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  O maior trem do mundo 

Leva minha terra 

Para a Alemanha 

Leva minha terra 

Para o Canadá 

Leva minha terra 

Para o Japão 

O maior trem do mundo 

Puxado por cinco locomotivas a óleo diesel 

Engatadas geminadas desembestadas 

Leva meu tempo, minha infância, minha vida 

Triturada em 163 vagões de minério e destruição 

O maior trem do mundo 

Transporta a coisa mínima do mundo 

Meu coração itabirano 

Lá vai o trem maior do mundo 

Vai serpenteando, vai sumindo 

E um dia, eu sei não voltará 

Pois nem terra nem coração existem mais. 

(O Maior trem do mundo, Carlos Drummond de Andrade) 

 

Quieren quitarme el río y también la playa 

Quieren el barrio mío y que abuelita se vaya 

No, no suelte' la bandera ni olvide' el lelolai 

Que no quiero que hagan contigo lo que le pasó a Hawái (Bad Bunny, Lo que le pasó a 

hawaii) 

 

Eu espero que vocês entendam, vida. Adoro as músicas, mas preciso proar meu ponto. 

(Ebony, espero que entendam freestyle diss) 

 

 



 
 

 

 

 

RESUMO 

 

Esta tese investiga o nexo teórico entre a austeridade e a dependência brasileira, à luz das legalidades 

que regem os movimentos da história recente, a partir de uma abordagem ensaística e contemporânea. 

O arcabouço teórico do trabalho tem como fundamento a teoria do valor de Marx, apresentada em O 

Capital, em seu nível mais abstrato, e avança em direção à teoria marxista da dependência, para explicar 

a realidade da economia brasileira por meio da categoria de "padrão de reprodução do capital". Parte-se 

da compreensão de que a política econômica tende, como uma lei de tendência, ao que se caracteriza 

atualmente como austeridade – uma ofensiva do capital e de seus representantes no Estado contra o 

trabalho. O objetivo central desta pesquisa é, portanto, compreender a evolução histórica de caráter 

tendencial da austeridade na economia dependente brasileira a partir de 1980 até a EC 95, em 2016. Para 

tal tarefa, decompõe-se o objeto de estudo em diferentes níveis de abstração. O substrato teórico 

fundamental é a lei do valor-trabalho de Marx. Nesse nível mais abstrato, compreende-se esse regime 

de política econômica como uma legalidade. Em um momento posterior, avança-se para uma explanação 

teórica sobre a economia mundial, entendida como a manifestação do mercado mundial, que, por sua 

vez, é a síntese da unidade dialética entre imperialismo e dependência. Por fim, após realizadas as 

mediações necessárias para se chegar ao nível mais concreto, analisa-se a evolução tendencial do regime 

fiscal brasileiro no período de 1980 a 2020. A hipótese defendida neste trabalho é que o surgimento da 

Emenda Constitucional 95 (que instituiu o teto de gastos) seria resultado do desenvolvimento histórico 

em curso da economia brasileira, no qual a política econômica está fundamentalmente comprometida 

com a expansão de um padrão de reprodução do capital especializado na produção de commodities, e 

operando sob a lógica do capital fictício. Conclui-se que a austeridade, longe de ser uma solução, tende 

a acentuar a dependência, atendendo assim às exigências de um capitalismo contemporâneo em crise. 

Palavras-chave: Austeridade; Capitalismo contemporâneo; Dependência.  

 



 
 

ABSTRACT 

 

This thesis investigates the theoretical link between austerity and Brazilian dependency, 

considering the legalities that govern the movements of history. The theoretical framework of 

the research is based on Marx's theory of value, presented in The Capital, at its most abstract 

level, and advances towards the Marxist theory of dependency to explain the reality of the 

Brazilian economy through the category of "pattern of reproduction of capital". It starts from 

the understanding that economic policy tends, as a law of tendency, towards what is currently 

characterized as austerity – an offensive by capital and its representatives in the State against 

labor. The central objective of this thesis is to understand the historical evolution of a tendency 

towards austerity in the dependent Brazilian economy. To achieve this purpose, the object of 

examination is decomposed into different levels of abstraction. The fundamental theoretical 

substrate is Marx's labor law of value. At this most abstract level, this economic policy regime 

is understood as legality. In sequence, the text moves on to a theoretical explanation of the 

world economy, understood as the manifestation of the world market, which, in turn, is the 

synthesis of the dialectical unity between imperialism and dependency. Finally, after carrying 

out the necessary mediations to reach a more concrete level, the trend evolution of the Brazilian 

fiscal regime from 1980 to 2020 is analyzed. The hypothesis defended in this work is that the 

emergence of Constitutional Amendment 95 (which instituted the spending cap) could be a 

result of the ongoing historical development of the Brazilian economy, in which economic 

policy is fundamentally committed to the expansion of a pattern of capital reproduction 

specialized in the production of commodities and operating under the logic of fictitious capital. 

The research leads to the conclusion that austerity, far from being a solution, tends to accentuate 

dependency, thus meeting the demands of a contemporary capitalism in crisis. 

Keywords: Austerity; Contemporary Capitalism; Dependency.
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INTRODUÇÃO 

 

Em 2016, ano do fatídico golpe parlamentar contra a presidenta Dilma Rousseff, o 

governo de Michel Temer (2016-2018) anunciou uma nova estrutura de regime fiscal, baseada 

no congelamento do crescimento real dos gastos públicos por vinte anos. A medida foi recebida 

com fortes críticas de economistas das mais variadas filiações teóricas, movimentos sociais e 

de parte da população. A justificativa para a medida era uma suposta responsabilidade com as 

contas públicas, sustentada pela narrativa de que seria preciso estabilizá-las para retomar o 

crescimento econômico. A radicalização da PEC dos "Teto dos Gastos" – ou "PEC do Fim do 

Mundo", como foi chamada pelos movimentos sociais – demonstrava a intenção do recém-

empossado governo de reverter a recessão e o baixo crescimento, por meio de um 

endurecimento no "controle" das despesas primárias. 

No mesmo ano, diversos economistas assinaram um documento intitulado “Austeridade 

e Retrocesso: Finanças Públicas e Política Fiscal no Brasil”. O documento reunia o esforço de 

pensadores mais ligados ao campo da heterodoxia econômico-social no Brasil, muitos deles 

vinculados a universidades públicas. O manifesto integrava um movimento amplo de parte da 

comunidade acadêmica e dos movimentos sociais de esquerda, para criticar o modelo 

econômico implementado por Temer. O material é rico em dados detalhados sobre a capacidade 

de financiamento do setor público, fundamentando-se em uma visão desenvolvimentista, 

comum nesses círculos de discussão. Embora existam amplas e profundas divergências e 

debates entre os próprios economistas considerados "desenvolvimentistas", a crítica ao modelo 

econômico da época mostrou-se precisa em relação aos fatos: a PEC 55 é, por si só, 

insustentável. 

Tal caráter de insustentabilidade se dava porque, ao transformar uma ferramenta de 

ajuste temporário — isto é, a austeridade — em uma política de Estado permanente, instituiu-

se um mecanismo que, na prática, promoveu o desmonte social, atravancou o crescimento 

econômico sustentável e de longo prazo e tornou o Estado “refém” de uma regra incapaz de 

distinguir entre gasto primário e gasto financeiro. Todo o esforço crítico da esquerda e da 

academia é, para nós, reconhecido e válido; o chamado “voluntarismo” de esquerda constitui 

uma forma importante de luta social, embora não seja suficiente. O que se observa nos governos 

sucessivos é a continuidade — ainda que reformulada — da lógica fiscal baseada na contenção 

de gastos, inaugurada com o “teto de gastos”. Assim, se o objetivo é a transformação da 

realidade social e a construção de um desenvolvimento econômico, social e político 
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autodeterminado pela maior parte da população, o voluntarismo de esquerda, isoladamente, não 

basta para a superação dessa estrutura econômica. Nesse sentido, a questão geral que orienta 

esta pesquisa é: quais são os nexos lógico-teóricos da austeridade, no período de 1980 a 2020, 

na economia brasileira? 

Dentro da cena política, mesmo em governos de extrema direita, como o de Jair Messias 

Bolsonaro, mantiveram a regra fiscal de forma acrítica; e mesmo o terceiro governo Lula, ao 

adotar o "novo" arcabouço fiscal, manteve-se atrelado ao mesmo paradigma de austeridade 

como dogma da política econômica. Ao que tudo indica, a PEC 55 não foi um desvio pontual, 

mas sim um aprofundamento das políticas contracionistas no regime fiscal brasileiro. No 

entanto, ao analisarmos o desenrolar da história recente do capitalismo no Brasil, é possível 

argumentar que a PEC do fim do mundo aprofundou e radicalizou uma tendência que já vinha 

sendo construída desde a década de 1980. 

O desenvolvimento, mesmo no sentido da Comissão Econômica da América Latina e 

Caribe tradicional, sequer é reproduzido no discurso oficial do atual governo (por exemplo, em 

um anúncio amplamente divulgado de programas de desenvolvimento econômico-social). 

Ocorrem, talvez, menções pontuais para públicos específicos, mas, como plataforma 

programática, o que vigora é o paradigma da austeridade. No discurso da mídia burguesa o que 

prevalece é, para ilustrar: “Vamos ultrapassar a meta fiscal?”, “Qual vai ser a taxa de juros 

estabelecida pelo Banco Central?”, “Como mercado vai reagir a tal fato político?”, “A taxa de 

juros vai subir!” Ou “a taxa de juros vai descer!” Trata-se de discursos que refletem o grau de 

misticismo da economia política brasileira. Portanto, propor-se a desvendar esse “fetiche” da 

política econômica é uma tarefa que impõe uma análise que supere a mera superficialidade do 

fenômeno, ou seja, precisamos ir à essência da questão. O que queremos dizer é que a 

implicação da nossa problemática requer um arsenal teórico para desvendar o que, de fato, rege 

sua dinâmica ou o que, de fato, fez com que a austeridade se tornasse um dogma. 

 Para alcançarmos nosso objetivo central, é necessário subdividir a discussão e adotar 

um método de análise rigoroso – não por mero preciosismo academicista, mas para concretizar 

a complexa tarefa proposta. Antes de tudo, é fundamental destacar que o termo “austeridade” 

não possui uma definição sistemática e consolidada na literatura econômica. No discurso oficial 

que se difundiu ao longo do século XX, a expressão é, geralmente, empregada para designar a 

necessidade de a economia atingir seu equilíbrio “ótimo”. Nessa perspectiva, defende-se uma 

deflação voluntária por meio da qual as forças de mercado se ajustariam, provocando a 

diminuição de salários reais, preços e gastos públicos para restabelecer a concorrência – 

objetivo que seria alcançado pela minimização de despesas com dívidas e déficits (Blyth 2017, 
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p. 19). Supostamente, ao realocar a atuação do Estado na economia, essa política aumentaria a 

parcela da poupança destinada ao investimento privado. Contudo, se nos limitássemos a essa 

concepção – o que não é o caso nesta tese –, restringir-nos-íamos à mera descrição da política 

pública e de seus efeitos, sem penetrar em sua essência. 

Por isso, a primeira discussão desta pesquisa, o primeiro capítulo, pretende superar essa 

limitação teórica através de uma análise “ontológica”, ou seja, verificar qual seja a finalidade 

última da austeridade e como se constitui no sistema capitalista. Dentro de nosso objetivo 

central, eligimos a teoria marxiana do valor-trabalho (Marx, 2017), por ser o instrumental 

teórico que nos fornece os elementos e categorias para compreender essa expressão fenomênica 

da austeridade. Em nossa defesa, o regime de política austero ou liberalizante – como era 

denominado antes das duas grandes guerras – é estrutural ao modo de produção capitalista. E 

por estrutura, significa dizer que é uma legalidade desse sistema ou uma lei de tendência, uma 

vez que o próprio Estado, nesse modo de produção, em última instância, representa os interesses 

das classes dominantes, mesmo que esse Estado se apresente na sociedade como à parte e com 

certa autonomia relativa. Por fim, estamos habilitados a estabelecer um diálogo crítico com 

Clara Mattei (2023) em seu mais recente livro e seu caráter voluntarista com forte viés no 

conflito distributivo.  

Assim sendo, do contrário do que algumas interpretações1 possam sugerir, a austeridade 

não é um fator contra tendência da queda da taxa de lucro, esse tipo de política é parte 

constituinte da acumulação de capital, e mesmo que, em certos períodos históricos, por 

exemplo, os chamados trinta anos gloriosos do capitalismo, tenha havido uma excepcionalidade 

histórica no afrouxamento das políticas econômicas, a retomada do neoliberalismo reabilitou a 

austeridade. Contudo, o objetivo dessa primeira parte não é fazer uma retrospectiva histórica 

do regime austero das políticas, mas, sim, de seu vínculo com a acumulação de capital e explicar 

o porquê de ela se apresentar como legalidade. E, somado a isso, situar e caracterizar o papel 

do Estado nessa relação mediadora da qual é colocado como uma arena de formulação da 

política econômica, uma vez que ele representa o centro do poder político. 

Feita essa discussão inicial, no segundo capítulo, passamos à caracterização do 

capitalismo contemporâneo, sendo a economia mundial o “eixo” das relações sociais. Nós 

compreendemos a economia mundial como a expressão concreta e historicamente determinada 

do mercado mundial. Este último, por sua vez, não se reduz a um simples encontro entre oferta 

e demanda em escala global. Pelo contrário, o mercado mundial constitui o lócus do encontro 

                                                             
1 Como veremos ao discutirmos a tese do livro de Mattei (2023). 
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de relações sociais hierarquicamente estruturadas e movidas pelo ímpeto da valorização do 

capital. Nessa estrutura hierárquica, em um polo, situam-se os capitais dos países centrais ou 

imperialistas, que comandam as cadeias de valor e a dinâmica financeira global. No polo 

oposto, na base do sistema, encontram-se os capitais da periferia dependente, condicionados 

por essa mesma lógica. Ao analisar a economia mundial em suas determinações concretas — 

como a geopolítica, as relações comerciais e financeiras, entre outras — por meio deste prisma, 

somos capazes de apreender as diferentes partes singulares do sistema. Tais partes, embora 

distintas, integram-se de maneira desigual e combinada em uma totalidade coesa. É esta 

abordagem que nos permite caracterizar o capitalismo em sua historicidade específica. 

Dado que a economia mundial é nosso ponto de análise para a caracterização do 

capitalismo atual e sua relação com a política econômica, precisamos demarcar nossa 

concepção de imperialismo. No que diz respeito à teoria leninista de imperialismo (Lênin, 

2021), ao nosso juízo, o teórico-revolucionário foi o que mais avançou numa caracterização da 

economia de sua época, ao sintetizar teses posteriores às suas, como a de Hilfernding (1984) 

com capital financeiro. Foi um passo importante para o marxismo, mesmo que o autor russo 

não tenha descrito a fase superior do capitalismo como uma digressão da Capital de Marx, como 

fez Luxemburgo (1984).  

Assim sendo, pretendemos dar luz aos determinantes dessa tese de que, em primeiro 

lugar, a austeridade é uma legalidade do capitalismo, sendo os anos do pós segunda guerra 

mundial uma excepcionalidade histórica, com adoção de política sob o paradigma keynesiano-

fordista. Compreendemos que a política econômica resulta de um diagnóstico específico, 

seguido de uma prática política imediata. Em consonância com Lichtensztejn (1997), tais 

políticas visam, explícita ou implicitamente, a proteger e consolidar determinadas estruturas de 

poder.  

O capitalismo contemporâneo, tal como o conhecemos hoje, emergiu a partir da crise 

das décadas de 1960-1970. A mudança da dinâmica imperialista, em seu processo de 

desenvolvimento, levou às transformações nas esferas produtiva e financeira, trazidas pelas 

revoluções nos meios de comunicação (pelos avanços tecnológicos) e pela reestruturação da 

produção em escala global (deslocamentos das cadeias produtivas). Essas mudanças deram 

origem à estratégia de desenvolvimento capitalista atual, fundamentada em uma lógica 

financeira-fictícia. Essa lógica impôs aos Estados nacionais um regime de política econômica 

baseado na austeridade. Vale destacar que, ao longo deste capítulo, adotaremos o termo 

"neoliberal-financeirizado", para designar a fase atual do capitalismo-imperialismo. No 
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entanto, é importante ressaltar que o neoliberalismo não se reduz à austeridade. As estratégias 

de desenvolvimento não se resumem apenas a política econômica, e sim ao movimento de 

valorização do capital, dado a uma conjuntura sociopolítica e dado a estruturas que permitem 

que o capital possa se utilizar de políticas públicas, tanto de matrizes teóricas heterodoxas 

quanto ortodoxas. 

De modo diferente das análises de viés pós-keynesiano, em que a esfera produtiva e a 

esfera financeira são vistas como opostas, dentro de uma perspectiva marxista, essas esferas são 

interligadas. A austeridade existe e possui as condições materiais para continuar existindo, 

porque ambas as esferas (financeira e produtiva) se beneficiam dela. Isso é decorrência do modo 

como a acumulação de capital é “dirigida” pela lógica financeira e tanto as frações burguesas 

ligadas ao capital portador de juros quanto as ligadas ao produtivo ganham a especulação 

fictícia. Esse processo levou os Estados a transferirem recursos públicos para o pagamento de 

dívidas com juros exorbitantes. Diante da crise estrutural do capitalismo, sendo a crise de 2007-

2008 sua primeira manifestação, o regime de acumulação baseado na lógica financeira-fictícia, 

através das disputas políticas das distintas frações de classe no Bloco no poder, acentuou a 

austeridade fiscal, desta vez refinada em “regras fiscais”, cujo objetivo é a realocação do fundo 

público para alimentar a lógica de acumulação de capital. Por outro lado, vemos uma relação 

simbiótica entre essas políticas e as (contra) reformas, de maneira que essas políticas sirvam 

como um meio de ofensiva do capital sobre o trabalho até que reformas institucionais sejam 

efetuadas. 

 Destarte, no terceiro capítulo, o próximo passo consiste em analisar a manifestação da 

austeridade em uma economia periférica como a brasileira. Para tanto, parte-se de uma premissa 

fundamental: a necessidade de uma teoria capaz de relacionar a dialética da acumulação de 

capital – não em qualquer concepção, mas especificamente em sua relação com a aparência do 

objeto e as leis que regem sua essência. E não se trata de qualquer vertente: elegemos uma teoria 

mais fiel, do ponto de vista da rigorosidade, das categorias de Marx em O Capital, para 

compreender a realidade brasileira. Essa teoria encontra-se situada num nível de abstração 

intermediário entre a análise da acumulação de capital em escala mundial e o exame das 

formações econômico-sociais concretas: a Teoria Marxista da Dependência (TMD, a partir de 

então). Como método de análise específico, utilizaremos a categoria de Padrão de Reprodução 

do Capital, desenvolvida por Ruy Mauro Marini do decorrer das décadas de 1970 e 1980 – um 

dos pioneiros da TMD, juntamente com Vania Bambirra e Theotonio dos Santos. Esta categoria 

busca compreender as consequências da formação de um capitalismo dependente sobre a 

dinâmica das relações sociais de produção. O cerne da argumentação deste capítulo é que a 
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essência para explicar a manifestação da austeridade nas economias dependentes reside no seu 

papel de potencializador da dependência, na medida em que acentua tanto a transferência de 

valor para o centro do sistema quanto a superexploração da força de trabalho. 

 Por fim, no quarto capítulo, a hipótese central defendida neste trabalho sustenta que o 

atual padrão de reprodução de capital vem fomentando políticas de austeridade que mantêm 

uma relação simbiótica com reformas institucionais, abertura econômica e privatizações. O 

nível de análise nesse ponto da exposição é o mais concreto. O objetivo último dessa articulação 

é ampliar os espaços para a valorização do capital, os quais operam sob uma lógica fictícia. 

Para desenvolver essa argumentação, o período em análise foi dividido em dois momentos 

distintos. O primeiro momento caracteriza o padrão de reprodução de capital sob a gestão do 

Estado dependente como uma atuação passiva na dinâmica imperialista. Este período estende-

se de 1980 até 1994, com a assinatura do Plano Brady, em que o Brasil promoveu uma 

readequação institucional e o cumprimento do pagamento da dívida externa, para se acomodar 

a essa nova etapa histórica. Já o segundo momento é caracterizado por uma atuação ativa do 

Estado, uma vez que, a partir de então, as reformas e o próprio Estado passaram a aprofundar e 

a requalificar deliberadamente seus instrumentos de política econômica, para se integrar de 

forma mais plena à dinâmica imperialista. Essa readequação está intrinsecamente ligada à 

implementação do neoliberalismo na economia brasileira, um projeto que foi e continua sendo 

seguido pelos governos posteriores, inclusive aqueles de cunho popular, como foram os 

governos do Partido dos Trabalhadores. 

Reconhecemos que nosso objeto de estudo possui muitas complexidades e cada período 

histórico detém em si particularidades. Os movimentos da história são sempre movidos pela 

relação dialética das partes integradas com a totalidade, ou seja, como a austeridade em um país 

como o Brasil se relaciona de forma integrada à economia mundial em função de cada período 

histórico. Muitos temas, teorias, fatos históricos poderiam ser mais aprofundados, ampliados e 

sistematizados, porém, para fins ensaísticos, pretendemos contribuir para uma atualização 

crítica da interpretação da economia política brasileira. 
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PARTE I 

 

1 CONTRIBUIÇÕES NA CRÍTICA DA AUSTERIDADE: UMA ABORDAGEM A 

PARTIR DA TEORIA DO VALOR-TRABALHO DE MARX 

 

O presente capítulo pretende inaugurar a discussão de nossa temática a partir da 

explanação teórica de nosso objeto de estudo: a austeridade no regime econômico. O objetivo 

concentra-se em analisar a relação da austeridade e a acumulação capitalista, por mediação do 

Estado capitalista. Dessa forma, temos a finalidade de corroborar o debate econômico, ao trazer 

à tona uma contribuição à perspectiva baseada na teoria do valor trabalho de Marx (2017) no 

capital. Pretende-se escapar de visões “voluntaristas” da política econômica, muito comuns nas 

interpretações (neo)ricardianas, cuja compreensão da política de austeridade está circunscrita 

apenas ao conflito de classes, portanto, ao circuito da apropriação do mais-valor social. Dessa 

forma, como é posto entre os economistas, tanto da heterodoxia econômica quanto da ortodoxia, 

ao nosso jugo, não são levadas em consideração e assim não poderiam fazer, por não se 

propõem a isso, a desmistificar a contradição dialética do nosso objeto: essência (produção do 

mais-valor) e aparência (apropriação do mais-valor em forma de lucro). O que queremos dizer 

com isso é: para uma crítica da economia política, a assim chamada de austeridade, conceito, 

inclusive, puramente moral, é necessário ir além da mera aparência dos fenômenos e se propor 

a compreender a relação dialética da essência dos fenômenos com a sua manifestação. 

Dito isso, para dar cabo de tal tarefa, a teoria do valor-trabalho do capital em Marx 

(2017) é a que melhor representa uma proposta de formulação da crítica da economia política. 

Em outras palavras, o desencantamento da relação entre aparência e essência, a relação dialética 

entre produção e apropriação. Nessa perspectiva, o objetivo central neste primeiro capítulo é 

fazer uma explanação teórica entre essa relação que se dá no plano da política econômica com 

a acumulação de capital, mediada pelo Estado. A hipótese defendida é de que a austeridade se 

constituiria historicamente como uma ofensiva do capital sobre o trabalho, com o objetivo de 

intensificar o mais-valor; a austeridade, portanto, seria uma legalidade do capitalismo. O 

método utilizado para tangenciar e corroborar nossa hipótese encontra-se num nível mais 

elevado de análise, somente usando certos períodos históricos como expedientes para 

demonstrar o nexo teórico e lógico do nosso objeto com a teoria2. 

                                                             
2 A historicidade da nossa pesquisa e o avanço do objeto em novas concretudes acontece no segundo capítulo. 
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A primeira parte apresenta a concepção de legalidade e de acumulação do capital em 

Marx (2017), tal como desenvolvida em O Capital, com o objetivo de subsidiar o debate e 

anunciar a nossa compreensão da lei do valor e do desenvolvimento capitalista, que permeia 

toda a discussão proposta. A segunda parte tem por objetivo situar e caracterizar a noção de 

Estado capitalista, esfera onde a austeridade é elaborada, e elucidar a luta política pelos fundos 

públicos. A terceira e última parte se conclui com um diálogo crítico com a tese voluntarista e 

ricardiana de Clara Mattei (2023). Para nós, a austeridade é uma legalidade do capitalismo, e 

por se tratar de uma perspectiva marxista, devemos levar em consideração a relação do conflito 

de classes, mas, para além disso, a relação dialética entre produção e apropriação, e como a 

política econômica, de maneira geral, mas também a austeridade, em particular, se constituiu 

como um elemento mediado pelo Estado, este liderado por um Bloco de poder hegemônico para 

intensificar a exploração da força de trabalho.   

 

1.1 AS LEIS TENDENCIAIS E A AUSTERIDADE COMO SEU OBJETO: O CAMINHO PARA A CRÍTICA AO 

VOLUNTARISMO NA ECONOMIA POLÍTICA 
3 

 

Esta seção tem como objetivo retomar algumas passagens de O Capital, que nos são 

pertinentes, a fim de compreender a política econômica sob a ótica da crítica da economia 

política de Karl Marx (2017). É importante ressaltar que O Capital não é um livro sobre política 

econômica, tampouco oferece uma interpretação direta desse tema. A obra magna de Marx tem 

como propósito central desvendar as leis que regem o modo de produção capitalista. Também 

não se trata de um livro de história, embora o recurso ao expediente histórico e o próprio 

materialismo histórico-dialético sejam elementos essenciais da obra. Além disso, ao elaborar 

sua teoria, Marx tinha em vista o desenvolvimento do capitalismo britânico de sua época, no 

final do século XIX, ao mesmo tempo em que identificava elementos constitutivos do 

desenvolvimento do capitalismo, independentemente do recorte histórico específico. Por 

conseguinte, o resgate da teoria do valor nos permite desvendar as legalidades do capitalismo 

sob as quais as políticas econômicas são gestadas e administradas. Para tal tarefa, como já 

indicado, revisaremos alguns desdobramentos categoriais em um nível elevado de abstração, 

isto é, o nível de abstração do capital.  

                                                             
3 A elaboração desta seção no capítulo contou com a contribuição das notas de aulas ministradas no Programa de 

Pós-graduação em Economia da Universidade Federal Fluminense, sendo ministrada a disciplina de Economia 

Política I por Eduardo de Sá Barreto e Economia Política II por Marcelo Carcanholo. A elucidação, os 

ensinamentos e a chave interpretativa para o capital contaram em grande parte com o auxílio dessas aulas. 

Deixamos aqui nosso reconhecimento. Evidentemente que toda responsabilidade por possíveis imprecisões é 

inteiramente nossa. 
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Afirmamos que o tipo de política econômica que visa ao deslocamento de fundos 

orçamentários, a ação do Estado no típico liberalismo pré-crise de 1929, é estrutural ao 

capitalismo. Por “estrutural” não queremos dizer que seja uma estrutura pré-fixada e 

reproduzida ao longo da história, não se trata de um estruturalismo, mas sim da compreensão 

do capitalismo regido por leis de tendência4. Nesta breve seção, vamos procurar explicar o 

método para formulação de nossa crítica a partir de dois autores5: um deles é o próprio Marx, 

em uma chave interpretativa de O Capital (Marx, 2017); e o outro, o filósofo marxista Gyorgy 

Lukács, em seus dois livros mais conhecidos – Para a Ontologia do ser socia. Quando Marx 

se refere a uma lei tendencial, como trabalhou diversas vezes no decorrer de O capital, sendo a 

“lei geral de acumulação capitalista” um dos exemplos desse termo, lei em Marx não tem um 

sentido empirista ou uma visão dedutiva6 sobre o objeto, para ele, a lei é caracterizada como 

uma relação causal retroalimentada pelo seus efeitos e que reproduzem um movimento 

contraditório no decorrer da história do modo de produção capitalista: esse movimento 

contraditório resulta em contradições inerentes ao próprio sistema capitalista. Essa 

“retrodução”, para utilizar os termos de Bhaskar (1997), confere, segundo Lukács (2013), no 

seu segundo tomo da Ontologia do ser social, legalidades que, do ponto de vista ontológico (do 

ponto de vista da essência, grosso modo), estabelece uma relação causal de complexos7 

(estruturas de relações sociais) sobre outros complexos. Isso ocorre em uma retroalimentação 

de movimentos causais na história, que podem se manifestar com tendências, assim como 

acontece com a tendência à queda da taxa de lucro, mas também apresentar em seu interior 

elementos causais contra tendenciais. 

Dentro do escopo deste trabalho, não caberia fazer uma reflexão sistemática, e nem é 

nosso objetivo, como se fosse possível esgotar o debate acerca de visão crítica da economia 

política na qual nos encontramos. Razão pela qual não nos propormos a fazer uma discussão 

teórica a respeito do “melhor” tipo de política econômica para ser utilizada no desenvolvimento 

                                                             
4 Não é nosso objetivo esgotar o tema e nem seria possível, mas é inevitável começar este trabalho com essa 

delimitação metodológica para afastarmos de interpretações que recaem, seja em um método empírico, seja em 

um método dedutivo. Ambas são estranhas a Marx e a uma interpretação que se pretenda marxista.  
5 Além desses dois autores base para nossa explanação teórico-metodológica, interpretamos ambas as obras a partir 
da leitura de Medeiros e Bonente (2021), em seu texto “Marx e a crítica da economia política: considerações 

metodológicas. 
6 Autores como Roy Bhaskar (1997), em A realist theoryof Science, argumentam que o método explanatório mais 

condizente com a leitura de Marx seria a “retrodução”, sendo esta essencial para identificar os mecanismos 

geradores subjacentes que explicam os fenômenos observados a partir de uma relação causal retroalimentada. Ou 

seja, uma inferência que parte dos efeitos sobre o objeto de estudo observado para postular as causas ou os 

mecanismos que nele incidem, mesmo que esses mecanismos não sejam diretamente observáveis. 
7 Categoria utilizada por Lukács, na Ontologia do ser social, para descrever as diversas relações sociais de maneira 

autônoma, mas articuladas na composição de uma totalidade, numa perspectiva do materialismo histórico-

dialético. 
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capitalista, mas sim propor uma reflexão crítica a respeito de como determinada política 

econômica se colocou como a ser seguida e qual sua finalidade última. Consequentemente, 

somos impelidos a explanar o que compreendemos por “economia” em nossa investigação, 

sendo a esfera reproduzida no trabalho de “o ser social”, através da sua interação com a natureza 

a sua condição humana. E de modo a nos situar no debate fora de uma falsa dicotomia entre 

heterodoxia versus ortodoxia8, vamos reforçar nossa perspectiva com os dois trechos a seguir: 

 
A objetividade do valor econômico está fundada na essência do trabalho como 

metabolismo entre sociedade e homem e, no entanto, a realidade objetiva do seu 

caráter de valor vai além desse nexo elementar. Já a forma originária do trabalho, na 

qual a utilidade põe o valor do produto, mesmo que se relacione diretamente com a 

satisfação da necessidade, põe em marcha, no homem que o realiza, um processo cuja 

intenção objetiva – independentemente do grau de consciência – está voltada para o 

superior desenvolvimento do homem (Lukács, 2013, p. 85). 

 

Em outra passagem, logo em seguida, 
 

 
Essa constituição ontológica da esfera econômica ilumina a sua conexão com os 

outros âmbitos da práxis humana. Como já vimos muitas vezes em outros contextos, 

à economia cabe a função ontologicamente primária, fundante. E, apesar de já ter dito 

também isto muitas vezes, vale a pena sublinhá-lo mais uma vez: em tal prioridade 

ontológica não está contida nenhuma hierarquia de valor. Com isso realçamos apenas 

uma situação ontológica: uma determinada forma do ser é a insuprimível base 

ontológica de outra, e a relação não pode ser nem inversa nem recíproca. Tal 

constatação é em si totalmente livre de valor. Somente na teologia e no idealismo com 

tintas teológicas a prioridade ontológica representa, ao mesmo tempo, uma valoração 

mais elevada (Lukács, 2013, p. 86). 

 

Esse é um debate que deve ser encarado com o maior rigor possível, de forma 

sistemática-ampla e compreensível-didática dentro dos nossos limites. Nosso objetivo aqui é 

apontar que a austeridade é estrutural ao capitalismo, e, por estrutura, queremos dizer que faz 

parte de uma lei tendência que o capitalismo reproduza um tipo de política econômica que faça 

com que o Estado seja máximo ao capital e mínimo ao trabalho, pois essa forma de fazer política 

é constitutiva ao capitalismo, e assim chamada de “acumulação primitiva”, segundo Marx 

(2017), sendo, inclusive, título de seu capítulo XXIV. 

                                                             
8 Nos referimos assim “ser falsa dicotomia”, pois no final os economistas de qualquer matriz teórica filiados a 

ambas as vertentes na realidade estão em disputa para se colocar a disposição de qual seria a condução de política 

econômica que levaria a maior acumulação de capital. Nisso, por mais que no debate acadêmico, na realidade da 

academia brasileira do pensamento econômico em sua maioria, no dia a dia se coloquem de maneira opostas, mas 

do ponto de vista da acumulação de capital, esses economistas se sentam nas mesmas fileiras. O que nos 

interessaria seria uma discussão a respeito de políticas econômicas que enfrentem a dependência, o imperialismo 

e a exploração do capital sobre o trabalho, ou seja, a implementação de um projeto de desenvolvimento econômico 

que permitisse a autodeterminação da economia brasileira, todavia, essa não parece ser a discussão central para a 

academia e as principais escolas de pensamento econômico brasileiras. 
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Nesse capítulo, não por acaso, o filósofo faz uso do expediente histórico para contribuir 

com seu desdobramento lógico-teórico. O Capital não é um livro sobre a história do 

capitalismo, como já sabemos, porém essa “descida” do nível de abstração para a história é 

comum na leitura da obra, especificamente em sua obra mais acabada, que é o livro I. O autor 

alemão já sinalizava que elementos do nível mais aparente dos fenômenos econômicos são 

regidos por leis essenciais para a operacionalização do Estado capitalista e, portanto, para a 

acumulação de capital. Logo, em última instância, estamos procurando realizar uma 

investigação que tem por finalidade desvendar – pelo menos procurar desvendar – a relação da 

austeridade a partir dessa interação de complexos sobre outros complexos que conformam a 

totalidade, tal qual descrita por Luckács. Em resumidas palavras, a economia possui um 

objetivo final, em nossa análise, remetendo, pois, à esfera da reprodução da vida humana; 

posterior a esta, podemos tratar de outras relações sociais, ou outros complexos, como o Estado, 

a luta política, a cultura etc. 

No que diz respeito à escolha desse caminho teórico crítico, ela se justifica pela própria 

imposição do objeto sobre o método, o fato de a simbiose entre a austeridade e a acumulação 

capitalista necessitar de uma teoria que se desprenda apenas da aparência dos fenômenos e 

articule a essência e a manifestação da aparência. Isso nos permite sair de uma perspectiva 

voluntarista da política econômica e compreender as causas que fazem com que os eventos 

ocorram. Assim sendo, a lei do valor-trabalho é mais do que uma escolha teórica, mas é a teoria 

existente que consegue ir além da mera factualidade dos eventos históricos. O método em Marx 

pode ser muito bem sintetizado por um de seus críticos, até mesmo nas palavras do próprio 

autor, no posfácio da segunda edição de O Capital. Segue, então, o comentário sobre o método 

histórico-dialético9 feito por Ignátievich e citado por Marx:   

 

Para Marx uma só coisa é importante: encontrar a lei dos fenómenos, de cuja 

investigação ele se ocupa. E, para ele, é importante não apenas a lei que os rege na 

medida em que eles têm uma forma acabada e permanecem numa conexão, tal como 

é observada num dado período de tempo. Para ele, é ainda acima de tudo importante 

a lei da sua mudança, do seu desenvolvimento, isto é, da passagem de uma forma à 

outra, de uma ordem de conexão à outra. Uma vez descoberta esta lei, investiga em 

pormenor as consequências por que se dá a conhecer na vida social... Por 

                                                             
9 A teoria de Marx, de modo geral, diferentemente das demais teorias burguesas, não foi elaborada dentro das 

condições “ideais” de escrita. Primeiro porque Marx, além de um teórico, era um revolucionário, enquanto escrevia 

suas teses, estava no contexto da luta de classes em uma Europa onde esse fenômeno era intenso. Segundo porque, 

de novo, diferentemente de uma perspectiva burguesa, a teoria marxiana não possui um método solidificado, como 

os que vinham de outros teóricos da economia política clássica, muito distantes de uma concepção dedutiva ou 

empirista. Para mais informações sobre vida e obra de Karl Marx, indicamos as leituras: Konder (2015) e Netto 

(2020). 
9 Neste caso, Marx estava se referindo ao economista Ilarión Ignátievich, russo, professor da Universidade de São 

Petersburgo (Marx, Livro I, 2017, p. 89). 
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consequência, Marx esforça-se por uma só coisa: por demonstrar, através de uma 

investigação científica rigorosa, a necessidade de determinadas ordens das relações 

sociais e por constatar, tão irrepreensivelmente quanto possível, os factos que lhe 

servem de pontos de partida e de apoio. Para isso é perfeitamente suficiente que ele, 

com a necessidade da ordem presente, demonstre, ao mesmo tempo, a necessidade de 

uma outra ordem, a que a primeira inevitavelmente tem de passar, sendo totalmente 

indiferente que os homens acreditem nela ou não acreditem, estejam conscientes dela 

ou não estejam conscientes. Marx considera o movimento social como um processo 

histórico-natural, dirigido por leis que não só são independentes da vontade, da 

consciência e da intenção dos homens, como inversamente antes determinam o seu 
querer, consciência e intenções... Quando o elemento consciente na história da cultura 

desempenha um papel tão subordinado, é evidente então que a crítica, cujo objeto é a 

própria cultura, não pode, menos do que qualquer outra coisa, ter por base qualquer 

forma ou qualquer resultado da consciência. Isto significa que não é a ideia, mas 

apenas o fenómeno exterior, que lhe pode servir de ponto de partida. A crítica limitar-

se-á à comparação e confronto de um facto, não com a ideia, mas com o outro facto. 

Para ela apenas é importante que ambos os factos possam o mais possível ser 

rigorosamente investigados e que realmente constituam um em face do outro diversos 

momentos do desenvolvimento; antes de tudo, porém, é importante que, não menos 

rigorosamente, seja pesquisada a série das ordens, a sequência e ligação em que as 

etapas de desenvolvimento aparecem. Mas, dir-se-á, as leis universais da vida 
econômica são as mesmas, sendo totalmente indiferente que se apliquem ao presente 

ou ao passado. É precisamente isto que Marx nega. Segundo ele, semelhantes leis 

abstratas não existem... Em sua opinião, pelo contrário, cada período histórico possui 

as suas leis próprias... Assim que a vida ultrapassou um dado período de 

desenvolvimento, passou de um dado estádio a outro, começa também a ser guiada 

por outras leis. Numa palavra, a vida económica oferece-nos um fenômeno análogo à 

história do desenvolvimento em outros domínios da Biologia... Os velhos economistas 

enganavam-se acerca da natureza das leis económicas quando as comparavam às leis 

da Física e Química... Uma análise mais profunda dos fenômenos provou que os 

organismos sociais se diferenciam uns dos outros tão fundamentalmente como os 

organismos vegetais e os organismos animais... Sim, um mesmo fenômeno está 
submetido a leis completa e totalmente diversas em consequência da estrutura 

global [Gesamtbau] diversa daqueles organismos, do desvio dos seus órgãos 

individuais, da diferença das condições em que funcionam, etc. Marx nega, por 

exemplo, que a lei da população seja a mesma para todos os tempos e para todos os 

lugares. Assegura, pelo contrário, que cada etapa de desenvolvimento tem a sua 

própria lei de população... Com o desenvolvimento diverso da força produtiva 

alteram-se as relações e as leis que as regem. Quando Marx coloca a si próprio o 

objetivo de, a partir deste ponto de vista, investigar e explicar a ordem econômica 

capitalista, fórmula apenas de um modo científico exato o objetivo que toda a 

investigação rigorosa da vida econômica tem de ter... O valor científico de semelhante 

pesquisa reside no esclarecimento das leis particulares que regem a gênese, existência, 

desenvolvimento e morte de um dado organismo social e a sua substituição por um 
outro, superior. E, de facto, o livro de Marx tem este valor (Marx, 2017, p. 89-90). 

 

A citação é longa, mas apreende exatamente o caminho metodológico que pretendemos 

seguir nesta tese, inclusive no que se refere ao exercício de níveis de abstração. Ao apreender 

os desdobramentos lógico-teóricos da história, nosso objeto ganha novas determinações e novas 

complexidades, nos impelindo a mediar teórica e historicamente. Em um texto anterior à O 

Capital, A contribuição a crítica da economia política de 1859, Marx elaborou uma espécie de 

esboço do que seria esse exercício de abstração. Segue a passagem: 
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A população é uma abstração se deixo de lado as classes que a compõem. Essas classes 

são, por sua vez, uma palavra sem sentido se ignoro os elementos sobre os quais 

repousam, por exemplo: o trabalho assalariado, o capital etc. Esses supõem a troca, a 

divisão do trabalho, os preços etc. O capital, por exemplo, não é nada sem trabalho 

assalariado, sema valor, dinheiro, preço etc. Se começasse, portanto, pela população, 

elaboraria uma representação caótica do todo e, por meio de uma determinação mais 

estrita, chegaria analiticamente, cada vez mais, a conceitos mais simples; do concreto 

representado chegaria a abstrações cada vez mais tênues, até alcançar as 

determinações mais simples. Chegado a esse ponto, teria que voltar a fazer a viagem 

de modo inverso, até dar de novo com a população, mas dessa vez não como uma 
representação caótica de um todo, porém como uma rica totalidade de determinações 

e relações diversas (Marx, 2008, p. 59). 

 

Esse trecho não deve ser compreendido como uma “espécie” de definição e esgotamento 

do que seria o método em Marx e no marxismo, porém, é um momento em que Marx anuncia, 

tal como fez no posfácio de O Capital, o que é seu método. Neste caso, a compreensão dos 

níveis de abstração é um ponto fulcral para capturar essa relação dialética do objeto de estudo, 

um todo caótico, para ir desdobrando de um caminho mais simples (mediações) até um mais 

complexo. Nesse percurso, novas determinações e novas especificidades (podemos colocar 

assim) aparecem, quando fazemos esse “caminho” de ida e volta do concreto ao abstrato. Por 

fim, longe de qualquer visão “manualesca”, o cuidado com o método de exposição num 

arcabouço teórico marxista precisa ser explicitado, pois a crítica da economia política consiste 

justamente nessa desmistificação da realidade que requer uma rigorosidade no tratamento dos 

fenômenos, além de suas aparências, e desencantar sua relação dialética entre essência e 

aparência. 

Destarte, partimos para O Capital, na seção da “gênese do capitalista industrial”, do 

Livro I, no capítulo XXIV, em que Marx (2017) descreveu a centralidade da dívida pública, 

para a manutenção do sistema capitalista internacional, como: a dívida pública é uma instituição 

fundamental do capitalismo desde sua origem, cumprindo um triplo papel histórico-estrutural. 

Primeiramente, foi um mecanismo essencial para a acumulação primitiva, concentrando 

propriedades e impulsionando a monetarização da economia. Em segundo lugar, sua principal 

transformação, observada na Inglaterra dos séculos XVIII e XIX, residiu menos na natureza 

dos gastos estatais – que se mantiveram voltados para a acumulação – e mais nas condições de 

financiamento, ampliadas pela maior arrecadação tributária e pela oferta de capital de 

empréstimo gerada pela própria expansão capitalista10.  Essa é a parte final do livro I de O 

Capital, na qual o autor alemão utilizou exemplos históricos para demonstrar a dinâmica da 

dívida pública na acumulação de capital, portanto, a dívida pública a partir do processo 

                                                             
10 Neste ponto da argumentação, o autor retoma o desenvolvimento de cidades litorâneas da Itália, para caracterizá-

las como polos do desenvolvimento e concentração do capital monetário. 
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reiterado, sistemático e ampliado daquela: se, em épocas passadas, em sua forma, ainda não era 

capital, neste momento da história, seu conteúdo se torna capital, mais especificamente uma 

fonte de rentabilidade do capital fictício. Portanto, as políticas econômicas empreendidas pela 

economia britânica tinham por finalidade a manutenção do padrão-ouro lastreado em libra; 

consequentemente, a sustentação da dívida pública. 

 Vamos retomar a esse fato histórico em nossa   argumentação posteriormente, mas, 

antes, precisamos situar que o aparecimento da dívida pública como meio de transferência de 

recursos das diferentes classes para o Estado não surgiu especificamente na Era do Capitalismo 

Industrial, tendo se tornado uma legalidade do capitalismo a partir da constituição do sistema 

mundial. As políticas derivadas para manter a sustentabilidade da dívida pública britânica, o 

forte controle na oferta da moeda e do regime fiscal, tinham por objetivo final sustentar a 

acumulação de capital. No trecho a seguir, Marx (2017, p. 826) já anunciava o embrião do 

sistema monetário internacional, que, posteriormente, viria a tomar forma com o Bretton Woods 

mudando de país hegemônico, porém, antes de entrar no expediente histórico, precisamos 

demarcar nossa concepção teórica.  

 

Como a dívida pública se respalda nas receitas estatais, que têm de cobrir os juros e 

demais pagamentos anuais etc., o moderno sistema tributário se converteu num 

complemento necessário do sistema de empréstimos públicos. Os empréstimos 

capacitam o governo a cobrir os gastos extraordinários sem que o contribuinte o 

perceba de imediato, mas exigem, em contrapartida, um aumento de impostos. Por 

outro lado, o aumento de impostos, causado pela acumulação de dívidas contraídas 

sucessivamente, obriga o governo a recorrer sempre a novos empréstimos para cobrir 

os novos gastos extraordinários. O regime fiscal moderno, cujo eixo é formado pelos 
impostos sobre os meios de subsistência mais imprescindíveis (portanto, pelo 

encarecimento desses meios), traz em si, portanto, o germe da progressão automática. 

A sobrecarga tributária não é, pois, um incidente, mas, antes, um princípio.  

 

Feita essa exposição metodológica, podemos iniciar a discussão sobre a relação da 

austeridade com a acumulação capitalista. A austeridade, em si, é um conceito moral, não 

difundido de maneira consistente na literatura econômica e diz muito mais a respeito de uma 

suposta “responsabilidade do governo”, no que tange ao regime fiscal, do que de um conceito 

realmente elaborado e sistematizado. A problemática da austeridade na política econômica, em 

geral (a fiscal, em particular), está muito mais vinculada à questão da dívida pública como 

mecanismo a ser controlado. Por isso, nos parece mais que fortuito, mas uma “necessidade 

ontológica”, resgatar a visão de Marx sobre acumulação e capital, ciclo do capital, as formas 

substantivadas do capital e a própria noção de crise, para embasar nossa fundamentação teórica 

a respeito da austeridade ou qualquer tipo de política econômica liberal, que desloque os 

recursos e a atuação do Estado capitalista para a defesa e investida do capital sobre o trabalho.  
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À medida que o capitalismo se consolidou e atingiu a escala de mercado mundial no 

final do século XIX, a austeridade emergiu como uma imposição do capital, com o duplo 

objetivo de manter as taxas de lucro e assegurar a "liberdade" da propriedade privada. Em nossa 

análise, o fator determinante está na configuração histórica específica desse regime de políticas 

austeras. A hipótese que defendemos é a de que a austeridade constitui uma legalidade inerente 

ao capitalismo, ainda que se materialize apenas em determinadas conjunturas históricas – 

precisamente aquelas em que se configuram as disputas de classe de modo mais ou menos 

favorável ao capital –, ou seja, quando o terreno da luta política lhe é mais ou menos propício. 

Adicionalmente à luta política, a dinâmica do capitalismo decide, em última instância, a 

possibilidade de determinada política existir. 

Como expediente teórico, partimos do entendimento de como o capital, em sua 

reprodução ampliada, reconstitui-se a cada ciclo e de como a política, por meio do Estado 

capitalista, está ligada de forma direta à circulação do dinheiro que gera mais dinheiro – 

representada pela fórmula D-M-D’, na qual D’ é maior que D –, o que é característico de uma 

conjuntura específica do capitalismo. Diante disso, torna-se fundamental explicitar o 

encadeamento teórico da relação dialética entre as formas do capital em sua essência e sua 

aparência autonomizada. Por uma questão de método, analisaremos, inicialmente, as categorias, 

conforme apresentadas nos Livros II e III de O Capital. No capítulo seguinte, o objetivo será 

caracterizar e situar historicamente a fase atual do capitalismo e sua relação com o objeto de 

estudo. Ou seja, em um nível abstrato, busca-se traçar a relação inerente à essência do Estado 

burguês, que opera uma política econômica com o propósito final de atender à acumulação de 

capital, para, em um momento posterior, historicizar essa mesma relação. 

 

1.1.1 O Ciclo do Capital Industrial e As Suas Formas Substantivadas ou Autonomizadas 

Vamos começar pela ótica do ciclo do capital dinheiro. Não é uma escolha aleatória, é 

essa opção que Marx (2017), no livro I, começa sua linha argumentativa para seguir os 

desdobramentos dialéticos do valor,11 que vira mais-valor12, grosso modo, do dinheiro, que 

                                                             
11 Valor é entendido por Marx (2017) como sendo uma relação social consubstanciada por trabalho humano 

abstrato. Todo mercado possui um duplo caráter dessa relação mediada pela sociabilidade humana. Por um lado, 

toda mercadoria possui um valor de uso, que, diferentemente das visões da teoria do valor-utilidade, está 

relacionado com o trabalho concreto, aquele responsável por criar esse valor necessário para reprodução da vida 

humana, a partir da interação entre pessoa e natureza para fabricação de mercadorias com essa finalidade. E, por 

outro lado, aqui, consiste na dialética: essa mercadoria, ao passo que possui uma utilidade para outrem, também é 

dotada de um valor de troca, valor que se manifesta em mercadorias e que é consubstanciado por trabalho humano 

abstrato. Este, por sua vez, consiste na abstração das particularidades do trabalho concreto. Esse é o duplo caráter 

da mercadoria. 
12 Mais-valor: trabalho excedente não remunerado expropriado pelo capitalista (Marx, 2017). 
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aparece como mais dinheiro. Cada fase do ciclo permite o descobrimento de uma nova 

legalidade do capital: ciclo do capital dinheiro; ciclo do capital produtivo; e ciclo do capital 

mercadoria. Todas elas, justapostas em simultaneidade, e dentro de uma totalidade, formam o 

capital industrial. Porém, chamamos atenção aqui para o fato de que a categoria “capital 

industrial” não guarda relação com o conceito comum na literatura econômica que relaciona 

essa terminologia à indústria; em Marx, essa categoria diz respeito ao que acabamos de 

descrever como uma totalidade que abarca os três ciclos justapostos em movimento de 

valorização simultânea. 

Vamos explicar de maneira mais detalhada, em um primeiro momento, a fase do capital-

dinheiro. O capital parte, em sua forma de dinheiro, sob uma quantia inicial da produção (D); a 

partir disso, o capitalista vai ao mercado comprar duas mercadorias essenciais ao processo 

produtivo: força de trabalho (FT) e Meios de produção (MP). Primeiramente, ele precisa ter em 

mãos os MP, sendo detentor deles, partindo do pressuposto de um modo de produção capitalista 

(MPC) plenamente constituído por uma classe trabalhadora apenas possuidora de sua FT, e, 

então, agora, compra essa mesma FT. A proporção na qual ele compra FT e MP vai depender 

da composição técnica do capital. Completado o ato D-M, o capital abandona sua forma-

dinheiro e assume sua forma de capital-produtivo. 

Inicia-se, então, a segunda fase, da produção (P), quando a circulação é interrompida 

pelo processo produtivo. A forma do capital produtivo é indispensável ao ciclo, pois é nela que 

se gera uma nova mercadoria distinta das mercadorias FT e MP adquiridas pelo capitalista, uma 

vez que incorpora o mais-valor (M’). Essa nova mercadoria surge da combinação 

entre FT e MP, ou seja, resulta tanto da exploração da força de trabalho (que gera o mais-valor) 

quanto da transferência de valor dos meios de produção. O mais-trabalho não custou nada ao 

capitalista, o tempo excedente ao necessário para a FT produzir o equivalente ao valor pago aos 

trabalhadores, em forma de salário, pelo capitalista, corresponde ao mais-valor, e é dele que, 

futuramente, virá o mais dinheiro (D’). 

O ciclo do capital-dinheiro termina com D’, porém, o ciclo do capital como um todo, 

D’, inicia um novo processo produtivo; neste momento, D’ passa a ser um novo D e assim 

sucessivamente. Portanto, D-M...P...M’-D’. D-M...P...M’-D’. D-M...P... etc. É importante 

destacar que as formas capital-dinheiro, capital-produtivo e capital mercadoria não são 

autônomas, elas fazem parte de um movimento do capital que representa a totalidade na qual 

estão inseridas e são formas funcionais específicas. Isso porque a forma nunca é desvinculada 

do seu conteúdo (capital). A esta totalidade Marx chama de capital industrial, e seu ciclo 
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corresponde ao movimento contínuo, sequencial e simultâneo das três figuras do processo do 

valor que se valoriza em movimento. É o capital, em sua constante dança entre assumir uma 

forma, para, logo em seguida, abandoná-la. Para Marx, cada estágio possui limitações e 

possibilidades e qualquer síntese das três figuras será carregada de suas contradições, assim, 

para resolver esse problema, o autor de O Capital propõe uma investigação justaposta das 

partes. Dessa maneira, há três formas de ver o ciclo do capital industrial: pela forma-dinheiro, 

produtiva e mercadoria. 

Nessas circunstâncias, Marx, no nível de abstração do livro III, das seções IV e V, vai 

tratar das formas autonomizadas do capital13. A substantivação ou autonomização14 das formas 

do capital servem para aumentar a rotação do capital industrial, ou seja, na seção II do livro, 

elevar a aceleração da exploração em menor tempo faz com que haja um crescimento do 

montante de massa de mais-valor. Aqui reside a dialética de produção e apropriação: a massa 

do mais-valor criada pelo capital produtivo/ativo é repartida entre as demais frações de capital,15 

que não participaram na produção, entretanto, viabilizaram o maior montante. A apropriação 

se dá na forma de lucro, sendo este a parcela de mais-valor que cada capital captura para si. Por 

fim, aqui se configura a dialética da relação entre os capitalistas, em que cada capital obtém seu 

lucro a partir da repartição da massa de mais-valor gerada pelo capitalista produtivo. O fato de 

existir uma espécie de “divisão das tarefas” entre os capitais cria a possibilidade de maiores 

lucros, tanto quanto gera um fator de contratendência da queda da taxa de lucro, dessas formas 

que participam da equalização da taxa média de lucro16. 

A primeira forma substantivada, tratada por Marx, é o capital de comércio de 

mercadorias (capital comercial), no capítulo XVI do Livro III, originária da forma capital-

                                                             
13 Do modo como é tratado no livro II, era como se o capitalista - representado no lugar do capital industrial - 

assumisse todas as etapas do movimento, desde o financiamento da produção, a produção até a venda da 

mercadoria. 
14 É como se houvesse uma divisão social do trabalho entre os capitalistas, ou seja, um conjunto de capitais 

individuais, atuando de maneira autônoma, em prol da acumulação. A autonomização é apenas uma separação 

entre a relação dialética, entre forma e conteúdo. O capital assume uma forma diferente, mas continua, em si, 

contendo seu conteúdo, que é ser capital (exploração sobre o trabalho não remunerado). 
15 As frações do capital possuem seus correspondentes nas frações burguesas e, mesmo que não seja uma 
correspondência direta e consciente, ou, até mesmo, uma fração burguesa, podendo ser mais de uma fração de 

capital, a derivação de uma teoria de classes em Marx (mesmo que o autor já tenha essa questão abstraída desde o 

primeiro capítulo do livro I) começou a ficar cada vez mais evidente. 
16 A formação do lucro médio de cada capital individual é feita a partir do somatório dos preços de produção mais 

os custos de produção. A categoria “preços de produção”, em Marx, é a chave interpretativa para entender a 

transformação dos valores em preços de mercado. Ela é, portanto, uma categoria em um nível intermediário entre 

a produção e a apropriação (Carcanholo, 2021). A taxa média de lucro nada mais é do que capitais de diferentes 

composições em distintas esferas que esperam participar de uma parte do montante da massa de valor, a taxa de 

apropriação vai depender das diferentes composições orgânicas de cada capital e das condições de concorrência. 

Esse debate pode ser encontrado no nível de análise do livro III de O Capital, seção I e II, sobretudo a II. 
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mercadoria17. No ciclo do capital industrial, o capital-mercadoria está restrito ao âmbito do 

mercado, ou seja, as ações de compra e venda de MP e FT, e, posteriormente, a venda de M’ 

estão em circulação. Nesse sentido, a atuação do capital comercial é restrita à circulação. A 

parte de venda da produção, agora, passa a ser feita por um capitalista específico em conluio 

com o capitalista produtivo; o comerciante compra M’ para vendê-la e desresponsabiliza o 

capitalista ativo da função de venda. O que, para o capitalista produtivo é M-D, para o 

comerciante, é D-M. O capital comercial é, para o capitalista produtivo, o seu capital-

mercadoria, a mercadoria que realizou e que pode recomeçar a produção. Em síntese, o 

comerciante de mercadorias nada mais é do que um mediador entre o produtor e o consumidor18. 

Isto possui algumas implicações: poupança de gastos, uma vez que sua mercadoria já foi 

realizada; maior velocidade em vender a mercadoria; e aumento da rotação do capital. Isso 

implica na possibilidade de aumentar as chances de gerar lucro. 

O comerciante não produz mais-valor, entretanto, ao viabilizar o crescimento da massa 

de mais-valor, também faz crescer os lucros. Sua funcionalidade o habilita a se apropriar dos 

lucros, o lucro comercial. A taxa média de lucro é formada, levando-se em consideração a 

apropriação das formas autonomizadas. Aqui situa-se a dialética da relação entre capitalistas, o 

capital comércio de mercadorias obtém seu lucro a partir da repartição da massa de mais-valor 

gerada pelo capitalista produtivo. Vale ressaltar que o lucro comercial de fato pode vir da 

esperteza do comerciante entre vender mais caro e comprar mais barato, contudo, isso não é 

uma forma de gerar mais riqueza, mas sim uma redistribuição da riqueza total e parte da 

concorrência entre capitalistas. 

Outro desdobramento da forma autonomizada do capital-mercadoria é o capital do 

comércio de dinheiro, tratado no capítulo XIX do Livro III. Essa classe de capitalistas separa-

se dos capitalistas produtivos e outros comerciais, pela necessidade de exercer um trabalho 

específico: o das finanças e/ou os custos de circulação. Esta função vem da necessidade do 

capitalista industrial de entesourar, ou seja, ter capital dinheiro em potencial. A administração 

                                                             
17 Uma questão poderia ser levantada nessa brecha de exposição: “as categorias aqui expostas surgiram apenas no 

capitalismo? Não existia crédito antes do capitalismo?” A resposta é que sim, existia. Marx não chegou a 
desenvolver isso com maior rigor e tempo necessário em vida, mas as categorias, como crédito, dinheiro, a própria 

mercadoria em si, tudo já existia e tudo também é resultado do histórico das relações sociais. Acontece que, no 

capitalismo, isso ganha uma nova funcionalidade essencial: criar mais-valor. Tudo gira em torno da exploração da 

força de trabalho, o conteúdo é capital, mesmo que, na aparência, continue tendo o mesmo nome. Isso é esboçado 

de maneira mais aprofundada no Grundrisse, onde o autor trata das categorias antidiluvianas (2011). Na obra, 

Marx utiliza o termo "categorias antidiluvianas", para se referir a formas econômicas e sociais que existiam antes 

do modo de produção capitalista (o "dilúvio", aqui, simboliza a grande transformação histórica trazida pelo 

capitalismo). Essas categorias são pré-capitalistas e, muitas vezes, não se encaixam diretamente na lógica do 

capital, servindo como contrastes para entender a especificidade histórica do sistema burguês. 
18 Este que também pode ser outro capitalista comprando meios de produção. 



34 
 

do D’ acumulado passa a ser operada por uma classe independente, esses capitalistas não 

formam tesouro, mas permitem as condições técnicas para sua formação (Marx, 2017, LIVRO 

III seção IV). Neste nível de abstração, o capital do comércio de dinheiro é desvinculado da 

função crédito e está relacionado a questões operacionais que diminuem os custos de circulação 

do capitalista industrial. Nesse sentido, o capital do comércio de dinheiro auxilia indiretamente 

(não de maneira material) a metamorfose D-M-D’ (D < D’). 

Com o desenvolvimento das relações capitalistas, parte do capital do comércio de 

dinheiro começa a centralizar e a administrar o capital-dinheiro, o que possibilitou a 

constituição e expansão do sistema de crédito. Essa mesma expansão levou à especialização do 

comércio de dinheiro, com cada vez mais concessão de empréstimos e negociação de crédito. 

A este desdobramento, Marx (2017) chamou de “capital bancário”. Ao invés de cada 

prestamista individual ofertar dinheiro ao prestatário, constituiu-se uma instituição financeira 

que aja no sentido de centralizar o capital-dinheiro e ser a ponte entre prestamistas e 

prestatários. O capitalista obtém o dinheiro-capital necessário para começar a produção em um 

movimento de D-D-M-D-D’. O D é o montante emprestado pelo capital bancário e D’ 

representa os juros dele. O lucro do capital bancário consiste nos juros que paga ao comerciante 

de dinheiro por emprestar a quantia e os juros que cobra do capitalista produtivo por ter feito 

empréstimo (chamado de Spread bancário). Ao receber seus rendimentos na forma de juros, 

o capital bancário demonstra conter em si o capital portador de juros, categoria desenvolvida 

por Marx na Seção V do Livro III d’O Capital, onde observamos o desdobramento do capital. 

O capital portador de juros vende a mercadoria "capital", emprestando-a ao capitalista ativo. 

Dessa forma, este último não precisa acumular grandes reservas próprias para iniciar sua 

produção. 

Essa forma substantivada do capital, embora não participe diretamente da produção, a 

viabiliza, ao conceder crédito. Isso elimina a necessidade de o capitalista produtivo entesourar 

grandes quantias monetárias, o que, por sua vez, diminui o tempo de rotação do capital e 

possibilita o aumento da massa de mais-valor. Apesar de não participar da produção, uma parte 

desse mais-valor é apropriada pelo capital portador de juros, na forma de juros. Os juros são, 

portanto, uma parcela do lucro apropriada pelo capital portador de juros. A relação entre 

prestamista e prestatário, descrita a seguir, caracteriza-se pela concessão de um empréstimo, 

condicionada a uma remuneração futura sob a forma de juros, sendo crucial destacar o hiato 

temporal entre o ato de conceder e o de receber: 
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No primeiro ato, que serve de introdução, o prestamista cede seu capital ao prestatário. No segundo ato, que 

complementa e conclui o processo, o prestatário restitui o capital ao prestamista. Se nos fixarmos exclusivamente 

na transação entre ambos – e abstrairmos, por enquanto, dos juros -, ou seja, se consideramos apenas o movimento 

do capital emprestado entre prestamista e prestatário, veremos que esses dois atos (separados por um período mais 

ou menos longo, durante o qual tem lugar o verdadeiro movimento de reprodução do capital) abarcaram a 

totalidade desse movimento. Esse movimento – de ceder sob a condição de receber de volta- é, em geral, o 

movimento de conceder e de tomar empréstimo, dessa forma específica da alienação puramente condicional de 

dinheiro ou de mercadorias. (Marx, 2017, p. 395). 

 

Continuando, o prestamista empresta dinheiro ou mercadoria com a função de capital19 

ao prestatário. O Dinheiro (ou pode ser mercadoria servindo de MP) entra no processo 

produtivo e produz uma mercadoria valorizada e vendida para obtenção de lucro a esse 

prestatário. O tempo entre o empréstimo e a obtenção do lucro pelo capitalista ativo corresponde 

aos juros pagos, do prestatário ao prestamista. O juro é um preço “irracional”, pois é o lucro de 

uma mercadoria vendida que possui valor de uso, mas não tem valor. Em resumo, juros são 

lucros. São os lucros do capital portador de juros20.  

Sendo assim, a desmistificação dos juros está em vê-los como parte inversamente 

proporcional da produção capitalista, ao passo que a fatia daquele mais-valor é propriedade do 

capitalista rentista de juros. Nesse sentido, a taxa de juros não pode exceder o lucro do 

capitalista, do contrário não valeria continuar na produção. O pagamento dos juros dependerá 

da taxa de lucro, portanto, se a taxa média de lucro está sujeita à tendência de queda da taxa de 

lucro, a taxa de juros também está. Explica-se, assim, o porquê de, em épocas de “boom” na 

economia, a taxa de juros ser crescente, por conta da maior demanda por crédito; já nos períodos 

de declive, há uma diminuição. Embora se relacione de maneira tendencial, o comportamento 

da taxa juro parece ser autônomo ao comportamento da taxa média de lucro. Quer dizer que, 

em períodos de “pico” da crise, a situação tende a ser diferente num curto espaço de tempo, o 

juro permanece alto, mesmo com a queda da taxa de lucro. Isso se explica pelo prêmio, para os 

capitalistas detentores da mercadoria capital, que decidirem emprestar, sob risco de 

inadimplência, ao mesmo tempo em que os capitalistas ativos podem contrair empréstimos para 

quitação de dívidas. 

                                                             
19 É fundamental destacar a diferença entre o que Marx (2017) aborda como dinheiro, no nível de abstração da 

Seção I do Livro II, e o que ele trata como capital, na Seção V do Livro III. Enquanto o dinheiro, na esfera da 

circulação simples, sofre metamorfoses (D-M-D’), o dinheiro emprestado é, em si mesmo, capital. Ele não passa 

por essas metamorfoses, pelo contrário, conserva-se como capital, valoriza-se como capital e pode retornar ao 

processo produtivo novamente como capital. 
20 No capítulo XXIII do Livro III, Marx (2017) demonstra que os lucros do capital portador de juros, na forma 

de juros, possuem uma dupla característica: quantitativa e qualitativa. Quantitativamente, os juros consistem 

na proporção dos lucros destinada à “classe” que vive desse tipo de rendimento. Qualitativamente, representam 

um direito de propriedade sobre o lucro, independente da participação direta no processo produtivo. 
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No capítulo XXIII do Livro III, Marx trata do fetichismo entre lucros do empresário e 

os juros21. Além do lado quantitativo, no qual a parcela do lucro do empresário pertence ao 

capitalista portador de juros, há um caráter qualitativo. O capital tem dono e seu dono o 

empresta a outrem para produzir. Obrigatoriamente, quem produziu precisa pagar pelo que 

pediu emprestado. O capitalista ativo toma a forma de um mero funcionário do capitalista 

rentista de juros, e seu lucro é o seu salário22. O salário, entretanto, não é o salário como da FT, 

o salário deste capitalista corresponde ao quanto de mais-valor ele obtém ao explorar trabalho 

alheio. 

Até o momento, todas as formas autonomizadas do capital, embora não entrem 

diretamente no processo produtivo, atuam para auxiliar o capital ativo a gerar uma massa maior 

de mais-valor. O capital comercial, por exemplo, tem a função de escoar as mercadorias, 

agilizando a produção. Já o capital chamado de comércio de dinheiro atua para reduzir os custos 

de circulação. Por sua vez, o capitalista portador de juros concede empréstimos ao capitalista 

produtivo, eliminando a necessidade de entesourar grandes reservas monetárias. Em suma, 

todas essas formas compartilham uma funcionalidade primordial: diminuir o tempo de rotação 

do capital, o que, por seu turno, eleva a taxa média de lucro. Contudo, é importante ressaltar 

que esses mesmos mecanismos que aceleram e otimizam o ciclo também atuam como fatores 

agravantes em tempos de crise. 

Não obstante, há ainda um último desdobramento dialético exposto no final da seção V 

do livro III, uma forma nascida a partir do capital portador de juros, mas que, ao contrário de 

seu “primo”, não possui vínculo aparente com a produção, e se mostra como a forma mais 

“ideal” de capital que se valoriza por si só. Este capital, do ponto de vista individual – 

patrimônio dos indivíduos –, é concreto, é real, porém, do ponto de vista da totalidade, é 

ilusório23. Por isso, seu nome é capital fictício, e se assemelha ao portador de juros pela sua 

maneira de remuneração. Segue o trecho retirado de O Capital, a respeito da formação do 

capital fictício: 

 

A formação do capital fictício tem o nome de capitalização. Para capitalizar cada 

receita que se repete com regularidade, o que se faz é calculá-la sobre a base da taxa 

média de juros, como o rendimento que um capital emprestado a essa taxa de juros 

proporcionaria; se, por exemplo, a receita anual é = $100 e a taxa de juros é = 5%, 
então $100 seriam os juros anuais de $2.000, que poderiam ser agora considerados o 

valor capital do título jurídico de propriedade sobre as $100 anuais. Para a pessoa que 

compra esse título de propriedade, $100 de receita anual representam, de fato, os juros 

                                                             
21 O aparecimento da “classe” de rentistas que vivem dos empréstimos da mercadoria capital começa a gerar tensão 

entre essas frações de capital, que nada mais são do que frações da burguesia. 
22 Tal tema aparece, posteriormente, neste trabalho, como a forma mistificada das classes sociais. 
23 Para mais detalhes sobre essa dialética, ver Carcanholo e Sabadini (2015). 
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de seu capital investido a 5%. Desse modo, apaga-se até o último rastro toda a conexão 

com o processo real de valorização do capital e se reforça a concepção do capital como 

um autômato que se valoriza por si mesmo (Marx, 2017, p. 524). 

 

Por fim, essa última forma traz consigo duas características intrínsecas: a agudização 

das crises e a maior exploração sobre a força de trabalho. Por mais mistificada que a forma 

fictícia possa parecer, é nas crises que aquilo que parecia a valorização do dinheiro, por si só, 

se mostra como uma parte da totalidade pertencente ao ciclo do capital industrial. Logo, o traço 

fundamental dessa categoria descrita pelo autor alemão, desde o final do século XIX, é a 

intensificação e acentuação das crises capitalistas conforme o seu desenvolvimento. Ademais, 

quando nos referimos, portanto, à lógica de especulação fictícia, estamos nos referindo a uma 

intensificação da exploração sobre a força de trabalho, uma vez que o capital produtivo precisa 

acompanhar ou tentar acompanhar o nível especulativo para gerar uma massa de mais-valor 

correspondente. 

 

1.1.2 A Lei de Acumulação Capitalista  

No capítulo XXIII do livro I Marx (2017), tendo perpassado todo o desdobramento 

teórico que desvenda a essência da produção do mais-valor, chega à assim chamada “Lei de 

acumulação capitalista”. Muitos autores da economia clássica se debruçaram sobre o tema, 

porém, limitaram-se às aparências dos fenômenos, sem chegar a uma conclusão que pudesse 

interligar essência e aparência. Marx, em contrapartida, desvenda o segredo do mais-valor (ou 

seja, o valor que se valoriza a partir da exploração do trabalho não pago) e, posteriormente, no 

livro II, adiciona mais um fator, ao afirmar que esse mesmo excedente expropriado, quando 

posto em movimento, representa um ciclo do capital, resposto incansavelmente. Logo, a assim 

chamada acumulação capitalista em sua obra é a generalização da concorrência entre diversos 

capitais de diversas produtividades, numa dinâmica de busca incansável por lucro, gerando, por 

um lado, uma grandeza opulenta, e, por outro, uma pobreza insistente. 

Para nos aprofundarmos nesse argumento, no ciclo do capital, posto em movimento 

ininterrupto, o trabalhador, despossuído dos meios de produção, sai dele sempre com o mesmo 

valor que entrou, enquanto o capitalista acaba por sair cada vez com uma proporção maior de 

massa de mais-valor explorado. Nessa reprodução ampliada, o valor inicial desaparece e tende 

a crescer, ao passo que o trabalhador, ao vender sua força de trabalho por um salário de 

subsistência, deixa o processo da mesma forma que entrou24. Isso acontece, pois existe uma 

                                                             
24 Neste ponto, nos afastamos das visões dos economistas clássicos e vulgares de uma distribuição equânime do 

excedente. 
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cisão entre o trabalho, que é por natureza social, mas que é apreendido pelo proprietário dos 

meios de produção de maneira particular (Marx, 2017). 

Contudo, assim como os trabalhadores precisam vender a sua força de trabalho (FT), os 

capitalistas são compelidos a aumentar a sua produtividade. No que se refere à acumulação, 

entendemos que são capitais individuais competindo entre si, para apropriar-se de uma parte do 

mais-valor social gerado, e, para tal, empregam-se maiores fatores de produção, ou seja, capital 

constante e variável. Assim, há um momento em que o ritmo da acumulação permite um 

aumento dos salários além do nível de subsistência. Porém, existe uma contradição: ao 

demandar mais FT, os salários aumentam, o que faz diminuir o valor a ser apropriado. Então, a 

assim chamada “lei de acumulação” faz sua “fama”, e o capital dá o seu contragolpe na classe 

trabalhadora. E “qual seria esse contragolpe?” O aumento da produtividade via diminuição do 

tempo de trabalho necessário para gerar o valor (preço) de subsistência (Marx, 2017) 

Para explicar melhor, a produtividade, em Marx, está relacionada à categoria de 

composição orgânica do capital, em que capitais de maiores composições (entende-se como 

capitais mais produtivos) capturam maior parcela da massa do mais-valor social. Para tanto, 

esses capitais individuais são impelidos a investir no capital constante, diminuindo o tempo de 

trabalho necessário para o pagamento do valor de subsistência da FT e angariando maior parcela 

de mais-valor. Assim, a concorrência, como lei de tendência, está contida aqui num nível ainda 

elevado no livro I d'O Capital. Consequentemente, como as mercadorias são vendidas, neste 

ponto da análise, pelo tempo de trabalho socialmente necessário, ou seja, pelos seus valores, os 

capitais que não conseguem competir são tragados em processo de centralização e concentração 

do capital. 

Esse contragolpe do capital tende a ser mais lento, pois necessita de tempo para o capital 

diminuir o tempo de trabalho necessário, por conseguinte, um aumento do mais-valor relativo 

oriundo do barateamento dos bens-salário; assim, posteriormente, ele obtém uma taxa 

extraordinária de lucro. Até que essa inovação seja repassada aos demais capitais, leva mais 

tempo, quando se compara com a contratação de FT. Porém, quando se propaga, está 

concretizado o contragolpe, e a consequência é o rebaixamento geral da FT e a criação de um 

exército industrial de reserva (EIR). O EIR exerce uma função importante no capitalismo: o 

controle social. Controlar os níveis de salários, mas também constitui uma arma das classes 

dominantes contra as classes dominadas. Por ser um resultado sistemático, estrutural e 

inevitável do processo de acumulação, no plano político, as políticas econômicas devem 

acomodar acumulação de capital. No que tange à política econômica, políticas contra o trabalho 
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seriam imprescindíveis para o capitalismo, na medida que é feita a articulação política, através 

do Estado, para implementação de políticas e reformas necessárias para pressionar os salários 

a diminuírem. 

Enquanto no livro I d'O Capital, Marx (2017) trata da origem do mais-valor na 

produção, que se encontra no âmbito da essência, no livro III, em um nível maior de concretude, 

o autor trata também da essência, contudo, em sua relação dialética com a apropriação de mais-

valor. O livro I e II estão limitados à produção, enquanto o livro III a produção e apropriação 

em forma de lucro. O capítulo XIII da seção III, livro III, trata da crise de acumulação, feita 

uma digressão das categorias de seu nível mais abstrato até o mais concreto. O capítulo é, em 

si, uma continuação do capítulo XXIII do livro I, adicionando as mediações necessárias para 

entender o interrompimento do ciclo do capital industrial, quando a mercadoria não consegue 

se realizar. De forma telegráfica, os preços de produção (taxa média mais custos de produção) 

são categoria chave para compreender a ligação entre a essência, a produção do mais-valor, 

com a aparência, os preços. Isso porque, se apenas parássemos no capítulo nono do livro III, na 

seção denominada de “A transformação de lucro em lucro médio”, na qual a taxa média de 

lucro pode ser entendida como a distribuição mediada pela concorrência25 de capitais do mais-

valor social gerado, seria possível concluir que as mercadorias seriam vendidas pelos seus 

preços de produção. Em outras palavras, ainda valeria a troca de equivalentes. A implicação 

para tal suposição, se Marx parasse nela, é que a própria dinâmica capitalista não faria sentido 

se as mercadorias fossem vendidas pelos seus preços de produção, e, por isso, seria gerada uma 

equalização da taxa média de lucro, não importando se um capital possui maior ou menor 

composição orgânica do capital: a apropriação de lucro seria equivalente à média. Tal 

implicação não condiz com a realidade, logo, num nível maior de concretude, no nível de 

formação de preços de mercado, a troca de equivalentes é negada. 

                                                             
25 Desde o primeiro livro, concorrência está presente, mesmo que em seu nível mais abstrato, mas faz parte dos 

desdobramentos da lei do valor-trabalho do Capital, por isso entendemos o termo não como mostrado nos livros 

convencionais dos cursos de economia, apenas como um movimento de oferta e demanda que mais recai num 
circulacionismo nos preços, explicando o preço a partir de preço dado hipoteticamente. Não à toa, na edição da 

editora Boitempo, o capítulo L, da seção VII, é chamado de “A ilusão da concorrência”. Esta constitui a expressão 

fenomênica mais superficial das legalidades inerentes ao modo de produção capitalista. Ela representa a esfera da 

aparência na qual a totalidade dos indivíduos empenha-se cotidianamente na reprodução de suas existências 

(embora imersos em determinações de classe e em posições sociais específicas, independentemente de sua 

consciência sobre tais condicionantes). Ao fazê-lo, ainda que de modo não consciente, esses agentes terminam por 

efetivar e reproduzir as regularidades sistêmicas do capitalismo. A concorrência configura, assim, o plano em que 

o ser social se manifesta sob a forma aparente, por meio da inter-relação dos indivíduos no interior dessa tessitura 

de relações sociais capitalistas. É na esfera da circulação de mercadorias, âmbito do mercado, que essa dinâmica 

se torna empiricamente observável. 
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Vamos ampliar essa explicação. O preço de mercado é determinado pela interação da 

concorrência entre capitais de diferentes composições orgânicas, em diversos setores, mediada 

pelo preço de produção e condicionada, na análise mais concreta, pelos fatores da oferta e da 

demanda. Dessa forma, existe uma tendência à equalização das taxas de lucro, inerente ao 

processo competitivo. Se as mercadorias fossem vendidas por seus valores (relação social 

consubstanciada por trabalho humano abstrato), não seria vantajoso para o capitalista investir 

no aumento da produtividade, pois isso, "quebraria" a lógica da concorrência. Portanto, 

confirma-se que “as mercadorias não são vendidas pelos seus valores de produção, não podem 

ser, ainda que sejam” (Carcanholo, 2021, p. 125). A apropriação de parcela de massa de mais-

valor social gerada entre capitais precisa existir como condição inerente da própria dinâmica 

capitalista.  

Tal fato gera uma implicação importante: esse processo não se dá de maneira 

coordenada, são capitais individuais produzindo para permanecerem no mercado, sempre no 

sentido de auferir maiores lucros. Por fim, em nível concreto, podemos chegar à análise da 

formação dos preços de mercado, ou seja, as condições de oferta e demanda que influenciam 

na determinação de preço. Percebemos toda digressão explanada por Marx, da categoria mais 

abstrata, o valor, mediada pelos preços de produção, até chegar neste ponto, onde os fatos da 

concretude da dinâmica econômica analisada comumente pelos economistas não anulam a 

determinação dos preços, porém, a contribuição de Marx ao debate da formação da taxa média 

de lucro, e a sua tendência à queda, é justamente levar em consideração esses desdobramentos 

dialéticos que acontecem desde o nível mais essencialista até o nível mais aparente.  

 Toda essa explanação teórica nos serviu para chegar à afirmação de que as crises no 

capitalismo são consequências das próprias leis de tendência que compõem o sistema e que nela 

possuem em si fatores contra restantes. As crises no capitalismo, por si só, são efeitos da própria 

dinâmica da concorrência, que tem como elemento causal a superprodução de capital, que pode 

se refletir numa superprodução de mercadorias. Essa anarquia na produção é inerente ao próprio 

ciclo do capital e nela estão contidos elementos contra causais, por isso que, ao nos referirmos 

à crise estrutural do capital, nos afastamos de visões que podem dar a entender que o capitalismo 

pode acabar por si mesmo e/ou de interpretações que se limitam a explicar a tendência da queda 

taxa de lucro em função do conflito de classes (forma fenomênica da concorrência capitalista). 

Logo, para corroborar nossa argumentação, para Carcanholo (1997, p. 186): 

O modo produção capitalista possui a tendência de expandir ilimitadamente a 

produção de mercadorias, tendência geral para superar suas próprias barreiras. As 

mesmas leis, que produzem esta potencialidade, criam consumidores em abundância, 

mas, ao mesmo tempo, impossibilitando-o de consumir. Produção ilimitada de 
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mercadorias, consumidores abundantes e barreiras para o consumo, tudo isto 

provocado pelas mesmas leis, pela dinâmica do capitalismo, este é o conteúdo do 

fenômeno da crise. 

 

 

Em complementação a tudo o que foi exposto, nas palavras de Montoro (2014, p. 146, 

tradução nossa), 

 

(...) quando há incapacidade de neutralizar a pressão descendente sobre a taxa 

de lucro, esta cai, interrompendo assim o ritmo de acumulação (ou seja, 

exatamente o que definimos como crise). É por isso que o capitalismo é 
caracterizado como irregular ou flutuante. No entanto, o problema não termina 

aí: à medida que as dificuldades de valorização aumentam, são necessários 

aumentos igualmente crescentes na taxa de mais-valia. Isso leva de fato a uma 

desvalorização da força de trabalho (ou seja, a uma destruição parcial do 
principal componente das forças produtivas) e é uma tendência histórica 

inerente ao capitalismo. Nesse contexto, o capital embarca em uma fuga 

precipitada, que nos permite compreender o que, à primeira vista, pode parecer 
superficialmente incompreensível: o crescente abismo entre as possibilidades 

materiais da humanidade e as reais condições de vida da vasta maioria da 

população mundial, mesmo nas economias mais avançadas26. 

Nesta seção, procuramos fazer uma explanação sintética com o maior rigor possível. 

Evidentemente, reconhecemos que todo o esforço de síntese pode recair em imprecisões e 

insuficiências nas mediações das passagens. Porém, queremos deixar anunciado que este modo 

de exposição, ainda que sintético, não esgota o debate. Para além disso, a obra de Marx não 

deve ser encarada como um livro-texto ou manual, pois, nela, existe um forte rigor teórico-

metodológico cujas categorias de desdobramentos dialéticos são – nem poderiam ser – 

interpretadas numa perspectiva positiva ou normativa. 

Uma outra questão diz respeito ao nosso objeto. Iniciamos a seção com o método e 

reafirmamos que o objeto se sobrepõe a qualquer teoria. A explicação teórica feita neste ponto 

da argumentação nos é útil para contribuir com nossa A austeridade, tomando como expediente 

histórico o nexo lógico-teórico que Marx estabeleceu no capítulo XXIV do primeiro livro d’O 

Capital, explica como, através da dívida pública reforça a implementação de políticas de 

austeridade. O que se explica na conformação de uma economia mundial baseada em uma 

                                                             
26 (…) cuando se produce una incapacidad de contrarrestar la presión a la baja de la tasa de ganancia, ésta cae, 

provocando así la interrupción del ritmo de acumulación (esto es: exactamente lo que definimos como crisis). Por 

eso se caracteriza al capitalismo como irregular o fluctuante. Sin embargo, el problema no queda ahí: como las 

dificultades de valorización son crecientes, se exigen aumentos asimismo crecientes de la tasa de plusvalía. Esto 

desemboca de facto en una desvalorización de la fuerza de trabajo (es decir, en una destrucción parcial del principal 

componente de las fuerzas productivas) supone una tendencia histórica consustancial al capitalismo. En este 

contexto el capital emprende una huida hacia delante, que permite comprender lo que, a primera vista, 

superficialmente, podría resultar incomprensible: la distancia creciente entre las posibilidades materiales de la 

humanidad y las condiciones reales de vida de inmensa mayor parte de población mundial, incluso en las 

economías más avanzadas.26 
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relação entre Bancos Centrais para seguir uma determinada política econômica.Logo, essa 

"uniformização" da política econômica liberal entre os países tem como finalidade última a 

consolidação de um mercado mundial – entendendo-se "mercado mundial" como a esfera da 

circulação em nível global, na qual os capitais de diferentes Estados-nação atuam para se 

apropriarem de mais-valor (lucro). 

Dito isso, nosso objeto nos impõe a necessidade de apresentar nossa concepção de 

Estado e sua relação com a política econômica. 

 

1.2 A “NATUREZA”27
 DO ESTADO CAPITALISTA E O USO DA POLÍTICA ECONÔMICA COMO PROJETO 

DE DOMINAÇÃO BURGUESA   

 

Diante de toda a discussão feita até o momento, a questão acerca da política apareceu 

como pano de fundo, porém se fez presente. Existe, no discurso tecnocrata, a narrativa assentada 

numa tese da ruptura entre economia e política. Esse discurso desemboca, na realidade, na 

afirmação de uma ideologia única (leia-se burguesa), que vai ser posta por um conjunto de 

frações de classe dominante, que formam um bloco no poder, para determinar seu projeto de 

hegemonia política28. Logo, perpassam por três conceitos elementares que estão circunscritos 

ao nosso objeto: ideologia, bloco no poder e hegemonia. Esses três elementos chaves estão 

inseridos no Estado, no lócus do poder: a atuação da política econômica não está excluída desses 

condicionantes. Compreender esses mecanismos é lançar luz sobre a disputa em torno da 

distribuição do orçamento público. A tese aqui defendida é a de que o Estado, para nós, constitui 

uma condensação das relações de força de uma classe dominante que, na aparência – e apenas 

na aparência –, se apresenta como uma instância neutra e apartada das demais classes sociais. 

A suposição desses conceitos e categorias para relacionar com nosso objeto não nos 

distancia do nosso arcabouço teórico marxista, pelo contrário, o amplia. De acordo Bensaid 

(1997), era plano de Marx tratar do Estado. O autor supõe que, para dar cabo desse tema, Marx 

precisaria adicionar, além das relações de produção, as formas jurídicas e a questão dos 

aparelhos ideológicos. Para nosso interesse, a questão da austeridade não poderia escapar do 

plano político.  

                                                             
27 As aspas aqui se justificam pela falsa afirmação de  que o Estado possui uma natureza única, intocável, alheio 

às relações sociais que o rodeiam e o moldam. Por natureza do Estado, não queremos dar a entender que exista 

uma essencialidade, um tipo de “Eu” da psicanálise, que determine ou defina em abstrato o Estado, ou que guarde 

uma essência pura e única. O Estado é fruto fundamentalmente das relações sociais que o cercam (Bensaid, 1997, 

p. 164). 
28 Para mais informações, indicamos a leitura de Guerro (2004). 
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Antes de adentrar na discussão “pantanosa”29 de Estado, vamos situar sinteticamente a 

nossa definição de campo de atuação da política econômica. Assim, para a realização concreta 

dessas diferentes formas de austeridade, a figura do Estado capitalista é central. Por isso a 

necessidade de entender a correlação entre as políticas realizadas pelo Estado e as necessidades 

da acumulação de capital, ao mesmo tempo em que se leva em consideração a luta política. O 

nexo teórico que pretendemos estabelecer é que a política econômica é uma ação deliberada do 

Estado para intervir no ciclo do capital industrial,30 de maneira a garantir a valorização do 

capital. 

Toda política econômica é executada por um poder político central, que possui uma 

determinada finalidade no campo econômico da produção, do comércio, do consumo e da 

distribuição31. Segundo Litchtensztejn (1997), o enfoque da política econômica depende de um 

poder centralizado (Estado); os meios de execução da política e a finalidade que vai desembocar 

nessa ação. Dito isso, como se vê, nosso objeto de estudo está circunscrito na esfera do Estado 

e dos aparelhos de estado, ou seja, da política. Antes de prosseguir com a nossa discussão, 

portanto, é necessário demarcar o que entendemos sobre a natureza do Estado capitalista e o 

porquê de o regime político ser o instrumento imprescindível do capital sobre o trabalho. Seria 

demasiado simplista, reducionista, e até um equívoco, resumir à esfera política apenas um 

reflexo do modo de produção vigente32. Consideramos que o Estado é, em última instância, o 

comitê econômico da burguesia, entretanto, limitá-lo a somente ser um instrumento da classe 

dominante diante da classe dominada33 não dá conta de entendermos a realidade como é posta. 

Se queremos entender a austeridade, precisamos compreender o contexto político em que ela é 

elaborada. Mesmo que não seja o objetivo da tese fazer uma discussão detalhada a respeito do 

tema sobre a natureza do Estado em Marx e entre marxistas, esse debate merece ser anunciado 

para fins de elucidação da pesquisa. 

Quando Marx tratou da questão sobre a natureza do Estado em seus textos conjunturais 

(“Luta de classes na França”, “Guerra civil na França” e o “Golpe do 18 do brumário”), além 

de sua clássica passagem no “manifesto do partido comunista”, quando afirmou que “O Estado 

                                                             
29 Nós tomamos a liberdade de adjetivar a discussão de Estado no marxismo dessa maneira, pelo tamanho e 
profundidade do debate, além da sua importância para compreender a realidade. 
30 Lembramos que o industrial do ciclo do capital industrial, em Marx, não significa o setor industrial comumente 

tratado na literatura econômica, mas sim a totalidade do ciclo colocada em movimento simultâneo e justaposta. 
31 Essa tese foi retirada de Litchtensztejn (1997) e resgatada, como veremos mais à frente, de Osorio (2012), em 

um outro contexto de discussão. Neste ponto da exposição, vamos desenvolver esse argumento para fazer o vínculo 

entre o regime econômico e a acumulação capitalista, intermediado pelo Estado. 
32 Vide as muitas visões althusserianas sobre Estado e aparelho estatal (Carnoy, 1984). 
33 Como muitas leituras do marxismo e leninismo, no auge do stalinismo, propuseram e até a atualidade persistem, 

uma revisão crítica acerca dessas teses precisa ser feita para o próprio avanço do marxismo rumo à ciência do 

proletariado. 
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é o comitê executivo da burguesia” estava analisando a questão política em sua conjuntura. 

Porém, o fato de serem textos conjunturais não nos impede de traçar uma linha argumentativa 

para elucidar uma explicação sobre a caracterização do Estado capitalista. No Capital, para 

ilustramos, Marx termina, no final do livro III, com o capítulo chamado “classes”, que, em si, 

para um leitor que apenas buscou uma leitura da obra separada de seu contexto, não nos diz 

muito sobre as classes. Contudo, Marx, a todo tempo, em O Capital, tratou das classes sociais, 

porém de forma abstraída, porque não faria sentido, em seu modo de exposição, desde o 

primeiro capítulo do livro I (A mercadoria), tratar de um tema sem que houvesse as mediações 

necessárias a serem feitas34 (Bensaid, 1997). Assim sendo, o autor alemão nos leva a concluir, 

no final da obra, que existem duas classes antagônicas entre si: dominantes ou donos dos meios 

de produção, ou capitalistas, e dominados, que são os trabalhadores, “despossuídos” daqueles 

meios. 

 Não é objetivo desta tese fazer um detalhamento sobre a suposta natureza do Estado 

entre os autores marxistas, porém, como nosso objeto de estudo está circunscrito ao âmbito do 

Estado, como dito anteriormente, precisamos delimitar nossa visão sobre ele. Continuando o 

argumento anterior sobre a obra marxiana, percebemos que há uma lacuna entre as obras 

conjunturais e a obra magna de Marx, defendemos que uma não exclui a outra. O autor alemão 

trabalha, desde o primeiro capítulo, com duas classes opostas, representantes da figura do 

capital e do trabalho: capitalistas e trabalhadores. De acordo com Bensaid (1997), o autor 

alemão não propõe uma teoria estratificada das classes sociais, Marx está preocupado em 

articular os elementos que compõem a realidade de um nível mais abstrato a um mais concreto. 

Da mesma maneira, ele faz com as classes, título, inclusive, do final do livro III. Enquanto no 

livro I, está preocupado em desvendar a produção capitalista, no livro II Marx salta para o nível 

mais concreto de assalariados, quando está analisando o capital em seu movimento de 

valorização. 

No Livro III, conclui-se que o capitalismo se organiza em três classes fundamentais: os 

assalariados (representantes do capital produtivo), os rentistas (capital portador de juros) e os 

latifundiários (que vivem da renda da terra), sendo os ofícios meros desdobramentos históricos 

dessas categorias. Uma leitura apressada poderia reforçar a visão da economia clássica, de que 

apenas essas três classes existem, mas uma análise mais detida, considerando as mediações e a 

degradação dos níveis de abstração, revela sua mistificação: o capitalista produtivo reduz-se a 

um mero gerador de mais-valor, repartido entre as demais frações dominantes. No entanto, 

                                                             
34 Essa linha argumentativa da leitura de O Capital, respeitando os níveis de abstração das categorias, também é 

fortemente defendida por Carcanholo (2021). 
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desde o início da obra de Marx, desde o livro I, evidencia-se que apenas a classe trabalhadora 

– subsumida ao capital produtivo, seria capaz de gerar riqueza através da exploração do trabalho 

não remunerado – esta classe dominada sustenta a acumulação capitalista, tornando sua 

dominação não apenas uma consequência, mas uma condição imprescindível para a reprodução 

do capitalismo. 

A essência do debate de classes reside, imprescindivelmente, “ontologicamente” na 

exploração do capital (aqui representado, no plano político, pelos seus representantes na 

burguesia/bloco no poder) sobre o trabalho (representado, aqui, pela classe dos despossuídos, a 

classe trabalhadora/dominada). Dada a essencialidade do debate de classes35, para superar essa 

limitação teórica, vamos seguir os conceitos e categorias trilhados por Lênin, Gramsci36 e 

Poulantzas (esse último, levando em consideração seus escritos de 1978). 

O Estado capitalista é essencialmente instrumento da classe dominante para exercer o 

seu poder, porém não é apenas isso. Gramsci (2011) é o autor que amplia o conceito de Estado, 

juntamente com o de sociedade civil, englobando não só os aparelhos estatais, mas também 

igrejas, conselhos populares, sindicatos etc. O Estado, a partir de uma leitura gramsciana, emana 

da sociedade civil burguesa e essa sociabilidade burguesa, ou seja, esse modo de reprodução da 

vida burguesa exige a presença de uma entidade que regularize, que crie normas e essa 

instituição é o Estado. O Estado nada mais é do que o fruto da necessidade burguesa de manter 

a exploração sobre os trabalhadores e, assim, manter a sociabilidade burguesa. Em Gramsci a 

categoria da sociedade civil e do mercado são intermediadas pelo Estado, bem como a luta 

social. Podemos concluir que o Estado é o lócus do poder político.  

  Então, o Estado não pode somente ser tratado como um instrumento da classe 

dominante, ele é uma unidade contraditória que possui uma autonomia relativa. Ele precisa de 

uma integração conflitante entre capital e trabalho, mesmo que, em sua essência, seja aquilo 

que ele verdadeiramente é: o comitê político-econômico da burguesia. Como bem sintetiza 

Jaime Osorio (2019, p. 17): 

 

                                                             
35 Lembrando que temos ressaltado a importância da discussão política e da questão de classes dentro do marxismo, 
mas para avançarmos em nossa discussão da forma mais rigorosa possível, vamos sintetizar nossa trajetória teórica, 

cientes dos atravessamentos que possam ocorrer. 
36 Aqui, cabe uma ressalva: esses dois autores podem parecer contraditórios em termos de como conceber o Estado 

capitalista, entretanto, não enxergamos como dois teóricos que se anulam. Como dois marxistas, ambos eram 

autores que elaboraram suas teorias na práxis política, ou seja, ao militando. Lênin (aqui nos referimos ao seu livro 

“O Estado e a Revolução”), sem levar em consideração a perversão do stalinismo posteriormente, se defrontou 

com o braço coercitivo do Estado czarista e protagonizou a revolução russa. Enquanto Gramsci vivenciou o 

crescimento do fascismo na Itália, sendo, inclusive, uma vítima dele, e presenciou como os laços do Estado 

englobam tanto os aparelhos estatais quanto a sociedade civil. O resgate de Poulantzas (1978) será para intermediar 

a visão de Estado desses dois autores e finalizar nossa concepção acerca deste. 

https://d.docs.live.net/55b48e03f8f56fff/Documents/TESE/TESE%20Daniel%20Senna%20Dias%20vers%C3%A3o%20100mili.docx#_ftnref1
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(...) o Estado é muito mais do que dominação de classes. Mas é essencialmente 

dominação de classes. O Estado é muito mais do que a condensação de relações de 

poder, mas é fundamentalmente a principal condensação das relações de poder. O 

Estado é muito mais do que as relações que conformam uma comunidade, mas é 

essencialmente uma comunidade, porém ilusória. Enfim, o Estado é muito mais do 

que coerção. Mas é principalmente violência concentrada (Destaque do autor). 

 

A título de ilustração, apesar de esse não ser o objetivo da tese, cabe ressaltar  distinção 

entre as discussões propostas por Gramsci e Lênin. É evidente que estavam em contextos 

históricos diferentes, portanto, tratavam da questão do Estado em momentos diferentes, assim 

como fez Marx, em seus textos conjunturais, mas ambos estavam fazendo teoria. Ou seja, 

deveria haver uma abstração em relação ao nível concreto. Lênin parte da determinação das 

classes no plano da estrutura, enquanto Gramsci incorpora a determinação das classes na 

superestrutura, dentro da sua categoria de sociedade civil. Por isso, muitos marxistas das 

ciências políticas colocam uma divisão entre ambos (como Bobbio, por exemplo, ou o próprio 

Carnoy). 

O Estado precisa ter autonomia e “independência”37 perante as classes: é necessário que, 

pelo menos na aparência de uma democracia burguesa, o Estado seja autônomo e independente, 

pois a dominação das classes dominantes é velada. A dominação deve se dar através da 

hegemonia das classes dominantes sobre as dominadas, quando estas últimas reproduzem a 

ideologia burguesa. Essa ideia está contida nas teses de Gramsci, em que a hegemonia pode ser 

concebida como reprodução ideológica das classes dominantes através do Estado e da sociedade 

civil, seja por consenso ou por coerção. Colocamos a autonomia e a independência do Estado 

perante as classes como necessária para a democracia burguesa, porque, diferentemente de 

sistemas anteriores ao capitalismo, o triunfo da burguesia se faz pela mistificação de sua 

dominação de classe, mesmo que, em certos momentos, essa dominação não seja tão mistificada 

assim, contudo, para que haja a continuidade da acumulação capitalista, essa áurea de 

democracia burguesa é necessária, para o status quo da dominação.  

                                                             
37 Esse debate sobre a independência em relação às classes é muito amplo e não cabe no escopo desta investigação. 

Além das divergências entre Lênin e Gramsci, a própria escola alemã da derivação (com Pashukanis) surge a partir 
desse debate. O esforço dos derivacionistas é justamente explicar essa aparência de autonomia. Para eles, o Estado 

é a abstração real do capitalismo em sua forma política — a forma pela qual as relações sociais reificadas do valor 

se expressam no plano político-jurídico. Trata-se, portanto, de uma virada teórica importante. A separação entre 

estrutura e superestrutura é entendida como uma aparência necessária, produzida pela própria forma abstrata do 

valor, que constitui a totalidade das relações sociais capitalistas. Embora o Livro I de O Capital não trate 

diretamente do Estado, ele descreve o processo de formação dessa sociabilidade abstrata, da qual, em níveis mais 

concretos, emerge a forma política do Estado. Nesse sentido, o Estado aparece como a expressão invertida e 

mistificada das relações sociais — a aparência de uma universalidade política que encobre a base material da 

dominação de classe (Carnoy, 1988). 
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 Em referência ao domínio via força coercitiva, no texto “hegemonia, guerra de 

movimento, guerra de posição”, escrito enquanto era mantido em cárcere, autor italiano diz que 

(...) a supremacia de um grupo social se manifesta de dois modos, como “domínio” e 

como “direção intelectual e moral”. Um grupo social domina os grupos adversários, 

que visa a “liquidar” ou a submeter inclusive com a força armada, e dirige os grupos 

afins e aliados. Um grupo social pode e, aliás, deve ser dirigente já antes de conquistar 

o poder governamental (esta é uma das condições principais para a própria conquista 

do poder); depois, quando exerce o poder e mesmo se o mantém fortemente nas mãos, 

torna-se dominante, mas deve continuar a ser também “dirigente” (Gramsci, 2011, p. 
290). 

 

 Assim, quando nos referimos a consenso e coerção, estamos tratando dos braços do 

Estado, que, através de seu aparelho repressivo, pode impor a ideologia dominante; quanto ao 

consenso hegemônico, é quando os indivíduos deliberadamente se sujeitam à hegemonia 

(Carnoy, 1988, p. 91). Mesmo que haja consenso, o componente coercitivo do Estado sempre 

vai ser acionado em momentos em que a luta de classes ameace a dominação burguesa e ponha 

o capitalismo em profunda crise social, que pode ou não ser seguida de uma crise econômica, 

ou, em outras palavras, momentos de crise orgânica do capital. O próprio Marx, no Manifesto 

do Partido Comunista em 1848, apreendeu a essencialidade do Estado burguês, tal qual fez 

Lênin, em Estado e a revolução 1917. Ambos os autores escreveram acerca do tema em 

períodos revolucionários, quando o Estado mostrou fortemente seu lado coercitivo sobre as 

classes dominadas. 

 Na verdade, o Estado é um instrumento essencial de dominação de classes na 

sociedade capitalista. Ele não está acima dos conflitos de classes, mas profundamente 

envolvido neles. Sua intervenção no conflito é vital e se condiciona ao caráter 

essencial do Estado como meio da dominação de classe (Carnoy, 1988, p. 67).  

 

A dominação se dá a partir da criação de uma hegemonia, e essa hegemonia reproduz a 

ideologia dominante. Por ideologia, seguindo o entendimento de Marx (1998), na Ideologia 

alemã, podemos dizer, grosso modo, que é uma expressão ideal das relações materiais das 

classes dominantes. Esse conceito pode ser facilmente visto dentro do nosso objeto, como, por 

exemplo, quando os economistas-tecnocratas advogam por uma agenda econômica em favor da 

austeridade, porque isso resultaria no crescimento econômico. A partir da parcimônia do 

capitalista e da disciplina do operário, esse objetivo seria alcançado. Isso é um discurso 

ideológico que serve para sustentar a reprodução material da classe dominante, ou seja, a 

superestrutura desse discurso que alimenta a reprodução material da riqueza na infraestrutura. 

Marx (1998) ainda defende que existe uma inversão nesse processo, a ideologia aparece 

primeiro que a prática em si, e mais, as pessoas não percebem que estão sendo influenciadas 



48 
 

pelo discurso porque as relações de produção se dão de maneira mistificada. Portanto, no fim 

no “inconsciente” dos indivíduos a ideologia aparece invertida, como se viesse em primeiro, 

antes da prática. Na seção sobre capitalismo contemporâneo, o advento da ideologia neoliberal 

nada mais é do que o substrato ideológico das práticas capitalistas frente à crise da década de 

1960-1970. Adiantando a discussão, o neoliberalismo apenas surgiu, juntamente com a 

reabilitação da austeridade, pelas práticas reproduzidas pelos capitais, para fazerem frente à 

queda da taxa de lucro.  

Destarte, o que estamos chamando de conflito de classes é, sucintamente, o conflito 

entre capital e trabalho. A ideologia surge como arsenal de dominação da classe dominante por 

meio de coerção e consenso. O decorrer da história do capitalismo é permeado dessas 

categorias, que acabam tomando uma forma histórica, a depender das necessidades de 

acumulação de cada etapa. Contudo, é nas crises que as ideologias e as contradições do 

capitalismo ficam mais evidentes  

 Veremos mais à frente, como o período entre guerras foi importante para a consolidação 

da austeridade nos moldes como ela é atualmente e como o liberalismo do pré-primeira guerra 

desmoronou, e, então, uma ideologia que pregava o “Estado de Bem-estar social”, pelo menos 

nos centros, foi oriunda das próprias práticas capitalistas e da mudança da dinâmica de 

acumulação. A ideologia entra, posteriormente, para dar continuidade à reprodução a vida 

humana sob o projeto de dominação de classe. Marx (2017), na seção III do livro III, ao 

discorrer sobre a tendência da queda da taxa de lucro, em condições fora de crises de 

acumulação, aponta que as pessoas não percebem que as práticas regem a ideologia. Na 

aparência dos fenômenos, aparece justamente como o contrário, essa incapacidade de ver 

através da mistificação é o ponto fulcral do fetiche das relações sociais da mercadoria. 

Para fecharmos essa discussão sobre o plano político, vamos adicionar a concepção de 

outro autor. Poulantzas, marxista grego, que viveu entre 1939-1979, deu um passo a mais nessa 

discussão, para compreender os aparelhos ideológicos do Estado. Desse modo, entende a 

ideologia não apenas como a representação de signos, mas também como uma práxis política. 

O autor defende que o estado capitalista se utiliza não somente da coerção, mas também do 

consenso. Em outras palavras, as relações mistificadas do capitalismo se dão por intermédio 

dos aparelhos ideológicos do Estado e assim precisa ser, para a reprodução da sociabilidade e 

dominação burguesa. Diz ele: 

 

A ideologia não consiste somente e simplesmente num sistema de ideias ou de 

representações. Compreende também uma série de práticas materiais extensivas aos 

hábitos, aos costumes, ao modo de vida dos agentes, e assim se molda como cimento 
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no conjunto das práticas sociais, aí compreendidas as práticas políticas e econômicas. 

As relações ideológicas são em si essenciais na constituição das relações de 

propriedade econômica e de posse, na divisão social do trabalho no próprio seio das 

relações de produção. O Estado não pode sancionar ou reproduzir o domínio político 

usando como meio exclusivo a repressão, a força ou violência “nua”, e, sim, lançando 

mão diretamente da ideologia, que legitima a violência e contribui para organizar um 

consenso de certas classes e parcelas dominadas em relação ao poder público. A 

ideologia não é algo neutro na sociedade, só existe ideologia de classe. A ideologia 

dominante consiste num poder essencial da classe dominante (Poulantzas, 1980, p. 

33). 

  

Poulantzas (1968), em sua primeira obra considerada estruturalista, Poder, política e 

classe social38, nos traz um conceito importante para este ponto de análise: bloco no poder. O 

bloco no poder consiste no consenso político de frações da classe dominante; embora ainda 

existam antagonismos entre essas frações burguesas, elas se unem para criar uma unidade 

política a fim de manter o domínio e, sucessivamente, a continuação da acumulação de capital. 

Para exercer a hegemonia, o bloco prescinde da dominação ideológica sobre os aparelhos 

ideológicos de Estado (AIE). Os AIE são a parte da sociedade civil descrita por Gramsci, que 

foi ressignificada por Poulantzas, após uma leitura de Althusser. Estes consistem em sindicatos, 

igrejas e outras entidades que não necessariamente fazem parte do corpo burocrático do Estado, 

contudo, possuem um exercício do poder político. Uma vitória da classe dominante nos AIE é 

que permite que a sua ideologia seja instalada (Carnoy, 1988, p. 123). 

O bloco no poder é a expressão política das diferentes frações de classe dominante, no 

comando do Estado. É a partir do bloco no poder que a classe burguesa unifica suas diversas 

frações internas para governar; sua função é a de consolidar a ideologia dominante em ações 

concretas. Assim, mediante esse bloco, a ideologia dominante se propaga e se transforma na 

sociedade, numa série de práticas materiais, costumes e morais, agindo como elo entre as 

                                                             
38 Nicos Poulantzas foi um teórico marxista cujo pensamento evoluiu significativamente ao longo de sua trajetória, 

refletindo as mudanças no debate teórico e no contexto político de seu tempo. Em sua fase inicial, marcada pela 

influência do estruturalismo althusseriano (1968), ele compreendia o Estado capitalista como um efeito necessário 

do modo de produção dominante, seguindo uma lógica determinista, em que cada formação social geraria um tipo 

específico de Estado, reduzindo a política à mera expressão das relações de classe impostas pela base material. 
Contudo, em sua obra posterior, particularmente em Estado, poder e socialismo (1978), Poulantzas incorporou 

elementos gramscianos, abandonando o determinismo econômico rígido e passando a enfatizar o papel ativo da 

luta de classes e da hegemonia ideológica na conformação do Estado, que deixou de ser visto como simples reflexo 

da estrutura econômica para ser entendido como campo de disputa política, onde as classes sociais negociam e 

contestam o poder. Essa transição teórica (do estruturalismo althusseriano para uma abordagem mais dialética, 

influenciada por Gramsci) permitiu a Poulantzas desenvolver uma análise mais complexa do Estado capitalista, 

superando as limitações do marxismo estruturalista, ao reconhecer a relação recíproca entre base material e 

superestrutura e a importância do consenso cultural na manutenção da dominação de classe, resultando em uma 

teoria política que integra de maneira mais sofisticada as dimensões econômica, política e ideológica do poder no 

capitalismo. 
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relações sociais, políticas e econômicas (Carnoy, 1980, p. 135). Logo, a ideologia burguesa é 

incorporada nos AIE, sendo esses responsáveis pela preservação e reprodução da dominação. 

Essa chave interpretativa nos é importante para pensar o papel dos economistas no 

interior do Estado capitalista, os intelectuais do pensamento econômico, que advogam pelo 

bloco no poder, cumprem uma função essencial para legitimação da hegemonia burguesa. Para 

Poulantzas (1978), os intelectuais são fundamentais para a criação de uma hegemonia do bloco 

no poder. Acontece que, no capitalismo, diferentemente de qualquer outro período histórico, a 

classe dominante utiliza a atuação de intelectuais para sustentar a dominação sobre o trabalho 

alheio. Assim, por exemplo, o surgimento do iluminismo, no alvorecer do capitalismo, era uma 

forma de criação de uma filosofia burguesa que minasse o Estado absolutista da época e fosse 

usada como arsenal teórico nas revoluções. Ao que nos interessa, também acrescentaríamos os 

economistas burgueses do início do século XX, que foram essenciais para a origem de um 

consenso econômico em torno da austeridade. 

A suposição dos economistas burgueses de que a economia deve ser encarada como uma 

ciência livre de ideologia, livre da luta de classes, nada mais é do que implicitamente assumir 

que a ciência econômica apenas deve possuir uma interpretação, apenas uma ideologia, e deve 

convir com os interesses da classe dominante. O ponto a que nos interessa é: ao atingir a 

dominação do Estado, sob modo de produção plenamente em bases capitalistas, a economia é 

apartada da política. Em resumidas palavras, a economia apresentada pelos tecnocratas 

burgueses, em uma determinada época específica, que compreende exatamente na consolidação 

do capitalismo, no final do século XIX, foi apartada da política, ou seja, a economia separada 

do Estado (Poulantzas, 1978). 

Enfim, fato é que, no capitalismo, cria-se uma atomização dos indivíduos, apagando sua 

classe social, que os faz surgir, perante a sociedade, como cidadãos livres. Destarte, a 

democracia burguesa necessita de, na aparência, aparecer como se todas as pessoas fossem 

iguais perante o Estado, e o Estado, como uma instituição isenta do poder de classe. Cada 

indivíduo é um voto, cada voto representa um projeto de sociedade. Aqui são apagados 

quaisquer vestígios de classe dominante e dominada, o voto do mais rico empresário é igual ao 

voto do mais pobre trabalhador de fábrica. Assim, este tipo de democracia concede a esse 

cidadão a fonte de poder (um voto), e possibilita que a democracia representativa seja a arena 

de luta. Essa mistificação da realidade, o encobrimento da hegemonia do bloco no poder, a 

partir de uma democracia representativa, é uma novidade histórica, que surgiu conforme o 

amadurecimento do capitalismo (Carnoy, 1988; Osorio, 2019). 
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Para finalizar, o Estado capitalista é a resposta para mediar as lutas de classes e manter 

a “ordem”, que nada mais é do que a reprodução do projeto de dominação burguesa. Apesar de 

agirem em bloco, é no âmbito do Estado que as frações da classe dominante disputam entre si 

e com as classes dominadas. Mesmo que o Estado seja dominado por uma classe, essa 

dominação é condensada, ou seja, não é direta (e nem poderia ser, pelo caráter fetichista).  Isso 

nos fornece uma imagem caótica e incoerente ao Estado, cada fração disputando o controle uma 

com a outra. Poulantzas, em sua fase menos althusseriana em 1978,  chamou essas disputas que 

dão na aparência da política como de “cena política”, por detrás das quais existem fatores 

econômicos que impulsionam essa luta de classes. 

Mesmo após toda essa discussão teórica, com nível de abstração mais elevado e mais 

circunscrita às concepções do marxismo tradicional, é preciso relacionar o nosso objeto de 

estudo à exposição teórica apresentada; portanto, vamos nos utilizar de um expediente teórico 

para explicar o nexo lógico e teórico da austeridade com o Estado capitalista. Para isso, 

recorremos à interpretação de James O’Connor (2001) em USA: A Crise do Estado Capitalista. 

O autor articula a gênese da crise fiscal do capitalismo, a partir da década de 1970, com a 

crescente força da austeridade, analisando a atuação do Estado capitalista na mediação desse 

processo de acumulação. Para O’Connor, o Estado precisa atuar como uma classe à parte e 

como um gerenciador de crises. Isto é, o Estado capitalista vai além de um mero instrumento 

das classes dominantes, mesmo que, em última instância, ainda seja o comitê político da 

burguesia, posicionando-se como um setor cuja autonomia relativa lhe permite administrar e 

gerir crise orçamentária. 

O que nos parece particularmente interessante é que, nessa obra, o autor desenvolve 

duas hipóteses que, de certa forma, dialogam e não rompem com os autores, conceitos e 

categorias trabalhados até aqui. A primeira hipótese refere-se à atuação do Estado com a função 

de acumulação de capital, ou seja, a utilização do orçamento público como uma plataforma para 

a acumulação privada. Já a segunda hipótese concebe o Estado como um vetor de coesão social 

para a estabilização das relações entre as classes, demonstrando, assim, a dupla natureza 

contraditória do Estado capitalista que, embora sirva fundamentalmente à acumulação, não 

pode prescindir de uma função legitimadora perante a sociedade como um todo. O’Connor 

desenvolveu sua análise a partir do modo de desenvolvimento da economia estadunidense. Por 

ser o centro hegemônico do capitalismo global, os Estados Unidos foram considerados um 

modelo a ser seguido (e, de fato, o que ocorreu nas décadas posteriores a 1980 foi a sua 

emulação em escala internacional). As políticas de austeridade, então, ganharam um novo 

fôlego naquele período. Isso porque, se no capitalismo do pós-guerra vigorava uma espécie de 
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pacto social mediado pelo Estado de Bem-Estar Social, a partir da virada da crise de 1970 (tema 

a ser tratado no próximo capítulo), o Estado reposicionou-se numa ofensiva frontal contra o 

trabalho. 

O exemplo mais claro dessa dinâmica reside na análise setorial e na relação com o 

sistema tributário, que O'Connor demostrou ser regressivo, mesmo que formalmente se 

apresente como progressivo. Um sistema como o dos EUA, que, em tese, e quando comparado 

ao brasileiro, poderia ser considerado progressivo, é constantemente minado pela dinâmica de 

classes. O resultado é a confirmação da contradição central: os custos da acumulação e da 

legitimação são socializados (coletivos), enquanto os lucros seguem rigidamente privatizados. 

Essa contradição gera uma pressão estrutural e insustentável sobre as finanças estatais, onde as 

despesas tendem a superar a capacidade de arrecadação. Esta é a gênese da "Crise Fiscal”, é 

uma tendência crônica ao déficit orçamentário e ao endividamento público, que se tornou a 

justificativa central para a própria ofensiva neoliberal de austeridade. 

À guisa de conclusão, extrai-se desta discussão teórica e histórica que a dinâmica 

capitalista impõe à economia determinados padrões, cabendo ao Estado capitalista o papel de 

instituição central no processo de articulação entre as esferas políticas que elaboram as políticas 

de austeridade e as necessidades estruturais de acumulação de capital. O orçamento público 

consolida-se, assim, como o principal instrumento de captação de recursos estatais que, na fase 

atual do capitalismo – marcada pela hegemonia do capital fictício, tema a ser desenvolvido no 

próximo capítulo –, posiciona o Estado como o grande gerenciador de crises e de coesão social. 

É precisamente nesse ponto que podemos articular a noção gramsciana de hegemonia, para 

compreender a conformação dessa coesão social, assim como a categoria Bloco no Poder, 

cunhada por Poulantzas (1978), para designar as frações da classe dominante que, através de 

sua disputa política no lócus estatal, orientam a ação do Estado. A contribuição de O’Connor, 

ainda que destoando das visões convencionais sobre o Estado, permite-nos concluir que a 

atuação estatal está longe de corresponder a uma perspectiva weberiana39 de autonomia 

absoluta. Pelo contrário, configura uma relação dialética entre o plano da acumulação, a 

mediação das classes sociais e a instância concreta onde se travam as lutas de classe. 

 

                                                             
39 Brevemente, por perspectiva weberiana estamos nos referindo a concepção de Estado em Weber que difere da 

de Marx. Ou seja, uma interpretação alheia a luta de classes e, consequentemente, a relação do Estado com a 

acumulação capitalista. 
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1.3 A (DES)ORDEM DO CAPITAL: UMA INTERPRETAÇÃO CRÍTICA SOBRE O VOLUNTARISMO DE 

ESQUERDA DOS ECONOMISTAS SOBRE ECONOMIA POLÍTICA   

Para finalizarmos essa primeira parte da discussão, a austeridade surgiu no capitalismo 

como uma necessidade para a acumulação de capital, esta, por sua vez, faz uso da hegemonia 

ideológica do Estado, pelo bloco no poder, para alcançar seu objetivo principal: a exploração 

sobre a força de trabalho. Quando se discute sobre a formação das hegemonias e do bloco do 

poder, realizando políticas para manter e reproduzir a acumulação, a austeridade surge no 

momento de apropriação das classes dominantes sobre o Estado. Assim sendo, a austeridade, 

em nossa hipótese, seria uma legalidade do capitalismo, cuja finalidade última é a exploração 

sobre o mais trabalho não remunerado; essa é a condição imprescindível para a atuação do 

Estado, a dinâmica da disputa política, num plano mais concreto, e a dinâmica de acumulação 

de capital. 

Esta tese dialoga com a de Lichtensztejn40 (1997), cuja finalidade da interpretação do 

autor mencionado é, implícita ou explicitamente, proteger, assegurar e consolidar uma 

hegemonia e estrutura de poder. Adotamos essa finalidade, assim como o domínio do Estado 

capitalista pelo bloco de poder – seja por coerção ou consenso –, como pressupostos. 

Sustentamos, portanto, que o objetivo último da política econômica, em geral, e a austera, em 

particular, é a exploração da força de trabalho. Essa perspectiva não exclui o papel das políticas 

públicas nos Aparelhos de Estado e suas funções; o que propomos é a hipótese de como tais 

políticas se articulam com a essência do modo de produção capitalista. Evidentemente, a 

política fiscal, ao manejar o orçamento público, possui efeitos sobre as variáveis reais e 

nominais da economia. Seu uso, no entanto, tem um objetivo específico que, por sua vez, 

impacta o nível de salários, direta e indiretamente. Nossa crítica central consiste em como o 

debate atual sobre economia do desenvolvimento é conduzido de forma dissociada da esfera 

política – como se a "escolha" de política econômica fosse independente das lutas de classes e 

alheia à teoria do valor-trabalho. Essa visão sobre o desenvolvimento econômico recai num 

"voluntarismo", à la Ricardo, que se circunscreve a um mero conflito de classes. 

A título de ilustração, o modo pelo qual o debate da austeridade é colocado em livros-

manuais41 de economia atuais mais descrevem o tipo de política econômica e seus resultados 

do que afirmam sua verdadeira definição, sem entrar em questões como política, economia, 

entre outras. Isso faz com que haja uma separação entre economia e política; assim, não poderia 

ser diferente, devido ao histórico do pensamento economicista de “negação” da política, 

                                                             
40 A referência é a “Enfoques y Categorías de la política económica” de 1997.  
41 Froyen (2006); Mankiw (2010); dentre outros. 
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quando, na realidade, existe a hegemonia de um pensamento único, uma ideologia única e 

burguesa, que visa à dominação de classe, no plano político, e a obtenção de lucros, no plano 

econômico42. 

Ainda de acordo com Lichtenstein (1997), cada política econômica possui um campo 

de atuação e um instrumento. Logo, a política econômica pode ser separada em: política 

monetária, que visa ao controle da taxa de juros; a fiscal, que cuida do orçamento público e dos 

impostos e suas alíquotas; a de comércio, que estabelece barreiras alfandegárias e controle do 

câmbio; e adicionaremos a política industrial, que abarca a política salarial, que está relacionada 

ao preço da força de trabalho (salário), quando o Estado estabelece o salário mínimo, por 

exemplo, e a política industrial propriamente dita, que possui relação com estímulo ao 

investimento privado (que, de certa forma, é a política fiscal, pois são medidas de controle do 

orçamento). Além dessas, há outros desdobramentos das políticas, tanto fiscal, quanto 

monetária e cambial. Poderíamos desdobrar ainda mais, mas esse não é o nosso objetivo, o 

ponto ao qual queremos chegar é que, em última instância, a opção pelas políticas econômicas 

liberalizantes se coloca como uma necessidade ao capital para pressionar o valor da força de 

trabalho para baixo, como se fosse uma “obrigação ontológica”, um instrumento utilizado pelo 

Estado para viabilizar a acumulação. 

  Destarte, em nosso entendimento, a austeridade, ou as políticas de cunho liberalizantes, 

como eram caracterizadas no período anterior às duas grandes guerras, é uma legalidade do 

capitalismo, em que o Estado é o mediador, sua finalidade última é a dominação do capital 

sobre o trabalho. O que define se a política será mais ou menos austera será a conjuntura 

histórica que permite a reprodução desta lei de tendência em maior ou menor escala, em um 

determinado espaço geográfico do globo, em uma economia em específico, entre outros fatores, 

que podem advir da realidade em sua forma mais concreta. O que queremos dizer é que a esfera 

política também é determinante no curso da dinâmica da acumulação de capital, e a luta de 

classes também influencia nos rumos dessa acumulação, nas rotas da história que criam as 

condições materiais para essa legalidade se expressar. 

A centralidade do trabalho, portanto, da economia, em nossa hipótese (como foi 

ressaltado anteriormente, mas aqui ganha novos contornos), diz respeito à própria concepção 

                                                             
42 Essa tese também é defendida por Mattei (2023), em seu livro A ordem do capital: como os economistas 

inventaram a austeridade e abriram caminho para o fascismo. Mesmo considerando a importância de seu livro e 

de sua contribuição em meio ao debate tão dominado pela ortodoxia, quando não limitado a simples manejo de 

política econômica, precisamos ressaltar algumas imprecisões de sua tese, principalmente no que se refere à 

confusão de algumas categorias do Capital e sua aproximação com uma visão de conflito de classes (típico do 

pensamento “neoricardiano”). Esse argumento será mais explorado no final da seção. 
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dos textos econômico e filosóficos de Marx (2012): para a reprodução das condições para a vida 

humana, o trabalho possui uma primazia sobre as demais categorias. Não é que a política não 

seja considerada, porém, existe uma primazia do trabalho como, para usar os termos de Lukács 

(2011), um pôr teleológico sobre os demais complexos. Logo, o fato foge da discussão 

heterodoxa versus ortodoxa, dentro de uma perspectiva da crítica da economia política da 

austeridade; resgatamos a centralidade da categoria de trabalho no capitalismo para a 

compreensão e consequente a definição do que é nosso objeto. 

A ideia de austeridade (mesmo que ainda seja um conceito informal na literatura) surgiu 

com os teóricos do liberalismo clássico, como Locke, Hume e Smith, que dirigiam suas críticas 

ao Estado absolutista (especialmente aos seus gastos excessivos). Embora o termo "austeridade" 

ainda não fosse empregado na época, esses pensadores elaboraram suas teses a partir de uma 

oposição ao endividamento estatal. Hume e Smith, por exemplo, foram pioneiros na 

condenação ao déficit público, argumentando que o consumo improdutivo do Estado onerava a 

burguesia nascente por meio de tributos. Essa tributação, por sua vez, reduziria a poupança 

privada e, consequentemente, a capacidade de investimento. Como sintetiza Blyth (2017, p. 

144), a moralidade econômica da época pregava que “poupar é uma virtude, gastar é um vício”. 

Assim, o déficit público deveria ser evitado, pois o crescimento e o desenvolvimento das nações 

dependiam justamente da acumulação privada promovida pela burguesia. Logo, é nesse 

contexto que tais autores se consolidaram como críticos do absolutismo e defensores do 

capitalismo emergente. No entanto, a austeridade ainda não figurava como polít ica inerente a 

uma legalidade do capitalismo, condição que só se concretizaria no século XIX, com a 

consolidação do liberalismo econômico, ou seja, com o surgimento do capitalismo industrial 

britânico. Em outras palavras, poderiam existir outras políticas similares a essas de perfil mais 

liberalizante, mas o conteúdo e a forma como se constituiu como legalidade surgiu com o modo 

de produção, sob bases plenamente capitalistas 

As teorias convencionais, ao explicarem o processo inflacionário, limitam-se à 

aparência dos fenômenos, e suas "soluções" para a inflação permanecem no mesmo nível 

superficial de análise. Em contraste, uma perspectiva marxista busca explicar as flutuações do 

produto – e, por consequência, o lucro – a partir da dinâmica mistificada das relações sociais. 

Para compreender a acumulação capitalista, é preciso entender que a variação do produto está 

intrinsecamente ligada à categoria do lucro, que, em sua essência, nada mais é do que mais-

valor apropriado. Na aparência, o lucro se manifesta como a apropriação diferenciada de 

capitais com distintas produtividades. No entanto, sua natureza fundamental reside na 

exploração do trabalho não remunerado. 
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O mercado mundial, em fins do século XIX, já estava em bases plenamente capitalistas 

e necessitava de um sistema monetário unificado, o que já foi descrito por Marx (2017) na seção 

“a gênese do capital industrial” do capítulo sobre a acumulação primitiva do livro I. O comando 

desse sistema ficou a cargo, na economia britânica, do Banco Central inglês, que praticamente 

detinha o controle sobre o fluxo monetário e o seu controle, ao passo que era responsável pela 

conversibilidade da Libra em ouro. Logo, a austeridade, ou seja, o ajuste econômico, não só na 

economia britânica, mas também em todos os países inseridos nesse novo mercado mundial, 

deveria seguir um receituário econômico na agenda de governos, de forma a garantir a 

conversibilidade da Libra em ouro (Eichengreen, 2000). 

Não podemos afirmar que há um consenso na literatura acerca da detenção britânica 

sobre a conversibilidade Libra-ouro, mesmo assim, tal debate foge do escopo do nosso trabalho. 

Fato é que a Libra se tornou a moeda de circulação mundial que possuía uma reserva relativa 

de valor com o ouro. Isso implicava numa posição hegemônica deste país europeu sobre o 

mercado mundial. Em primeiro lugar, por ter sido um dos países da vanguarda da Segunda 

Revolução Industrial (IIRI), segundo, por ter sido o responsável pela solvência do sistema 

monetário internacional, o que colocava o Banco Central inglês no centro da economia mundial 

(Eichengreen, 2000).. Nesse sentido, os ajustes econômicos operados pela economia britânica 

eram seguidos pelos demais países ao redor do mundo. 

A funcionalidade da austeridade reside no fato de que o ajuste econômico, a partir deste 

momento, é crucial para a estabilidade do comércio internacional, principalmente para a 

manutenção de reservas de ouro entre diferentes Bancos centrais. Passou-se a existir uma 

cooperação entre as economias envolvidas no comércio externo, para equilibrar os balanços de 

pagamentos; evidentemente, a economia britânica era a maior beneficiada, e assim precisava 

ser, pois, por ser o centro do capitalismo, o Banco Central inglês precisava manter suas reservas 

de ouro para garantir a conversibilidade da Libra. A economia mundial dependia do 

desempenho da economia britânica, na medida em que a Libra era uma representante da 

“reserva de valor”, que era o ouro. A austeridade no regime econômico foi vista como o ajuste 

imprescindível para a conversibilidade, a conversibilidade da moeda em ouro manteria o 

mercado mundial (Eichengreen, 2000).. 

Na acumulação capitalista o ciclo do capital (D-M-D’) precisa se repor sempre com o 

D < D’. O papel do dinheiro como mercadoria, cujo valor de uso é refletir o valor relativo de 

todas as demais mercadorias (Marx, 2017, Livro I), é a relação existente entre a necessidade da 

constituição de uma moeda universa: ou ouro como signo do valor mundial, que equivalesse o 

valor das mercadorias no mercado mundial e facilitasse o fluxo de mercadorias no comércio 
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internacional. Por isso, a constituição do mercado mundial em bases plenamente capitalistas 

necessita da consolidação de um sistema monetário internacional. Como a Inglaterra foi o país 

que, pioneiramente, desenvolveu suas forças produtivas, então o centro do sistema caberia a 

este país, pelo menos até o surgimento dos Estados Unidos da América nas duas grandes guerras 

mundiais. 

 O ponto que nos interessa é, como afirma Eichengreen (1992), que o Banco Central 

inglês cobrava uma rigorosa política econômica para sustentar o padrão de acumulação global. 

Inclusive, esse debate sobre a questão da emissão da moeda era feito entre os clássicos da 

economia política, como Ricardo (1982) em Princípios de Economia Política e Tributação de 

1817, que defendia um maior controle na política monetária por conta de momentos factuais de 

oscilação na desvalorização da Libra, na primeira metade do século XIX43. Nesse sentido, o 

mercado mundial precisava de um sistema monetário estável, e, por estável, entende-se uma 

cooperação internacional entre Estados nacionais. Em conclusão, quanto mais a economia 

mundial se desenvolvia para bases plenamente capitalistas, maior era necessidade de um 

refinamento da política econômica. 

 Quer dizer, o padrão ouro dependia do comércio internacional para manter as reservas 

de ouro. Aquela tese conhecida por Lênin e pelos marxistas pós-autor russo, a do 

“desenvolvimento desigual e combinado”, serve para afirmarmos que a austeridade econômica 

também era desigual e combinada, os diversos bancos centrais precisavam de uma 

autocooperação para sobrevivência do próprio capitalismo. Evidentemente, essa cooperação 

não era justa e igualitária, pelo contrário, era hierárquica e, necessariamente, países periféricos 

transferiram suas riquezas, ou seja, seu ouro, deixando sua balança de pagamentos 

rotineiramente deficitária, o que, inclusive, denota, desde o surgimento do capitalismo, a 

vulnerabilidade externa na periferia44. 

Destarte, no século XIX, já havia um fiscalismo implícito pelo liberalismo (britânico) 

hegemônico, o que era imposto (direta ou indiretamente) através da necessidade de manter as 

balanças de pagamentos equilibradas. A história do fiscalismo surge com a ascensão 

hegemônica da Grã-Bretanha: a posição central deste país no comando do capitalismo, recém 

estabelecido após sua Segunda Revolução Industrial, requereu que esse país impusesse, mesmo 

                                                             
43 Como debate datado da Banking School e Free Banking School. A primeira, majoritária no governo, defendia 

um sistema monetário regrado, tendo em vista evitar a desvalorização da Libra; enquanto a segunda sequer 

defendia a existência do Banco Central e uma política monetária livre para emissão, uma vez que toda a moeda 

retornaria à autoridade monetária. 
44 Não vamos adiantar o tema da próxima seção, que irá tratar especificamente das análises do capitalismo 

periférico, as causas e implicações das relações de poder engendradas no mercado mundial, tendo como foco nosso 

objeto de estudo que é a austeridade do regime econômico. 
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que de maneira implícita, para que ocorresse o desenvolvimento capitalista a nível mundial, a 

adoção de políticas liberalizantes que visassem ao livre comércio entre as nações45. O mundo 

pré-capitalista de séculos anteriores cedeu lugar ao novo mundo a comando da Inglaterra pós-

revolução industrial, a política econômica do livre comércio46 seria propagada por esse país 

hegemônico. É neste ponto que a austeridade é fundamental e, por isso, afirmamos que ela 

nasceu como o capitalismo industrial, na medida em que o capital requeria a utilização desse 

regime de tempos em tempos para (res)estabilizar a economia mundial. E estabilizar, não no 

sentido de gerar emprego e renda para a população em geral, mas no sentido de criar o ambiente 

macroeconômico “saudável” para a acumulação. Ressaltamos essa retórica da 

“responsabilidade” ou da economia “saudável”. 

A cooperação internacional era um elemento essencial dentro da dinâmica do sistema 

monetário internacional, antes das duas guerras mundiais. A austeridade entre países centrais47 

(leia-se países cujo alto desenvolvimento das forças produtivas concedeu uma posição 

hierárquica superior no mercado mundial, enquanto países periféricos, cuja fragilidade no 

desenvolvimento capitalista deu-lhes uma posição subordinada às nações centrais) era um 

elemento estabilizador da economia mundial. No argumento de Eichengreen (1992), podemos 

inferir que a rigorosidade na condução da política econômica nos centros tinha por objetivo a 

estabilidade do padrão ouro clássico (padrão libra-ouro), mais que isso, a solvência do banco 

central inglês era necessária para a viabilidade da acumulação de capital ao nível do mercado 

mundial. 

O ponto que queremos trazer é: no século XIX, já havia um fiscalismo implícito pelo 

liberalismo (britânico) hegemônico e é importante frisar que, como toda agenda de governos, o 

uso de políticas econômicas de caráter mais ou menos discricionário acontecia, tanto é que, 

nessa fase pré-capitalismo industrial inglês, havia a discussão das escolas econômicas Baking 

school e Free school. Nos concentramos em apontar que medidas liberalizantes da economia 

surgem e, não por acaso, com o avanço das forças produtivas sob bases plenamente capitalistas. 

Isso era imposto através da necessidade de manter as balanças de pagamentos equilibradas48, 

com intuito de manter a sustentabilidade do mercado mundial e do sistema financeiro 

internacional. Exposta essa relação, capitalismo e austeridade caminham “lado a lado”, em 

                                                             
45 Eichengreen (1992). 
46 Na leitura da história do pensamento de Hunt (2013), David Ricardo foi um importante economista inglês do 

período de formação das bases para a revolução industrial inglesa, ao combater o latifúndio, atacando o 

protecionismo inglês com relação aos cereais produzidos nesta economia. 
47 Na segunda seção deste capítulo, iremos enrubescer essa caracterização com a teoria da dependência. 
48 Esse quadro pode ser visto em uma série de historiadores, como no próprio Eichengreen (1992). 
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outras palavras, políticas de cunho liberal são parte constituinte da “gênese do capitalismo 

industrial”. Desse ponto da nossa argumentação vamos estabelecer um diálogo crítico com 

Clara Mattei (2023), com a seu livro A ordem do capital: como os economistas inventaram a 

austeridade e abriram caminho para o fascismo. 

O que se sucedeu foi que, entre guerras, o fiscalismo realmente se tornou operante nos 

moldes modernos, dada a imposição dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha sob os demais 

países europeus em recuperação da primeira guerra. Enquanto os EUA queriam que os países 

arrasados pela guerra pagassem suas dívidas de guerra, a GB queria retomar o padrão ouro-libra 

(clássico). Entretanto, a conjuntura política nos países europeus devastados pelo conflito levou 

a uma nova funcionalidade, tanto política quanto econômica. Esta tese é mais bem trabalhada 

por Mattei (2023), ao fazer uma análise do período entre guerras em economias como a britânica 

e a italiana, bem como em que medida a austeridade pavimentou o surgimento do fascismo, 

portanto, o caminho para o segundo grande conflito. 

A austeridade na política econômica, como é conhecida atualmente, foi originada após 

a Primeira Guerra Mundial, enquanto método de um conjunto de políticas que visassem a evitar 

o colapso do capitalismo, de acordo com Mattei (2023, p. 20-21). A figura dos economistas era 

central, pois ocupavam cargos essenciais em governos e elaboravam suas agendas. Como 

comentado anteriormente, havia, no liberalismo clássico, um rechaço acerca da intervenção do 

Estado, naquele caso, era o Estado absolutista. Essa tese por políticas austeras fora sendo 

reformulada por precursores do pensamento neoclássico. Fugiria em demasiado do nosso 

objetivo traçar a evolução que se deu no pensamento econômico a respeito do tema49, por isso, 

apenas demarcamos a década de 1920, como o período de institucionalização da austeridade 

como agenda política, e os economistas tiveram um papel central como tecnocratas desse 

fenômeno. 

Antes de tudo, entretanto, precisamos explicar a nossa concepção de austeridade. Em 

primeiro lugar, não se trata apenas de um regime de política econômica, mas sim de um 

instrumento via Estado, para atender às necessidades de acumulação de capital. Assim, a 

austeridade possui tanto uma dimensão política quanto econômica. Dentro da tese defendida 

por Mattei (2023), no plano político de 1920, a austeridade serviu para enfraquecer a luta dos 

trabalhadores europeus e reforçar os braços coercitivos do Estado, com objetivo de maior 

controle social e inibição de tentavas alternativas de trabalho criadas naquele contexto entre 

guerras. Não iremos polemizar essa separação utilizada para descrever o processo histórico de 

                                                             
49 Para mais informações a respeito da evolução do pensamento neoclássico, ver Guerrero (2005) e Hunt (2013). 
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seu objeto de estudo, até mesmo porque a autora segue a linha gramsciana de argumentação 

sobre hegemonia com a qual também dialogamos. Contudo, nosso diálogo crítico com Clara 

Mattei começa com o que ela chama de esfera econômica, ou o modo como ela vê a economia, 

e que consiste numa interpretação do tipo (neo)ricardiana, ou seja, a austeridade é funcional ao 

capitalismo, na medida em que garante maior parcela do total de lucro para as classes 

dominantes. Segue uma das passagens que inaugura a discussão de seu livro: 

 

(...) Na economia política, o conceito de exploração capitalista refere-se à dinâmica em 

que uma funcionária executa uma quantidade de trabalho maior que aquela pela qual 
recebe em contrapartida. Em outras palavras, a classe capitalista se apropria do mais-

valor- seus lucros- bem como de outras formas de mais-valor, como aluguéis50 e juros. 

A taxa de exploração pode ser medida comparando o montante da renda nacional que 

vai para os lucros (a parcela dos lucros) com os salários (a parcela dos salários); outro 

método é comparar a produtividade do trabalho com os salários pagos (Mattei, 2023, p. 

35). 

 

Em outra passagem do texto, logo na introdução do capítulo, essa imprecisão torna-se 

mais evidente. Ao articular seu objeto à teoria do valor-trabalho, para explicar o que 

compreende como a relação entre austeridade e capital, a autora desconsidera que, para Marx 

— ao menos no Livro I —, a definição de capital pressupõe a troca de equivalentes. 

  

O capital não é, como se sugere seu uso mais recente, mera riqueza. Na verdade, a 

acumulação de capital depende de dois pilares fundamentais: primeiro, pequenos grupos 

ou indivíduos possuem os meios de produção; segundo eles usam esses meios para 

acúmulo de riqueza via contratação de trabalhadores assalariados. As relações 

assalariadas são a principal relação social em qualquer sistema capitalista e podem ser 

observadas sempre que uma pessoa trabalhadora vende sua capacidade de trabalho a um 

empregador em troca de um salário – uma relação que é chamada de capital. (Mattei, 

2023, p. 44, itálico da autora). 

 

 

Ressaltamos que não estamos desmerecendo o trabalho da autora. Inclusive, o recorte 

histórico do livro nos serve para demonstrar como a austeridade, de fato, ganhou um novo 

fôlego no período entre guerras. No entanto, o ecletismo da obra de Mattei nos leva a questionar 

se sua crítica à austeridade e ao capitalismo é, de fato revolucionária, ou se a autora, na verdade, 

propõe uma revolução ou um reformismo. Considerando que estamos no âmbito da crítica da 

economia política do desenvolvimento, nossa demarcação crítica a esse tipo de "voluntarismo" 

ricardiano de esquerda é possível, do ponto de vista de uma ruptura real com a ordem do capital. 

Vamos retomar nosso posicionamento ao final da exposição desta seção, mas, antes, 

pretendemos analisar esse apanhamento histórico interessantemente resgatado pela autora, no 

                                                             
50 Não sabemos dizer se a tradução foi feita de maneira correta ou se a autora quis dizer “renda da terra” ao invés 

de aluguéis. 
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qual ela sustenta a tese de que a austeridade surgiu no período entre guerras, mediante seus 

desdobramentos políticos. 

Foi em 1920, de acordo com Mattei (2023), que ocorreu um ponto de inflexão. No início 

daquela década, a austeridade cumpriu a função de uma contraofensiva eficaz contra as greves 

e outros conflitos sociais que se intensificaram em proporções sem precedentes no pós-guerra. 

O período que inaugura a austeridade revela sua funcionalidade: a capacidade de salvaguardar 

o capitalismo em momentos de intensa luta de classes, utilizando-se de estratégias para reinserir 

as classes trabalhadoras na produção privada. A tese da autora parece levar à conclusão de que 

a institucionalização da austeridade surgiu em um momento de crise do capital – entre as 

guerras e a crise de 1929 – e abriu caminho para o surgimento de regimes fascistas, que teriam 

sido os agentes encarregados de executar tais políticas. O ponto central desta reflexão é: o 

aperfeiçoamento do regime austero foi um fruto da tensão da luta de classes e da crise do capital 

na década de 1920, o que levou, posteriormente, à ascensão do fascismo na Itália e ao 

crescimento da coerção estatal, mesmo em democracias, como a Inglaterra. Mesmo que ela não 

tenha colocado exatamente nesses termos, Mattei (2023) nos leva a concluir que esse tipo de 

política seria um fato de contratendência diante a queda da taxa de lucro nesse início do século. 

Antes de abordar a teoria-lógica da austeridade, é importante contextualizar 

historicamente essa institucionalização, que ocorreu após um período de intensa convulsão 

social. Um exemplo marcante do lado ocidental europeu foi a Itália, entre 1918 e 1920, durante 

o chamado "Biênio Vermelho", quando os trabalhadores51 retomaram antigas reivindicações 

anteriores à guerra, lutando por melhores condições de vida. Além disso, passaram a assumir 

parte da produção por meio de cooperativas, um movimento que abriu espaço para a imaginação 

de um novo modelo de sociedade. Na realidade, a década de 1920 toda foi marcada por um 

intenso processo de luta de classes em diversos países europeus. Na França de Poincaré, por 

exemplo, movimentos trabalhistas de diferentes vertentes políticas também enfrentaram 

repressão brutal. Esse cenário de crise do período entre guerras — somado ao impacto da 

Revolução Bolchevique, de 1917 — intensificou o conflito de classes. Contudo, a reação do 

capital veio por meio de políticas contracionistas, abrangendo medidas fiscais, monetárias e de 

restrição do câmbio. A autora ainda destaca a política industrial como um instrumento 

                                                             
51 Vamos tomar o estudo de caso das economias italiana e britânica do livro da Clara Mattei – A ordem do capital: 

como economistas inventaram a austeridade e abriram caminho para o fascismo –, como extensão para outros 

países da Europa ocidental, pelo menos. Isso porque as duas economias são emblemáticas para exemplificar, 

primeiro, as relações hierárquicas entre os países da Europa ocidental, como da Inglaterra sobre a Itália; segundo, 

para mostras como uma economia devastada pela primeira guerra e semiperiférica como a Itália aderiu à 

austeridade e abriu caminho para o fascismo, e, ainda, a razão pela qual a Grã-Bretanha teve responsabilidade pela 

viabilidade desses regimes, que viriam a ser inimigos. 
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adicional, utilizado não apenas para retirar (indiretamente) direitos trabalhistas, mas também 

para enfraquecer o poder político da classe operária.   

Mattei (2023) argumenta que durante o pós-guerra, e até a ascensão do fascismo, a 

austeridade atua em uma tríade, que possui desdobramentos em base material e se reforçam 

entre si, quais sejam: austeridade fiscal, monetária e industrial. Essas três partes estão 

interligadas, uma afeta a outra, em certa medida, e todas afetam o preço dos salários. Esse tipo 

de política econômica fortalece a coerção no plano político, ao avançar sobre as garantias de 

atuação política dos sindicatos e a retirada, juntamente com medidas antipopulares, de qualquer 

tipo de proteção do Estado sobre a classe trabalhadora. Além disso, garante as altas taxas de 

lucratividade, na medida em que, no plano da luta política, trabalho perde espaço no Estado 

para políticas que favoreçam a exploração do capital sobre o trabalho. Comumente, na 

literatura, a austeridade está relacionada ao seu aspecto fiscal, basicamente à redução do déficit 

público e a um regramento das políticas fiscais do governo, além da adoção de uma tributação 

regressiva, cujo governo acaba por onerar o grande empresário dos tributos e penalizar a 

tributação, 

Entre a austeridade fiscal e monetária ocorre o reforço mútuo, ao transferirem renda e 

recursos de uma parte dos estratos sociais de menor renda para os de maior, de maneira a 

garantir as relações de propriedade e a acumulação de capital. Além disso, os cortes no 

orçamento diminuem a inflação por meio de dois mecanismos: a redução da dívida pública e 

sua estabilização; segundo a redução da demanda agregada, que faz com que as famílias e o 

próprio Estado tenham menos renda. Este último possui um efeito duplo: primeiro cria-se um 

aumento do preço da moeda, ao passo que ela está em circulação em menor quantidade; segundo 

esse corte orçamentário impacta no equilíbrio da conta comercial, uma vez que as pessoas 

deixam de importar. 

No caso de austeridade monetária e fiscal, a tomada de empréstimos pelo governo para 

efetuar é de alto custo, impossibilitando-o de realizar políticas fiscais expansionistas sem pagar 

pelos altos juros da moeda. Durante o século XX, na vigência do padrão-ouro, o lastro das 

moedas nacionais ao ouro impossibilita ou dificulta consideravelmente a atuação da política 

fiscal, pois esta dependia da entrada de ouro via balança comercial. Enquanto, na austeridade 

industrial e monetária, ocorre uma revalorização dos ativos industriais, a partir de um processo 

deflacionário na finalidade de diminuir os custos de produção, sobretudo os preços da força de 

trabalho. A austeridade industrial em conjunto com a monetária, basicamente se dá quando as 

altas taxas de juros coíbem o investimento. Já a austeridade industrial e fiscal ocorre quando, 

ao contrair gastos com assistência social, o Estado está realocando recursos de uma maioria de 

https://d.docs.live.net/55b48e03f8f56fff/Documents/TESE/TESE%20Daniel%20Senna%20Dias%20vers%C3%A3o%20100mili.docx#_msocom_1
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baixa renda, que necessita desses gastos, para uma minoria de alta renda, e, ao fazer isso, 

enfraquece o poder dos sindicatos e, portanto, implica num menor poder de barganha da classe 

trabalhadora. Por fim, a austeridade fiscal para com a industrial ocorre quando o governo faz 

um corte dos gastos públicos, isso inclui possíveis gastos que geram empregos, como são os 

gastos em obras empreendidas pelo Estado; assim, não gastando, o Estado estaria, de maneira 

indireta, incrementando o exército industrial de reserva (EIR), diminuindo os salários e 

enfraquecendo o poder dos sindicatos.  

Mattei (2023) analisa a relação da austeridade — fiscal, monetária e industrial — na 

Grã-Bretanha e na Itália, durante um período de grande instabilidade na economia mundial. Os 

entreguerras foi um momento emblemático, no qual a atuação do Estado foi marcada por 

contradições. Em linhas gerais, o capitalismo liberal do não permitia uma atuação estatal 

expansionista; todavia, por um breve período durante a guerra, uma intervenção do Estado se 

fez necessária, para evitar um colapso socioeconômico e garantir o nível de sobrevivência da 

população. Contudo, superado esse curto e turbulento período, o capital contra-ataca e, pela 

primeira vez, a austeridade ingressa na agenda dos governos como uma pauta a ser comandada 

por tecnocratas.  

Um fato que autora reconhece é que de as economias, ao estarem atreladas ao padrão-

ouro, até a Primeira Guerra Mundial (I GM), exigiam dos governos maior controle das políticas 

tanto fiscal, como monetária52. Isso porque a estabilidade do sistema monetário internacional 

dependia, primeiramente, do fluxo de comércio entre os países, em outras palavras, as 

economias deveriam seguir o “livre mercado”, com a minimização do protecionismo 

alfandegário e a restrição das políticas econômicas. Consequentemente, a possibilidade de 

políticas expansionistas estaria condicionada pelo equilíbrio da balança de pagamentos, devido 

ao fato de que as economias com maiores reservas de ouro teriam maiores condições para o 

manejo da agenda econômica. Não obstante, o interessante nessa leitura é não considerar esse 

tipo de política liberal, ou de austeridade, como austera de fato, mas, em sua interpretação, esse 

tipo de regime surgiu um em momento específico da história, por meio de economistas 

tecnocratas, para “salvar” o capitalismo do colapso econômico-político-social.  

Para se ter uma estabilidade monetária, era exigido dos Estados nacionais a garantia de 

determinada quantidade de ouro em suas reversas, para conseguirem cumprir a promessa de 

conversão das suas respectivas moedas em um valor fixo do ouro. Destarte, havia uma 

prioridade dos Estados em evitar a saída do ouro, uma vez que a estabilidade econômica 

                                                             
52 Mattei (2023). 
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dependia das reservas do mineral. Assim, exigia-se a adoção de uma austeridade tanto fiscal 

quanto monetária. A austeridade, até os entreguerras, tinha objetivo de sustentação do padrão-

ouro, assim, não haveria espaço para políticas expansivas, pois políticas com finalidade de 

redistribuição de renda poriam a estabilidade da moeda em risco53. As reservas de ouro 

serviriam para pagar os saldos de importação e, consequentemente, equilibrar a balança de 

pagamentos.  Assim, a condução da dinâmica econômica estaria atrelada ao acúmulo de 

superávits comerciais. Quanto mais os países capturassem parte do comércio mundial, fazendo 

com que obtivessem sucessivos superávits em sua balança de pagamentos, mais dinâmica 

seriam as economias. Realmente, essa tese não é descartável, entretanto, identificar unicamente 

esse período histórico como o surgimento desse tipo de política para uma determinada 

finalidade, que seria a coerção social e econômica, como contrarrestar a queda da taxa de lucro 

é, como já expomos ao longo do capítulo, incongruente com o desenvolvimento da história. 

Mesmo que houvesse uma restrição das políticas econômicas, a austeridade não era 

institucionalizada como um compromisso do Estado com acumulação de capital. Quando 

aconteceu a Primeira Guerra Mundial, o padrão-ouro foi suspenso, o que permitiu a intervenção 

estatal. O motivo da quebra com a austeridade se deve ao envolvimento das economias britânica 

e italiana na Grande Guerra, e, também, à evitação do colapso da sociedade. Mattei (2023) 

considera que esse tipo de intervenção considerou dois ataques do Estado à capital. Em 

primeiro, nesses dois Estados, os gastos públicos foram destinados para a produção e isso 

abalou a relação entre público e privado. Em segundo, o Estado passou a controlar o mercado 

de trabalho, passando a ameaçar as relações assalariadas. 

A abertura de uma nova conjuntura entre guerras permitiu que as classes dominadas 

vislumbrassem novas possibilidades ao capitalismo. A acentuação do conflito diante do 

liberalismo desenfreado do pré-guerra gerou uma forte pressão dessas classes em direção ao o 

Estado, para evitar o colapso de suas sociedades, tanto a Grã-Bretanha quanto a Itália. Esta 

época de 1918-1920, inclusive na Itália, ficou conhecida como biênio vermelho, era 

considerada uma ruptura revolucionária, consubstanciado em mobilizações populares sem 

precedentes naquele país, com greves, propostas de planos de ação alternativos e organizações 

populares. Durante esse biênio, com uma crise orgânica do capital, as classes dominadas 

realmente propuseram uma alternativa ao sistema em vigor. Vale lembrar que, mesmo que esse 

acontecimento histórico não tenha sido explorado na obra da autora, os “ventos” do Ocidente 

russo influenciaram nessa luta de classes. 

                                                             
53 (Mattei, 2023, p. 45) 
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Contudo, aqui já introduzimos nossa crítica: não foi apenas o acirramento da luta de 

classes que promoveu uma espécie de "remodelação" da austeridade ou a sua criação. O 

capitalismo, entre o final do século XIX e o início do século XX, também estava em 

transformação. Este, inclusive, é um ponto fundamental que nos afasta da tese de Mattei (2023), 

por não levar em consideração a capacidade de reinvenção do capital em épocas de crise. Há 

uma significativa alteração na forma do capitalismo, na virada do século XIX para o XX, em 

sua segunda versão. O avanço industrial, a formação de mercados consumidores de massa e a 

organização da classe trabalhadora foram fatores que levaram o capital a incorporar essa massa 

de insatisfeitos com o liberalismo desenfreado, integrando-os à acumulação, desta vez como 

consumidores. Dessa forma, a austeridade passou a ser um elemento explícito de disputa, uma 

vez que os trabalhadores começaram a existir de forma organizada, além de seu consumo ter se 

tornado chave para a dinâmica de acumulação dos novos setores industriais. 

Outro ponto essencial na tese da autora é a centralidade da figura dos tecnocratas como 

criadores da austeridade tal qual a conhecemos atualmente. São esses economistas que, 

inclusive, ganharam protagonismo na atuação do Estado capitalista. Como veremos, a 

reestruturação do capital perante a crise dependeu de uma série de concessões ao trabalho por 

parte do capital, vigentes, nesse período, até estourar a crise de 1929 e a fatídica Segunda Guerra 

Mundial. Mesmo após tais concessões, a austeridade imperou com o surgimento de regimes 

políticos totalitários na Alemanha e na Itália. Essa medida só pode ser compreendida a partir 

desse fato histórico, porque a sua institucionalização e sua nova função na dinâmica de 

acumulação necessitaram de um pensamento econômico conveniente à nova conjuntura. Apesar 

de, anteriormente, existir uma restrição das políticas econômicas, em grande parte devido ao 

padrão-ouro, ficou nítido que, após o Biennio Rosso, a austeridade cumpriria um papel político 

ativo na luta de classes. 

Por conseguinte, as classes dominantes deram uma resposta enérgica a esse conflito. 

Foi, então, que, em 1920, tivemos a Conferência de Bruxelas e, em 1922, outra, em Gênova. 

Nessas duas ocasiões, ficou estabelecido o lema “trabalhar mais, consumir menos”. Os Estados 

capitalistas, sob o comando dos economistas, deveriam empreender uma série de políticas de 

caráter restritivo, cujo objetivo seria a retomada da acumulação de capital. Logo, a austeridade 

seria a ferramenta mais funcional de que dispunha o Estado capitalista para conservar a 

irrefutabilidade do capitalismo54. 

                                                             
54 (Mattei, 2023, p. 197) 
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Sendo assim, a austeridade representa a subjugação da classe dominada às leis do 

mercado55. Os eventos ocorridos no início da década de 1920 colocaram o capitalismo em 

xeque, havia uma conjuntura aberta, e em disputa, desde a revolução russa em 1917, 

perpassando pelos ganhos políticos da classe trabalhadora italiana e britânica. Além de ganhos 

desta classe diante do Estado, houve um novo projeto de sociedade em pauta. A urgência das 

conferências de Bruxelas (1920) e de Gênova (1922) iam na contramão desse processo 

revolucionário, tentaram incorporar a nova dinâmica de acumulação, dessa vez enfatizando o 

consumo dos trabalhadores ao esquema de reprodução do capital. A finalidade era reprimir os 

sentimentos revolucionários, conter o antagonismo criado entre o consenso político e 

econômico e a vontade popular, somado ao fato de criar viabilidade de acumulação de capital. 

 

A grande ofensiva da classe trabalhadora foi contida com sucesso; e o capitalismo 

britânico, embora ameaçado pela adversidade econômica, sentiu-se mais uma vez 

seguro montado em sua cela e bastante capaz de lidar tanto industrial quanto 

politicamente com qualquer tentativa que ainda pudesse ser feita por parte dos 

trabalhistas para derrubá-lo” (Mattei, 2023, p. 139). 

 

Finalmente às conclusões, a convulsão social no biênio vermelho56 na Itália, de 1918 a 

1920, quando as classes dominadas, diante do enfraquecimento do capital na estagnação 

econômica entre guerras, buscaram novas formas de organização coletiva, foi um período de 

grande mobilização e greves57. A ofensiva capitalista veio de imediato com as conferências de 

Bruxelas (1920) e de Gênova (1922), nas quais se instituiu a austeridade como programa de 

governo para restabelecer a ordem do capital. Neste ponto da história, a forma histórica da 

austeridade assume, diante da conjuntura de acirramento de classe, seu caráter, não somente 

econômico, mas político também. 

Ao final da Primeira Guerra Mundial, a aliança entre os insurgentes e os capitalistas, 

mediada pelo Estado, enfraqueceu a luta de classe para o lado das classes dominadas e restaurou 

a hegemonia do bloco no poder, tanto ingleses quanto italianos, seguindo o exemplo citado pela 

autora. Como resultado, o capital consolidou seu controle total sobre a produção, eliminando a 

possibilidade de um modelo alternativo e minando ainda mais a organização popular. No 

mesmo período, o Banco da Inglaterra e o Tesouro Britânico implementaram uma rígida política 

de austeridade monetária, cujas consequências são amplamente conhecidas: a Revolução 

                                                             
55 Mattei (2023, p. 192) 
56 Para ilustrar, Mattei tomou como estudo de caso o enfrentamento dos movimentos mineiros na Inglaterra, ao 

formarem uma espécie de cooperativismo, juntamente com greves e grandes mobilizações. 
57 (Mattei, 2023) 
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Socialista de 1917, que desafiou a hegemonia capitalista, a crise quase catastrófica de 1929 e a 

ascensão dos regimes fascistas. 

Vamos sintetizar nossa crítica a Mattei (2023) em torno de uma tese central: valores são 

preços em níveis de abstração diferentes, por conta dessa causalidade, a forma valor e a forma 

preço, apesar de serem a mesma categoria, possuem, em si, determinações diferentes. Logo, 

nos primeiros trechos de sua introdução aqui citados, havíamos apontado a interpretação 

ricardiana de Mattei sobre o capitalismo. Isso se justifica, porque nos parece estranho tentar 

definir o que é O Capital sem sequer ter o referencial deste, para a proporção que o livro tomou, 

pelo menos no Ocidente. Mas, sem parecer preciosismo por referencial bibliográfico e palavras, 

existe uma imprecisão (leia-se erro) em considerar salário como valor e mais-valor como lucro 

de maneira direta, e não mediada. Salários é o valor que a força de trabalho recebe pelo contrato 

de trabalho por uma determinada jornada de trabalho; pode parecer o mesmo, mas salário é uma 

forma social mistificada da forma valor, na qual se é ocultada a parte em que o capital explora 

parte do valor que o trabalhador trabalha, para reproduzir seu valor de subsistência e o tempo 

de trabalho excedente expropriado pelo capital. O capitalista deve pagar o valor da força de 

trabalho, seja ele maior ou menor. É a lei do valor (que deve respeitar a troca de valores 

equivalentes) que regula essa relação. 

Pelo que se depreende do entendimento da autora, tem-se, em primeiro lugar, que o 

capital é “roubo” do capitalista sobre a classe trabalhadora, representado pelo tempo de trabalho 

não remunerado. No entanto, essa crítica moralista ao capitalismo distancia-se daquilo que 

Marx descreveu exaustivamente como a crítica da economia política em sua essência: a 

exploração do trabalho excedente não pago, mais conhecida como mais-valia. A última 

premissa – que gera um efeito cascata sobre as demais – é considerar a austeridade como uma 

forma, via política econômica, de intensificar esse rebaixamento dos salários. Não deixa de ser 

verdade que essa é uma de suas finalidades. Contudo, a incidência da ação deliberada do Estado 

recai sobre a dinâmica de acumulação de capital. Para isso, é necessário pressionar para baixo 

o valor da força de trabalho (de forma direta ou indireta). Portanto, isso pode se refletir no nível 

dos salários, mas também em maior exploração da força de trabalho, fazendo com que ela gere 

massa maior de mais-valia, extraindo-se dela o máximo possível (tal como a figura do vampiro). 

 A austeridade não foi uma invenção de economistas ou de uma conferência de Estado 

capitaneada por um bloco no poder, mas um desdobramento teórico oriundo da própria 

dinâmica interna contraditória do desenvolvimento capitalista; em outras palavras, é uma 

legalidade do capitalismo. Como consequência do ponto anterior, esse regime de política não 

foi criado para contrarrestar a queda da taxa de lucro. Como dito antes, sendo uma legalidade, 



68 
 

ela pode ser suprimida a depender da conjuntura política – como ocorreu durante o Biênio 

Vermelho italiano. A forma também determina o conteúdo; não se trata de uma relação 

unilateral, mas dialética. É assim que se dão as relações sociais. 

  Sem embargo, concordamos com Mattei, ainda que esse não seja o foco principal da 

tese, ao afirmar que a austeridade pavimentou o caminho para o fascismo. Isso ocorreu porque 

o capital, por se beneficiar de estruturas autoritárias (estruturas essas que o próprio capitalismo 

criou as condições materiais), quando estas garantiram a estabilidade do sistema. Além disso, 

mesmo países que se opuseram ao Eixo na Segunda Guerra Mundial, como a Inglaterra e os 

Estados Unidos, viram o braço coercitivo do Estado se expandir, demonstrando como a crise 

econômica e a resposta política a ela reforçaram mecanismos de controle em diferentes 

contextos. Dessa forma, a relação entre austeridade, autoritarismo e a consolidação do poder 

capitalista revela-se um processo complexo, no qual medidas econômicas aparentemente 

técnicas tiveram profundas implicações políticas, favorecendo tanto regimes fascistas quanto o 

fortalecimento do Estado em nações democráticas. 

 

A posição da dependência da Itália significava que os credores internacionais podiam 

exercer fortes pressões – incluindo aquelas que abriram a Itália ao investimento 

estrangeiro, inclusive à custa do povo italiano. Essa pressão veio na forma de 

austeridade (Mattei, 2023, p. 342). 

 

Continuando, 

 

Os tecnocratas britânicos entenderam que a base para resguardar o capitalismo italiano 

tomaria a forma de austeridade e que sua implementação exigiria um governo forte. Os 

ingleses encontraram essas condições na forma da ditadura de Mussolini; o fascismo 

imitava os princípios de austeridade (Mattei, 2023, p. 343-344). 

 

 Nesse momento histórico crítico, a austeridade emergiu como ferramenta estrutural de 

manutenção do poder, diante do acirramento radical das lutas de classe no pós-Primeira Guerra 

Mundial, quando as contradições do capitalismo liberal atingiram seu ápice, assumindo um 

duplo caráter indissociável (econômico e político), vinculado às tensões de classe geradas no 

pré-guerra. A exploração desenfreada e concentração de riqueza sob o capitalismo liberal 

provocaram movimentos crescentes de organização autônoma das classes trabalhadoras, 

processo acelerado pela Grande Guerra (1914-1918), que expôs a brutalidade do sistema e 

aprofundou a miséria. O estudo de caso da Grã-Bretanha e da Itália revela como, no 

entreguerras surgiram formas inéditas de resistência de classe, tais como cooperativas operárias, 

conselhos fabris e greves gerais (como o Biênio italiano, 1919-1920) que materializavam não 
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apenas demandas por melhores condições, mas um questionamento direto à propriedade 

privada e ao Estado burguês, representando uma contraofensiva à coerção estatal e 

precarização, agravadas pela crise de reconstrução pós-1918, contexto em que a austeridade se 

revela como projeto consciente do bloco no poder, para conter o avanço das mobilizações de 

cunho popular. 

As conferências internacionais lideradas por economistas vinculados às classes 

hegemônicas (como a de Genebra, 1922) operaram como arenas de reorganização da 

dominação de classe, com objetivo duplo: no plano político, a austeridade foi instrumentalizada 

para desmobilizar a insurgência operária, através de discursos de "sacrifício nacional" 

combinados com repressão a greves e criminalização do sindicalismo, fabricando consenso via 

propaganda – enquanto isso, aplicava coerção através de leis antissociais; no plano econômico, 

buscou recompor taxas de lucro burguesas através de cortes de gastos sociais e privatizações 

que, ao comprimir salários, reduziram demanda agregada e aprofundaram a estagnação que 

levaria ao crash de 1929, revelando, assim, a austeridade como mecanismo de contrarrevolução 

passiva, no sentido gramsciano – uma reforma imposta "de cima", para evitar transformações 

radicais "de baixo" que, ao preservar temporariamente a ordem burguesa às custas de fome e 

ascensão fascista (como na Itália pós-1922), confirmou seu papel como arma de classe 

intrínseca ao capitalismo em crise. 

Nos dois trechos citados anteriormente, está nítida a derrocada da classe trabalhadora 

durante esse interregno que lhe possibilitou sonhar em meio ao caos de duas grandes guerras, 

com um sistema alternativo, usando as nações italianas e britânicas como extensão para toda a 

Europa, pelo menos ocidental. Isso demonstra o rigor e a elucidação da história no livro de 

Mattei (2023), que tem a contribuir sobre um debate de austeridade. Entretanto, isso não a isenta 

de cometer imprecisões teóricas. O que supomos ser o mais importante a ser destacado é o seu 

equívoco com relação a colocar a austeridade como um fator contratendência da queda da taxa 

de lucro e não como uma legalidade do capitalismo. 

Como vimos, a austeridade sempre existiu, e mais, também cumpria o mesmo papel de 

coerção diante da classe trabalhadora e manutenção do mercado mundial. Porém, de fato, é nas 

conferências de Gênova (1920) e Bruxelas (1922) que esse tipo de política econômica é refinado 

e institucionalizado, no intuito de evitar o colapso do capitalismo em meio a duas grandes 

guerras, uma grande crise (1929) e a intensificação da luta de classes. Realmente, como no 

trecho a seguir, o momento entreguerras foi único e pode ser considerado uma janela histórica, 

tendo em vista a revolução russa em 1997 na Europa oriental. Nas palavras da estudiosa: 
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A austeridade, como é conhecida hoje, foi fruto da crise- não apenas da crise 

econômica, mas da crise do capitalismo como sistema socioeconômico. Os capítulos 

anteriores mostraram que, depois da guerra, pela primeira vez, a contestação dos 

pilares da acumulação capitalista tornou-se um fenômeno de massa. As classes 

trabalhadoras adquiriram um senso de direito e protagonizaram a cena política. Na 

mente das pessoas, a propriedade privada dos meios de produção e as relações 

assalariadas já não eram dados naturais e indiscutíveis (Mattei, 2023, p. 224).  

 

Entretanto, aprofundando a nossa crítica, ao colocar a austeridade como um elemento 

que surgiu num momento histórico para frear a queda da taxa de lucro, Mattei perde de vista a 

relação dialética existente essência e aparência dos fenômenos. Retomamos, assim a nossa tese 

principal: a “obrigação ontológica” da austeridade é com a exploração sobre a força de trabalho 

e, portanto, com a criação de mais-valor. Ao resumir a discussão no plano econômico a uma 

disputa de classe em torno da massa de lucro gerada, essa dialética se perdeu. Esse equívoco, 

que consideramos uma interpretação neoricardiana58, ou seja, limita ao simples conflito 

distributivo entre classes, reverberou em sua concepção entusiasta do capitalismo do pós-

segunda guerra. Para ampliar nossa compreensão, no âmbito ainda da exploração da força de 

trabalho, ou seja, da produção do mais-valor, ainda não adentramos na esfera da apropriação de 

mais-valor. Mesmo que o mais-valor e o lucro sejam o mesmo elemento em Marx, estão em 

níveis de abstração diferentes: o lucro é o desdobramento dialético do mais-valor, feitas as 

devidas mediações do livro I d’O Capital, para a seção II, até o livro III da mesma obra. Esse 

detalhe pode dar a entender ao leitor que a disputa pela política é uma questão de redistribuição 

de renda, uma fração de classe que se apropria mais ou menos da parcela do lucro total, visão 

estranha a Marx. 

A seguir, o trecho do livro: 

 

A austeridade como a conhecemos hoje surgiu após a Primeira Guerra Mundial 

enquanto método para prevenir o colapso do capitalismo: economistas em cargos 

políticos usaram de alavancas políticas estratégicas para fazer que todas as classes se 

voltassem mais à produção privada, capitalista, mesmo quando, quando essas mudanças 

correspondiam a profundos (e involuntários) sacrifícios pessoais. No início da década 

de 1920, a austeridade funcionou como uma poderosa contraofensiva às greves e a 

outras formas de conflito social que explodiram em uma escala sem precedentes depois 

da guerra, período tradicional e estranhamente negligenciado por políticos especialistas 

em economia que estudam a austeridade. O momento da invenção da austeridade reflete 

suas motivações animadoras. Mais importante que a pretensa eficácia econômica da 
austeridade foi sua capacidade de salvaguardar as relações capitalistas de produção em 

um período o de organização social e agitação pública sem precedentes por parte das 

classes trabalhadoras (Mattei, 2023, p. 20-21). 

                                                             
58 Apenas para fazer uma ponderação: cada um possui a liberdade de criar a teoria ou a interpretação que quiser. 

O problema surge, primeiro, ao se imputar a Marx uma suposta teoria da lei do valor-trabalho que, na realidade, é 

de origem ricardiana; e, mais importante, no que diz respeito às implicações políticas decorrentes desse 

voluntarismo. 
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A austeridade constitui uma legalidade do capitalismo e não um fator contratendência 

da queda da taxa de lucro, operando como forma histórica, a depender da necessidade de 

acumulação de capital em um determinado período, porém sua aplicação revela uma dinâmica 

integrada e desigual. O período pós-Segunda Guerra, os chamados "anos gloriosos" (1945-

1970), representou uma excepcionalidade histórica em que a austeridade foi flexibilizada nos 

centros capitalistas como parte de uma estratégia de desenvolvimento para contenção das lutas 

de classes e manutenção da hegemonia do bloco no poder. Essa aparente conciliação de classes 

não significou uma superação das contradições do capital, mas sim uma reconfiguração 

temporária do sistema para viabilizar nova fase de expansão acumulativa59. 

O entreguerras (1918-1939) já havia demonstrado os limites catastróficos da austeridade 

como política generalizada. Tooze (2014) revelou como a tentativa de restaurar o padrão-ouro 

e impor ajustes fiscais exorbitantes (particularmente sobre as economias derrotadas e 

periféricas) aprofundou a crise sistêmica, gerando hiperinflação, desemprego em massa e 

radicalização política, que desembocariam no colapso da democracia liberal em vários países 

nesse período citado. A austeridade mostrou aqui seu verdadeiro conteúdo, mesmo sendo uma 

política econômica, portanto um aparelho do Estado capitalista para determinadas finalidades, 

em seu conteúdo, o capital, tem o propósito de incidir sobre o mais-valor. 

O pós-1945 representou uma ruptura calculada com esta lógica. Como demonstra Tooze 

(2014), os EUA, assumindo a hegemonia global, implementaram um "New Deal mundial" 

através de Bretton Woods e do Plano Marshall, que flexibilizou temporariamente a austeridade 

nos centros capitalistas. Esta excepcionalidade histórica combinou políticas keynesianas, 

controles de capital e expansão do Welfare State, não por benevolência, mas como estratégia 

de acumulação para conter o avanço socialista e garantir mercados consumidores para a 

produção capitalista. Enquanto isso, na periferia do sistema, a aplicação da austeridade seguia 

lógica desigual e combinada, subordinada aos interesses geopolíticos do imperialismo. 

Veremos isso mais a fundo no próximo capítulo, mas a crise estrutural dos anos 1970 

marcou o fim do pacto de classes. Nos centros capitalistas, a austeridade para o trabalho 

(redução de direitos e gastos sociais) conviveu com generosos resgates ao capital financeiro, 

como ficou evidente na crise de 2008. Já na periferia (dependente), particularmente na América 

Latina, o FMI e o Banco Mundial impuseram ajustes estruturais que aprofundaram a 

                                                             
59 Nossa hipótese se apoia na linha investigativa de Montoro (2014), em seu livro Capitalismo y Económia 

Mundial. 
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dependência e reprimarização das economias, reafirmando a divisão internacional do trabalho 

e financeirização dessas economias, bem como seu papel dependente.  
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2. NO MUNDO DO CAPITAL, “O CAPITALISMO É O SEU PAI, IMPERIALISMO É 

A SUA MÃE E O LUCRO É JESUS CRISTO”60: ASPECTOS HISTÓRICOS E 

TEÓRICOS DA ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA PÓS- 1970 

 

Enquanto, no primeiro capítulo, discutimos que a finalidade da austeridade é uma 

legalidade do capitalismo, nesta segunda parte, introduziremos as bases teóricas e históricas 

que a consolidaram como parte da estratégia de desenvolvimento capitalista, dada uma 

historicidade do capitalismo pós-1970. Antes de prosseguir, é importante esclarecer que, ao 

falar em "estratégia de desenvolvimento capitalista", não nos referimos apenas a uma mudança 

de paradigma na política econômica. Trata-se, na verdade, de um processo mais amplo: diante 

das diferentes historicidades do capitalismo, o capital adota estratégias para assegurar a 

continuidade de sua acumulação. Essa dinâmica ultrapassa o âmbito das políticas econômicas 

específicas, abrangendo também os marcos conjunturais e estruturais que viabilizam esse 

processo. Além disso, considera tanto as lutas políticas quanto as condições materiais que 

viabilizam o desenvolvimento61. 

A hipótese central que defendemos é a de que o capitalismo aprofunda e complexifica 

suas forças produtivas, assumindo formas históricas distintas e, por vezes, contraditórias. Para 

manter a acumulação, o capital recorre a estratégias variadas de desenvolvimento, conforme a 

conjuntura político-econômica. Nossa análise parte do reconhecimento de que, nesta época 

histórica, coexistem múltiplas conjunturas. A experiência dos anos 1970 difere radicalmente da 

década de 1980, que, por sua vez, não se assemelha aos anos 1990, assim como o período inicial 

do século XXI, até a eclosão da crise de 2007, constitui um momento singular, distinto do 

cenário pós-2007. Essa complexidade temporal revela o que conceituamos como historicidades 

imbricadas (camadas de temporalidade que se interpenetram e se transformam). Não cabe no 

escopo do capítulo um detalhamento de cada um dos desdobramentos dessas fases históricas, 

porém, indicar a mudança que cada representa para o reaparecimento da austeridade. 

Portanto, a estrutura do capítulo apresenta-se da seguinte forma: a primeira seção aborda 

o imperialismo a partir dos clássicos. O resgate dessa discussão se faz necessário, pois o 

imperialismo é forma pela qual, no capitalismo, em sua vocação, desde o seu surgimento para 

a mundialização, a economia tomou forma e transferência de valor à base das relações de 

                                                             
60 Paráfrase do trecho da música “Body electric” de Lana del Rey em 2017. 
61 Nessa nossa compreensão sobre “estratégias de desenvolvimento capitalista”, estamos nos utilizando do 

expediente de Carcanholo (2009), ao caracterizar o surgimento de uma suposta terceira via ao neoliberalismo: o 

neodesenvolvimentismo. No quarto capítulo desta tese, nos detemos melhor nessa categoria aplicada à 

historicização do desenvolvimento capitalista na América Latina, em geral, e no Brasil, em específico. 
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dominação62. A segunda seção63 examina os desdobramentos históricos e teóricos do 

capitalismo contemporâneo, partindo do pós-guerra, para demonstrar que esse período 

constituiu uma excepcionalidade histórica. E a terceira seção propõe situar o atual estágio da 

discussão acerca da austeridade, partindo da tese de que o capitalismo contemporâneo se 

encontra em crise estrutural, com a política econômica, seja de cunho heterodoxo, seja 

ortodoxo, ineficaz para retomada do crescimento da acumulação, e, assim, a austeridade entra 

em cena para assegurar a rentabilidade dos ganhos do capital fictício. 

 

2.1 A ECONOMIA MUNDIAL COMO EXPRESSÃO DIALÉTICA DO MERCADO MUNDIAL: O 

IMPERIALISMO COMO PARTE DESSA FORMA SOCIAL  

 

Partimos, então, para um ponto mais concreto de análise: a economia mundial. Tal como 

nos é apresentada, a economia se configura como um todo caótico, repleto de singularidades. 

E, se dependesse apenas de alguns canais de comunicação burgueses, ela apareceria "quase" 

como se fosse uma pessoa, a julgar por expressões do mercado financeiro, reproduzidas por 

esses meios, como "o mercado acordou de ressaca" ou "o mercado reagiu mal a tal fato". Essa 

mistificação em relação a um suposto "comportamento" da economia mundial possui uma base 

material nas relações sociais que a engendram. Por mercado mundial, nossa referência vai além 

de um mero encontro entre oferta e demanda elevado à escala global pelos Estados nacionais; 

referimo-nos a uma relação social desigual e combinada, que se reflete numa totalidade mais 

concreta: a economia mundial64. De um lado, temos capitais situados em países centrais, os 

quais trataremos sob a ótica do imperialismo; de outro, capitais situados em países da periferia. 

Por estarem vinculados por meio dessa integração desigual e combinada, será necessária uma 

teoria específica para explicar como nosso objeto se manifesta, dada essa articulação dialética. 

O imperialismo é, em sua essência, o capitalismo que logrou atingir a etapa dos 

monopólios, capitaneada pelos Estados nacionais, cujas forças produtivas já estavam 

plenamente constituídas sobre bases capitalistas. Esses países dominavam, direta ou 

indiretamente, regiões consideradas periféricas, onde as relações de produção não eram 

equiparáveis às suas. Aos países desenvolvidos em suas bases capitalistas, denomina-se centro 

                                                             
62 Tese essa defendida pioneiramente por Mandel (1984). Posteriormente, resgatada por Leite (2017). 
63 A discussão da segunda seção envolve debates que não serão esgotados aqui, mas, assim como na primeira, seu 

propósito é lançar luz sobre os determinantes da economia mundial que influenciam as políticas econômicas atuais, 

sob uma perspectiva crítica da economia política. 
64 Essa tese não é original, sendo primeiramente trabalhada por Montoro (2014). Posteriormente, melhor 

qualificada por Marcelo Carcanholo (no prelo). 
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imperialista, e às regiões que dominavam, tendo como marco histórico o final do século XIX e 

início do século XX, de regiões periféricas. Essa compreensão tem como base o manifesto de 

Lênin, Imperialismo, estágio superior do capitalismo, publicado inicialmente em 1917. Este 

representa a etapa superior do capitalismo, a fase de complexificação das relações produtivas 

em escala mundial, caracterizada pela dominação dos monopólios e pela concorrência no 

mercado mundial. Mais do que uma caracterização meramente “politicista”, como sugeria 

Kautsky, com o surgimento das grandes potências, o imperialismo emerge como uma 

transformação social, política, econômica e ideológica. Os autores precursores do imperialismo 

clássico buscaram uma perspectiva crítica sobre o movimento do capital, no período entre o 

final do século XIX e o início do século XX. Podemos citar, entre as contribuições mais 

importantes, as de Hobson (1984), Hilferding (1984) 65, Luxemburgo (1984) e, sobretudo, a de 

Lênin (2021[1916]). Apesar das diferenças entre si, um fio condutor perpassa as obras desses 

autores: a tentativa de interpretar o estágio de desenvolvimento capitalista em sua época. 

A junção do capital bancário com o capital industrial deu origem ao capital financeiro. 

O primeiro a elaborar uma tese a respeito da era do capital financeiro foi Hilferding (1984), ao 

analisar o amadurecimento do capitalismo alemão em fins do século XIX, quando esse país se 

preparava para sua inserção na concorrência intercapitalista. Apesar de sua filiação partidária 

pela social-democracia alemã, sua tese do capital financeiro deu força para a caracterização do 

capitalismo no período e em como o capital financeiro buscou novos territórios econômicos 

para abrir novas possibilidades de valorização (Corrêa, 2012, p. 84). 

Não é o objetivo desta tese um detalhamento dentre as teorias do imperialismo, porém 

é relevante, para o encadeamento da exposição, o apontamento a respeito da construção das 

interpretações acerca da categoria de imperialismo. Isso porque os escritos de Lênin, para 

ilustração, tiveram grande influência de autores como Hobson, Hilferding, Bukharin, 

Luxemburgo e, sobretudo, sua polêmica com Kautsky. Este último construiu sua teoria de 

imperialismo baseado numa perspectiva “politicista”, enquanto Lênin, em sua radical crítica às 

teses reformistas, defendeu que o imperialismo, mais que uma política, consistia na nova etapa 

do capitalismo monopolista. 

O autor russo elenca cinco características fundamentais que demarcam o capitalismo em 

sua fase monopolista, as quais, em conjunto, representam uma transformação qualitativa em 

                                                             
65 Tanto Hobson, quanto Hilferding não partem de uma concepção de imperialismo a partir de análise marxista e 

não se propõem a isso, contudo tiveram influência na discussão. Lênin (2021), por exemplo, para elaborar sua 

própria teoria de imperialismo recorreu a uma leitura de Hilferding acerca da exportação de capital dos centros 

para a periferia, dando essa dimensão econômica a sua teoria, fato que diferenciou Lênin de Kautsky. 
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relação ao capitalismo concorrencial anterior. Em primeiro lugar, identifica-se um processo de 

alta concentração e centralização do capital, que promove a expansão da composição do capital 

geral nos respectivos Estados centrais, consolidando um patamar superior de acumulação. Em 

segundo, surge o capital financeiro e a consolidação de uma "oligarquia financeira", fenômeno 

que expressa a fusão orgânica entre o capital bancário e o capital industrial, criando um tipo de 

dominação econômica. Como decorrência estrutural desses dois aspectos, tem-se, em terceiro 

lugar, a exportação desse capital financeiro para regiões ainda não exploradas, ou em disputa, 

movimento que substitui progressivamente a primazia da exportação de mercadorias. Em 

quarto lugar, observa-se a formação de associações internacionais de capitalistas que 

disputavam o mundo entre si, organizadas em trustes e cartéis que dividiam os mercados 

globais. Por fim, consolida-se a partilha territorial e econômica do mundo entre as potências 

imperialistas, de maneira direta ou indireta, completando o quadro de uma rivalidade 

interimperialista generalizada. 

A maior controvérsia no interior da teoria clássica do imperialismo foi, entretanto, 

protagonizada por Lênin e Kautsky entre 1917 e 1918. Conforme anteriormente abordado, tanto 

Kautsky quanto Hobson, Hilferding e Bukharin trataram o imperialismo abertamente como uma 

forma de política e de ideologia. O principal problema teórico relacionado a essa definição mais 

política dizia respeito à sua necessidade histórica, ou seja, se ele era uma fase inevitável e 

orgânica do capitalismo ou uma mera opção de política externa66. A chave interpretativa que 

permitiu Lênin responder a essa questão foi sua releitura do desenvolvimento desigual e 

combinado, articulada com a lógica de valorização do capital financeiro elaborada por 

Hilferding. Nessa síntese, a partilha do mundo entre as grandes potências da época constitui 

o modus operandi inevitável da política internacional do capital financeiro em sua fase 

monopolista.  

A consolidação do mercado mundial sob bases plenamente capitalistas criou uma 

ligação umbilical entre o desenvolvimento interno das economias imperialistas e a expansão no 

mercado externo. Essa dinâmica gerou, no período, uma procura desenfreada pelo controle de 

fontes de matérias-primas, a supressão violenta da concorrência e a ampliação dos trustes e 

cartéis internacionais67. Dessa forma, Lênin (2021) pôde argumentar que o imperialismo não 

era uma simples "política" preferida por alguns capitalistas, mas sim um estágio histórico 

necessário e distinto do capitalismo, caracterizado pelos cinco traços fundamentais já elencados 

– a concentração de capital, o domínio do capital financeiro, a exportação de capital, a formação 

                                                             
66 (Lênin, 2021, p. 115) 
67 (Lênin, 2021, p. 110) 
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de associações monopolistas internacionais e a conclusão da partilha territorial do mundo. Essa 

conclusão situava-se no polo oposto à tese de Kautsky, que vislumbrava a possibilidade de um 

"ultra imperialismo", uma fase de superação pacífica das rivalidades através de um cartel global 

único. Para Lênin, a própria partilha concluída e o desenvolvimento desigual tornavam novos 

conflitos interimperialistas não apenas possíveis, mas inevitáveis. 

Sintetizando esse conjunto de características, o imperialismo configura-se como o 

capitalismo em seu estágio de desenvolvimento no qual se estabeleceu a dominação dos 

monopólios e do capital financeiro; a exportação de capital adquiriu importância marcante; 

iniciou-se a partilha do mundo pelos trustes internacionais; e concluiu-se a divisão territorial de 

toda a Terra entre os grandes países capitalistas (Lênin, 2021, p. 114). Essa fase representa, 

portanto, não um desvio do capitalismo, mas sua plena maturação, cujas contradições inerentes 

– entre capital e trabalho, entre metrópole e colônia, e entre as próprias potências rivais – 

atingem sua expressão mais aguda e global. A compreensão desses traços fundamentais é 

essencial para analisar não apenas a conjuntura do início do século XX, mas também as 

dinâmicas do capitalismo contemporâneo, que, embora transformado, mantém como 

fundamento essas mesmas tendências. 

Os cinco aspectos, apesar de sucintos e sistemáticos, atendem à proposta do texto-

manifesto, contudo, eles podem extrair mais da genialidade. Primeiro, existe um evidente 

entrelaçamento entre as relações econômicas das nações imperialistas e o mundo dependente, 

que, por sua vez, se reverbera no plano político: a partilha do mundo entre as potências.  Isso 

faz parte da procura pela lógica da valorização do capital financeiro, que tem como 

consequência a divisão do mundo entre países imperialistas e dependentes. 

 

Isso porque, segundo Lênin (1979, p. 621-622), a exportação de capital ganha 

relevância aqui especialmente em virtude do caráter desigual que acomete o 

desenvolvimento dos distintos ramos e dos distintos países sob o modo de produção 

capitalista: assim como em Hobson, a união monopolista de capitais criaria um 

enorme “excedente de capital” nos países mais desenvolvidos. E, assim como 
Kautsky, o fato de que a indústria se desenvolve com velocidade superior à agricultura 

torna necessário ao capital buscar aplicações lucrativas nas regiões “atrasadas” do 

mundo (Corrêa, 2012, p. 99). 

Uma das implicações fundamentais do imperialismo sobre as regiões dominadas é a 

conversão forçada de setores não capitalistas em economias de base capitalista. O traço 

definidor do imperialismo, neste sentido, é a submissão progressiva de todas as regiões do 

mundo à lógica do capital, processo que levou Rosa Luxemburgo a enxergar no imperialismo 

a expressão da fase final da acumulação capitalista, na qual o capital depende de meios não 

capitalistas para sua própria valorização. Assim, o ciclo de valorização do capital transforma o 
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mundo à sua própria “imagem e semelhança”. No entanto, ao buscar sua expansão, o 

capitalismo simultaneamente cria as condições de sua necessidade de superação, ou seja, 

conforme se intensifica a acumulação de capital, também se aprofundam suas contradições 

internas e a resistência a ele. 

Logo, a nosso juízo, o desenvolvimento desigual e combinado – entendido como a forma 

específica pela qual economias em diferentes estágios são integradas de maneira assimétrica e 

hierárquica no sistema mundial – é um conceito-chave para compreender essa dinâmica. 

Segundo a formulação de Montoro (2014, p. 155),  

 

Además, históricamente este proceso se ha complementado con el de 

internacionalización del capital, de modo que el resultado conjunto de ambos será una 

economía mundial caracterizada por el desarrollo desigual de sus distintas regiones. 

El trasfondo que lo explica se relaciona, claro, con la presión a la baja sobre la tasa de 

ganancia. 

 

A escolha de Lênin como referência central mostra-se pertinente por três motivos 

principais. Em primeiro lugar, em nossa avaliação, esse autor, apesar de eventuais carências 

teóricas, conseguiu sintetizar e capturar com precisão o quadro histórico de sua época. Para 

nossa finalidade elucidativa, o imperialismo pode ser interpretado, a partir de sua obra, como a 

fase histórica em que o capitalismo atinge sua vocação mundial e transforma o mercado mundial 

sob bases plenamente capitalistas. Consequentemente, a economia mundial, enquanto 

expressão mais concreta desse processo, integra-se de maneira desigual e combinada numa 

única totalidade hierarquicamente dividida. 

Um segundo ponto que justifica nossa opção reside na crítica elaborada por Corrêa 

(2012) à leitura "etapista" que poderia ser inferida de Lênin. Segundo essa leitura equivocada, 

o desenvolvimento capitalista se daria de forma linear: primeiro, iria se consolidar um 

capitalismo nacional, baseado na livre concorrência e, posteriormente, este evoluiria para sua 

forma monopolista em escala mundial. No entanto, nossa interpretação alinha-se à crítica de 

que, partindo de uma leitura de Marx, o próprio processo da dinâmica capitalista, regido pela 

lei geral da acumulação, tende (leia-se lei de tendência) intrinsecamente à concentração e 

centralização do capital. Portanto, longe de ser uma etapa posterior ou circunscrita apenas ao 

desenvolvimento de estrutura de mercado, a monopolização é uma tendência imanente ao 

capital que se manifesta à medida que seus desdobramentos históricos se concretizam. Essa é a 

forma que a economia tomou a partir do imperialismo. 

Um terceiro motivo que corrobora a escolha por Lênin consiste no diálogo que sua teoria 

permite com os autores da teoria da dependência latino-americana, tal qual elaborada por Ruy 



79 
 

Mauro Marini, Theotonio dos Santos e Vânia Bambirra no decorrer das décadas de 1970, cujas 

contribuições serão mobilizadas mais adiante nesta análise. A compreensão leninista do 

imperialismo como estágio superior do capitalismo, baseada na exportação de capital e na 

divisão hierárquica do mundo, fornece a base estrutural sobre a qual esses autores construíram 

suas teses acerca do desenvolvimento dependente e da superexploração do trabalho na periferia 

do sistema. 

Para finalizar, compreendemos o imperialismo clássico como o novo estágio em que 

começa o capitalismo, desde o final do século XIX, caracterizado pela expansão do capital 

financeiro que, através de sua exportação de capitais, formou uma integração desigual e 

combinada do mundo, assim, configurou a economia mundial de acordo com os seus interesses 

representados pelos seus respectivos Estado-nação (Montoro, 2014, p. 176). Então, vemos uma 

explícita divisão mundial integrada de maneira desigual e combinada, com Estados no centro 

da acumulação mundial e países na periferia-dependente. O imperialismo é, portanto, fruto da 

própria lógica de acumulação do capital, que, nas crises do final do século XIX, engendraram 

uma nova etapa que moldou a forma do mercado mundial e, consequentemente, as bases 

materiais que dão luta política – leia-se luta de classes. 

Diante dessa exposição, é importante retomarmos os clássicos do imperialismo para 

estabelecer uma diferenciação entre o que é o mercado mundial e o que normalmente se 

compreende por economia mundial, ainda que esta última seja a expressão mais concreta da 

primeira. Além disso, entendemos o mercado mundial não como um mero encontro entre oferta 

e demanda em escala global, mas como um ambiente de relações sociais historicamente 

construídas e hierarquizadas. A economia mundial, por sua vez, é a expressão dessas relações 

sociais inerentes ao modo de produção capitalista atuando em nível de mercado mundial, cuja 

forma se modifica de acordo com a historicidade do capitalismo. No que se refere ao nosso 

objeto de estudo, uma vez explicitada nossa compreensão do mercado mundial e de sua 

expressão fenomênica na economia mundial, é crucial destacar que a estratégia de 

desenvolvimento do capitalismo não segue uma estrutura fixa ou ahistórica. Apesar das 

legalidades que a regem, são as condições históricas específicas que determinam sua forma de 

expressão. 

2.2 AS BASES HISTÓRICAS E TEÓRICAS DA ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO CAPITALISTA A 

PARTIR DA CRISE DE 1960-1970  

 

Os anos descritos pelos teóricos clássicos do imperialismo corresponderam a um 

momento específico da realidade histórica na qual estavam inseridos, os anos posteriores ao 
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pós-guerra transformaram o mundo, ao ponto de as teorias de imperialismo perderem o 

potencial teórico na prática política68. A guerra fria, a formação de um mundo em disputa 

política, econômica e ideológica, fez do período dos anos do pós-guerra, celebrado por parte da 

literatura entusiasta desse período como “trinta anos gloriosos” (não foram 30 e nem foram 

gloriosos, pelo menos para a maior parte da população mundial)69, uma excepcionalidade 

histórica, quando o paradigma keynesiano e o Estado de Bem-Estar social  parecia ter 

“adormecido” a austeridade na política econômica, pelo menos em alguns países do centro do 

sistema capitalista. E mais do que isso, os anos posteriores a 1945 foram consequência 

excepcional por conta de uma causa excepcional na história: duas grandes guerras mundiais de 

proporções nucleares. Em resumidas palavras, o mundo capitalista, naquele período histórico, 

precisava de uma reformulação e conseguiu, em grande medida, com a anuência e colaboração 

da União da República Socialista Soviética – a URSS (Montoro, 2014). 

Fato é que, para acumulação de capital, a política econômica a ser utilizada pode mudar 

diante de uma conjuntura como, por exemplo, a criação de um bloco socialista com a tentativa 

de um outro tipo de sociedade e, somado a esse fato, a reestruturação de todo um sistema levado 

a cabo pela única potência hegemônica capitalista, os EUA, onde a austeridade não viabiliza a 

restituição do capitalismo. Ou era a flexibilização das políticas austeras ou era o colapso 

sistêmico, e aqui reside a dialética da estratégia de desenvolvimento capitalista: dentro dessa 

dinâmica, apesar da austeridade ser estrutural, a sua flexibilidade decorrerá da conjuntura de 

cada quadra histórica. Evidentemente, não poderia ser diferente, por se tratar de uma lei 

tendencial que se expressa de uma determinada forma a depender de cada conjuntura, ou seja, 

da forma social-histórica, conforme já enfatizamos anteriormente. 

Logo, ao nos referirmos à “estratégia de desenvolvimento capitalista” estamos dizendo 

que a austeridade pode ser utilizada ou não no intuito de viabilizar a valorização do capital. 

Esse “ou não” pode ser explicado pela possibilidade do capital muito bem se adaptar diante de 

uma conjuntura adversa, na qual necessite de uma mudança de rumo. O que pretendemos, a 

partir desse ponto, é situar historicamente, sem esgotar o tema e os detalhes do período, mas 

também resgatar os aspectos teóricos que fazem a austeridade ter um papel diferenciado no 

capitalismo contemporâneo em crise estrutural. 

O interregno do pós-guerra, comumente denominado de "Era de Ouro" (que se estende 

de meados dos anos 1940 até 1973), foi uma excepcionalidade histórica cujas condições foram 

                                                             
68 Para mais informações sobre os desdobramentos das ideias no pensamento econômico, recomendamos Hunt 

(2013). 
69 Para informações a esse respeito, indicamos a leitura de Montoro (2014). 
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consequência direta de uma causa igualmente excepcional: as duas guerras mundiais de 

proporções até então inéditas, culminando no advento da era nuclear. A conjuntura era 

profundamente adversa às políticas e ações estatais tais como eram conhecidas até então. 

Significa dizer que foram as condições políticas, o acirramento da luta de classes, a existência 

da primeira revolução socialista em 1917 e a própria Grande Guerra que forjaram um cenário 

no qual as estruturas produtivas demandavam uma realocação maciça de fundos do governo 

estadunidense para a reestruturação da Europa Ocidental e do Japão (Montoro, 2014). 

No que concerne às relações imperialistas, configurou-se, nas palavras de Callinicos 

(2005, p. 35), “um mundo politicamente bipolar, mas economicamente multipolar”. Isto é, a 

presença do bloco soviético como contraponto à hegemonia dos Estados Unidos desencadeou 

uma corrida armamentista sem precedentes, ao mesmo tempo em que as relações comerciais 

entre os países se intensificavam – inclusive com nações que passaram por revoluções internas, 

como a China. A reconstituição do mercado mundial era uma urgência para a sobrevivência do 

capitalismo e foi empreendida vigorosamente pelos Estados Unidos. Os planos estadunidenses 

consistiam em um fluxo extenso de investimentos diretos para a Europa e o Japão, ao passo que 

o vínculo com as economias dependentes seria fortalecido principalmente por meio do acúmulo 

de dívidas com o setor bancário privado ou via investimento estrangeiro direto (Gaspar, 2015). 

O mundo imperialista viu florescer o arquétipo do “Estado de Bem-Estar Social” em 

limitados países do centro do capitalismo, marcado por um pacto entre capital e trabalho, 

enquanto, na periferia do sistema, promoveu-se uma industrialização induzida pelo Estado. Por 

fim, o ponto central da reestruturação do sistema monetário do pós-guerra foi o Tratado de 

Bretton Woods, que consagrou o dólar americano como a moeda mundial lastreada pelo ouro, 

consolidando a hegemonia econômica dos Estados Unidos. 

O historiador Eric Hobsbawm (1995, p. 253) descreveu a “Era de ouro” no seguinte 

trecho: 

A maioria dos seres humanos atua como historiadores: só em retrospecto reconhece a 

natureza de sua experiência. Durante os anos 50, sobretudo nos países 

“desenvolvidos” cada vez mais prósperos, muita gente sabia que os tempos tinham de 

fato melhorado, especialmente se suas lembranças alcançaram os anos anteriores à 

Segunda Guerra Mundial. Um primeiro-ministro conservador britânico disputou e 

venceu uma eleição geral em 1959 com o slogan “Você nunca esteve tão bem”, uma 

afirmação sem dúvida correta. Contudo, só depois que passou o grande boom, nos 

perturbados anos 70, à espera dos traumáticos 80, os observadores – sobretudo, para 

início de conversa, os economistas – começaram a perceber que o mundo, em 

particular o mundo do capitalismo desenvolvido, passará por uma fase excepcional de 
sua história; talvez uma fase única. Buscaram nomes para descrevê-la: ‘os trinta anos 

gloriosos’ dos franceses (les trente glorieuses), a Era de Ouro de um quarto de século 

dos anglo-americanos (MARGLIN & SCHOR, 1990). O dourado fugiu com mais 

brilho contra o pano de fundo baço e escuro das posteriores Décadas de Crise.  

  



82 
 

No que concerne ao surgimento do paradigma keynesiano, este só foi possível devido a 

uma série de conjunturas históricas específicas que permitiram ao capital conceder ao trabalho 

(mediante um grande pacto social) tanto o aumento do produto quanto a elevação dos salários 

reais (pelo menos nos centros imperialistas). Esse processo, mediado pelo Estado, coincidiu 

com um período de intenso fluxo no comércio mundial e significativo crescimento da economia 

global, alicerçado no sistema monetário internacional estabelecido no pós-guerra: o Acordo de 

Bretton Woods. O sistema de Bretton Woods representou um arranjo entre os países do bloco 

capitalista que transferiu o controle do sistema monetário internacional do padrão libra-ouro 

para a paridade dólar-ouro. Como argumenta Peter Gowan (1999), havia uma necessidade 

premente de reconstruir o sistema monetário internacional após seu colapso na crise de 1929 e 

na Segunda Guerra Mundial, contexto em que a Grã-Bretanha já não possuía condições de 

manter sua posição hegemônica e a detentora da hegemonia global. Caberia aos Estados Unidos 

tomar seu lugar ao instituir o padrão Dólar-ouro70. O tema central desse debate, ao que nos 

concerne, é como o dólar passou a ser a moeda mundial, sob tutela de organizações 

multilaterais, como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial (BM), junto 

com a hegemonia estadunidense. A partir do alinhamento político dessas organizações com os 

EUA, tornou-se possível a reconstrução do bloco capitalista das principais economias 

imperialistas arrasadas pela Grande Guerra e o endividamento de países periféricos.  

A política econômica do pós-guerra consolidou-se como expressão material da 

hegemonia estadunidense na reorganização da ordem capitalista mundial, revelando 

contradições profundas que exigem análise cuidadosa. Embora as propostas de Keynes tenham 

sido derrotadas na Conferência de Bretton Woods – onde seu plano por um sistema monetário 

internacional mais equilibrado sucumbiu ante o projeto norte-americano –, o paradigma 

keynesiano paradoxalmente tornou-se dominante nas políticas econômicas domésticas, 

especialmente nos próprios Estados Unidos e nas principais economias capitalistas. Essa 

aparente contradição entre um sistema monetário internacional centrado no dólar e políticas 

econômicas nacionais de inspiração keynesiana reflete a complexidade da transição 

                                                             
70 Cardim de Carvalho (2004), autor fora do marxismo, argumenta que o momento histórico foi marcado pelo 

embate de Keynes, representando a Inglaterra, e White, representando os Estados Unidos. A proposta 

estadunidense acabou vencedora e deu origem não somente à dominância do dólar, mas ao Fundo Monetário 

Internacional (FMI). “A conferência de Bretton Woods, realizada em julho de 1944, buscou estabelecer um sistema 

de pagamentos internacionais alternativo ao padrão-ouro, visto como muito rígido e deflacionário, e às 

desvalorizações cambiais competitivas praticadas em períodos de instabilidade, como a Grande Depressão dos 

anos 1930. Dois planos principais foram ali examinados: o inglês, proposto por John M. Keynes, e o norte-

americano, proposto por Harry D. White” (Cardim de Carvalho, 2004, p. 51). 
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hegemônica e as necessidades específicas da acumulação capitalista no contexto da emergente 

Guerra Fria. 

Os Estados Unidos, como potência hegemônica emergente, assumiram a tarefa 

contraditória de reconstruir economias capitalistas devastadas, incluindo as de seus recentes 

inimigos, Alemanha e Japão. Como demonstra Gowan (1999), essa aparente incongruência 

geopolítica explica-se pela lógica estrutural da Guerra Fria: a existência de um bloco socialista 

em expansão forçou a potência capitalista dominante a adotar uma postura de ajudar a 

reconstrução dos seus antigos inimigos de guerra. Esse processo operou simultaneamente em 

múltiplas dimensões (econômica, política e monetária), com a implementação do Plano 

Marshall, a criação da OTAN e a consolidação do dólar como moeda global. 

O plano Marshall entrou em curso por uma série de políticas, desde políticas de 

tecnologia até políticas de investimento e transferência unilateral. Esse plano teve implicações 

de maneira positiva para os EUA, que são o “reerguimento” das economias devastadas e 

fortalecimento do bloco capitalista, sob a liderança estadunidense na geopolítica mundial. 

Entretanto, houve, também, o lado negativo do plano: o aumento da concorrência entre as 

potências capitalistas com o reaparecimento dos capitais alemão e japonês no mercado mundial. 

Além desses, toda a Europa ocidental se reconstruiu e se inseriu na economia mundial, em 

paridade de concorrência, em termos tecnológicos, em relação aos EUA. O resultado disso é 

que essa concorrência no plano internacional vai trazer problemas ao balanço de pagamentos 

estadunidense71. 

A política de déficits dos EUA era uma maneira de o país assegurar a sua hegemonia e, 

mais importante, assegurar a sustentabilidade do bloco capitalista. É sob esse prisma que 

precisamos enxergar a excepcionalidade do fiscalismo do tipo keynesiano. E é assim que 

explicamos que o período da Golden Age do capitalismo foi excepcionalidade histórica diante 

de um colapso da economia mundial, já explicado anteriormente. O governo federal 

estadunidense havia se comprometido com seu bloco e em estabelecer novas funções na sua 

economia interna desde 1930, como a criação de órgãos reguladores, sistema de previdência 

social, apoio à produção agrícola, eletrificação rural; somado aos gastos militares (Montoro, 

2014). A consolidação dessas medidas era garantida pelas altas taxas de crescimento 

                                                             
71 A título de ilustração: “(...) A Segunda Guerra Mundial trouxe uma enorme expansão dos gastos militares do 

governo, apenas parcialmente pagos por meio de um aumento das receitas tributárias. Os déficits orçamentários 

no início da década de 1940 subiram para até 25% do PIB, o equivalente a um déficit de mais de US$3.500 bilhões 

em termos do PIB atual dos Estados Unidos. Esses enormes déficits de tempos de guerra foram financiados por 

grandes vendas de títulos ao público” (Froyen, 2006, p. 398). 
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vivenciadas pelos Estados Unidos, fato que a fez com que sua relação da proporção dívida 

pública e PIB se mantivesse estável, mesmo com a economia operando em constantes déficits72. 

A análise desenvolvida nesta seção demonstra que a política econômica keynesiana do 

pós-guerra, longe de representar uma superação das contradições capitalistas, constituiu uma 

reconfiguração histórica da acumulação de capital, em resposta às condições concretas do 

período. Como revela nossa investigação, o aparente "pacto social" entre capital e trabalho nos 

centros imperialistas manteve intocada a substância da exploração capitalista, apenas 

modificando suas formas de manifestação (Montoro, 2014). A contradição fundamental revela-

se na dupla face desta configuração: enquanto, no plano fenomênico, se apresentava como 

política de conciliação de classes, em sua essência, materializava as contradições inerentes que 

viriam a irromper em uma crise estrutural. 

A hegemonia dos EUA engendrou uma contradição estrutural que desembocaria no 

fenômeno descrito como “financeirização” contemporânea. O padrão de crescimento baseado 

em déficits crescentes – visível já na década de 1960, com a explosão do mercado de 

eurodólares – representou a primeira fissura no aparente consenso keynesiano. A flexibilização 

da austeridade no período 1945-1971, possibilitada pela posição privilegiada do dólar, criou as 

condições materiais para seu oposto histórico: a emergência de um vasto sistema financeiro 

offshore em dólares que escapava ao controle dos Estados nacionais (Gowan, 1999). Esse 

processo dialético revela a “ironia” histórica do sistema de Bretton Woods: ao permitir que os 

EUA financiassem seus déficits mediante a emissão da moeda de reserva global, o sistema criou 

as bases para a erosão da própria hegemonia americana e a gênese dos circuitos financeiros 

transnacionais73. 

Como anunciado anteriormente, as políticas de austeridade ou liberalizantes tiveram que 

ser flexibilizadas diante de uma transformação nas bases materiais e na correlação de forças 

políticas da economia mundial. Para sua reformulação e retomada do crescimento, a 

acumulação capitalista precisou, em primeiro lugar, de um centro hegemônico, representado 

pelos Estados Unidos da América, para a reconstrução do mundo imperialista; em segundo 

lugar, as tensões de classe precisaram ser controladas e apaziguadas, para o que o capital optou 

por um regime de acumulação,74 baseado no paradigma keynesiano e no modo de organização 

                                                             
72 Na metade de 1950, tanto os gastos como as receitas giravam em torno de 17% a 18% do PIB (Froyen, 2006). 
73 Para mais informações sobre a formações de bolhas financeiras estadunidenses, indicamos a leitura de Chesnais 

(2003). 
74 Vamos tomar emprestado o conceito da escola francesa de regime de acumulação, sendo esse, sinteticamente, 

um padrão de práxis do capitalismo que se repõe em um dado período histórico, sob determinadas condições 

materiais e políticas. Essa escola não faz parte do nosso arcabouço teórico, mas, para mais informações, podemos 

consultar Boyer (2000). 
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da produção fordista75. Para além disso, compartilhamos a tese de Montoro (2014) de que a 

URSS, liderada por Stálin, compactuou com a reconstrução do mundo capitalista e foi 

responsável por não apoiar muitos dos movimentos separatistas e revolucionários de sua época. 

Em resumo, o capitalismo, para se reerguer e não colapsar, mudou sua rota de acumulação para 

um tipo de capitalismo descrito como “Estado de Bem-Estar Social” nos centros imperialistas 

e como “Estados desenvolvimentistas” na periferia dependente, em um momento histórico, no 

qual a legalidade do capitalismo austero precisou ser flexibilizada. 

Esse momento atípico na história nos demonstrou suas contradições inerentes e o 

resultado foi uma crise estrutural, com a ruína do regime de acumulação anterior. As 

contradições do movimento da história na acumulação capitalista se exacerbaram em forma de 

crise estrutural,76 começada em 1960 e explícita em 1970; o mundo, reerguido dos 

acontecimentos do início do século XX, retomou sua preferência pela austeridade, ou seja, o 

(neo)liberalismo estava de volta, e, com este, uma nova forma de dinâmica imperialista centrada 

na dominância do capital fictício. A governança da política segue, no sentido de garantir a 

remuneração financeira e fictícia. Por conseguinte, os meios, as instituições de regulação e 

mediação de organismos multilaterais, como Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional, 

requalificaram sua funcionalidade na economia mundial. 

A partir da década de 1970, o imperialismo estadunidense consolidou sua hegemonia, 

principalmente por meio do poderio do dólar como moeda internacional. Esse domínio foi 

exercido tanto diretamente, através da escalada das taxas de juros, quanto indiretamente, por 

meio de instituições como o FMI e o BM, permitindo um controle indireto sobre os mercados 

financeiros e a economia global. Conforme a tese de Smith (2024), essa fase implica uma 

reorganização do imperialismo, caracterizada pela intensa terceirização da produção em direção 

à periferia do mundo, em busca da redução de custos e de uma maior exploração da força de 

trabalho. A estrutura produtiva, antes concentrada em territórios nacionais, deslocou-se para 

uma escala global, em busca de mão de obra barata na periferia do sistema. A contrapartida 

desse movimento foi o desenvolvimento desenfreado das finanças e do capital fictício, um 

fenômeno histórico inerente ao desenvolvimento capitalista. Essas duas dinâmicas — a 

exploração intensificada da força de trabalho mundial e a valorização sem precedentes do 

                                                             
75 David Harvey (2004) desenvolve esse conceito. 
76 A título de informação, por crise estrutural do capital, não nos referimos à caracterização feita por Mezários 

(2011). A crise estrutural aqui é entendida como o movimento da acumulação de capital que cria seus próprios 

elementos de crise, e crise, ao contrário de Mezários (2011), não significa o fim do capitalismo, pelo contrário, 

pode significar sua reinvenção (Mateo, 2015). 
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capital fictício — representam estratégias complementares do capital para recuperar e sustentar 

seus níveis de rentabilidade. Em síntese da chamada “Idade de ouro” e suas contradições: 

Como uma espécie de "era de ouro" do capitalismo, ela só pode ser sustentada pelo 

critério vago de compará-la com outros períodos, certamente mais turbulentos. Mas, 

mesmo nesse caso, exigiria uma descontextualização histórica, o que nos permitiria 

evitar a relevância de um fato decisivo: sua localização entre, por um lado, as décadas 

de 1930 e o início da década de 1940 (ou seja, a crise e a Segunda Guerra Mundial) e, 

por outro, os anos traumáticos. Portanto, uma análise rigorosa do período 1945-1970, 

além de certas aparências, não apenas refuta qualquer visão complacente de seu 
conteúdo, como também deve sua história ao legado muito particular da guerra, em 

termos gerais, e essa jornada inevitavelmente leva a uma nova “grande crise” 

(Montoro, 2014, p.354-355, tradução nossa)77. 

  

A guinada rumo à crise não se expressa em um fato único, porém, em uma série de 

elementos que começaram a surgir desde 1960 e que implodiu na crise.  A crise de 1970 é 

comumente retratada por: a estagnação ou o baixo crescimento do PIB dos EUA, somado às 

altas inflacionárias; o fim do sistema monetário internacional do Bretton Woods e a adoção 

(imposição) do câmbio flexível; a crise do petróleo em 1973 e 197978; a intensificação das lutas 

sociais e por direitos das minorias políticas; os deslocamentos das estruturas produtivas para o 

leste asiático. Poderíamos elencar mais fatores, porém, optamos por nos limitar a esses. Não 

caberia fazer um detalhamento de todos, somente ressaltamos seu entrelaçamento causal com a 

queda da taxa de lucro persistente (Montoro, 2014). Contudo, existe uma contradição nesse 

período, pois, enquanto o setor produtivo apresentava um baixo crescimento e a cena política 

parecia intensificada pelo conflito de classes, o setor financeiro crescia a passos largos. 

Para compreender esse fato, relacionamos dois movimentos de contratendência da 

queda da taxa de lucro. Vimos que essa taxa resultou da concorrência entre os capitais dos 

distintos países emergentes da II GM, o que ocasionou a deterioração do Estado de Bem-Estar 

                                                             
77 Como una suerte de "edad dorada" del capitalismo, sólo se puede sostener partiendo del laxo criterio de 

comparalo con otras épocas, ciertamente más convulsas. Pero incluso en este caso, se requieriría una 

descontextualización histórica, que permitiera eludir la relevancia de un hecho decisivo; su ubicación entre medias 

de, por una parte, los años trienta y primeros cuarenta (es decir, la crisis y la segunda Guerra Mundial) y, por otra 

parte, los años traúmaticos). Por tanto, no es solamente que el análisis riguroso del periodo 1945-1970, más allá 

de ciertas apariencias, refute toda visión complaciente de su contenido, sino que recorrido es deudor de la 
particularísima herencia de la guerra, dicho en sentido amplio, y que este recorrido acaba desembocando, de forma 

inevitable, en una nueva gran crisis (Montoro, 2014, p. 354-355). 
78 A Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP) foi criada em 1960, diante da escalada da guerra 

pelo domínio da região do Oriente Médio, por conter grandes parcelas das reservas mundiais de petróleo do mundo. 

O conflito árabe-israelense, mediado pelas duas grandes potências da época (EUA e URSS), no dia 06 de outubro, 

ficou conhecido como guerra de outubro (Hobsawm, 1995). Pode-se considerar que a disputa ceifou grande parte 

do contingente militar de ambos os lados, contudo, o lado “vencedor”, se é que se pode considerar uma vitória, foi 

para o lado Israelense-EUA. O apoio da potência norte-americana gerou uma retaliação por parte da liga árabe, 

como a alta do preço do petróleo. Por ser um insumo básico de produção, a alta no preço desse bem causou um 

aumento inflacionário em todo o mundo, tendo os Estados que tomar uma posição a respeito. 
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social. Somado a isso, a URSS, neste ponto, de relações rompidas com a China, encontrava-se 

estagnada e cada vez mais isolada, os anos “dourados” acabaram. Novas formas de organização 

do trabalho começaram a surgir, como a iniciativa do Japão de deslocar parte de sua cadeia 

produtiva para países do Leste asiático, em busca de um rebaixamento dos salários locais, e, 

portanto, uma diminuição dos custos de produção79. Em contraface, temos o 

sobredimensionamento do setor financeiro oriundo dos dólares sobressalentes do plano 

Marshall, primeiramente parados em praças de especulação financeira-fictícia, como a City de 

Londres e os petrodólares. 

A acumulação de déficits estruturais pelos EUA ao longo dos anos 1960 – tanto 

comerciais, face à reconstrução industrial europeia e japonesa, quanto financeiros, devido aos 

diferenciais de juros e à fuga de capitais – representou não uma anomalia, mas a manifestação 

concreta das contradições inerentes ao próprio sistema de Bretton Woods. Esse processo 

dialético, em que a hegemonia dólar-dependente gerava as condições de sua própria erosão, 

criou o terreno fértil para o surgimento dos mercados de eurodólares, que emergiram como 

“solução” (ainda que contraditória) à queda da lucratividade. Ademais, segundo Montoro 

(2014), a fuga de capitais soviéticos para bancos europeus, combinou-se com a busca por 

maiores retornos financeiros pelo capital móvel e com a flexibilização não oficial operada pelos 

bancos comerciais, formando um circuito financeiro transnacional que escapava ao controle dos 

Estados nacionais. 

Como argumenta Gowan (1999), em linha interpretativa complementar, esse sistema 

paralelo de eurodólares não apenas antecipou o colapso de Bretton Woods, mas preparou as 

bases institucionais e operacionais para o regime posterior de petrodólares, que se consolidaria 

nos anos 1970, já sob um novo paradigma de acumulação de capital, sob hegemonia fictícia. 

Nessa transição histórica, como sintetiza Harvey (2006)80, o dólar manteve sua posição central, 

não mais lastreado no ouro, mas na capacidade de os EUA imporem sua moeda como meio de 

pagamento obrigatório nas transações energéticas globais, transformando o sistema monetário 

internacional. Ambos os movimentos da esfera produtiva e financeira estão interligados e, de 

antemão, anunciamos que o resultado desse movimento do capital desembocará num 

capitalismo flexível (termo de Harvey para descrever esse novo “regime” de acumulação) livre 

                                                             
79 (Montoro, 2014) 
80 Harvey (2006) destoa da linha interpretativa que estávamos seguindo, principalmente por Montoro (2014) ser 

um crítico ao autor britânico. Apesar disso, ele nos traz elementos chaves para descrever as condições de 

acumulação que fizeram o capital dar essa guinada rumo ao ajuste permanente sob a perspectiva da geografia. 

Trataremos de sua teoria mais adiante. 
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das amarras do fordismo e do paradigma keynesiano, ou seja, a intensificação da força de 

trabalho exacerbada para fazer frente à busca desenfreada por ganhos do capital fictício81. 

Para entender esses dois movimentos dentro de um ponto vista “geográfico”, 

recorreremos a uma outra chave interpretativa, ainda dentro do marxismo. Harvey (2006), em 

seu livro A condição pós-moderna, denominou essa nova etapa de acumulação como “regime 

de acumulação flexível”82. Durante os anos 1980 e 1990, com o desmoronamento da URSS e a 

inserção chinesa na nova divisão internacional do trabalho, somando-se a isso, em anos 

anteriores, o acirramento intra-capitais, com o ressurgimento do Japão e da Alemanha no 

mercado internacional, no decorrer dos anos 1950 e 1960, estava emergindo a nova dinâmica 

imperialista. Chega-se ao ponto daquilo que Marx (2017) trata no livro II de O Capital: a maior 

rotatividade do ciclo do capital gera uma nova forma de auferir mais-valor quanto mais rápido 

o capital. Assim sendo, quanto menos tempo levar para o valor se valorizar em movimento, 

mais valor esse capital individual consegue obter. Com as inovações tecnológicas, 

principalmente nas telecomunicações, essas capitais individuais, quando entramos no âmbito 

do mercado mundial, adentram num ambiente muito mais concorrido. Isso explica o motivo 

pelo qual a crise começou a ser gerada a partir de 1960 e implodida em 1970. 

Por isso, Harvey (2006) chamou de flexível essa nova modalidade de acumulação de 

capital. E não somente por esse motivo, relacionado às inovações tecnológicas pelo lado da 

produção, mas também por ter influenciado no processo de complexificação/desenvolvimento 

da esfera financeira, em outras palavras, o capital portador de juros, em sua forma mais 

mistificada, assim chamado capital fictício, passou a ganhar cada vez mais protagonismo nessa 

nova forma histórica, ao ponto de assumir o controle da acumulação capitalista sob sua lógica. 

O próprio advento da China como uma potência capitalista vem por meio de sua inserção nesse 

                                                             
81Alguns autores, como Sabadini (2015), Carcanholo e Sabadini (2015) e Carcanholo e Nakatani (2015), 

argumentam que existiria uma categoria não explorada por Marx em O Capital, mas que poderia ser resultado dos 

rendimentos do capital fictício: os lucros fictícios. A proposta teórica é tentadora, mas também questionável, uma 

vez que a categoria "lucro" estaria circunscrita à apropriação de mais-valor criado pelo capital produtivo dentro 

do ciclo do capital industrial. Os juros, por conseguinte, consistem em uma parcela desses lucros, destinada ao 

capitalista que emprestou o capital para iniciar o processo produtivo. Eles são a forma de remuneração do capital 
fictício. No entanto, diferentemente de seu "primo categorial", o capital portador de juros, o capital fictício não 

tem nenhum compromisso com a produção; sua finalidade é a reprodução do dinheiro como mais dinheiro. Sua 

promessa é a apropriação de lucros – ou seja, de juros que ainda nem foram produzidos e nem se sabe se o serão. 

Daí emerge o seu caráter mistificador: do ponto de vista individual. existe riqueza, mas do ponto de vista da 

totalidade. essa riqueza é fictícia. Nas crises, essa mistificação é desvendada e o capital mostra seu real conteúdo: 

a exploração sobre a força de trabalho. 
82 Neste livro, Harvey (2006) vale-se do conceito de regime de acumulação da escola regulacionista de regime de 

acumulação. Conceitua-se regime de acumulação uma forma particular e historicamente determinada do processo 

de acumulação de capital em uma economia dada, cujo aparato de política macroeconômica é de acordo com o 

regime de acumulação vigente (Bruno, 2005). 
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novo modus operandi da DIT83, por exemplo. Ambas as esferas estão interconectadas, o capital 

sobressalente oriundo, em um primeiro momento, da praça financeira londrina e depois nos 

chamados petrodólares, desembocaram em novas formas de intensificação do trabalho. 

O capital sobreacumulado desenvolveu novas modalidades de especulação do capital 

fictício, através da revolução dos meios de comunicação, de 1960 em diante. Esse 

sobredimensionamento do setor financeiro e fictício é comumente tratado na literatura como de 

financeirização, incluso um debate intenso no marxismo84. O capital fictício é o capital que, 

diferentemente de seu par, o capital portador de juros, na aparência dos fenômenos, não possui 

qualquer ligação com a produção. Na superficialidade do processo, enquanto o ciclo “normal” 

do capital se dá como D-M-D’ (onde D’ é mais dinheiro), em sua lógica, o D’ é como se fosse 

o capital que se valoriza por si só, sem precisar passar pela produção. Isso ocorre apenas na 

aparência, porque na relação dialética entre essência e aparência, como os desdobramentos 

históricos demonstram, o desenvolvimento do setor financeiro veio conjugado, não por acaso, 

com a nova divisão internacional do trabalho. 

O tema sobre financeirização será mais bem tratado na seção seguinte, por ora, vamos 

nos ater aos encadeamentos lógico-teóricos e históricos dos processos de desenvolvimento 

capitalista com a austeridade. Assim sendo, Harvey (2004) tangencia esse tema e Gowan 

(1999), de certa forma, abriu caminhos para a nossa linha argumentativa. Primeiro, como 

adiantado anteriormente, a financeirização, como fenômeno, para nós, não é um fator 

contratendência da queda da taxa de lucro que surgiu nesse período85. É, todavia, um processo 

de complexificação das relações capitalistas (Carcanholo, 2015), que coloca o capital no 

controle de acumulação do capital industrial (Amaral, 2012). Peter Gowan (1999) também 

defende, entretanto, que a hegemonia dos Estados Unidos se deu por conta da centralidade do 

dólar no mercado mundial e a sucessão de transformações históricas no pós-guerra conduziu os 

capitais excedentes gerados pelos investimentos estadunidenses para praças financeiras 

especializadas, processo que concretizou o que Marx chamou de capital fictício (Livro III d'O 

Capital, 2017 [1894]). 

Podemos, nesse ponto, reabilitar a discussão sobre a austeridade, sob a luz dos novos 

determinantes que compõem o capitalismo contemporâneo e a nova etapa do imperialismo. 

                                                             
83 Essa não é uma afirmação ao “léu”, o próprio Gowan (1999). Em alguma medida, Panitch e Leyes (2006) e 

Panitch e Gindin (2012) afirmam a soberania dos Estados Unidos como grande líder da economia mundial 

capitalista por conta do seu monopólio sob o dólar. Isso é primordial em um capitalismo financeirizado. 
84 Podemos indicar alguns: Chesnais (2003; 2016); Braga (2017); Fine (2013); Lapavitsas (2009;2011); Baran e 

Sweezy (1966); Paulani (2008; 2011); Amaral (2012); Carcanholo (2015); Nakatani e Marques (2020); Sabadini 

(2015). 
85 Como defende autores marxistas, por exemplo, Costas Lapavitsas (2011). 
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Esse novo imperialismo nada mais é do que a complexificação do mesmo imperialismo descrito 

por lênin (2021). Retornando a Harvey (2006), os deslocamentos espaço-temporais reforçam a 

valorização fictícia. São esses que se dão por intermédio de instituições financeiras, que 

possuem o mecanismo de viabilizar as operações de crédito, assim as tornando pouco instáveis 

individualmente, até porque não interessa às instituições financeiras intermediadoras que haja 

perdas. Então, esses esquemas de diluição de risco vão envolvendo investidores especulativos 

na operação e representam mecanismos evidentes da valorização fictícia e da criação de uma 

instabilidade sistêmica cada vez maior. Esses deslocamentos feitos pelo capital fictício 

(intertemporais) geram problemas, sendo o principal deles: ao se mover dessa forma, o capital 

deixa rastros dificilmente recuperáveis. 

A financeirização se organiza via adoção de uma cartilha do FMI, ou seja, dos Estados 

Unidos, devido ao poder político que esse país tinha sobre essa organização. Isso é 

correspondente à necessidade da sustentação da estabilidade monetária, muito enfatizada pelo 

mainstream do novo consenso macroeconômico. Na prática, isso leva a taxas de juros mais 

elevadas, o que vai chamar necessariamente diversos desdobramentos do ponto de vista 

produtivo e fiscal, e vai levar à necessidade de cumprir com superávit primário, dentre outros 

pré-requisitos. O motivo de tudo isso representa uma espécie de explicitação da capacidade de 

solvência, quanto mais solvente, mais aquele país é “seguro para investir”. Um país tem baixa 

capacidade de atrair capital externo, se tiver baixa capacidade de solvência. Logo, ao obter altos 

superávits primários, manter contas externas elevadas, uma alta relação de reservas 

internacionais e produto interno bruto, conseguir manter inflação sob controle, manter de fato 

taxas de juros atrativas que paguem um diferencial de juros importantes frente aos diferenciais 

aos juros internacionais, manter uma taxa de câmbio estável, tudo isso passa a ser condição 

imprescindível para que o deslocamento de capitais sobreacumulados se concretize. 

O próximo passo de nossa exposição é elucidar a relação teórica entre os fatores 

conjunturais do final do século XX e a retomada das políticas de austeridade. Parte-se da 

hipótese de que o que se convencionou chamar de "ajuste permanente" do FMI representa, na 

realidade, a práxis da política econômica orientada não a resolver a crise vigente, mas a abrir 

novos espaços de valorização para o capital e assim será até a atualidade. Primeiro, com cortes 

de gastos sociais, flexibilizações trabalhistas e reformas previdenciárias, assim temos uma 

fragilização da relação capital e trabalho construída no pós-guerra em favor do capital. 

Consequentemente, há um rebaixamento dos salários diretos e indiretos, aumento do EIR, e sua 

finalidade potencializa o poder de exploração da força de trabalho. Veremos a relação 

simbiótica entre esse tipo de política e redirecionamento do Estado: se, antes, fora para garantir 
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algum tipo de “Bem-Estar social”, desta vez está sendo para abrir espaços de valorização do 

capital, sob hegemonia do rentismo fictício, ou seja, aberturas de balanços de pagamentos e 

privatizações, além de reformas. Por fim, não menos importante, a centralidade da dívida 

pública, a retórica do FMI, baseia-se na suposta “responsabilidade fiscal”, prioridade do Estado 

é garantir os ganhos financeiros sobre a especulação da dívida pública. 

2.3 UMA PROPOSTA INTERPRETATIVA CRÍTICA PARA ANÁLISE DA FINANCEIRIZAÇÃO 

RELACIONADA ÀS POLÍTICAS DE AUSTERIDADE: A NECESSIDADE DO RESGATE E CENTRALIDADE 

TEÓRICA DA CATEGORIA DE CAPITAL FICTÍCIO NA DINÂMICA IMPERIALISTA CONTEMPORÂNEA 

 

Assim chamada de financeirização, é comumente tratada na literatura da heterodoxia do 

pensamento econômico, na intenção de explicar aquilo que seria a “hipertrofia” do sistema 

financeiro em relação ao produtivo. Nesse bojo de explicações, um traço é explícito: o 

crescimento exponencial da riqueza financeira de empresas e indivíduos, muito além do lado 

real da economia86. Dentre essas correntes de pensamento, está a versão marxista87. É comum, 

não só dentro do marxismo, a falta de uma compreensão da essência-conteúdo do fenômeno, 

além de uma análise meramente descritiva. No marxismo, a predominância das teses é baseada 

no argumento de que existe uma predominância do capital fictício sobre o restante do capital 

industrial88. A outra controvérsia é se o surgimento da financeirização seria um fator de 

contratendência da queda da taxa de lucro, como defende Lapavitsas (2011) ou se seria um 

processo inerente ao próprio desenvolvimento do capitalismo. 

Em nossa tese, defendemos que o processo de complexificação da nova etapa do 

capitalismo constitui uma nova forma de subsunção do trabalho ao capital, sob a lógica 

fictícia89. Não deixa de ser verídico que exista uma predominância do capital portador de juros 

em sua forma mais mistificada, o capital fictício, sobre o ciclo do capital. Entretanto, segundo 

algumas interpretações podem sugerir90, não há uma contraposição entre capital produtivo e 

capital fictício, mas sim uma relação simbiótica entre eles, na qual o ciclo do capital como um 

todo “ganha” com a especulação financeira. A consequência disso é a exploração intensificada 

sobre a força de trabalho, sobretudo em tempos de crise do capital. 

                                                             
86 Essa afirmação é uma constatação empírica vista em muitos trabalhos acadêmicos. Um que podemos citar é 

Bruno, Diawara, Araújo, Reis e Rubens (2011). 
87 Dentre marxistas, podemos citar alguns como: Lapavitsas (2009;2011); Sabadini (2015); Carcanholo e Sabadini 

(2015); Gomes (2015); Fine (2013); Braga (2017); Amaral (2012); Paulani (2012); Carcanholo (2015); Chesnais 

(2003; 2016); Duménil e Levy (2003); Harvey (2009). 
88 Chesnais (2016) é um exemplo. 
89 Essa tese é baseada e compartilhada com a hipótese de Ben Fine (2013). 
90 Estamos nos referindo a Lapavitsas (2016). 
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Diante do exposto, o substrato teórico da nova estratégia de desenvolvimento capitalista 

seguirá o ritmo desse tipo de lógica financeiro-fictícia, assumindo, dada a historicidade do 

capitalismo contemporâneo, novas formas sociais. A economia mundial, enquanto polo 

integrado entre imperialismo e dependência, faz com que o fenômeno da financeirização 

assuma características diferenciadas, seja no mundo imperialista, seja no mundo dependente. 

Assim, reabilitado o tipo de política recomendada pelo imperialismo por meio de organizações 

multilaterais, os receituários de política econômica seguem a tendência de acomodar essa nova 

modalidade de acumulação. Em suma, neste ponto da descrição, vamos demarcar nosso 

entendimento sobre a financeirização e sobre como o resgate crítico da categoria de capital 

fictício nos ajuda a entender a mistificação do fenômeno e sua relação com a aplicação da 

austeridade. Em outras palavras, a expansão da rentabilidade financeira tem necessidade de uma 

política econômica e de reformas institucionais que acomodem a nova dinâmica da economia 

mundial. 

Esses são os fundamentos teóricos sob os quais a nova etapa do capitalismo se 

constituiu. É importante frisar que a categoria "estratégia de desenvolvimento capitalista" 

comporta, em si, vários determinantes. O que estamos fazendo neste ponto é desvendar os 

pressupostos teóricos que embasaram a dinâmica descrita anteriormente, os quais não devem 

ser resumidos apenas ao uso de políticas econômicas. Essa própria categoria, como vimos na 

excepcionalidade histórica do pós-guerra, pode ser flexibilizada, dependendo da historicidade, 

ou seja, da forma social e histórica que cada conjuntura permite para que a legalidade sobre o 

regime de política se expresse ou não. Portanto, pode ocorrer que, em momentos do capitalismo 

contemporâneo, essa legalidade seja “relaxada”, dadas as condições concretas – como as 

condições materiais, a luta de classes e todas as determinações que podem ocorrer em certo 

período histórico. Logo, não queremos reduzir o debate – e nem é essa a proposta – a uma 

abordagem direta, mecanicista e que não leve em consideração a dialética do processo. 

Para iniciar a discussão, resgatamos um trecho do Braga et al (2017, p. 840), em que o 

autor busca descrever o fenômeno do seguinte modo: 

 

A financeirização é, de facto, um resultado lógico e histórico de um sistema 

impulsionado pela procura incessante de novas formas de acumular riqueza, tendo em 

conta o aumento da concorrência intercapitalista – e, consequentemente, dos 

processos de centralização e concentração de capital – numa economia norte-

americana. liderou a economia internacional baseada na liberalização dos fluxos 

internacionais de capitais e na desregulamentação dos mercados, e impulsionada pelo 

surgimento e desenvolvimento de inovações em escala global.  
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Concordamos com a citação acima, em dois pontos fundamentais: a financeirização 

possui relação direta com a concorrência intercapitalista – consequência do intenso processo de 

centralização e concentração de capital verificado no pós-guerra –, e essa dinâmica atuou como 

força impulsionadora da revolução tecnológica ocorrida a partir da década de 1970. Essa 

transformação foi decisiva, pois permitiu a circulação de informações em tempo real, introduziu 

mudanças profundas nos processos produtivos e na organização empresarial e, sobretudo, criou 

as condições para reduzir consideravelmente o tempo de rotação do capital. Ao acelerar a 

velocidade com que o capital retorna à sua forma monetária e é reinvestido, essa revolução 

tecnológica ampliou a massa de mais-valor extraída em um dado intervalo de tempo, 

consolidando, assim, as bases materiais e operacionais sobre as quais a financeirização pôde 

expandir-se globalmente. Dessa forma, longe de ser um fenômeno puramente especulativo ou 

autônomo, a financeirização aparece como um desdobramento lógico e histórico da própria 

concorrência capitalista, potencializada por um ambiente tecnológico que reconfigurou a 

acumulação em escala mundial. 

Os Estados Unidos se colocaram na dianteira desse processo, pois, diante da intensa 

concorrência e a insustentabilidade do sistema de Bretton Woods, sua hegemonia estava 

abalada. A tese de Chesnais (2003), inclusive, em torno da criação de bolhas ocorridas a partir 

desse movimento especulativo do capital bancário91 na economia estadunidense, defende que a 

expansão da lógica financeira-fictícia deve ser mundializada92. Por isso, nesse período, era 

necessário que houvesse uma integração mundial à “nova economia”. Na época, os Estados 

Unidos passavam por déficits estruturais em sua balança de pagamentos, sendo compensados a 

partir da atração de capitais estrangeiros. Para que houvesse uma livre circulação de capitais, 

seria necessário que o restante do mundo flexibilizasse suas economias e permitisse a maior 

circulação de capital. O avanço tecnológico advindo da terceira revolução industrial já 

possibilita as desregulamentações, assim os EUA, diante de sua crise, empreenderam a escalada 

dos juros internacionais e o fim da paridade dólar-ouro, além de integrarem a economia mundial 

ao novo regime de acumulação. A centralidade da moeda internacional, no caso o dólar, foi (e 

continua sendo) central para a estratégia imperialista dos estadunidenses. 

                                                             
91 Chesnais é um dos autores que mudou de argumentação em alguns escritos. Em A Nova economia: uma 

conjuntura própria à potência econômica estadunidense, de 2003, o autor deu mais centralidade à categoria capital 

bancário, além de estar muito mais próximo da escola da regulação, para explicar a financeirização. Enquanto em 

Financial capital today, o autor deixou o arcabouço teórico desta escola e focou mais na centralidade do capital 

portador de juros e sua forma mais mistificada: capital fictício. 
92 O conceito de “mundializada”, em Chesnais (2003) faz referência à terminologia conhecida a partir dos 1990, 

de globalização. O mundo, sob jugo das finanças, precisava ser integrado ou globalizado, apenas dessa forma o 

novo modo de acumulação seria viável. 
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Evidentemente, essa integração se deu de maneira desigual e combinada entre centro e 

periferia. Para que os Estados Unidos solucionarem seus problemas internos e retomassem a 

sua hegemonia na economia mundial, o antigo sistema de Bretton Woods precisava ser 

demolido, isso significava que o aumento dos juros internacionais e a implementação do câmbio 

flexível implicaram numa atração muito forte de capitais em direção à economia norte-

americana. Na hierarquia de moedas do sistema internacional, em que o dólar assume o topo, o 

“grande lance” da Federal Reserve (FED) foi a força de atração de capitais estrangeiros em 

títulos do governo estadunidense. Esses capitais, em grande parte, estavam sendo utilizados 

para fins de especulação financeira em paraísos fiscais, primeiramente nos eurodólares da City 

de Londres e depois nos petrodólares. O problema é que, nesse mesmo período, em 1970, países 

periféricos, como a América Latina, assumiram dívidas naquela taxa de juros vigente. Com a 

intervenção dos EUA, essas dívidas se tornaram altíssimas, o que levou à crise da dívida na 

década de 1980 nessa região do “terceiro mundo” (Nakatani; Marques, 2020). 

Então, o que se define como “hipertrofia” do sistema financeiro nada mais é do que um 

movimento lógico e histórico que vinha sendo desenvolvido/complexificando desde o começo 

do capitalismo, e que, em 1960 e 1970, encontrou seu auge com o advento da revolução nos 

meios de comunicação. Tal fenômeno não significa um advento ou fator criado para frear a 

queda da taxa de lucro no período citado, mas sim um processo que se criou desde o alvorecer 

do capitalismo, desde lá estava contido, sendo predominante quando as condições históricas, 

tecnológicas, políticas, econômicas, culturais, entre outras, permitiram sua predominância. 

Mais que isso, a centralidade do dólar foi fundamental para que os Estados Unidos não 

perdessem sua posição estratégica, mesmo que a “utopia” socialista tenha sido considerada 

“vencida”, no pano de fundo no mercado, havia uma brutal concorrência entre as potências 

capitalistas, sobretudo sobre as economias alemã e japonesa. 

 O que podemos diferir desse desdobramento histórico é o surgimento da 

financeirização. Havia uma crise estrutural em que o capitalismo se reinventou, a “hipertrofia” 

das finanças estava sendo construída desde o pós-guerra, porém a retomada da hegemonia 

estadunidense consolida o fenômeno como traço principal do capitalismo, pois significou uma 

estratégia desse país para não perder seu eixo principal na acumulação de capital a nível 

mundial. 

Esse fato demonstra o movimento lógico-histórico: os elementos da financeirização já 

existiam e, diante da dinâmica capitalista, se desenvolveram. Outro fator mencionado na 

discussão anterior, o fim da URSS, levou a um fortalecimento dessa “hipertrofia”, uma vez os 

espaços para liberdade de expansão do capital cresceram. Mesmo assim, ainda essa não é uma 
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explicação desse traço fundamental do capitalismo, mas sim uma descrição dos movimentos. 

Cipolla e Pinto (2010) defendem que as teorias de financeirização incorrem no mesmo erro, até 

mesmo entre os marxistas. A tese da “predominância do capital fictício” não deixa de ser 

plausível, entretanto, ainda pode decair numa visão keynesiana, em que o capital produtivo 

estaria subjugado, quando, na realidade, todas as frações de capital estão inseridas e ganham 

com a centralidade do capital fictício. Ademais, os autores rejeitam as visões isoladas do 

fenômeno que ignoram as dinâmicas de classe no poder, bem como as análises meramente 

técnicas. Fundamentalmente, criticam a tentativa de desvincular a financeirização — auge do 

capital fictício — de sua verdadeira natureza produtora de mais-valor: a exploração do trabalho. 

Em um mundo financeirizado, necessariamente, reforçando, como uma condição primordial, 

esse grande cassino global, onde ocorrem a venda e a compra em grande massa, por parte de 

grandes frações burguesas que vivem da especulação em forma de juros, necessariamente a 

outra face da moeda é a maior exploração sobre o trabalhador a nível mundial.  

Numa outra chave interpretativa, embora não endossemos plenamente todas as teses de 

Lapavitsas (2009; 2011), o autor identifica aspectos cruciais da transformação capitalista pós-

1970, marcada pela financeirização das empresas não financeiras, que passaram a lançar ações 

e derivativos nos mercados, criando títulos autônomos que circulam em mercados secundários 

e reduzem sua dependência do crédito bancário tradicional. Paralelamente, os bancos 

reorientaram sua atuação do financiamento empresarial para o crédito massivo às famílias – 

incluindo hipotecas, cartões de crédito e empréstimos pessoais –, tornando os trabalhadores 

cada vez mais dependentes do sistema financeiro. Esse duplo movimento consolida o que 

Lapavitsas (2009;2011) denomina "expropriação financeira", onde parte substantiva da renda 

do trabalho é drenada via juros e serviços financeiros. Embora Sweezy (1983) já tivesse 

antecipado elementos dessa financeirização corporativa, o que se destaca no período recente é 

o refinamento sem precedentes dos mecanismos de capital fictício: através de derivativos, 

securitização e crédito ao consumo, o sistema financeiro aprofundou sua capacidade de extrair 

renda diretamente da renda salarial, configurando uma nova etapa na acumulação capitalista. 

Esse processo não apenas amplia a exploração tradicional no local de trabalho, mas cria 

circuitos financeiros de expropriação que operam sobre o conjunto da vida social, subordinando 

a reprodução da força de trabalho à lógica da valorização financeira. 

Em resumo, o ponto que defendemos como centralidade do capital fictício é: dado o 

processo de complexificação do capitalismo, o ciclo do capital industrial passou a potencializar 

seu aspecto, a forma autonomizada do capital fictício, a partir do sobredimensionamento do 

capital portador de juros. Enquanto este último capital ainda possui um vínculo com o capital 
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produtivo, o capital fictício não possui. Essa é a forma mais mistificada do capital, quando D 

se torna mais D’ apenas por si só, sem precisar perpassar por todo o processo produtivo. Isso é 

potencializado a partir de processo lógico-histórico do próprio desenvolvimento capitalista, não 

existe dicotomia entre capital produtivo e fictício, pois o ciclo é uma unidade integrada. Nisso, 

a tese do autor grego é, a nosso julgo, correta. As empresas consideradas do ramo “industrial”93 

também são beneficiadas, pois elas também ganham no “cassino” global que virou o mercado 

acionário e de derivativos. 

Essa argumentação nos leva ao nosso último autor, para corroborar nossa tese. Ben Fine 

(2013) propõe uma visão alternativa à de Lapavitsas: para ele a financeirização é compreendida 

como a acumulação intensiva e extensiva do capital portador de juros, ou seja, o aumento do 

alcance e do predomínio do capital portador de juros na acumulação de capital94. A 

financeirização afetou como as empresas se organizaram e como elas se apropriaram do mais-

valor. Há, aqui, um desdobramento último do capital portador de juros: o capital fictício. O 

predomínio do capital fictício no neoliberalismo pode representar uma subsunção real do 

trabalho às finanças. Esse autor assinala, ainda, que esse fenômeno está umbilicalmente ligado 

à caracterização mais notória do capitalismo contemporâneo, o neoliberalismo95. Para ele, o 

neoliberalismo é uma fase do capitalismo, marcada por um Estado autoritário-interventor, 

porém o interventor, nesse caso, não segue o estilo Keynesiano, mas trata-se de uma intervenção 

para o desenvolvimento das finanças. Esse desenvolvimento necessita de uma atuação do 

Estado para sua sustentação e sua expansão, bem como a internacionalização do capital 

financeiro96. 

Ressaltamos a importância dessa discussão e deixamos evidente que nosso objetivo não 

é esgotá-la, mas sim trazer a contribuição desses autores para compreender a estratégia do 

desenvolvimento capitalista calcada nesse tipo de reprodução do capital. Mesmo não podendo 

concordar, a princípio, com a interpretação de Ben Fine (2013), acerca de uma suposta 

subsunção real do trabalho ao capital, consideramos que o autor acerta, ao interligar a 

                                                             
93 A Indústria aqui é diferente do que é considerado por Marx, ao se referir ao capital industrial. 
94 Aqui, o autor utiliza capital portador de juros e não capital fictício para explicar a nova subsunção do trabalho 

ao capital. 
95 Vamos explicar essa ideologia na próxima seção. 
96 Fine (2013) utiliza a expressão capital financeiro para caracterizar o capital fictício. Para nós, vale o destaque 

de Carcanholo (2017), ao apontar que o termo surgiu com Hilferding, quando o autor se referia à fusão do capital 

bancário com o capital produtivo na Alemanha, no início do século XX. Enquanto capital fictício seria o termo 

mais rigoroso com a categoria, tal qual ela é referida em Marx, no livro III de O Capital, isso porque Marx estava 

trabalhando num nível de análise mais abstrato, Hilferding autor estava preocupado com a formação de leis de 

tendência do capitalismo, e não de uma situação histórica específica de um país específico (mesmo que, depois, 

essa tendência tenha se expandido aos demais países imperialistas). 
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centralidade do capital portador de juros na dinâmica capitalista, o neoliberalismo e o Estado 

como mediador desse processo. 

Sobre a suposta subsunção real do trabalho ao capital, a partir da financeirização, a 

resposta, ao nosso entendimento, só poderá ser dada posteriormente à concretização do 

fenômeno, caso ele, de fato, se realize. Isso porque o ritmo de destruição do planeta coloca uma 

barreira material para qualquer especulação acerca do tema. No que diz respeito a Costas 

Lapavitsas (2009; 2011), realmente os três traços que caracterizam o capitalismo financeirizado 

são, ao mesmo tempo, tentadores e imprecisos. A primeira crítica que colocamos – assim como 

outros autores já haviam assinalado antes dele, como o próprio Sweezy (1984) – é que o 

processo de financeirização das empresas é um fenômeno antigo, e não possuímos dimensão 

empírica consistente sobre o ponto em que os pequenos capitais, em sua totalidade, estão ou 

não financeirizados em certo grau. O traço mais interessante refere-se ao movimento dos bancos 

privados sobre as rendas das famílias, no que o autor chamou de expropriação da renda familiar. 

Mais uma vez, é uma tese acertada, porém imprecisa, por não levar em consideração a relação 

dialética entre o valor da força de trabalho – que é expropriado pelo capital fictício – e não 

apenas a renda. 

Entretanto, no que tange ao nosso interesse, a agenda de política econômica de 

governos, como já antecipado na discussão anterior com Harvey (2004), esse processo de 

financeirização exige uma forte intervenção do Estado. Essa intervenção deve ocorrer em três 

ações: a austeridade, sobre a política fiscal; as reformas institucionais; e as privatizações e/ou 

concessões ou parcerias público-privado. A justificativa para a austeridade, nessa atual fase do 

capitalismo, consiste na retroalimentação de transferências do fundo público para o bloco de 

poder, que se beneficia desse tipo de política. Aqui, reside a atuação do Estado em pressionar 

os salários, seja de maneira direta, via estabelecimento de baixa remuneração 

institucionalmente, ou por via de deterioração dos serviços públicos ou de empresas públicas. 

As Parcerias Público e Privado (PPPs), ou concessões, são uma modalidade de privatização 

segura ao capital, uma vez que ele atua em determinado serviço ou empresa, dado um período, 

que, às vezes, pode ser de cinquenta anos, e pode ser renovador. Além do mais, em muitos 

contratos, a empresa prestadora de serviço pode deixar a concessão diante de uma reversão nos 

lucros da atividade. 

 

No desenvolvimento, isso tem sido igualmente impressionante. A capacidade 

do financiamento privado de preencher a chamada lacuna de financiamento 
foi colocada em destaque. Espera-se cada vez mais que a assistência oficial ao 
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desenvolvimento – como recursos públicos de forma mais geral – catalise os 

fluxos financeiros privados para gerar crescimento e prestar serviços públicos 
(Van Waeyenberge, 2015). Isso tem sido emblemático nas tentativas 

revigoradas de mobilizar financiamento privado para infraestrutura em países 

em desenvolvimento. Desde 2008, uma infinidade de iniciativas oficiais 

surgiu persistentemente buscando uma agenda de transformar a infraestrutura 
de países em desenvolvimento em ativos que pudessem atrair o interesse do 

setor privado. Fine (2017) se refere à "infraestrutura financeira" para capturar 

a crescente mobilização de recursos do setor público (nacional e 
internacionalmente) para apoiar a expansão do financiamento privado de 

infraestrutura.” (Romero; Waeyenberge, 2021, p. 5. Tradução nossa)97 

 

 Outro ponto diz respeito à financeirização da dívida pública. Significa, sobretudo em 

países considerados periféricos, que a dívida pública se torna um ativo financeiro a ser 

especulado via manuseio das altas taxas de juros. Essa dinâmica é central em países fora do 

centro do capitalismo, pois seus mercados de ações não chegam perto de ter a mesma dinâmica 

de valorização financeira, como a bolsa de valores estadunidense, por exemplo. Logo, países 

com moedas pouco conversíveis oferecem altos riscos aos investidores externos, por 

conseguinte, precisam manter taxas de juros nominais internas altas, para compensar o risco do 

investimento, ao comprarem títulos da dívida pública98. Aqui, podemos compreender o porquê 

da austeridade fiscal tomar uma primazia, no que tange ao assunto. Isso acontece, pois recursos 

do fundo público do Estado são deslocados para os pagamentos de juros exorbitantes de dívida 

pública, não para gerar formação bruta de capital, mas para remunerar a valorização do capital. 

Sob esse prisma, entendemos como surgiram as chamadas “regras ficais”, “teto de gastos”, 

primeiramente em países da Europa e, posteriormente, sendo disseminadas como a forma de 

fazer política fiscal, que, no máximo, assume a posição de ser um estabilizador em casos de 

crise (por exemplo, como houve durante a pandemia de COVID-19). 

 De certo modo, isso explica a “demonização” da ortodoxia do pensamento econômico 

sobre o uso discricionário da política fiscal, países que não seguem uma regra fiscal tendem a 

ser considerados demasiadamente populistas e possuem sua posição rebaixada no ranking de 

                                                             
97 In development, this has been equally striking. The ability of private finance to bridge the so-called financing 

gap has been placed centre stage. Official devel-opment assistance – as public resources more generally – is 

increasingly expected to catalyse private financial flows to generate growth and deliver public services (Van 

Waeyenberge, 2015). This has been emblematic in the reinvigorated attempts to mobilise private finance for 

infrastructure in developing countries. Since 2008, a plethora of official initiatives has sprung up persistently 

pursu-ing an agenda of transforming developing country infrastructure into assets that could attract private sector 

interest. Fine (2017) refers to ‘finnfrastructure’ to capture the increased mobilisation of public sector resources 

(domestically and internationally) to support the expansion of the private financing of infrastruc-ture97 (Romero; 

Wayenberge, 2021, p. 5). 
98 Essa interpretação pode ser encontrada com similaridade em Nakatani e Marques (2020). 
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investidores internacionais. Por fim, quando Lopreato (2022)99 fez uma análise internacional 

da experiência brasileira, no que diz respeito à implementação de regras fiscais, o autor 

argumenta, primeiramente, que a fundamentação teórica é frágil, sem rigor metodológico, 

perdendo até o sentido dentro de um esboço de modelo dedutivo abstrato, que não condiz com 

a realidade de qualquer economia. Em segundo, que a implementação desse regime fiscal 

deveria se basear nas necessidades de financiamento do setor público em primazia, não na 

prospecção de gastos futuros, que podem ou não ocorrer e podem extrapolar o estipulado. A 

justificativa tende ao moralismo de uma “responsabilidade” fiscal com gastos do governo. Para 

nós, as regras fiscais são a forma de fazer política econômica na nova etapa histórica, de um 

capitalismo em crise estrutural, em que os instrumentos de política econômica incidem 

diretamente sobre a maior intensificação da força de trabalho para acompanhar o ritmo de 

especulação financeira-fictícia que todo o capital industrial está inserido. 

 

2.4 NEOLIBERALISMO: A PRÁXIS DO MUNDO PÓS-1970 

A dinâmica competitiva do capitalismo. engendrada no pós-guerra. gerou os fatores de 

uma tendência à queda da taxa de lucro. Esse cenário, por seu turno, resultou no conjunto de 

práticas, que viria a reconfigurar a economia mundial. A denominação dessas novas práticas 

fez ressurgir uma nova ideologia cuja referência estava no liberalismo clássico100. Contudo, ao 

contrário do primeiro, este novo (neo)liberalismo tinha por oposição, não o antigo sistema e os 

resquícios da sociedade feudal, evidentemente, e muito menos uma perspectiva emancipatória 

da humanidade perante à exploração do capital, mas sim a restituição de um capitalismo “livre”. 

Aqui, por “livre” entende-se: a liberdade da exploração e reafirmação do capital sobre o 

trabalho. 

O termo possui múltiplas definições e foi (e ainda é) explorado em vários campos das 

ciências. Para nós, o que importa aqui é como esse conjunto de práticas criadas a partir da 

competição capitalista do pós-guerra geraram o que veio a ser essa nova etapa. O neoliberalismo 

é mais do que uma ideologia, é prática, foram os conjuntos de práticas orquestradas diante de 

uma crise de acumulação que o fez surgir. Como na definição da “ideologia alemã”, de Marx 

                                                             
99 Autor fora do marxismo, mas demonstra como o surgimento das “regras fiscais” não possui qualquer respaldo 

teórico. 
100 Vale salientar que o liberalismo clássico da época do iluminismo tinha como principal crítica o Estado 

absolutista. O novo (neo)liberalismo, dos pós 1970, é uma apologia a esse liberalismo clássico, entretanto, a crítica 

vai se concentrar no paradigma keynesiano. Pelo menos é isso que encontramos nas teses de pensadores pioneiros 

como Friedman, por exemplo. Não representa de maneira nenhuma uma ruptura com o capitalismo ou 

transformação social para benefício da classe trabalhadora. 
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(2017), as práticas precedem as ideias, assim como, neste caso, tanto as práticas pré-crise quanto 

a reação a ela tiveram como substrato ideológico o neoliberalismo. 

A conjuntura de 1980 e 1990, com fim das tentativas de construção de uma alternativa 

ao capitalismo, potencializou a nova dinâmica do capitalismo e reforçou os laços imperialistas, 

sob novas e complexificadas bases de produção. A centralidade do capital fictício e a derrocada 

da classe trabalhadora redefiniram o capitalismo nisso que, comumente, ficou conhecido como 

neoliberalismo. Um trecho do XIII capítulo do livro Capitalismo e liberdade, de Milton 

Friedman (1984, p. 179),  é uma ilustração da força crítica que esses pensadores reacionários 

inflamaram contra o velho paradigma keynesiano. Segue o trecho: 

Nos anos vinte e trinta, os intelectuais nos Estados Unidos estavam firmemente 

persuadidos de que o capitalismo era um sistema deficiente, que inibia o bem-estar 

econômico e, portanto, a liberdade; assim, a esperança para o futuro dependeria em 

grande parte do controle deliberado dos assuntos econômicos pelas autoridades 
políticas. A conversão dos intelectuais não foi obtida por meio do exemplo de alguma 

sociedade coletivista existente na ocasião, embora tenha sido indubitavelmente 

apressada pelo estabelecimento de uma sociedade comunista na Rússia e pelas 

esperanças a que deu origem. A conversão dos intelectuais foi alcançada por uma 

comparação entre o estado de coisas presente na ocasião, com todas as suas 

injustiças e defeitos, e o estado de coisas hipotético – o que deveria ser. O real foi 

comparado com o ideal (Grifo nosso). 

 

Especificamente, essa obra e esse autor foram emblemáticos para a retomada da 

austeridade. Nesse ponto da história, a política econômica a ser seguida precisava mudar, pois, 

em primeiro lugar, o capitalismo mudou, e isso significava que, para as economias continuarem 

crescendo, deveriam redefinir suas agendas políticas; em segundo, a dinâmica imperialista, sob 

o modus operandi da nova Divisão Internacional do Trabalho, baseada nas cadeias globais de 

valor, impeliam governos a adotarem a austeridade econômica como uma forma de “abrir 

caminhos” para a valorização do capital, em outras palavras, permitir a maior exploração do 

capital sobre a força de trabalho, tanto nos centros, quanto na periferia; em terceiro, a nova fase 

criou novas formas de transferências de valor e isso possui um impacto sobre a periferia. 

Dedicaremos um capítulo específico para tratar da questão da dependência. 

Logo, como podemos elencar o desencadeamento dos fatos que levaram ao que, 

comumente, na literatura, se chamou de neoliberalismo, é, na verdade, o capitalismo 

complexificado – e nessa complexificação da nova etapa, o capital estava desinibido. E mais, 

se, antes, existiam entraves, neste momento, dava-se o avanço sem precedentes sobre 

mercantilização da vida sob todas as esferas da vida humana. Historicamente, as políticas 

neoliberais adotadas nos governos de Reagan, nos Estados Unidos, Thatcher, no Reino Unido, 
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ou o próprio pós-consenso de Washington101 são, em sua maior parte, influenciadas pela Escola 

de Chicago, de acordo com Saad-Filho (2025, p. 62-63), e tinham como finalidade a retomada 

da acumulação. Na periferia, no Chile, teve início uma das primeiras experiências neoliberais 

na América latina, após uma tentativa de revolução socialista via reformismo,102 durante o 

governo de Allende, cujo fim se deu com o golpe militar comandado por Pinochet, sendo 

instaurada a ditadura chilena. 

Ainda segundo Saad-Filho (2025), as ideias neoliberais se baseiam em cinco 

plataformas ontológicas. A primeira é a dicotomia entre Estado e mercado, no qual 

supostamente seriam instituições de interesse contraditórias. A segunda, a alegação de que o 

mercado (a iniciativa privada) é mais eficiente do que a intervenção estatal: o governo gera 

desperdícios, porque distorce os preços e a alocação de recursos, além de induzir o 

comportamento rentista e estimular o atraso tecnológico. A terceira, a globalização, baseada na 

crença de que o progresso técnico, a desregulamentação financeira e o alto fluxo de capitais, a 

procura sistemática de “valorização” para acionistas e as seguintes transições ao 

neoliberalismo, geraram uma economia mundial formada dentro de cada país e entre os países. 

Quando essa receita é aceita, espera-se um crescimento acelerado, seguido pela prosperidade 

dos pequenos empresários nacionais em conjunto com a associação com o capital estrangeiro. 

Caso não seja adotado, a excessiva intervenção do Estado não gera crescimento e 

desenvolvimento, pois o investimento público, dentro de uma lógica de soma zero, à la 

crowding out, expulsa o investimento privado (nacional e estrangeiro). A quarta plataforma 

ontológica consiste em que os governos devem prezar pela inflação baixa, na finalidade de 

manter o ambiente econômico propício ao investimento e, para isso, necessitam fazer uma 

austeridade fiscal, monetária e industrial. A quinta e última é a necessidade de o Estado se 

comprometer com o mercado, e isso inclui a independência do Banco Central, restrições nos 

gastos que sobrecarregam o orçamento, austeridade, além do seu compromisso em salvaguardar 

o setor financeiro. 

 

2.5 O GRANDE ENIGMA CHINÊS ELEVADO E ANULADO: O SOCIALISMO QUE PROMETE NOS SALVAR 

DO CAPITALISMO, SALVANDO O CAPITALISMO. A CONTRADIÇÃO DA INSERÇÃO DA ECONOMIA 

CHINESA NA ECONOMIA MUNDIAL E A CONSTRUÇÃO DE UM MUNDO MULTIPOLARIZADO 

 

                                                             
101 Veremos esses dois fatos políticos mais à frente ainda neste capítulo. 
102 Uma leitura excelente sobre o caso de golpe no Chile é O reformismo e a contrarrevolução: estudo sobre o 

Chile, de Ruy Mauro Marini (2019). 
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Anteriormente, havíamos mencionado, ainda que de forma breve, a crescente presença do Leste 

Asiático, e sobretudo da China, na dinâmica da economia mundial. Em nossa tese, a China se configura, 

dentro da discussão sobre o mercado mundial que viemos desenvolvendo, como um dos sintomas mais 

evidentes de um capitalismo marcadamente multipolar. Longe de qualquer interpretação mecanicista ou 

teológica do desenvolvimento capitalista, partimos da premissa de que o movimento da história é, em si, 

dialético. Essa natureza dialética fica clara, quando observamos os desdobramentos da revolução popular 

chinesa, suas reformas institucionais, na segunda metade do século XX, e seu rompimento com a URSS, 

que pavimentaram o caminho para sua posterior inserção na economia global103. Essa sucessão de eventos 

reconfigurou a geopolítica mundial de maneira profunda e duradoura. Em nosso argumento, é a partir da 

década de 1970 que a China se integra à economia mundial como uma expressão orgânica da própria 

dinâmica capitalista, momento em que, seguindo um movimento iniciado por Japão e Alemanha, parte da 

cadeia produtiva global se desloca para o Leste Asiático. Entre os principais impactos desse deslocamento 

produtivo estão a queda da inflação mundial e o início da consolidação de um capitalismo multipolar, 

caracterizado pela hegemonia do dólar como (quase) moeda universal e pela ascensão da China no papel 

de "fábrica do mundo". 

 Em primeiro lugar, este foi um dos poucos países a realizar uma revolução, de forma a submeter 

a dominação imperialista em 1949 aos interesses nacionais, não o tipo de revolução burguesa, mas uma 

revolução de característica popular e que tinha por objetivo estatizar os meios de produção. Assim como 

o tipo de capitalismo da União Soviética, o Estado tomou uma centralidade na produção e distribuição de 

riquezas (Montoro, 2025). Em segundo, num momento posterior à revolução, na década de 1970, como 

argumenta Callinicos (2015), a China se insere no rol de reformas neoliberalizantes e, nesse período, se 

distanciou da URSS, posicionando-se na nova divisão internacional do trabalho e reforçando o 

imperialismo estadunidense. 

A ascensão da China como potência econômica global representa uma transformação 

fundamental no capitalismo contemporâneo, inserindo-se nas mudanças estruturais iniciadas nos anos 

1970, que reconfiguraram a divisão internacional do trabalho, com o objetivo de consolidar o mercado 

mundial em bases capitalistas renovadas, promovendo uma drástica redução dos custos de produção 

através do deslocamento industrial em massa para o Leste Asiático, onde a China emergiu como o 

principal polo manufatureiro global, não apenas como um rearranjo produtivo, mas como um salto 

qualitativo na acumulação de capital, o que permitiu a expansão das cadeias globais de valor e a 

intensificação da exploração do trabalho em escala mundial. Enquanto isso, no plano político, contribuiu 

decisivamente para a multipolarização do sistema capitalista, criando uma espécie de cooperação 

                                                             
103 Para mais detalhes dessa chave interpretativa sobre a relação das experiências socialistas, como a URSS e 

China, e a economia mundial e o capitalismo, indicamos a leitura de Montoro (2014). 
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antagônica com a hegemonia dos EUA, bem como novos eixos de poder econômico e geopolítico. 

Demonstrava-se, assim, a capacidade de adaptação do capitalismo, mesmo em meio às suas crises 

estruturais, ainda que introduzindo novas contradições e tensões na ordem mundial contemporânea, em 

que seu modelo de "socialismo de mercado" paradoxalmente fortaleceu as bases materiais do capitalismo 

global. 

 A estratégia de desenvolvimento chinesa diferenciou-se radicalmente das experiências de outras 

nações periféricas e emergentes, ao combinar uma forte presença estatal – materializada em planos 

quinquenais detalhados e no controle estratégico dos setores-chave da economia –, com uma inserção no 

mercado mundial, criando, assim, uma relação contraditória e dialética, manifesta em três dimensões 

fundamentais. No que diz respeito à esfera interna, o Estado chinês manteve um controle férreo sobre os 

"comandos altos da economia",104incluindo o sistema financeiro, as grandes empresas estatais e os setores 

estratégicos, enquanto permitia uma economia de mercado regulada nos setores não essenciais. Esse 

modelo híbrido permitiu uma acumulação acelerada de capital sem renunciar à soberania nacional sobre 

o processo de desenvolvimento. Já na inserção internacional, a China adotou uma estratégia de "integração 

assimétrica", aproveitando-se das regras da OMC e da globalização, para atrair investimentos e tecnologia, 

ao mesmo tempo em que protegia seu mercado interno e promovia campanhas campeãs nacionais através 

de políticas industriais ativas. Essa abordagem se mostrou radicalmente distinta das experiências ditadas 

pelo FMI e BM, de abertura indiscriminada, adotadas por outros países em desenvolvimento. 

No que tange à dimensão temporal, o desenvolvimento chinês combinou prazos curtos de ajustes 

táticos com uma visão estratégica de longo prazo, permitindo adaptações às conjunturas internacionais, 

sem perder de vista os objetivos estruturais de desenvolvimento. Essa capacidade de articular diferentes 

temporalidades econômicas (ausente na maioria das experiências nacionais) explica, em grande parte, o 

sucesso chinês em evitar as armadilhas típicas da dependência tecnológica e financeira, que marcaram 

outras trajetórias nacionais. Essa contradição controlada entre planificação estatal e mercado, entre 

protecionismo seletivo e abertura planejada, entre objetivos imediatos e metas estratégicas, constitui a 

originalidade do modelo chinês e explica sua eficácia em transformar o país de economia periférica em 

transição para o centro dinâmico da acumulação capitalista global nas últimas décadas. 

 Em Callinicos (2015; 2009), o imperialismo defendido pelos autores clássicos é baseado em 

transições entre Estados nacionais, que, por sua vez, são a representação de um conjunto de capitais 

individuais no interior de suas economias, e que a hegemonia do sistema capitalista perpassa de Estado 

para Estado, a depender das condições de concorrência intercapitalista. Então, se tínhamos a Grã-Bretanha 

como pioneira e, depois do pós-guerra, tivemos a transição para Estados Unidos, após a crise 2007-2008, 

                                                             
104 A caracterização de Chang (2002) nos é válida. 
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a China estaria em um período de transição para o comando da economia mundial. Essa tese é 

exemplificada, em parte, pela saída chinesa da crise financeira recente; a natureza do capitalismo de Estado 

chinês permitiu a inauguração de uma nova etapa histórica em transição. Apesar de convincente, a hipótese 

do autor ainda não se confirma, principalmente quando analisamos, como vimos com Gowan (1999), o 

poderio estadunidense sobre a moeda mundial e, mais ainda, em comparação aos chineses, a indústria 

armamentista dos norte-americanos continua superior. Tais fatos não parecem nos levar a crer que, pelo 

menos no curto prazo, a China possa emergir como um novo Estado hegemônico. 

Entretanto, para nosso interesse, vale ressaltar que a natureza do capitalismo chinês e sua estratégia 

de desenvolvimento, bem como a austeridade, vem sendo objeto de revisão por parte dos economistas. 

Montoro (2015, p. 620), assim como o próprio Callinicos (2015), argumenta que esse país do leste asiático 

é um país capitalista, mas trata-se um capitalismo comandado pelo Estado obreiro, e está exercendo o 

papel de um tipo de cooperação antagônica aos EUA. Ao mesmo tempo que um suposto socialismo de 

mercado (o que quer que o termo tenha a sugerir), é um país que reafirma a ordem global do capital, 

exercendo um papel de concorrente dos EUA, país que possui a emissão do dólar. Aqui reside a 

contradição chinesa: o socialismo que pretende nos salvar do capitalismo salvando o capitalismo. A China 

não demostra, isso é factual, um planejamento de ruptura com a ordem, muito pelo contrário, se contrapõe 

na cena política ao Estados Unidos. Simultaneamente, fortalece o mercado mundial. Esse é o grande 

enigma chinês: uma falsa alternativa de um desenvolvimento autodeterminado pelo seu povo. Para 

finalizar, trazemos o caso Chinês também para concordar com Del Rosal (2019),105 em sua brilhante 

crítica à teoria moderna monetária, de que o capitalismo precisa criar falsas alternativas a sua própria lógica 

para continuar a extensa, intensiva e destrutiva exploração sobre a maior parte da população mundial e 

sobre a natureza. 

 

2.6 A AUSTERIDADE DENTRO DA DINÂMICA IMPERIALISTA DIANTE DA CRISE ESTRUTURAL DO 

CAPITALISMO A PARTIR DE 2007-2008  

 

Feita toda a discussão teórica e histórica, corroboramos a tese de que o capitalismo 

contemporâneo está em crise estrutural desde 2007 (Carcanholo, no prelo), acentuada e 

perpetuada pela pandemia da COVID-19. Sem dissertar mais profundamente sobre o tema, a 

austeridade, como legalidade manifestada na atual quadra histórica, tem por objetivo abrir 

maiores espaços de valorização do capital, relacionando-se com o processo de abertura e 

                                                             
105 Indicamos a leitura de La gran revelación: de cómo la Teo ría Monetaria ‘Moderna’ pretende salvarnos del 

capitalismo salvando el capitalismo, de Mario Del Rosal (2019). 
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(contra)reformas empreendidas pelos Estados. Mesmo após uma crise sanitária, que ceifou a 

vida de milhões de pessoas, o capitalismo mostrou sua face mais “crua”, sua essência. Assim 

deveria ser em tempos de crise, o vínculo entre a aparência e essência sendo descoberto. Não 

queremos dar entender que o capitalismo seja um ente supranacional organizado, ou algo do 

tipo, pelo contrário, a natureza anárquica do modo de produção capitalista luta para continuar 

da maneira como está. Ou seja, capitais individuais mergulhados em processo de concorrência, 

representados pelas suas frações burguesas, se utilizam de todos os meios disponíveis para 

conservação do mundo como está. Esse é o processo imanente da acumulação de capital, não 

se revolucionar, mas conservar-se enquanto tal. É sob essa perspectiva que devemos enxergar 

a condição de uma política econômica tão agressiva e desconexa com as necessidades humanas.  

Na atual quadra histórica, a intensificação sobre a força de trabalho via política 

econômica é uma forma de ganhos para o capital fictício, em particular, e a acumulação, como 

um todo. Em suma, o fenômeno denominado de financeirização é, do nosso ponto de vista, a 

relação dialética entre as categorias autonomizadas do ciclo do capital industrial, cujo capital 

portador de juros, aquele que ainda possui certo vínculo com o capital produtivo, se desdobra 

em sua forma mais mistificada: capital fictício. Este não só ganhou protagonismo como passou 

ditar os ganhos de acumulação de capital, e aqui não vale uma visão, típica de matriz 

keynesiana, de polarização entre capital financeiro versus capital produtivo. Numa leitura fiel 

a Marx, o ciclo do capital industrial é uma unidade dialética; sendo assim, o capital produtivo 

não só está dominado pela especulação fictícia e financeira como está alavancando sua 

valorização. Logo, a austeridade se apresenta como uma legalidade, no âmbito político e 

econômico, para dar sustentabilidade, valorização e continuidade a esse esquema de 

acumulação; consolidação à dialética composição do mercado mundial e sua expressão 

fenomênica como economia mundial. 

Nesse sentido, as transformações empreendidas nos pós 1970 tinham por objetivo o fim 

do pacto de classes do período do pós-guerra, assim retirando uma série de direitos trabalhistas, 

desregulamentação dos mercados – leia-se maior exploração sobre o trabalho – e 

enfraquecimento dos sindicatos. Os anos do pós-guerra foram marcados, nos centros, pelo 

menos, pelo pacto de classes, quando se pretendia o pleno emprego sob o paradigma 

keynesiano. Tal busca apenas seria possível em momento muito específico da história do 

capitalismo, o pleno emprego é inalcançável e indesejado pelo capital; caso aconteça, não deve 

perdurar por muito tempo. A formação de uma superpopulação relativa (relativa em relação à 

composição do capital) é uma condição estrutural do capitalismo, o advento do neoliberalismo 

apenas retomou acumulação de capital sob o velho (novo) liberalismo do início do século XX. 
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Assim, a austeridade atual nas políticas econômicas serve para dar suporte e garantir que esse 

mecanismo do capital perante a força de trabalho rebaixe seu valor, expressando-se na 

compressão salarial, e faça um disciplinamento da classe trabalhadora. 

Gráfico 1: evolução da economia mundial em crescimento anual do PIB do Brasil em relação ao mundo  

(em porcentagem %) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor através dos dados do banco mundial (2025)  

 

A respeito do gráfico acima, apenas para ilustrar a trajetória da economia mundial, 

faremos algumas considerações. Inicialmente, dados, numa perspectiva marxista, são, por si só, 

conservadores, isso porque um dado, um gráfico ou uma tabela mostram relações estatísticas e 

matematizadas que, para nós, têm maior caráter de tendência do objeto, ou de variáveis que 

estão relacionadas a ele, do que as próprias relações de fato. 

 O gráfico 1, acima, apresenta dados que perpassam os últimos cinquenta anos e nos 

demonstra que, de 1974 a 2021, o maior crescimento da economia mundial foi de 6,35% ao 

ano, somente rivalizando com o resultado de 5,1%em 1976. A razão de trazermos esses dados 

tem relação com a retomada da austeridade como política imperante a partir do choque Volcker, 

em 1979, com as altas dos juros como medida para conter a inflação nos centros (tal fato explica, 

em parte, a transferência da inflação dos centros para a periferia, como vemos na derrocada do 

desempenho brasileiro). Logo, o que é perceptível no gráfico é o baixo desempenho do 

crescimento do lado real da economia, quando comparado aos chamados “anos dourados do 

capitalismo”. Para finalizar, esse é o quadro atual da economia mundial, crise e, 

consequentemente, acentuação dos conflitos de classes. A austeridade aparece mais uma vez 

como um mecanismo para conservar o modo de produção de capitalista, intensificando a 
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exploração do trabalho.  Pretendemos, no próximo bloco de discussão, distinguir como esse 

regime se manifesta na economia mundial e como se expressa na periferia-dependente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parte II 

 3 ANÚNCIAS DO ENTRELAÇAMENTO DA POLÍTICA ECONÔMICA COM A 

DEPENDÊNCIA: UMA INTERPRETAÇÃO MARXISTA SOBRE AUSTERIDADE NA 

PERIFERIA 

 

O capitalismo na América Latina se desenvolveu dentro do contexto da 

expansão e evolução do capitalismo mundial. Em função disso, assumiu 

formas específicas que, sem negar as leis gerais do movimento do sistema, 

configuraram no continente tipos específicos de capitalismo dependente, cujo 

caráter o modo de produção está intrinsecamente conectado à dinâmica que 

assume historicamente o capitalismo nos países centrais (Bambirra, 2013, p. 

33). 

  

O trecho acima anuncia a nossa próxima discussão: a funcionalidade da austeridade no 

tipo de capitalismo periférico dependente. A hipótese a ser defendida neste capítulo é que a 
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austeridade se diferenciaria da periferia-dependente para os centros-imperialistas, pois, 

naquela, num nível intermediário de análise, entre o mercado mundial e os países latino-

americanos, esse tipo de política tende a potencializar as transferências de valor e, 

consequentemente, a superexploração da força de trabalho. Toda essa ação é mediada pelo 

Estado dependente, cuja finalidade última é conformar o papel dependente dessa região, no 

nosso caso, o Brasil, com o imperialismo, dentro do âmbito do mercado mundial. 

A teoria do imperialismo concentra-se em explicar a formação do mercado mundial, 

cuja contraparte, integrada de forma desigual e combinada, é a dependência. Esta, conforme é 

abordada neste trabalho, possui um arcabouço teórico próprio. Embora seja uma decorrência da 

formação do mercado mundial em bases plenamente capitalistas — sendo a periferia 

dependente, portanto, uma consequência das próprias relações imperialistas —, ela pressupõe 

uma teoria específica, para dar conta de explicar a sua realidade, não se resumindo a um mero 

complemento das teses imperialistas. Em resumo, para explicar a economia mundial, ambas as 

teorias devem ser entendidas de maneira conjugada, mas não reduzidas a uma simples 

complementaridade. Ambas buscam explicar a síntese do mercado mundial e sua expressão 

mais concreta na economia global. 

Por conseguinte, a versão marxista, evidentemente, está centrada em analisar os 

desdobramentos internos do desenvolvimento capitalista na região latino-americana. A teoria 

marxista da dependência (TMD, a partir de então) está em um nível abstrato intermediário de 

análise, encontra-se entre o nível geral, desde o mais abstrato, que é a acumulação do capital, 

ao nível mundial e mais concreto, que são as formações econômico-sociais. Seus autores 

pioneiros e clássicos são: Ruy Mauro Marini, Vânia Bambirra e Theotonio dos Santos em 1970. 

A título de informação, todos os três teóricos brasileiros, durante o período da ditadura militar, 

foram exilados, e grande parte de suas obras-escritos foram escritas em língua estrangeira 

(sobretudo espanhola)106, sendo pouco conhecidos até o início do século XXI107. 

É importante ressaltar que os três autores estão na mesma filiação teórica, porém, entre 

eles, há visões que ora se convergem, ora se diferenciam em certo aspecto. O caminho base que 

iremos traçar nesta tese é a linha argumentativa defendida por Rui Mauro Marini, no Dialética 

da dependência, escrito em 1973. Dentro de nosso objetivo, neste ponto de exposição, podemos 

                                                             
106 Apesar de serem brasileiros, os três autores podem ser considerados como completos estrangeiros. Mesmo após 

a redemocratização e o retorno de muitos exilados, esses teóricos foram marginalizados pela própria academia 

brasileira, no que padro (2011) denominou de “A história de um não debate”. 
107 A “chegada” da teoria marxista da dependência contou com o apoio autônomo de professores, pesquisadores e 

estudantes, sobretudo de universidades públicas. Isso pode ser didaticamente contado no seu documentário “Ruy 

Mauro Marini e a dialética da dependência” (2015). 



109 
 

indagar: é possível, a partir do texto-manifesto Dialética da dependência, discorrer sobre a 

austeridade no Brasil? A resposta para essa pergunta requer uma leitura rigorosa da obra e fazer 

as devidas mediações para chegar à confirmação (ou não) de nossa hipótese. Isso se justifica, 

pois as categorias trabalhadas pela TMD situam-se num nível intermediário de análise, 

enquanto nosso objeto, a austeridade, está muito mais no nível concreto da política econômica. 

Há níveis de abstração distintos, quando nos referimos à categoria de dependência. O 

primeiro nível, mais abstrato, é a dependência em si, e reúne as características de todas as 

formações econômico-sociais dependentes. O segundo, um nível mais intermediários, nos 

referimos à história em comum de inserção subordinada ao mercado mundial da América 

Latina. Essa particularidade do capitalismo dependente na região criou uma característica 

específica que integra toda a região: a vinculação dependente aos centros imperialistas. Quando 

chegamos no nível mais concreto da dependência, estamos investigando o nível da estrutura 

econômica articulada à situação de dependência108. Um dos clássicos da literatura, O 

capitalismo dependente latino-americano, de Vania Bambirra (2013), latino-americana, é um 

exemplo de um nível mais concreto da visão acerca da dependência (Raposo, 2018). 

A escolha da TMD se deu pelo fato de essa teoria ser, originalmente, elaborada por 

marxistas latino-americanos, para entender a realidade da sua região no maior nível de rigor 

metodológico, de acordo com as categorias do Capital em Marx. A gradação nos níveis de 

abstração é, portanto, um ponto central na análise para compreensão das categorias e sua 

correspondência com a realidade concreta. Assim sendo, o presente capítulo tem como objetivo 

apresentar o arsenal teórico da TMD, e explicar o porquê de a austeridade cumprir um papel 

diferente daquele nos centros-imperialistas; para tal empreitada, partimos de níveis de 

concepção mais abstratos da dependência até os mais concretos. Na primeira seção, o objetivo 

é indicar a relação dialética entre o par categorial (transferência de valor e superexploração da 

força de trabalho) e a austeridade, ainda num nível elevado de abstração da dependência. 

Na segunda seção, pretendemos fazer uma explanação teórica acerca da categoria de 

padrão de reprodução do capital (PRC, a partir de então), categoria central para “fazer a ponte” 

entre a austeridade e sua funcionalidade na dependência da economia brasileira. O nexo teórico 

criado para dar conta de investigar as estruturas internas dessas formações econômicas 

sociais109 (FES) é a categoria de padrão de reprodução do capital.  O PRC é o método pelo qual 

                                                             
108 No próximo capítulo, vamos retomar a discussão de padrão de reprodução do capital brasileiro a partir de uma 

perspectiva histórica, juntamente com a caracterização da dependência em cada período.   
109 Por formações econômico-sociais nos referimos a territórios que compartilham uma unidade política, social, 

econômica, cultural etc. (Osorio, 2012a). Ou os países propriamente ditos, mas não só. 
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torna-se possível analisar a economia brasileira e o desenvolvimento da austeridade, dada a 

condição dependente, em um período histórico determinado. 

Por fim, promove-se uma discussão sobre a economia política chilena, recuperando 

textos selecionados de Marini, que servirão como preâmbulo para a análise da economia 

brasileira. O objetivo desta seção final é articular todo o debate teórico anterior com os 

desdobramentos históricos da economia chilena, durante o processo de golpe, e sua posterior 

transformação no laboratório do neoliberalismo global. O Chile, após os anos sombrios da 

ditadura, reflete uma imagem comum a toda a América Latina. É essa condição compartilhada 

que faz com que a região reproduza similaridades e uma convergência na luta política pela sua 

emancipação. 

 

3.1 A TEORIA MARXISTA DA DEPENDÊNCIA E AUSTERIDADE ECONÔMICA 

Seguindo os escritos de Ruy Mauro Marini – um dos autores clássicos da Teoria 

Marxista da Dependência (TMD), ao lado de Vânia Bambirra e Theotônio dos Santos –, é 

possível notar que o pensador brasileiro se dedicou amplamente à análise de políticas 

econômicas (dentre outros temas, dos quais não trataremos aqui). Além da obra Dialética da 

dependência, de 1973, podemos destacar mais duas: O reformismo e a contrarrevolução:110 

estudos sobre o Chile (textos recolhidos durante a atuação política de Marini no Chile e seu 

posterior exílio no México), coletânea publicada no Brasil em 2019, e sobre o padrão de 

reprodução de capital no Chile, de 1982111. Vamos retomar esses textos no final do capítulo, 

porém gostaríamos de salientar que ambos nos parecem adequados para indicar a evidência da 

capacidade do autor de articular uma leitura precisa da conjuntura econômica, partindo dos 

níveis mais concretos – como as oscilações resultantes da luta de classes e das políticas adotadas 

– até categorias mais abstratas, relacionando a política econômica com a acumulação de capital 

em um contexto de intensa luta de classes sociais. Assim sendo, o núcleo duro de nossa hipótese 

anunciada não estaria fora do eixo da análise de Marini. Não obstante, ressaltamos essa 

necessidade de uma leitura que respeite a digressão nos níveis de abstração de forma rigorosa, 

tal como é feito pelo teórico.  

O rigor metodológico, então, é uma marca distintiva de Marini, que busca interpretar a 

realidade latino-americana sem recair em dogmatismos ou ecletismos. Essa postura fica clara 

no prefácio de sua obra mais conhecida, onde ele sintetiza sua perspectiva teórica: 

                                                             
110 Publicado recentemente em língua portuguesa pela editora expressão popular, em 2019. 
111 Publicado em 2025 em português, numa coletânea de textos selecionados de Marini (2015), com organização 

de Castelo e Prado (2025). 
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Em sua análise da dependência latino-americana, os pesquisadores marxistas 

incorreram, geralmente, em dois tipos de desvios: a substituição do fato pelo conceito 

abstrato, ou a adulteração do conceito em nome de uma realidade rebelde para aceitá-

lo em sua formulação pura. No primeiro caso, o resultado tem sido os estudos 

marxistas chamados de ortodoxos, nos quais a dinâmica dos processos estudados se 

volta para uma formalização que é incapaz de reconstruí-la no âmbito da exposição, 

e nos que a relação entre o concreto e o abstrato se rompe, para dar lugar a descrições 

empíricas que correm paralelamente ao discurso teórico, sem fundir-se com ele; isso 

tem ocorrido, sobretudo, no campo da história Econômica. O segundo tipo de desvio 

tem sido mais frequente no campo da sociologia, no qual, frente à dificuldade de 
adequar a uma realidade categorias que não foram desenhadas especificamente para 

ela, os estudiosos de formação marxista recorrem simultaneamente a outros enfoques 

metodológicos e teóricos; a consequência necessária desse procedimento é o 

ecletismo, a falta de rigor conceitual e metodológico e um pretenso enriquecimento 

do marxismo, que é na realidade sua negação (Marini, 2005a, p. 105). 

 

Neste trecho, Marini (2005a) deixa evidente que sua obra segue um método de análise 

que não recai nem no dogmatismo nem no ecletismo em relação às categorias marxianas. O 

objetivo central da TMD é compreender as legalidades que regem a manifestação do 

capitalismo na América Latina, dadas as relações sociais constituídas no mercado mundial. A 

partir de situar os níveis de abstração e seu arcabouço teórico – ou seja, a lei do valor-trabalho 

de Marx –, temos a chave interpretativa para compreender como fenômenos mais aparentes, no 

nosso caso, da economia, como a austeridade apresenta-se de maneira igual, mas diferenciada, 

quando comparada àquela dos centros imperialistas. Em outras palavras, quais são as 

legalidades que regem o nosso objeto que o fazem conter essa dialética. Assim sendo, nas 

próprias palavras do autor: 

 

A tarefa fundamental da teoria marxista da dependência consiste em determinar a 

legalidade específica pela qual se rege a economia dependente. Isso supõe, desde logo, 

situar seu estudo no contexto mais amplo das leis de desenvolvimento do sistema em 

seu conjunto e definir os graus intermediários pelos quais essas leis vão se 

especificando. É assim que simultaneidade da dependência e do desenvolvimento 
poderá ser entendida. (Marini, 2005b, p. 230).  

  

Assim, do ponto de vista categorial d’O Capital, a Teoria Marxista da Dependência 

(TMD) surge como um arsenal teórico mais adequado para compreender a América Latina, a 

partir da crítica da economia política. Quanto ao nosso objeto de estudo, ainda que situado em 

um nível de análise mais concreto — o das políticas econômicas —, ele mantém uma relação 

simbiótica com a dependência, reforçando-a. Como já afirmado, a austeridade cumpre uma 

função distinta nos centros capitalistas, mas a base sobre a qual se sustenta e sua finalidade 

última permanecem as mesmas: a intensificação da exploração da força de trabalho. A diferença 

em relação aos centros reside no modo como o capitalismo se desenvolve na periferia-

dependente, onde condicionantes estruturais tornam a economia dependente sui generis. Dessa 
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forma, a austeridade atua para reforçar dois pilares da condição dependente: “o par 

categorial” transferência de valor e superexploração da força de trabalho. 

 O termo “par categorial”, usado aqui, faz referência aos autores Amaral e Duarte (2023) 

e nos serve mais para uma delimitação teórica do que entendemos da TMD. Isso se justifica 

pelo fato de, na atualidade, a TMD, em geral e, principalmente, a categoria de superexploração 

da força de trabalho (incialmente tratada por Marini como superexploração do trabalho) ter 

tomado agenda de discussões nos meios acadêmicos e até políticos, tanto para seus defensores 

quanto para os seus detratores. Nosso objetivo não é aprofundar o debate, mas sim apreender, 

a partir dos autores escolhidos, a nossa própria leitura, e relacioná-la com a política econômica. 

Assim sendo, aceitamos a concepção de “par categorial” como uma forma de diferenciar 

leituras que costumam, primeiro, desvincular as duas categorias e, consequentemente, permitir 

que a superexploração possa ser entendida como uma forma histórica que, na atual fase do 

capitalismo, pode ser expandida e usada para explicar a exploração que ocorre nos centros. 

 Consideramos a linha argumentativa do “par categorial” mais apropriada ao próprio 

encadeamento lógico e os desdobramentos das categorias no próprio livro Dialética da 

dependência. A tal da rigorosidade anteriormente citada não é por mero jogo de palavras, mas 

uma necessidade de não perder de vista a tarefa fundamental da TMD como arsenal teórico 

revolucionário da práxis política. Porém, reconhecemos que o desenvolvimento da hipótese dos 

autores ainda carece de aprofundamento teórico e sistematização. Por isso, sem pretender 

“colocar palavras na boca” de nenhum deles, vamos apresentar nosso entendimento. Antes de 

tudo, a expressão “par categorial,” na realidade, é um pleonasmo, uma vez que categoria, em 

Marx, é sempre justaposta a uma outra. “Categoria” não é sinônimo de conceito, conceitos 

partem de uma abstração dedutiva da teoria para tentar encaixá-la na realidade (não estamos 

dizendo que os autores pensam assim, mas “categoria” n’O Capital é entendida dessa forma). 

O que defendemos é o contrário, é a realidade, em seus diversos complexos de complexos, que 

conforma a teoria.  

Podemos realizar essa leitura porque o próprio Marx a possibilita. O Capital constitui, 

na realidade, uma obra única, ainda que dividida em três volumes, na qual o autor trata, do 

primeiro capítulo do Livro I ao último capítulo do Livro III, da relação dialética entre categorias 

em diversos níveis de abstração. O Livro I, em particular, considera o interior do processo 

produtivo, onde o capital, seu objeto de estudo, é criado, estando ali a sua essência. Ao longo 

dos Livros II e III, o autor desce gradualmente os níveis de abstração para tratar da relação 

dialética entre a essência – a produção da mais-valia – e a aparência – a apropriação sob a forma 

de lucro. Desse modo, para nós, "par dialético" teria o mesmo sentido que Marx emprega em 
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suas categorias: uma relação dialética de uma mesma categoria. Aqui, a dependência, em sua 

vertente marxista, é fundamentada pela relação do par categorial, ou seja, pela relação dialética 

entre a transferência de valor e a superexploração da força de trabalho. 

Dito isso, continuamos nossa argumentação. Marini (2005a) buscou explicar, mediante 

a crítica da economia política, a condição frequentemente denominada, pela Comissão 

Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL), como "subdesenvolvimento". Em sua 

perspectiva (Marini, 2005a; 1992), o subdesenvolvimento não constitui uma etapa anterior ao 

desenvolvimento, mas sim a contraparte do desenvolvimento nos centros. Tal como na fórmula 

de Frank112 (1978) — "o desenvolvimento do subdesenvolvimento" —, as políticas econômicas 

propostas pela CEPAL113 não levariam à superação da subordinação dessas economias ao 

mercado mundial. Isso ocorre porque a teoria da dependência está intrinsecamente ligada à 

teoria do imperialismo, conforme formulado por Lênin (2021), de modo que, no âmbito do 

mercado mundial, existe uma hierarquia de poder que divide o mundo entre países imperialistas 

(centros) e dependentes, e esses países subordinados transferem valor aos centrais. Nestes 

últimos, o excedente econômico é estrutural e sistematicamente subtraído devido a essa relação 

desigual e combinada do capitalismo, desde o final do século XIX114. Em resumidas palavras: 

existe uma taxa média de lucro mundial, cuja distribuição é desigual, países com maior 

composição orgânica do capital capturam maiores parcelas da massa de mais-valor social 

gerada, que é convertido em maiores taxas de lucro extraordinário para eles. 

Enquanto a teoria do imperialismo se concentra em explicar a forma do mercado 

mundial em fins do século XIX e início do XX — marcada pela intensa concorrência entre 

nações centrais — e suas transformações ao longo do século XX, a teoria da dependência 

representa sua interface a partir da periferia. Ela se dedica a investigar as consequências dessa 

hierarquia global sob a perspectiva dos países dependentes. Em sua vertente marxista, 

evidentemente, ela se volta para os desdobramentos internos do desenvolvimento capitalista na 

América Latina. Marini (2005a, p. 134-135) define sua categoria como: 

                                                             
112 Frank não pertencia à vertente marxista da teoria da dependência, contudo, foi uma influência muito importante 

para Dos Santos, Bambirra e Marini, em seus tempos, para elaboração de seus estudos. 
113 O Mais conhecido e o pioneiro foi o texto-manifesto de Prebisch, de 1950 O desenvolvimento econômico da 

América Latina e alguns dos seus principais problemas, de 1949, foi escrito quando o autor cepalino descreveu 

uma série de diagnósticos e recomendações para as economias latino-americanas. 
114 Não existe um consenso exato a respeito de a origem da categoria de dependência poder ser considerada na fase 

anterior ao capitalismo dos monopólios, descritos por Lênin, em Imperialismo, fase superior do capitalismo. Para 

todos os fins, seguimos a interpretação de Marini no Dialética da dependência, em que o autor considera o marco 

da dependência a partir da integração com o mercado mundial na fase monopolista. 
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(...) uma relação de subordinação entre nações formalmente independentes, em cujo 

marco as relações de produção das nações subordinadas são modificadas ou recriadas 

para assegurar a reprodução ampliada da dependência.”  

 

Ele afirma que surge, na América Latina, um tipo específico de capitalismo, resultado 

dessa dialética do mercado mundial. Esse processo criou condicionantes estruturais que 

moldam a região de maneira única. Isto é, como atuam leis tendenciais compreensíveis no plano 

do mercado mundial, geram na periferia dependente condicionantes estruturais específicos. 

Tais estruturas são entendidas aqui como legalidades próprias do capitalismo dependente, as 

quais podem assumir uma expressão histórica particular, de acordo com a historicidade concreta 

do capitalismo em cada contexto. Portanto, para compreender essa formação, é preciso elucidar 

três categorias centrais: a própria dependência e o par categorial, formado pela transferência de 

valor e a superexploração da força de trabalho. 

Em concordância com Marini (2005a), Dos Santos (1970) sustenta que a dependência 

econômica constitui um fenômeno histórico estruturado por condicionantes sociais, políticos e 

econômicos, que se consolidam ao longo do tempo, não sendo um mero reflexo passivo das 

dinâmicas internacionais. O autor propõe uma análise dialética desse processo, articulando as 

transformações da economia capitalista mundial com as formas pelas quais essas dinâmicas são 

internalizadas e reinterpretadas pelas estruturas internas. Essa abordagem revela como a 

inserção subordinada dos países periféricos no sistema mundial reproduz, em escala nacional, 

as assimetrias geradas pela divisão internacional do trabalho. Como segue, no trecho a seguir: 

 

As formas históricas de dependência são condicionadas por: (1) as formas básicas 

desta economia mundial que tem as suas próprias leis de desenvolvimento; (2) o tipo 

de relações econômicas dominantes nos centros capitalistas e as formas como estas se 

expandem para o exterior; e (3) os tipos de relações económicas existentes no interior 

dos países periféricos que são incorporados na situação de dependência dentro da rede 

de relações económicas internacionais gerada pela expansão capitalista.” (Dos Santos, 

1970, p.31 Tradução nossa). 115 

 

O "grande lance" da TMD está em compreender o subdesenvolvimento não como uma 

etapa anterior ao desenvolvimento, mas como a face oposta da mesma moeda. Em outras 

palavras, somos subdesenvolvidos, para que o centro imperialista seja desenvolvido. Essa 

perspectiva dialética ecoa na formulação de André Gunder Frank (1970) – "o desenvolvimento 

                                                             
115 Historic forms of dependence are conditioned by: (1) the basic forms of this world economy which has its own 

laws of development; (2) the type of economic relations dominant in the capitalist centers and the ways in which 

the latter expand outward; and (3) the types of economic relations existing inside the peripheral countries which 

are incorporated into the situation of dependence within the network of international economic relations generated 

by capitalist expansion (Dos Santos, 1970, p. 31). 
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do subdesenvolvimento" –, autor que, embora não integre a TMD, exerceu significativa 

influência sobre seus teóricos clássicos. A dependência, nessa em sua versão marxista116, é 

regida por dois condicionantes estruturais que assumem formas históricas específicas, conforme 

a etapa do capitalismo. 

O primeiro condicionante é a transferência de valor, resultante da dinâmica imperialista 

dentro da sua constante concorrência. Esse processo manifesta-se na distribuição desigual da 

taxa média de lucro entre países, que, localizados nos países centrais117, mais produtivos, 

apropriam-se de parcela maior massa do mais-valor social, enquanto os capitais da periferia-

dependente, menos produtivos, transferem parte do seu mais-valor gerado para aqueles mais 

produtivos. Esse mecanismo opera, especificamente, na esfera da circulação no mercado 

mundial, gerando uma subtração estrutural e sistemática da acumulação de capital na periferia 

dependente. 

O segundo condicionante, a transferência de valor, é analisado por Marini (2005a) em 

sua Dialética da Dependência, em que retoma o expediente de Marx (Livro III d'O Capital, 

seção II) para desvendar o segredo da troca desigual118. Embora Marx não tratasse diretamente 

do mercado mundial, nem utilizasse o termo "transferência de valor", ele demonstrou como 

capitais menos produtivos cedem parte de sua mais-valia aos mais produtivos – condição 

essencial à concorrência capitalista que gera lucros extraordinários. Marini (2005a) transplanta 

essa lógica para o plano internacional, mostrando como os capitais das economias dependentes, 

por serem, em média, menos produtivos e intensivos em trabalho, veem suas mercadorias – cuja 

intensidade de produção se dá, principalmente, sobre o fator trabalho – sofrerem transferência 

sistemática de valor. 

Marini elenca duas formas de transferência de valor. Contudo, Carcanholo (2013) 

avança nessa análise, propondo uma distinção em três níveis de abstração. No nível alto de 

abstração, temos a perda de valor decorrente dos desníveis de produtividade entre setores. Ou 

                                                             
116 Existem outras teorias da dependência, como a mais difundida no Brasil a de Fernando Henrique Cardoso 

(1970). Em nosso juízo, a teoria que propõe a emancipação da maior parte da população da América rumo a um 

desenvolvimento autodeterminado e com vistas a ruptura com capital é a TMD.  
117 Por país central, neste texto, estamos nos referindo ao conjunto de países cujas forças produtivas em bases 
plenamente capitalistas avançadas foram mais rápidas do que o restante do mundo. Assim, como a tendência do 

capitalismo é conquistar, ao seu jugo, cada vez mais espaços para a valorização do capital, a corrida por conquista 

por novos territórios foi um traço caracterizado por teóricos do imperialismo. No nosso caso, quando nos referimos 

ao termo, estamos dentro da perspectiva leninista de imperialismo. 
118 A “troca desigual” é uma temática central no debate de meados da década de 1950, na escola de pensamento 

latino-americana: comissão econômica para América Latina e Caribe (CEPAL). As escolas da dependência, de 

maneira geral, nascem como uma crítica à ideia cepalina de industrialização, pois, segundo a CEPAL, para superar 

os problemas relacionados à troca desigual, seria necessária uma forte intervenção do Estado em favor de uma 

industrialização, enquanto as escolas da dependência se opunham a essa ideia. No que nos concerne, a TMD 

formula sua crítica a partir do vínculo subordinado das nações periféricas dentro da dinâmica imperialista. 
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seja, capitais que produzem em menor tempo socialmente necessário para produção de suas 

mercadorias no mercado mundial obtém mais-valor extraordinário, sendo os capitais mais 

produtivos localizados nos centros. Já no segundo nível intermediário, aqui entra o expediente 

do livro III capítulo IX: no âmbito das trocas mercantis, capitais de diferentes setores e distintas 

esferas de produção concorrendo entre si na economia mundial, “verifica-se o aparecimento de 

um lucro extraordinário para aqueles setores que produzem com maior produtividade em 

relação à média da economia” (Carcanholo, 2013, p. 82). No nível mais concreto, observa-se a 

atuação dos monopólios, que manipulam preços de mercado (não apenas preços de produção), 

aprofundando as assimetrias. Esta última análise representa maior concretude analítica na 

tradição marxiana, pois lida diretamente com as formações de preços de mercado no 

capitalismo. E essa modalidade de transferência de valor está muito mais relacionada à 

formação dos grandes monopólios, descrita por Lênin (2021): o poder de manipulação dos 

preços de mercado faz com que as mercadorias sejam vendidas acima do seu valor.119   

Diante dessa apropriação sistemática do excedente periférico, pelos países centrais, as 

economias subdesenvolvidas manifestam, em uma primeira aproximação, um mecanismo 

compensatório, necessariamente localizado na esfera da produção, já que as relações desiguais 

na circulação se encontram consolidadas. É nesse contexto que emerge a categoria da 

superexploração, uma consequência originária da dinâmica imperialista, da repartição desigual 

da massa de lucro. Capitais de menor composição orgânica têm seu excedente econômico 

sistemática e estruturalmente subtraído. Por isso, é uma categoria justaposta à outra, o fato de 

existirem determinações que engendram a transferência de valor no âmbito da circulação 

mundial faz com que se gere uma contraposição, no âmbito da produção. A categoria foi 

definida e debatida por Marini em muitos textos, como sendo a categoria fundamental para 

explicar a realidade latino-americana. A definição na qual iremos nos apoiar está no texto Sobre 

a dialética da dependência, respondendo a Fernando Henrique Cardoso (1971), que, das muitas 

críticas virulentas e desonestas intelectualmente, reduzia a superexploração ao mais-valor 

absoluto. 

 

                                                             
119 Uma nota mais para reforçar o que discutimos no primeiro capítulo: as mercadorias, na teoria marxiana, não 

são vendidas pelos seus valores. Valor e preço são a mesma categoria, porém em níveis de abstração distintos. O 

valor, como relação social consubstanciada de trabalho humano abstrato, é a essência, e possui uma relação 

dialética com os preços, ou seja, possui uma relação dialética e mistificada nos preços de mercado. Valor é preço 

de mercado que é mediado pelos preços de produção. As mercadorias não podem ser vendidas pelos seus preços 

de mercado pois estão em níveis de abstração diferentes, cujo desdobramento foi feito desde o Livro I d’O Capital. 

A essência dos fenômenos não possui uma correspondência exata na aparência (mesmo que isso possa ocorrer). 

Se assim fosse, não existiria a necessidade da ciência. Para mais informação, indicamos a leitura de Carcanholo 

(2021). 
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A superexploração é mais bem definida pela maior exploração da força física do 

trabalhador, em contraposição à exploração resultante do aumento da produtividade, 

e tende normalmente a se expressar no fato de que a força de trabalho se remunera 

abaixo de seu valor real (Marini, 2022b, p. 226). 

 

Em resumidas palavras, a categoria de superexploração é central para compreender a 

dinâmica do capitalismo dependente na América Latina, constituindo-se como um elemento 

estrutural nas formações econômico-sociais. Enquanto, nos centros, o trabalhador comparece 

no esquema de reprodução do capital, tanto como fornecedor da mercadoria força de trabalho   

quanto como um consumidor (Departamento I e II), na periferia-dependente, o trabalhador não 

é visto pelo capital como um consumidor em potencial, mais sim como um potencial 

mercadoria, FT, a ser superexplorada. 

Contudo, como algumas críticas possam sugerir uma suposta confusão entre esta 

categoria e a de mais-valor absoluto, isso não significa a ausência do mais-valor relativo120 

nessa economia dependente. Como demonstra Marini (2022b), a superexploração se manifesta 

através de três mecanismos principais: a remuneração abaixo do valor da força de trabalho; o 

prolongamento da jornada laboral (ambos configurando mais-valor absoluto121); e a 

intensificação do processo produtivo (relacionado ao mais-valor relativo). Autores 

contemporâneos, como Luce (2018), ampliam essa análise, incorporando o valor histórico-

moral da força de trabalho como quarta dimensão da superexploração, conferindo uma 

determinação histórica concreta para o valor da mercadoria FT. Esse último, vemos mais 

relacionado com a forma histórica que os três primeiros estruturais se expressam, dado que uma 

historicidade dessa categoria se expressa, conferindo-se um valor diferente a depender da 

formação das forças produtivas da economia dependente.  

A partir de uma leitura de Luce (2018), a superexploração representa essencialmente a 

transferência do fundo de consumo – e, portanto, da própria vida – do trabalhador para o capital, 

alimentando o processo de acumulação. Em nossa interpretação, o autor colocou nesses termos, 

por entender que, nas economias central-imperialistas, os esquemas de reprodução são 

diferenciados, primeiro por conta das relações imperialistas, que permitem um aumento maior 

no ritmo de acumulação, uma vez que recebem uma parcela maior de mais-valor, oriundo da 

dinâmica do mercado mundial. Segundo, porque os esquemas de reprodução do capital fecham 

                                                             
120 Mais-valor relativo diz respeito à modalidade de extração de mais-valor ocasionada pelo avanço tecnológico 

(Marx, 2017). 
121 A noção de mais-valor absoluto em Marx diz respeito à jornada de trabalho e ao quanto se é explorado no 

trabalho necessário (tempo de trabalho necessário para produzir o valor de subsistência) e no trabalho excedente, 

sendo esse último apropriado pelo capitalista, dada a duração fixada dentro da jornada. Lembrando que exploração, 

em Marx, tem o sentido de consumo produtivo da mercadoria foça de trabalho.  
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internamente com o trabalhador comparecendo tanto como mercadoria FT, quanto como 

consumidor. A particularidade fundamental que diferencia as economias periféricas latino-

americanas dos centros imperialistas: enquanto, nestes últimos, o desenvolvimento se dá com 

certa capacidade de reprodução da força de trabalho, na periferia-dependente, ele ocorre através 

do consumo da vida humana, a ponto de limitar essa reprodução da força de trabalho como tal. 

Não nos alongaremos nessa discussão, pois existem muitos debates densos acerca da 

questão, e isso fugiria de nosso objetivo central. Só nessa exposição teórica, podemos 

diferenciar um traço e uma importante contribuição da dependência proposta por Marini para 

nossa tese. Aqui, o autor brasileiro já discutia com as teses desenvolvimentistas da CEPAL, 

quanto às teses da ortodoxia, principalmente aquelas defensoras de uma especialização 

produtiva baseada nas vantagens comparativas de David Ricardo. Essa discussão sobre 

“Heterodoxia versus Ortodoxia” ou “Lei de Say versus Demanda efetiva” sugere não serem 

instâncias tão opostas, como é colocado no debate atualmente. Isso porque no Brasil “falta mais 

capitalismo”, ou seja, a dicotomia posta aproxima-se mais de “qual teoria vai servir para melhor 

para acumulação de capital. 

Com base na digressão teórica apresentada, é possível afirmar que a contribuição de 

Ruy Mauro Marini desloca substantivamente o eixo do debate econômico convencional. Sua 

tese sustenta que a problemática latino-americana não deriva de uma suposta “insuficiência” ou 

“falha” de capitalismo, mas, pelo contrário, radica em seu excesso e, sobretudo, em sua 

modalidade específica e dependente. Nesse sentido, tornamos evidente que as correntes 

heterodoxa e ortodoxa, frequentemente apresentadas como antagônicas, compartilham, em 

última instância, um mesmo horizonte político-econômico. Ambas, ainda que por vias distintas, 

disputam qual seria o mecanismo mais adequado para assegurar a reprodução do capital, cuja 

dupla função essencial permanece, em ambos os projetos, qual seja a transferência de valor e a 

superexploração da força de trabalho. A divergência, portanto, não reside no questionamento 

desta lógica fundamental, mas na seleção dos meios considerados mais eficazes para a 

acumulação capitalista. 

Mesmo ainda não se tendo discorrido sobre a questão do Estado dependente, podemos 

inserir a discussão sobre austeridade. Vamos deixar o Estado como um pressuposto em nossa 

análise, retomaremos a este tema numa caracterização do que estamos chamando de Estado 

dependente, mais que isso, a partir da contribuição da crítica da economia política feita por 

Marini. Podemos apontar que, no nível de abstração intermediário de análise, austeridade 

cumpre o papel de potencializar o par categorial: transferência de valor e superexploração da 
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força de trabalho. Em outras palavras, a austeridade cumpre a função de reforçar a dependência, 

como uma lei tendencial. 

Iniciamos este trabalho postulando que, em um nível geral de análise do capital, a 

austeridade atua como uma lei tendencial que potencializa a exploração da força de trabalho. 

Esta legalidade mantém sua validade no capitalismo dependente. No entanto, pela atuação de 

leis tendenciais específicas, que conferem a esse capitalismo o seu caráter único, a austeridade, 

ao descer a um nível menor de abstração, entre o mercado mundial e as economias nacionais, 

adquire a funcionalidade concreta de incidir diretamente sobre o par categorial que estrutura a 

dependência: a transferência de valor e a superexploração da força de trabalho. Não se trata, 

portanto, de negar a argumentação inicial, mas sim de complexificá-la dialeticamente. A relação 

não é de oposição, mas de concretização: a dinâmica da austeridade é mediada e reconfigurada 

pelas relações desiguais originadas da composição do mercado mundial. Em resumidas 

palavras, a austeridade é igual, mas é diferente (é dialética). 

Podemos aumenta o nível de concretude e sair da instância dos valores (produção) e 

partir para o preço (apropriação) da força de trabalho, ou seja, o salário. Vamos adiantar 

rapidamente a descrição de Estado dependente: conforme análise de Osorio (2019), 

desempenha papel crucial nesse processo através de duas funções estruturais que são garantir a 

subordinação aos centros imperialistas, assegurando a transferência de valor, e manter as 

condições para a superexploração da força de trabalho. Logo, como a dinâmica da economia 

dependente se desenvolve, por um lado, o Estado atua na liberalização, abertura econômica e/ou 

reformas que visem à livre circulação do capital estrangeiro, com a finalidade transferir renda. 

Por outro lado, o Estado atua sistematicamente no desmonte de políticas públicas universais 

(educação, saúde, previdência), na flexibilização de direitos trabalhistas, no enfraquecimento 

dos sindicatos e nas privatizações. Além da diminuição dos gastos do governo, a contenção do 

investimento público. A não atuação do Estado na formação bruta de capital fixo garante ao 

capital privado o controle sobre o exército industrial de reserva, criando as condições ideais 

para a contenção salarial e intensificação da exploração. 

Em relação às implicações sobre a economia política, o próprio Marini (1978) já havia 

sinalizado, em um de seus textos, rebatendo Fernando Henrique Cardoso: Razões do 

neodesenvolvimentismo: resposta a F.H Cardoso e J. Serra.  A compressão salarial faz parte 

de uma gama de políticas de austeridade que visam à diminuição direta ou indireta do salário 

real dos trabalhadores. O bem-estar da população e a garantia do funcionamento dos bens 

públicos e gratuitos (educação, saúde, previdência etc.) são cada vez mais sucateados, quando 

não extintos; também atua na desregulamentação de direitos trabalhistas e no enfraquecimento 
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de sindicatos, como também nas privatizações; ou seja, o Estado deve atuar de maneira a 

garantir a intensificação da superexploração. No que concerne ao investimento público, o 

Estado fica coagido a não investir. Isto é muito importante, porque, somado ao enfraquecimento 

das leis trabalhistas e sindicatos, o ato de não investir tem por prioridade colocar o capital 

privado na dinâmica do investimento, assim sendo, este consegue gerenciar o exército industrial 

de reserva. Isso também é um potencializador da exploração, que, na periferia, apresenta-se 

como uma espécie de “gatilho” para o controle dos salários. 

Por fim, a dinâmica interna do desenvolvimento econômico caminha para o 

fortalecimento da subordinação, portanto, de resguardar a transferência de valor entre periferia-

dependente e centro-imperialista. Por outro lado, o mesmo Estado precisa atuar de maneira a 

assegurar que o fluxo interno de acumulação não seja interrompido, através de políticas 

econômicas que visem ao fortalecimento deste último condicionante estrutural citado. 

Desenvolvimento econômico, em Marx,122 e não poderia ser diferente para a TMD, significa a 

criação de uma minoria política que comanda o bloco no poder,123 detentora de uma riqueza 

opulenta, em contraposição à maioria dominada, em situação de pobreza persistente. Em outras 

palavras, desenvolver o capitalismo, com todo o seu aparato econômico, é o mesmo que 

acentuar suas contradições de classe. Assim, não seria possível não concluir que o manejo da 

política nas formações econômicas dependentes sirva para reafirmar o imperialismo, e, 

portanto, a dependência. Se quisermos reinventar o conceito de desenvolvimento, essa 

“reinvenção” precisa superar o voluntarismo da política econômica e mais atingir o cerne das 

relações sociais de produção que regem nossa economia. Apenas assim teremos um 

desenvolvimento autodeterminado pela maior parte da população, sustentável, não exploratório 

e emancipador. 

3.2 A AUSTERIDADE NO ESTADO DEPENDENTE: MAIS COERÇÃO DO QUE CONSENSO.   

 

Em nosso arcabouço teórico, a questão do Estado é mediada pela condição dependente. 

Dado que o capitalismo latino-americano possui legalidades específicas em sua formação, é de 

se esperar que o Estado também apresente características próprias, derivadas do processo 

histórico de constituição do capitalismo na região. Sua funcionalidade é, em última instância, 

                                                             
122 Essa referência pode ser muito bem descrita na seção VII do livro I d’ O Capital, de Marx (2017). 
123 Bloco no poder, aqui, no sentido de Poulantzas (1978). Dadas as frações de classe descritas por Marx (2017), 

no final do livro III, o autor grego, a partir disso, postula que a classe dominante, a burguesia, é formada em um 

bloco cuja finalidade é a dominação, seja pela coerção ou consenso (no sentido gramsciano), sobre as classes 

dominadas. 
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conformar e reproduzir a relação de dependência, o que se materializa no redirecionamento do 

esforço político para a execução de políticas que viabilizem essa reprodução. 

Embora não nos detenhamos numa análise aprofundada dos aspectos coercitivos do 

Estado e de seu uso da violência, cumpre assinalar que, nos países dependentes, o Estado tende 

a apresentar uma desproporção entre seus instrumentos de atuação, possuindo um "braço" 

coercitivo notavelmente mais desenvolvido e acionado com maior frequência do que sua 

capacidade de construção de consenso. Esta configuração é, ela própria, uma expressão da 

particularidade do Estado nas formações sociais periféricas. 

Com base na análise da trajetória recente da América Latina, é possível afirmar que o 

Estado, quando necessário – o que frequentemente se verifica – recorre aos seus aparelhos 

coercitivos, para implementar políticas de austeridade e conter movimentos sociais de oposição. 

A justificativa para tal recurso encontra lastro na própria formação econômico-social da região 

e nas legalidades inerentes ao seu capitalismo dependente. O emprego de tal coerção visa, em 

última instância, a viabilizar a aprovação de políticas frequentemente antipopulares, como 

reformas estruturais e privatizações, cuja implementação raramente prescinde de um grau de 

violência institucional. Como se examinará adiante, o que categorizamos como "padrão de 

reprodução do capital", para se reproduzir enquanto tal, demanda a ação estatal ativa, 

mobilizando, de forma combinada, seus instrumentos de construção de consenso e de exercício 

da coerção. 

O termo “Estado dependente”, presente na literatura de economia política, foi utilizado 

de diversas maneiras124, muitas vezes sem o rigor teórico necessário para captar a essência do 

Estado capitalista periférico-dependente e sua relação com essa condição de dependência. Em 

nossa perspectiva, compreendemos o Estado dependente conforme Osorio (2019): um 

Estado subordinado às relações imperialistas e garantidor da reprodução do capital 

internamente, com acentuação da superexploração da força de trabalho. O Estado 

dependente não é apenas um instrumento do bloco no poder, mas é, essencialmente, seu 

instrumento. Também não se reduz a um “mero comitê da burguesia”, mas, mais do que 

isso, precisa, necessariamente, funcionar como tal, para cumprir seu papel na estrutura 

dependente. Por fim, em síntese, o Estado não escapa à relação dialética entre essência e 

aparência, podendo assumir uma forma aparentemente autônoma, a depender da conjuntura 

histórica. 

                                                             
124 Ver Carnoy (1984). 
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Dentre os nossos autores clássicos, cada um chegou, a sua maneira, a discutir a questão 

do Estado, mesmo que tangencialmente. Por exemplo, Bambirra (2019), em sua obra O 

capitalismo dependente latino-americano, trata o Estado a partir de concepção leninista pacto 

de classes de compromisso, uma visão ainda muito atrelada ao instrumentalismo comum do 

marxismo leninista do pós-guerra. Theotonio dos Santos, dentre os três, é o que possui uma 

vasta literatura que, direta ou indiretamente, discutiu a questão do Estado. Podemos citar uma 

obra publicada em português, recentemente, na última década: Socialismo ou fascismo: o novo 

caráter da dependência e o dilema latino-americano (Dos Santos, 2018). Em uma série de 

textos, o autor fez uma caracterização do atual estágio da dependência, com uma rigorosa 

análise da luta de classes, durante o período do golpe militar, que o autor denominou de 

fascismo dependente. Por fim, Ruy Mauro Marini possui uma contribuição mais alinhada com 

a denominação de Jaime Osorio (2019), primeiro, ao formular o Estado de 

“contrainsurgência”,125 para caracterizar o tipo de forma histórica do Estado brasileiro, assim 

como dos demais Estados sul-americanos, durante os sucessivos golpes entre 1960 e 1970; 

segundo, e em consonância com o primeiro, em elaborar o que o autor de Dialética da 

dependência denominou de Estado de quarto poder. O esforço teórico desses autores era de 

interpretar a atuação estatal em seus respectivos períodos históricos, que, naquela época, era de 

conter a intensificação de luta de classes com a ascensão de regimes fascistas.  

Durante a tomada do poder do Estado pelas forças fascistas, o processo resulta no fim 

do Estado populista latino-americano, que beneficiava toda a burguesia (ainda que de forma 

desigual), e na criação de um novo Estado, voltado, principalmente, aos interesses das frações 

monopolistas, nacionais e estrangeiras. Esse Estado estabelece mecanismos seletivos para 

favorecer a acumulação monopolista, subordinando as demais frações burguesas ao capital 

dominante. A pequena burguesia, embora mantendo certos privilégios, perde relevância política 

e fica condicionada ao dinamismo da burguesia monopolista. (Marini, 1978, sp). Esse resultado 

é o que Marini denominou de Estado de “contrainsurgência” e, posteriormente, um Estado com 

uma espécie de poder moderador, as forças armadas. Aqui, a classe governante, pelo menos nas 

aparências dos fenômenos, surge como uma classe à parte e com certa autonomia relativa, mas 

sua essência é consolidar o capitalismo dependente. 

 

Em suma, o Estado de contrainsurgência é o Estado corporativo da burguesia 

monopolista e das Forças Armadas, independente da forma assumida por esse Estado, 

                                                             
125 Como alerta Da Silva (2023), o Estado de contrainsurgência não é atrelado ao regime fascista que tomou forma 

na ditadura militar, como caracteriza Dos Santos (2018), podendo se manifestar em regimes democráticos. O maior 

exemplo disso foi fatídica morte da vereadora Marielle Franco em 2018 pelo próprio Estado, com investigações 

atuais, apontando o mandato do crime pelo parlamentar Chiquinho Brazão do então partido União Brasil. 
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isto é, independentemente do atual regime político. Esse Estado tem semelhanças 

formais com o Estado fascista, bem como com outros tipos de estado capitalista, 

mas sua especificidade é em sua peculiar essência corporativa e na estrutura e 

funcionamento que são gerados lá. Chamá-lo de fascista não nos avança um passo 

para entender o seu significado (Marini, 1978, sp). 

  

Não seria o escopo desta tese aprofundar o tema, porém, Marini, em seus textos Estado 

de contrainsurgência e Estado de quarto poder, nos leva a supor que ele possui uma formulação 

própria da categoria "bloco de poder", distinta da proposta de Poulantzas (1978). Isso, porque, 

como Marini (2005a) argumenta, o capitalismo dependente possui um caráter sui generis, o 

rearranjo das frações da classe dominante é diferenciado. Ou seja, por conta das relações 

hierárquicas do mercado mundial, ele modifica as relações entre classes e frações de classe de 

modo distinto em relação aos centros capitalistas. Nessas formações econômico-sociais 

dependentes, a presença do imperialismo altera a correlação de forças no interior do bloco de 

poder (entendido como uma unidade de interesses em disputa que ocupa o lócus de poder 

estatal). Dentro desse bloco, a burguesia nacional, associada e subordinada, deve assegurar a 

participação da burguesia imperialista no processo de acumulação de capital. 

Enquanto Poulantzas (1978) compreendia o "bloco no poder" como uma aliança estável entre 

frações burguesas, Marini enfatiza o caráter desigual e instável dessa cooperação, marcada 

pela hierarquia imperialista, o que vai desembocar em sua concepção de “cooperação 

antagônica”. 

A partir do aporte teórico de Marini, sobretudo, Osorio (2004; 2019) faz sua própria 

caracterização de Estado dependente, baseada em sua concepção de Estado. O Estado 

dependente tem como finalidade última assegurar a transferência de valor e a superexploração 

da força de trabalho. Assim, os Estados latino-americanos, em maior ou em menor grau, são 

subordinados aos centros. Nos referimos a grau, de acordo com a tipologia de Bambirra (2019). 

Países do tipo A possuem uma autonomia relativa, em relação ao imperialismo, para 

empreender projetos de desenvolvimento próprio, num tipo de “cooperação antagônica”. O 

Brasil seria o único projeto de autonomia relativa de maior grau na região, ao ponto de se 

configurar como um país subimperialista. Aqui, a categoria não deve ser entendida como um 

imperialismo menor, mas um tipo de país ainda dependente, com um Estado subordinado, que 

consegue expandir seu domínio. 

No que se refere à superexploração da força de trabalho, o Estado dependente, diante 

dessa subtração na acumulação de capital internamente, para manter a viabilidade da 

reprodução do capital, deve agir, de maneira interferir nas fases do ciclo do capital industrial, 

com objetivo de diminuir as incertezas, assegurar a exploração e a retomada da acumulação. 
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Por fim, reafirmamos a argumentação da seção anterior, de que a finalidade última das políticas 

econômicas é a acentuação do par categorial que conforma a dependência. Neste momento, 

então, partimos para um nível mais concreto da simbiose entre as políticas econômicas e o 

padrão de reprodução do capital. 

 

3.3 A CATEGORIA DE PADRÃO DE REPRODUÇÃO DO CAPITAL E SUA HISTORICIDADE  

 

O padrão de reprodução do capital é o nexo teórico criado, para dar conta de investigar 

as estruturas produtivas internas e das formações econômico-sociais, bem como a dependência. 

Essa categoria consiste no método usado por Marini (2012), dentro da análise teórica em menor 

nível de abstração do ciclo do capital industrial, descrito por Marx, para compreender as 

consequências da dependência no interior das sociedades latino-americanas. Isso, não só do 

ponto de vista da formação da estrutura produtiva, mas social, político, cultural, territorial etc. 

Então, o PRC é uma metodologia de análise que parte das categorias do Capital, à luz dos 

determinantes do capitalismo dependente e da forma histórica que o capital se reproduz nesta 

região subordinada, a depender do momento histórico, ou seja, a depender das necessidades de 

acumulação do capital a nível mundial. A tese a ser defendida neste momento: o Estado 

dependente atua em cada fase do ciclo, de maneira a assegurar, viabilizar e expandir a 

reprodução do capital. 

O termo “padrão de reprodução do capital” foi originalmente cunhado por Marini 

(1982), no texto Sobre el patrón de reproducción de capital en Chile, porém o autor já havia 

tangenciado a categoria, mesmo que de forma implícita, ou não aprofundada, em outras 

publicações, como Ciclo do capital na economia dependente  e Plusvalía extraordinaria y 

acumulación de capital, ambas de 1979. Porém, a forma sistematizada e aprofundada da 

categoria viria com seus pupilos Nilson Araújo, em Crisis y luchas de clases en Brasil - 1974-

1979(1980). Para nossa argumentação, mais precisamente, seguiremos a investigação de Jaime 

Osorio, em recente publicação em língua portuguesa, de uma coletânea organizada por Luce e 

Ferreira (2012). Citamos dois textos, em especial: Padrão de reprodução do capital: uma 

proposta teórica; e América Latina: o novo padrão exportador de especialização produtiva 

estudo de cinco economias da região. Ressaltamos, ainda, a recente publicação de Maicon 

Claudio da Silva, com sua tese-livro O labirinto da dependência: padrão de reprodução do 

capital e capitalismo dependente no Brasil (1994-2024), de 2025, como uma contribuição e 

uma atualização teórica importante para a articulação com a nossa tese. 
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A categoria foi trabalhada por Marini, de forma implícita, por exemplo, no livro 

Subdesenvolvimento e revolução, de 1969, no qual o autor tratou da categoria de 

subimperialismo. Ademais, a categoria foi usada e tem sido usada, no caso do Brasil, mais 

recentemente, na década de 2010, por gerações posteriores da TMD. Brevemente aqui, vamos 

sublinhar o que a categoria não é ou com o que não pode ser confundida. Elegemos alguns 

conceitos que podem se misturar ou trazer algum equívoco para a compreensão desta. Antes de 

prosseguir com a discussão, vamos situar e elucidar a categoria, para não incorrermos em 

imprecisões ou confusões com outros conceitos. 

O padrão de reprodução do capital não é sinônimo de padrão de acumulação de 

capital. De modo geral, o PRC não se limita a um método de análise restrito ao âmbito 

econômico; seu objetivo é abarcar as múltiplas dimensões da realidade latino-americana. 

Enquanto isso, a noção de acumulação de capital, na literatura econômica, refere-se à 

compreensão do desempenho econômico em um determinado período, dentro de um escopo 

teórico específico. As teses cepalinas, por exemplo, utilizam o termo padrão de acumulação de 

capital, para descrever o tipo de desenvolvimento das forças produtivas na América Latina. 

Vale relembrar que, para nós, a acumulação de capital segue a lógica descrita no primeiro livro 

de O Capital (Marx, 2017): trata-se da reprodução sistemática da exploração da força de 

trabalho, que gera, de um lado, uma minoria detentora dos meios de produção e, de outro, uma 

vasta maioria expropriada e submetida à miséria. Assim, a acumulação de capital está contida 

na noção de PRC, expressando a contradição de classe inerente ao sistema capitalista, que 

perpetua a condição dependente.  

Um determinado PRC pode incorporar padrões de desenvolvimento econômico, a 

depender da conjuntura e das necessidades da acumulação naquele período. Em uma dada fase 

histórica do capitalismo, o capital — em seu processo de acumulação — reproduz padrões de 

desenvolvimento vinculados à sua estratégia de expansão. Contudo, é preciso esclarecer 

algumas imprecisões. Em primeiro lugar, retomando a CEPAL como exemplo, 

o desenvolvimento, no marxismo, não corresponde a uma linha contínua e evolutiva no tempo, 

como defendem as concepções cepalinas, mas sim à exacerbação das contradições inerentes ao 

capitalismo. Assim, interpretar o subdesenvolvimento como uma etapa anterior do 

desenvolvimento é uma visão alheia ao pensamento de Marx. Quando se trata de estratégias de 

desenvolvimento, portanto, refere-se justamente a esses padrões históricos do 

desenvolvimento, que se manifestam no marco da dependência126. 

                                                             
126 Sobre estratégias de desenvolvimento, trouxemos uma ampla discussão, evidentemente não tratando da 

América, mas utilizando a chave interpretativa de Carcanholo (2013). 
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 A título de ilustração histórica, diante de uma intensificação conjuntural do conflito de 

classes – como ocorreu no final da década de 1990 e início dos anos 2000, com a chamada 

"onda rosa" latino-americana –, a burguesia nacional e a imperialista, no capitalismo neoliberal 

vigente, adotaram estratégias para garantir a continuidade da acumulação. Assim, afastaram-se 

do neoliberalismo "sem freios", característico dos anos 1990, e passaram a um modelo mais 

conciliatório, denominado novo-desenvolvimentismo, apesar de que o nome possa remeter ao 

velho desenvolvimentismo, este não guarda relação com o outro, é somente um neoliberalismo 

remodelado diante de um cenário adverso ao capital127. Dessa forma, o padrão de 

desenvolvimento predominante, na primeira década dos anos 2000, foi marcado por essa 

estratégia. 

Por fim, no que se refere ao lado econômico do PRC, a categoria não deve ser 

confundida com os ciclos econômicos. Os ciclos econômicos são o campo de estudo das 

ciências econômicas para descrever as flutuações de produto, emprego e renda em um 

determinado período. No PRC, um tipo de ciclo econômico precisa ser sistematicamente posto 

em reprodução, através do Estado capitalista, para dar cabo da reprodução do capital. De 

maneira geral, nosso objetivo de estudo está circunscrito ao âmbito da economia, ao que é 

denominado infraestrutura, na literatura marxista leninista. Nosso foco está direcionado na ação 

da política econômica em cada fase do ciclo com finalidade de assegurar, manter e expandir a 

valorização do valor.  

O objeto da nossa tese está circunscrito ao âmbito econômico, evidentemente, questões 

mais concretas, que dizem respeito tanto ao padrão de desenvolvimento econômico, que ainda 

sim, seria um conceito mais abrangente quanto à problemática das flutuações no produto no 

ciclo econômico, que corresponde a determinadas práticas que se dão no plano político-

econômico, para lidar com a economia. Fato é: a categoria de padrão de reprodução do capital 

está além do mero economicismo, contudo, nesta tese, esse campo da infraestrutura será mais 

aprofundado, por conta do nosso objeto. Queremos dizer que a política econômica a ser 

utilizada é um reflexo das necessidades da reprodução do capital. 

Esta parte do capítulo busca evidenciar como a categoria em análise sustenta a hipótese 

de que a austeridade, enquanto política do regime econômico vigente, intensificou a 

dependência durante sua fase mais recente: o capitalismo neoliberal-financeirizado. Assim, 

nossa categoria de PRC entra como um método de análise da forma histórica mediante o qual 

                                                             
127 Um autor fora do arcabouço teórico, mas com quem podemos estabelecer diálogo é Sampaio Jr (2012), ao 

criticar o neodesenvolvimentismo, assim como a vertente do resgate crítico da teoria marxista da dependência de 

Carcanholo (2008). 
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o capital se manifesta na periferia-dependente, trazendo implicações no interior das formações 

econômico-sociais. Feita a delimitação do que não pode ser confundido com a categoria em 

questão, vamos a sua compreensão, de acordo com a interpretação de Osorio (2012a):  

 

A noção de padrão de reprodução do capital surge para dar conta das formas como o 

capital se reproduz em períodos históricos específicos e em espaços geoterritoriais 

determinados, tanto no centro como na semiperiferia e na periferia, ou em regiões no 

interior de cada um deles, considerando as características de sua metamorfose na 

passagem de suas esferas da produção e circulação (como dinheiro, meios de 
produção, força de trabalho, novas mercadorias, dinheiro incrementado), integrando 

o processo de valorização (incremento do valor e do dinheiro investido) e sua 

encarnação em valores de uso específico (calças, rádios, celulares, tanques de guerra), 

assim como as contradições que esses processos geram. 

A categoria de padrão de reprodução do capital estabelece, assim, mediações entre os 

níveis mais gerais de análise (modo de produção capitalista e sistema mundial) e os 

níveis menos abstratos ou históricos-concretos (formações econômico-social e 

conjuntura). Dessa forma, se alimenta dos aportes conceituais e metodológicos 

presentes nos níveis mais abstratos, mas exige aportes conceituais e metodológicos 

que lhe são próprios (Osorio, 2012a, p. 40-41). 

 

Partimos deste trecho, como uma síntese para nossa exposição, cientes, porém, de que 

essa categoria — assim como toda a Teoria Marxista da Dependência (TMD) — é uma 

construção teórica em constante desenvolvimento e, portanto, não deve ser tomada como uma 

definição categórica. Dito isso, seguiremos à exposição de Marini (2012) no ciclo do capital na 

economia dependente, em que o autor aborda o ciclo do capital em uma economia dependente, 

em processo de industrialização. Para tal tarefa, retomamos a discussão sobre o ciclo do capital, 

apresentada no primeiro capítulo do livro. No entanto, neste nível de abstração, diante das 

legalidades que regem o capitalismo dependente, é possível identificar novas dinâmicas 

econômicas que incidem sobre cada etapa do ciclo do capital. 

Para nós, aqui, Marini (2012) parte dos esquemas de reprodução, em que se admite a 

existência de dois departamentos da economia, sendo um produtor de bens de fatores de 

produção (bens de capital) e outro correspondente aos de bens salário; e a existência do ciclo 

de capital. O que os diferencia são as singularidades da economia dependente, que fazem com 

que cada etapa tenha um diferencial a mais. Então, o aparato de política econômica, através do 

Estado, intervém para garantir a reprodução do ciclo do capital industrial128. 

 

Para que a reprodução do capital gere um padrão, é necessário que reproduza certas 

pautas por algum tempo, isto é, que sua passagem pelas esferas da produção e da 

circulação deixe marcas por meio da repetição. Vimos, ademais, que no processo de 

                                                             
128 É preciso lembrar que capital industrial não significa indústria ou setor industrial, mas sim a totalidade 

simultânea e justaposta colocada em movimento de valorização do ciclo, a partir das suas três óticas: capital-

dinheiro, capital-produtivo, capital-mercadoria. 
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reprodução o capital deve lidar com diversos obstáculos relativos à sua metamorfose, 

isto é, às diversas formas que assume ao longo desse processo (Osorio, 2012a, p. 71). 

 

Vamos retomar o ciclo do capital industrial sob a ótica do capital-dinheiro: o rastro do 

capital, seu ciclo de valorização, é entendido por Marx como o cumprimento de etapas D-M-

D’: o valor que se valoriza em movimento. Dinheiro, aparece, nessa ótica, como uma renda 

convertida em investimento e que resulta em mais dinheiro. Dentro desse movimento, o valor 

inicial não só se conserva, mas cresce (D < D’). Assim, o ciclo se dá da seguinte forma: um 

dinheiro inicial, para começar a produção (D), com a compra de duas mercadorias especiais: 

Força de trabalho e Meios de produção (MP), sendo a primeira etapa correspondente à primeira 

fase da circulação. A circulação, necessariamente, precisa ser interrompida pela produção (P); 

em Pé gerado o mais-valor pela FT. A partir disso cria-se uma mercadoria nova incrementada 

de mais-valor (M’), ao ser vendida volta a sua forma inicial, aumentada sua grandeza de mais 

dinheiro (D’). O ciclo é uma unidade contraditória entre circulação e produção, que sempre 

precisa ser reposta, ou seja, a mercadoria, precisa deixar de circular, para adentrar no processo 

produtivo e, a partir da exploração sobre o trabalho, transforma-se em uma mercadoria nova 

com mais-valor129. 

Essa é a ótica do capital dinheiro descrita no livro II: 

 

            MP                       MP 

D-M... P... M’- D’…M 

           FT                        FT 

 

 Chegamos a fazer uma discussão teórica acera do ciclo do capital, mesmo que 

brevemente, e suas formas autonomizadas. Neste ponto de análise, nosso objetivo é demostrar 

como ocorre a reprodução da capital, ou seja, como o capital que se repõe em mais dinheiro, 

mediante o processo produtivo que se apresenta no ciclo da economia dependente. Marini 

(2005a) explica que a integração da América latina ao mercado mundial, como fornecedora de 

                                                             
129 A fórmula do ciclo apresentada no trabalho é a do capital-dinheiro. Foi esta fórmula que Marx utilizou durante 

todo o livro I e no primeiro capítulo do livro II. Segundo ele, o ciclo do capital-dinheiro permite descobrir o 

essencial do capitalismo e vislumbra o movimento que o capital faz como valor que se valoriza em processo, 

entretanto é limitado e mistificador. O ciclo não permite concluir o que o capitalista fará com D’ obtido com a 

venda de M’. Como o objetivo aqui é a exposição do curso do capital, e a escolha dessa fórmula parece fortuita. 
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bens primários aos centros, permitiu que, nesses países imperialistas, a classe trabalhadora fosse 

incorporada ao mercado de consumo, fazendo com que a dinâmica de acumulação desses países 

recaísse mais sobre o mais-valor relativo do que sobre o mais-valor absoluto. Isso aconteceu, 

como explica o autor, pelo fato de ocorrer o barateamento da cesta de bens-salários, 

ocasionando uma diminuição no valor da força de trabalho, uma vez que o valor de subsistência 

foi rebaixado. Aqui reside a importância da integração latino-americana no início do 

capitalismo industrial, liderado pela Grã-Bretanha. 

 Para nosso interesse, a teoria da dependência procura explicar as consequências dessa 

integração sobre o interior das sociedades da América Latina, mais especificamente, sobre a 

estrutura produtiva. Ainda no Dialética da dependência, feita a exposição das categorias de 

transferência de valor e superexploração, situada historicamente no nível de abstração entre 

mercado mundial e as formações econômico-sociais, Marini (2012) chegou a analisar o ciclo 

do capital numa economia dependente. Em sua formulação, o autor chega a duas conclusões 

importantes: por estarem envoltas em uma relação de dependência, o compromisso dessas 

economias é atender à acumulação dos capitais situados nos países imperialistas, ou seja, a 

primeira conclusão é que as mercadorias produzidas nacionalmente não são realizadas 

prioritariamente no mercado interno, mas sim no mercado externo; a segunda, consequência da 

primeira, diz respeito a um divórcio entre a estrutura produtiva no interior dessas economias e 

as necessidades da população. 

Nosso eixo de análise é a política econômica, diante do exposto e diante da nossa 

hipótese de que a política possui um compromisso em garantir as transferências de valor e a 

superexploração, através do Estado. A política econômica vai interferir no ciclo da economia 

dependente, para garantir (ou tentar assegurar) a conclusão do ciclo. Em cada período histórico, 

essa política vai se expressar em uma determinada forma histórica, com a finalidade de 

viabilizar o ciclo do capital. Como nosso objetivo é focar no período atual e na forma histórica 

que a austeridade tomou, no atual PRC, com o recorte de 1980 até 2020, vamos fazer uma 

investigação, em um capítulo específico, do padrão especializado e exportador de commodities, 

conforme é chamado por Osorio (2012b). Traçando o percurso do ciclo do capital-dinheiro D-

M-D’ (onde D < D’), analisaremos como, cada fase do ciclo a política econômica a ser 

considerada toma uma determinada forma, de acordo com necessidade de completude da 

reprodução do capital. 

1) Primeira fase do ciclo do capital na economia dependente 
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Marini (2012) parte do ciclo do capital dinheiro, em uma economia, durante o período 

industrializante, para explicar as especificidades do ciclo do capital na economia dependente. 

Buscamos acrescentar, na análise, tanto de Marini (2012) quanto de Osorio (2012a), a 

funcionalidade da política econômica em cada etapa do ciclo. A pergunta inicial é “como se 

origina o D” numa economia dependente? Em outras palavras, pretende-se descobrir a origem 

do investimento que ocasiona a reprodução do capital. 

O investimento é ato do capitalista, ao comprar meios de produção e força de trabalho 

(D que se transforma em FT e MP). Ou seja, dado que o capitalista possui um montante de 

dinheiro acumulado, que pode ser de uma reposição do ciclo anterior, e que esse dinheiro será 

reaplicado para continuidade do capital, o ato de investir implica num consumo produtivo, de 

origem nacional, estrangeira ou pública. Nessa primeira etapa, a política econômica, ou o tipo 

de reforma institucional empreendida pelo Estado dependente, varia de acordo com a finalidade 

de estímulo ao investimento. Marini (2012), em sua época, estava tratando da economia, como 

a brasileira, quando o investimento público, por exemplo, representava um papel central em 

setores da economia, em que nem o capital privado nacional e nem o estrangeiro queriam atuar; 

em termos de política econômica, isso representava maior arrecadação de impostos (diretos ou 

indiretos) para financiamento do investimento público. Ainda no investimento público, o gasto 

do governo destinado ao aumento da capacidade produtiva se dá mediante o aumento do déficit 

público, existe um entrelaçamento entre a política fiscal e monetária, uma vez que a política 

fiscal com essa finalidade requer um consumo do orçamento público, que pode ser financiado 

via emissão de moeda ou via corte nas despesas (ainda não estamos preocupados com a 

descrição detalhada do sistema de contas do governo e das políticas; o objetivo, aqui, é apenas 

indicar a simbiose entre a política econômica e a necessidade de cada fase do ciclo). 

O investimento público é uma variável que depende da proporção entre os gastos 

produtivos (como infraestrutura e bens intermediários) e os chamados gastos improdutivos, 

como saúde e educação. Apesar dessa classificação, os gastos improdutivos desempenham um 

papel estratégico na economia. Por um lado, o Estado atua em setores que o capital privado, 

tanto nacional quanto estrangeiro, não tem interesse, fornecendo bens essenciais, como 

petróleo, a preços abaixo do mercado. Essa prática não apenas garante o acesso a insumos 

básicos, mas também estabiliza os custos de produção em toda a cadeia econômica, 

funcionando como uma transferência indireta de renda. Por outro lado, os gastos com saúde e 

educação, embora considerados improdutivos, representam um subsídio oculto ao capital 

privado. Ao investir em universidades públicas, por exemplo, o Estado assume a formação de 

mão de obra qualificada, que será absorvida pelo mercado de trabalho sem que as empresas 
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precisem arcar com esses custos. Dessa forma, o investimento público não apenas viabiliza a 

produção em setores estratégicos, mas também redistribui renda e compensa as lacunas 

deixadas pelo setor privado. Em economias dependentes, essa dinâmica é essencial, pois 

garante as condições necessárias para a acumulação de capital, demonstrando que o 

investimento público vai além da produção direta, ele também atua como mecanismo de 

transferência de valor e de sustentação do sistema econômico como um todo. 

 

(...) a importância do papel do Estado no ciclo do capital propriamente dito (e não em 

termos mais gerais da criação de condições para a valorização, caso em que esse papel 

é ainda mais amplo) é considerável, dada a capacidade que possui de transferir para 

si parte da mais-valia gerada pelo capital privado, a de produzir ele próprio mais-valia 

e, finalmente, a de captar parte do capital variável dos salários pagos à força de 

trabalho (Marini, 2012, p. 24). 

 

Em referência ao capital privado nacional, a fração da burguesia nacional, sempre 

contou com o apoio do Estado, sobretudo para investir, seja por meio de política fiscal, como: 

subsídios; alíquotas de imposto regressivas para a população e regressivas para uma minoria 

das classes dominantes, inclusive, historicamente, a estrutura tributária brasileira é regressiva, 

como uma forma de transferência de renda entre das classes dominadas para o bloco no poder 

(Rezende, 2021) O investimento pode, ainda, assumir a forma de política monetária, como 

empréstimos a taxa de juros baixíssimas ou negativas. Por fim, há, ainda, a política cambial, 

tendo sido também muito utilizada nesse período de industrialização, com variações no câmbio, 

tendo uma primazia para importações de bens necessários para a produção de bens 

manufaturados. 

Na tese doutoral de Rezende (2021), o sistema tributário brasileiro é regressivo, por 

causa das relações de dependência. Apesar de não estar dentro do escopo teórico da TMD, o 

autor dialoga com as formulações de Marini sobre centro imperialista e países dependentes. A 

análise de Rezende acerca do sistema tributário brasileiro revela como sua conformação 

expressa as contradições próprias de uma economia dependente. Inspirado na referida 

formulação de Marini, o autor indica que a estrutura tributária do Brasil resulta da forma 

subordinada como a burguesia nacional se integra ao capitalismo mundial. Nessa perspectiva, 

o Estado atua como mediador dos interesses do capital internacional, moldando o sistema fiscal 

a fim de garantir a ampliação da reprodução do capital, acentuando a cisão do ciclo numa 

economia dependente. Por conseguinte, essa tese nos ajuda a compreender como a economia 

dependente acomoda sua gestão do Estado e a realocação dos recursos, para anteder à ampliação 

do PRC. 
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No que se refere ao capital estrangeiro, o central veio com o investimento estrangeiro. 

De acordo com Bambirra (2019), Marini (2012) e Dos Santos (2019), a industrialização 

brasileira foi originada a partir da integração do capital financeiro, nos termos do Hilferding 

(1984), com o capital privado nacional. 

 

Sendo evidente que o capital estrangeiro se integra ao e determina o ciclo do capital 

da economia dependente e, por conseguinte, seu processo de desenvolvimento 

capitalista, não se deve perder de vista que ele representa uma restituição de capital 

em relação ao que drenou anteriormente da economia dependente; restituição que é, 

além do mais, parcial (Marini, 2012, p. 25). 

 

No trecho acima, há referência ao lucro reinvestido como capital estrangeiro na balança 

de pagamentos, com objetivo de formação bruta de capital fixo. Na economia dependente, o 

capital estrangeiro assume primazia sobre os demais agentes econômicos. Por isso, o Estado, 

por meio de políticas econômicas, deve garantir as condições internas necessárias para sua 

entrada. Esse é um padrão descrito por Marini na fase industrializante, mas que pode ser 

entendido fora desse momento histórico. O capital estrangeiro é fundamental para a dinâmica 

interna das economias dependentes. 

Contudo, esse lucro não é integralmente reinvestido: parte é remetido às matrizes 

localizadas nos centros hegemônicos, enquanto outra parcela é aplicada diretamente na 

produção de bens e serviços na economia dependente, ou, indiretamente, por meio de 

associações com o capital privado nacional. Essa dinâmica explica por que a burguesia nacional 

se integra aos grandes monopólios internacionais: primeiro, por sua incapacidade de competir 

no mercado internacional; segundo, por sua postura permissiva, já que obtém vantagens ao se 

subordinar ao capital estrangeiro. No que diz respeito à política econômica, assim como ocorre 

com o capital privado nacional, o câmbio deve ser diferenciado, para favorecer a entrada e a 

valorização desse capital. Esse mecanismo justifica, por exemplo, as diretrizes da 

Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC). Em síntese, tanto a política fiscal quanto 

a monetária e a cambial atuam conjuntamente para atrair investimentos (representados pelo 

denominado "D") e dar início à reprodução do capital. 

O próximo passo é a concretização e a transformação do dinheiro em duas mercadorias: 

meios de produção e, mais especialmente, a força de trabalho. Introduzimos, no parágrafo 

anterior, a centralidade do capital estrangeiro na dinâmica econômica. Nesse período, 

especificamente, de 1930 até 1980, os meios de produção, tanto quanto a tecnologia, são 

importados, a partir da integração da periferia-dependente aos centros. A parcela do capital 

constante (máquinas e equipamentos com tecnologia devassada) dos centros é importada pelas 
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economias latino-americanas, para dar cabo de seus processos de industrialização. O Estado 

deve agir de maneira a facilitar a entrada desses bens via flexibilização da conta de capitais, 

além de outras políticas também empreendidas, como o próprio subsídio do Estado para 

viabilizar a produção interna. 

 Indiferentemente do capital estrangeiro, privado ou público (caso de empresas públicas), 

a mercadoria força de trabalho faz toda diferença no ciclo do capital, pois, assim como descrito 

em toda a obra O Capital, o Dinheiro investido se transforma na compra da FT – outra parcela 

vai para os meios de produção. O ponto central é, no nível de abstração da TMD, apenas entre 

o mercado mundial e as formações econômico-sociais. Podemos, assim, desvendar a dinâmica 

que a superexploração permite ao ciclo do capital industrial na periferia-dependente. Ao se 

utilizar dos três mecanismos de extração de superexploração, os capitais menos intensivos em 

tecnologia conseguem fazer frente a sistemáticas e constantes transferências de valor. Essas 

mesmas transferências que, na balança de pagamentos, pode aparecer como royalties, 

dividendos e lucros enviados para suas matrizes nos países centrais. 

 

2) Segunda fase do ciclo: a produção 

Sob a ótica do capital produtivo, a origem do D que deu início ao processo é "apagada", 

e, ao adentrarmos o processo produtivo de uma economia dependente, torna-se possível 

desvendar como a superexploração se configura como uma condição estrutural. Como 

afirmamos, na primeira parte do capítulo, a austeridade econômica tem como finalidade incidir 

sobre a relação dialética entre a transferência de valor e a superexploração da força de trabalho, 

relação essa que denominamos "par categorial" e que expressa a correspondência entre a 

circulação mundial de mercadorias e a produção destas no interior das formações 

socioeconômicas. Além das políticas econômicas, as reformas institucionais também atuam no 

sentido de flexibilizar e permitir a circulação da transferência de valor, ao mesmo tempo em 

que viabilizam a pressão sobre os salários, por meio de reformas trabalhistas, e favorecem a 

formação de um exército industrial de reserva, também chamado de superpopulação relativa130. 

Antes disso, é necessário explicar as condições criadas pela concorrência entre capitais, 

que levam ao surgimento da superexploração. Ao iniciar a produção, o dinheiro investido se 

transforma em meios de produção e força de trabalho (em um movimento representado por D 

= MP + FT). Na busca por lucros extraordinários, os capitais mais produtivos tendem a se 

apropriar de uma parcela maior da massa de mais-valor, sob a forma de lucros extraordinários. 

                                                             
130 Por Marx (2017) no livro I do Capital. 
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Esse processo, mediado pela concorrência, coloca em confronto capitais com diferentes níveis 

de produtividade. 

Assim, o capital estrangeiro, que atua internamente disputando o mercado nacional, 

possui uma alta composição orgânica do capital, em contraposição ao capital nacional, que tem 

uma composição orgânica baixa. Dentro de um mesmo setor, dois momentos se destacam nesse 

cenário: primeiro, os capitais estrangeiros, por serem mais produtivos, vendem suas 

mercadorias a um valor abaixo do tempo de trabalho socialmente necessário para sua produção. 

Isso gera uma transferência de valor dos capitais menos produtivos, em outras palavras, aqueles 

intensivos em trabalho (fator variável), para os mais produtivos, ou seja, intensivos em 

tecnologia e capital (fator constante). Como o capital estrangeiro importa tecnologia de seus 

países de origem, a tecnologia nacional é marginalizada. Diante disso, os capitais menos 

produtivos precisam recorrer a um mecanismo de compensação: a superexploração da força de 

trabalho. Caso contrário, ocorre um processo de centralização e concentração de capital, no qual 

alguns capitais são absorvidos, e o setor acaba monopolizado pelo capital estrangeiro. 

Frente a essa situação, a burguesia nacional opta por uma associação subordinada ao 

imperialismo. Os resultados são: primeiro, um intenso processo de centralização e concentração 

de capital nessas economias; em segundo, a generalização da superexploração da força de 

trabalho como condição estrutural e sistêmica; e terceiro, a criação de um exército industrial de 

reserva, consequência direta dessa dinâmica e, portanto, também estrutural. Outro fator 

relevante é que a tecnologia, sendo importada e não gerada endogenamente, como ocorreu nos 

centros industriais, como na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, é poupadora de mão de obra. 

Isso acontece, porque ela foi desenvolvida para atender às demandas do mercado de trabalho 

desses países em um contexto histórico específico, e não às necessidades das populações dos 

países dependentes. Dessa forma, a tecnologia incorporada pelo capital estrangeiro é exógena 

ao desenvolvimento capitalista local. A consequência é o aumento da superpopulação relativa, 

e esse contingente populacional potencializa ainda mais a superexploração. 

 Portanto, a política fiscal, monetária e cambial está necessariamente subordinada a essa 

dinâmica, complementada por reformas trabalhistas que visam a reduzir direitos, garantir 

salários abaixo do valor necessário para a reprodução da força de trabalho e impor mecanismos 

de controle sobre a organização sindical. No âmbito produtivo, conforme analisado por Marini 

(2012) na "no ciclo do capital da economia dependente", a política fiscal articula-se com uma 

política industrial através de três eixos interligados: (1) na esfera fiscal, mediante subsídios e 

redução de tributos para setores estratégicos; (2) na política monetária, através do crédito 

facilitado para os capitalistas industriais; e (3) na política cambial, pela manipulação das taxas 
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para viabilizar importações seletivas de bens de capital enquanto se erguem barreiras à entrada 

de capitais concorrentes aos capitais monopolistas oriundos dos EUA. Esse tripé de políticas 

não apenas reforça os mecanismos que sustentam o PRC, ou seja, viabiliza a transferência de 

valor e aprofunda a superexploração da força de trabalho. 

3) Fase da circulação: a mercadoria incrementada de mais valor vai para o mercado 

externo ou o “salto mortal da mercadoria” 

O entrelaçamento da dependência com o exterior se dá em dois momentos do ciclo do 

capital. No primeiro, ocorre a articulação do capital nacional (da burguesia nacional) com o 

capital estrangeiro (com a burguesia imperialista), na entrada do capital estrangeiro direto e/ou 

indireto pela balança de capitais autônomos, ou capital financeiro como condição central para 

a dinâmica de desenvolvimento; no segundo, a mercadoria produzida pela estrutura interna não 

tem por finalidade última atender à demanda interna, mas sim realizar-se no mercado externo. 

Os lucros e juros oriundos do capital estrangeiro saem pela balança de pagamento via balança 

de renda, com destino às matrizes localizadas nos centros. 

 
O ciclo do capital dessa economia encontra-se duplamente articulado e é amplamente 
dependente com relação ao exterior. Na fase de circulação C1, portanto, o ciclo do 

capital dessa economia encontra-se duplamente articulado e duplamente dependente 

com relação ao exterior. Essa circulação encontra-se parcialmente centrada no 

exterior, tanto no que se refere ao capital dinheiro como no que se diz respeito a 

mercadoria (Marini, 2012, p. 28). 

 

  

No caso da economia descrita por Marini (2012), em meados da década de 1970, o 

padrão de reprodução capital estava voltado para a produção externa, como fornecedor de bens 

primários, ao mesmo tempo em que dava continuidade a um processo industrializante, cuja 

principal característica era o deslocamento produtivo entre as necessidades das massas e a 

estrutura produtiva. Ou seja, a produção de bens industrializados caminhava para atender à 

demanda de bens suntuários de uma burguesia interna e de uma pequena burguesia. Isso difere 

dos esquemas de reprodução do capital descritos em economias centrais, onde a industrialização 

veio acompanhada pela integração da classe trabalhadora, como uma classe consumidora, 

impulsionando o setor de bens de produção a atender à demanda do setor de bens-salários. Por 

conta da superexploração, a remuneração em forma de salário é pressionada para baixo, de 

maneira que esse trabalhador não consiga se reproduzir como força de trabalho, como citado 

anteriormente. Ademais, Marini (2012) acrescenta que mesmo os trabalhadores com faixa de 

renda maior que o nível geral de salários de subsistência, têm seu salário e seu emprego em 

constante pressão para diminuir e para perdê-lo. Os lucros dos capitais nacionais, argumenta o 



136 
 

autor brasileiro, é destinado, sobretudo, para atender a uma pequena, porém poderosa, demanda 

interna.     

Conforme analisado por Marini (2012), a economia brasileira, em meados da década de 

1970, apresentava um padrão de reprodução do capital, voltado, principalmente, para a 

exportação de bens primários, combinado com um processo industrializante marcado por um 

descompasso estrutural: a produção industrial orientava-se para atender à demanda por bens 

suntuários da burguesia e de uma pequena burguesia interna, em vez de satisfazer as 

necessidades básicas das classes dominadas. Essa dinâmica ocorreu diferente das economias 

imperialistas, nas quais a industrialização foi acompanhada pela integração da classe 

trabalhadora como consumidora, muito por conta da integração da América Latina ao mercado 

mundial, que permitiu o barateamento da força de trabalho nesses países. Dessa forma, 

impulsionou o setor de bens de produção a atender à demanda do setor de bens-salários. Essa 

cisão do ciclo da economia dependente, o ciclo do capital industrial não se completa 

internamente, mas possui sua realização, seu movimento M’ para D’ no mercado mundial. Isso 

gera uma separação entre as necessidades básicas da população e a própria estrutura produtiva, 

articulando essas categorias e feitas todas essas mediações, conseguimos ter uma leitura crítica 

das teorias sobre o fenômeno “desigualdade social”. 

Na economia dependente, o fato de existirem os condicionantes da dependência reduz 

os salários a níveis insuficientes para garantir a reprodução dos trabalhadores como força de 

trabalho, como já mencionado. Marini (2012) destaca que, mesmo os assalariados com renda 

acima do nível geral de subsistência, enfrentam pressões constantes para a redução salarial e o 

desemprego. Segundo o autor, os lucros do capital nacional são direcionados 

predominantemente para atender a uma demanda interna restrita, porém poderosa, reforçando, 

assim, o caráter excludente e desigual desse padrão de reprodução do capital.  

A cisão do ciclo do capital assume formas históricas distintas, conforme a fase do 

capitalismo em questão. A dependência é, aqui, situada em um nível de abstração no qual uma 

etapa do desenvolvimento capitalista conduz à fase imperialista, que, por sua vez, dá origem a 

uma fase de dependência. A historicização dessas etapas do capitalismo implica a necessidade 

de atualização da teoria da dependência, exigindo um esforço teórico para investigar as novas 

formas históricas que emergem a partir dessas categorias. 

Para ilustrar com um debate contemporâneo, o fato de as mercadorias não serem 

realizadas internamente pode ser repensado, quando consideramos que o capitalismo, em sua 

etapa neoliberal e financeirizada — especialmente em economias de grande porte, como a 
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brasileira — passou a se configurar como uma plataforma de valorização financeira e fictícia.131 

Por “plataforma de valorização fictícia”, entende-se que essas economias se inserem de forma 

subordinada no circuito financeiro internacional, funcionando como um espaço de valorização 

do capital dentro da lógica dominante do capital fictício. 

 

3.4 TIPIFICAÇÃO DAS FORMAS HISTÓRICAS DO PADRÃO DE REPRODUÇÃO DO CAPITAL DESDE A 

CONSOLIDAÇÃO DA DEPENDÊNCIA NO IMPERIALISMO 

A compreensão da reprodução do capital, em sua dimensão histórica, exige uma análise 

estrutural-dinâmica que ultrapasse a mera descrição cronológica, incorporando as contradições 

inerentes ao desenvolvimento capitalista. Como demonstra a tradição da TMD, em seu esforço 

teórico de rever as categorias, a historicização dos PRC deve considerar três dimensões 

fundamentais: a lei do desenvolvimento desigual e combinado, a dialética da transição e a 

mediação das lutas de classe. Todo padrão de reprodução emerge em condições históricas 

concretas, articulando relações de produção específicas, um determinado estágio das forças 

produtivas e formas particulares de inserção na divisão internacional do trabalho. Seu 

desenvolvimento segue uma temporalidade não linear, marcada por contradições internas, que 

anunciam sua crise estrutural (Osorio, 2004). 

Os períodos de transição entre padrões de reprodução representam fases de sobreposição 

entre PRC, onde coexistem formas decadentes e emergentes (Osorio, 2012a). O padrão em 

declínio perde sua capacidade de reprodução ampliada, mas mantém aparatos institucionais e 

setores econômicos que resistem à sua dissolução completa. Paralelamente, o padrão emergente 

manifesta suas formas embrionárias – novas tecnologias, relações no âmbito da produção e 

circuito de valorização, sem ainda conseguir impor sua lógica dominante sobre o conjunto da 

formação social. Essa contradição inerente à própria acumulação de capital, se formos 

levar em consideração a categoria em nível mundial, não se trata apenas de um intervalo 

histórico, mas sim de um processo contraditório cuja resolução depende fundamentalmente da 

correlação de forças entre as classes sociais, que disputam avidamente os rumos da reprodução 

do capital. 

Nas economias dependentes, essa dinâmica assume características particulares. A 

subordinação ao imperialismo e a consequente presença da superexploração do trabalho geram 

o “desenvolvimento do subdesenvolvimento”, um processo em que as transições são mediadas 

externamente e os elementos do novo convivem, de forma subordinada, com estruturas 

                                                             
131 Essa temática da financeirização com as teorias de financeirização pode ser encontrada na dissertação de 

mestrado de Raposo (2018). 
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anteriores. Como analisou Marini (2019), em Subdesenvolvimento e Revolução, a crise assume, 

nessas formações, um caráter permanente, sem necessariamente se resolver em um novo padrão 

de acumulação. Essa particularidade explica por que, nas periferias capitalistas, os momentos 

de transição tendem a se prolongar indefinidamente, gerando configurações híbridas nas quais 

coexistem padrões de reprodução. 

Portanto, o prisma pelo qual devemos analisar as políticas econômicas deve, 

necessariamente, perpassar por essa mediação estrutural. Compreende-se, assim, que, se a 

“obrigação ontológica” do capital é assegurar a exploração da força de trabalho, na periferia 

dependente, a política incide de maneira específica sobre as transferências de valor e 

a superexploração da força de trabalho. Por fim, o Estado dependente é essencial para atender 

às necessidades de reprodução do capital no âmbito da política econômica. Contudo, não se 

pode perder de vista o caráter inerentemente contraditório que ele assume e como as políticas 

econômicas podem atuar a favor ou contra a classe dominada. Em outras palavras, a relação 

entre as necessidades de reprodução do capital e o campo de atuação da política econômica não 

é direta, no sentido de se resumir o Estado a um simples instrumento da classe dominante. 

Padrão de reprodução do capital agromineiro exportador  

O padrão agromineiro exportador foi o modelo de reprodução do capital dominante na 

América Latina, desde sua inserção no mercado mundial, após os processos de independência, 

até a segunda década do século XX, estendendo-se por todo o território latino-americano. Esse 

padrão se caracterizava pela produção de valores de uso de pouco valor agregado, como: 

agropecuárias e minerais essencialmente destinados à exportação, sendo a demanda do mercado 

interno quase residual dentro da cadeia de produção nacional.  Nesse modelo de 

desenvolvimento, predominavam duas modalidades exploração: uma sobre a utilização 

extensiva de territórios, como as grandes plantações (as de café no Brasil, por exemplo); ou as 

economias denominadas, nessa literatura, de enclaves, cujo domínio da propriedade privada de 

produção normalmente era de capital estrangeiro, numa relação imperialista “direta” na 

produção nacional de uso intensivo do território, principalmente quando se tratava da extração 

de minerais (Osorio, 2012a). 

Bambirra (2019), ao traçar sua tipologia, a faz sob a ótica do grau de vínculo das 

economias com os países imperialistas, isso possui relação com o controle sobre o excedente 

produzido. Economias do tipo A, por exemplo, detinham uma certa autonomia perante o 

domínio do capital estrangeiro. Em contraposição, não se poderia dizer o mesmo sobre a 

categoria do tipo B, e, se considerarmos uma terceira, a C. Nos casos das do tipo A, em que a 
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produção era dominada por capitais nacionais, como ocorria com o café no Brasil, a variável 

dinâmica da economia, o setor dinâmico, tinha efeito maior sobre o excedente econômico que 

era retido no país. Enquanto nas categorias do tipo B e C, o domínio do capital era majoritário, 

impedindo a dinâmica econômica como seus pares da outra categoria.  

Esse padrão foi o primeiro a se estabelecer sob moldes essencialmente capitalistas, ou 

seja, a integração ao mercado mundial, descrita no Dialética da dependência, conformava uma 

situação de subordinação que seria perpetuada nos demais padrões, porém, nesse caso, refletia 

a necessidade de mudança de eixo de acumulação, de maneira a atender à demanda dos centros, 

onde o mais-valor relativo passou a dinamizar a economia daqueles países que subtraíram seu 

excedente. Isso se refletiu sobre a infraestrutura e a superestrutura dessas formações 

econômico-sociais no período. No que se refere à atuação do Estado dependente, o gasto 

público visava ao escoamento da produção, então, foram construídos importantes ferrovias e 

portos, baseados na superexploração da força de trabalho. Aqui, as classes dominadas não eram 

vistas como potenciais consumidores, e o que ocorria na Europa na mesma época estava distante 

de acontecer na América Latina. 

Por conseguinte, O Estado de compromisso132, para usar os termos de Bambirra (2019), 

desempenhava um papel fundamental na manutenção desse sistema, atuando para garantir as 

condições de rentabilidade do capital agromineiro, por meio de medidas, como a criação de 

infraestrutura, o financiamento privilegiado à oligarquia exportadora, a manutenção da 

concentração fundiária, a repressão aos movimentos trabalhistas, a adoção de políticas cambiais 

favoráveis aos exportadores e a contratação de empréstimos externos. Em muitos casos, o 

Estado chegava a atuar explicitamente em favor de interesses estrangeiros, em detrimento dos 

interesses nacionais.   

Em síntese, o padrão agromineiro exportador representou a primeira fase do capitalismo 

dependente na América Latina, marcado pela produção voltada à exportação de primários, com 

um mercado interno pouco dinâmico e um Estado que atuava como garantidor das condições 

da reprodução de capital e da dominação da oligarquia e, frequentemente, para garantir a parcela 

a ser extraída pelo capital estrangeiro. Esse modelo consolidou desigualdades estruturais e 

relações de dependência que influenciaram profundamente o desenvolvimento econômico e 

social da região, ao longo do século XX. 

                                                             
132 Por Estado de compromisso, a autora brasileira refere-se à concepção leninista de Estado. Para mais detalhes, 

ver Bambirra (2019). 
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Padrão industrializante 

O padrão industrial de reprodução do capital, que se consolidou no Brasil, a partir da 

segunda metade dos anos 1930, representou uma transformação estrutural no capitalismo 

dependente latino-americano. Mesmo que a autora não parta da categoria de Padrão de 

Reprodução do Capital (PRC), existem similaridades com a sua tipologia133. 

De acordo com Bambirra (2019), são considerados tipo A, os países cuja indústria de 

bens de consumo não duráveis e com baixo teor tecnológico já possuía algum desenvolvimento 

durante o PRC agromineiro-exportador. A presença desse setor, capaz de atender à demanda 

interna, conferiu a essas economias uma relativa autonomia perante os centros imperialistas. 

Evidentemente, essa autonomia não era uma regra entre todos os países; contudo, foi no Brasil 

que o desenvolvimento do capital encontrou maior protagonismo, seguido pela Argentina e pelo 

México. Já os países classificados como tipos B e C, por sua vez, seriam caracterizados por sua 

quase, quando não total, dominação pelo imperialismo, tanto no âmbito econômico quanto no 

político. 

Esse novo modelo, foi a base para os escritos dos seus teóricos clássicos, o próprio 

Dialética da dependência teve sua articulação teórica à guisa do momento histórico, quando as 

economias latino-americanas perpassavam pelos seus processos industrializantes, esse período 

data até 1980. Quer dizer que, dada aquela tipologia de Bambirra (2019), o capital imperialista 

integrou-se ao capitalismo dependente, de forma a incentivar a importação de bens, maquinários 

e outros requisitos necessários, para que essas economias dessem continuidade ao seu 

desenvolvimento industrial. Contudo, a importação de tecnologia e maquinário eram inferiores 

e já obsoletos nos centros, então se constituiu mais uma forma de escoamento de produção 

excedente nos centros, que foi importado pela periferia-dependente. 

Não seria, portanto, em prol de um projeto autônomo de sociedade, porém, da 

continuidade da dependência em outros moldes. Por isso, um dos traços fundamentais desse 

período foi a centralidade da indústria e do mercado interno como eixos da acumulação 

capitalista. Pela primeira vez na história da América Latina, a produção industrial ganhou peso 

significativo na economia, e o mercado interno passou a ser um destino relevante para os bens 

manufaturados, diferentemente do padrão anterior, voltado quase que exclusivamente para a 

                                                             
133 Segundo a autora, em sua tipologia, formações econômicas do tipo A seriam: Brasil, Argentina, México, 

Uruguai, Chile e, em menor medida, Colômbia. Enquanto os do tipo B, seriam: Peru, Venezuela, Equador, Costa 

Rica, Guatemala, Bolívia, El Salvador, Panamá, Nicarágua, Honduras, República Dominicana e Cuba. Ainda 

poderia existir um subgrupo da categoria B, países de nível C, cujas sociedades eram quase que extensões do 

imperialismo, como é o caso de Haiti, Panamá e Paraguai. 

 



141 
 

exportação de bens primários. Essa transformação foi acompanhada por uma reorganização 

territorial e da força de trabalho, com o aparecimento de grandes centros urbanos e semiurbanos, 

espaços industriais, cujo efeito sobre o campo se deu por um forte êxodo rural e uma acelerada 

urbanização (Osorio, 2012a). 

A título de ilustração, a concentração da classe trabalhadora nas cidades, por sua vez, 

fortaleceu a organização sindical e política da classe trabalhadora, resultando em conquistas 

sociais e trabalhistas. Maior exemplo disso, temos na greve geral, em 1917, no Rio de janeiro. 

Isso, em alguma medida, impactou a política econômica, por exemplo, a institucionalização da 

garantia de direitos trabalhistas durante a era Vargas foi diante de um cenário de acentuação da 

luta de classe, quando a classe trabalhadora conseguiu certo poder de barganha. Os ganhos, em 

parte, estavam relacionados à disputa política, em outra parte, ao tipo de capitalismo, como 

caracterizamos anteriormente de “anos gloriosos” do capitalismo, quando políticas fiscais de 

cunho keynesiano poderiam ser aplicadas e eram incentivadas para dar cabo de um modelo de 

desenvolvimento industrializante.  

Os ganhos da classe trabalhadora, temos que observar, não foram no sentido de 

transformar essa classe em uma classe consumidora e, assim, responsável por dinamizar a 

economia, mas sim no sentido de ganhos pontuais, diante de um cenário mundial que 

possibilitou a conciliação sem romper com a superexploração. No restante dos gastos públicos, 

o Estado desempenhou um papel de indutor do desenvolvimento, adotando políticas 

keynesianas para fomentar a industrialização, como investimentos em infraestrutura, criação de 

empresas estatais em setores estratégicos, tarifas protecionistas e estímulos ao crédito e ao 

consumo. Além disso, houve uma expansão da burocracia estatal e de fomento a políticas 

salariais134. 

 Marini (2022a), e, posteriormente, Luce (2018) em uma releitura fiel a Marini, explica 

que o ciclo do capital na economia dependente tende, numa primeira etapa, a atender a demanda 

interna por bens-salários, não obstante essa tendência seja gradualmente revertida conforme a 

liquidez internacional do pós-segunda guerra retorne. Ou seja, durante um curto período, o PRC 

teve como dinâmico o setor industrial, como uma espécie de desenvolvimento voltado para 

dentro, isso durante o período de entreguerras e da grande depressão, quando o comércio 

internacional foi fortemente enfraquecido. Com a mudança da trajetória da economia mundial, 

                                                             
134 Esses ganhos para a classe trabalhadora e o aumento dos gastos públicos em favor do desenvolvimento 

industrial aconteceu na categoria A denominada por Bambirra (2019). Países onde a subordinação era quase 

completa ou pouquíssima autonomia, o que aconteceu foi um brutal processo de dominação imperialista sem essa 

contradição entre interesse nacional e interesse imperialista. 
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sob o paradigma keynesiano e o modelo de organização da produção. baseado no fordismo, 

houve uma retomada da liquidez internacional e uma integração com o capital monopolista, de 

maneira a combinar a industrialização em curso, pelo menos países do tipo A, com os interesses 

imperialistas. O essencial é: mesmo que houvesse uma tentativa de desenvolvimento da 

burguesia nacional, est foi rapidamente reconvertido aos interesses dos centros, com a 

cooperação das burguesias dependentes. Ainda se manteve o divórcio da estrutura produtiva 

com as necessidades da maior parte população.  

Em síntese, o padrão industrial representou uma fase importante na história econômica 

do Brasil, caracterizada pela industrialização, urbanização e maior protagonismo estatal, mas 

também pelos limites impostos pela dependência estrutural. Esse modelo entrou em crise nas 

décadas de 1980 e 1990, dando lugar ao padrão exportador de especialização produtiva, que 

retomou características do antigo agromineiro, agora sob a égide do neoliberalismo e da 

financeirização. A análise da TMD revela, assim, tanto os avanços quanto as contradições desse 

período, destacando como a industrialização dependente não rompeu com a subordinação do 

país ao centro do sistema capitalista. 

O objetivo desta síntese foi situar o padrão atual, preparando o terreno para a discussão 

do último capítulo, que dará maior ênfase aos desdobramentos teóricos e históricos na 

constituição da austeridade como política predominante no atual Padrão de Reprodução do 

Capital. 

 

3.5 AUSTERIDADE E VIOLÊNCIA: BREVES NOTAS INTERPRETATIVAS, INQUIETAÇÕES DA HISTÓRIA 

CHILENA E SUA MEMÓRIA NO TEMPO PRESENTE  

No consagrado filme “Nostalgia da Luz,” de Patricio Guzmán, é retratado o passado em 

perspectiva com o presente. O deserto do Atacama, uma “mancha” marrom vista do globo, 

guarda em si um passado que insiste em ser presente. Cientistas de todo o mundo utilizam 

aparelhos os mais avançados para buscar descobrir os mistérios do universo de milhares de anos 

atrás, a formação de planetas, galáxias etc. Arqueólogos e outros pesquisadores buscam no 

deserto vestígios de sociedades pré-colombianas, fósseis e outros vestígios. Enquanto famílias 

vítimas de uma das mais violentas ditaduras da América Latina buscam respostas, buscam os 

corpos de seus familiares, amigos, companheiros. A ideia de buscar algo em um deserto já uma 

contradição em si. O que se pretende achar em um lugar que, por definição, é desabitado? O 

passado do Chile, retratado de forma genial no longa de Guzmán nos instiga. As inquietações 

da história são memórias de um tempo presente. 



143 
 

Este parágrafo introdutório para a última seção — um preâmbulo — tem o objetivo de 

sintetizar a exposição teórica do capítulo, tomando como exemplo histórico a ditadura chilena. 

O Chile, assim como a maior parte dos países latino-americanos, sofreu um golpe de Estado. 

Em seu caso específico, o país foi um dos primeiros a adotar o neoliberalismo. Nesse sentido, 

a escolha de iniciar uma análise mais concreta com este preâmbulo sobre a história recente do 

Chile é preciosa, pois os chilenos foram uma das primeiras populações a experimentarem o que 

viria a ser a nova etapa do capitalismo. 

A violência é a parteira do neoliberalismo latino-americano. Para além de uma frase de 

efeito, a austeridade surge no Chile com o golpe de Pinochet e o massacre de civis. Em resumo, 

o golpe no Chile de 1973 inaugura a transição do Padrão de Reprodução do Capital, por meio 

da ação coercitiva do Estado dependente. O que se viu a partir de então foi a retomada do 

controle pelo bloco no poder, a conciliação com o imperialismo e a intensificação da 

dependência. Podemos confirmar essa tese, porque a própria Teoria Marxista da Dependência 

nasceu neste contexto. Parafraseando Da Silva (2025), a luta política formou a teoria. A TMD 

emerge diretamente da luta política latino-americana. 

Destarte, dentre os teóricos clássicos da TMD, a questão da coerção do Estado durante 

as ditaduras do Cone Sul foi profundamente estudada e, mais do que isso, vivenciada por seus 

integrantes. O célebre livro de Ruy Mauro Marini, por exemplo, foi publicado durante sua 

atuação política como dirigente no MIR (Movimento de Esquerda Revolucionário 

Chileno). Dialética da Dependência era, originalmente, um texto de circulação interna, 

destinado à formação militante e ao aprofundamento de discussões sobre a realidade do 

capitalismo dependente, em que se desenvolvia a luta de classes. Por isso, muitos autores135 

consideram se tratar de um livro ainda insipiente — não se trata de uma obra escrita no conforto 

de uma universidade em um país central do capitalismo, mas, sim, um texto escrito no calor do 

confronto de classes na periferia do sistema mundial. 

Como citado no começo deste capítulo, as obras de análises conjunturais, são as obras 

O Reformismo e a Contrarrevolução: Estudos sobre o Chile136 e sobre o Padrão de reprodução 

do capital no Chile, de 1982, que reforçam o caráter da práxis política da TMD, uma teoria 

elaborada no seio da luta de classes latino-americana. No que nos concerne ao resgate histórico 

da experiência chilena, evidencia-se que a política econômica, mesmo sob um governo 

reformista, como o de Salvador Allende, num Estado dependente, servia aos interesses de um 

                                                             
135Ver Traspadini (2005). 
136 O livro teve sua primeira publicação em português (Brasil) em 2019 pela editora expressão popular, com 

tradução de Diógenes Moura Breda. 
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bloco no poder e, em última instância, à subordinação do país ao imperialismo e 

à superexploração da força de trabalho.  

As condições históricas que conformaram a conjuntura da época: um capitalismo em 

meio à crise e uma conclusão social chilena não vislumbravam um projeto de conciliação de 

classes aos moldes desenvolvimentistas, muito menos uma nova experiência socialista na 

região. O imperialismo estadunidense dos anos 1970, em crise, não toleraria um experimento 

socialista capaz de desencadear um efeito dominó no mundo periférico-dependente. Logo, 

houve uma ação deliberada da burguesia imperialista e o bloco no poder nacional precisou agir 

com violência – não houve espaço para conciliação. A explosão do Palácio de La Moneda, 

seguida pelo assalto ao poder pelos militares, consolidou o imperativo do capital. O fim da 

democracia e a imposição de políticas de choque marcaram uma nova etapa na América 

Latina137 — uma contraofensiva global contra a classe trabalhadora. 

O golpe de 1973 foi o desfecho do esgotamento do reformismo e da conciliação de 

classes no Chile. Como retratado por Marini (2019), os sucessivos fracassos da Unidade 

Popular (UP) de Allende, em mediar os conflitos sociais, levaram ao colapso da política 

econômica. A sociedade chilena estava cindida: de um lado, uma classe dominante organizada 

sob o Estado e setores produtivos; de outro, um bloco no poder acuado e uma burguesia 

imperialista em declínio. Nos anos que antecederam o golpe, em um "último suspiro" 

reformista, o governo estatizou empresas estrangeiras de extração de cobre — sobretudo em 

regiões onde o campesinato resistia à exploração — e tentou implementar subsídios. Contudo, 

o boicote da burguesia nacional e internacional provocou escassez de alimentos, transporte e 

insumos básicos, enquanto a inflação alcançava níveis históricos138. 

Marini (2019), como teórico e revolucionário, vivenciou esse período e cunhou a 

categoria "Estado de contrainsurgência", válida tanto para então quanto para o presente. Na 

periferia-dependente, o Estado capitalista atua para garantir a reprodução do capital e a 

hegemonia do bloco no poder. As políticas econômicas sabotadas pela burguesia demonstraram 

                                                             
137 Existe uma gama de literatura, principalmente de Theotonio dos Santos, como Socialismo ou fascismo: o novo 

caráter da dependência latino-americana, publicado no México, em 1978. Inclusive, esse autor em específico foi 
um dos que mais escreveu e se debruçou sobre temas relacionados à teoria da dependência, imperialismo e sistema-

mundo, tendo variado muito ao longo de sua carreira. Para nossos fins, vamos à guisa de Ruy Mauro Marini, por 

considerá-lo o autor que maior sintetizou a essência da Teoria Marxista da dependência. 
138 Para ilustrar, todo esse evento foi magistralmente retratado na trilogia documental de Patricio Guzmán: A 

Batalha do Chile (1975–1979) e, mais recentemente, Nostalgia da Luz (2010), O Botão de Pérola (2015) e A 

Cordilheira dos Sonhos (2019). Essas obras expõem como a democracia burguesa, em momentos de crise, revela 

sua essência: a dominação de uma minoria detentora do poder político e dos meios de produção, à custa da maioria 

condenada à venda de sua força de trabalho. 
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que, diante de uma ameaça à sua dominação, a austeridade seria imposta pela força — daí a 

ascensão de Augusto Pinochet e a brutalidade de sua ditadura. O pós-golpe inaugurou o 

neoliberalismo global, transformando o Chile em laboratório de ideias neoliberais, com 

fortalecimento da austeridade. O regime austero foi a arma ideológica, no campo da política 

econômica, para esmagar a insurgência da classe trabalhadora. 

Mesmo após a redemocratização, a herança da ditadura persiste. Em documento lançado 

pela universidade Oxford, chamado de “A Economia Neoliberal do Chile: Conquistas, 

Fracassos e Dilemas” de autoria de Solimano, em 2009, trata-se do desempenho da economia 

após os trinta anos do golpe de Pinochet. Dentre o copilado de elementos da herança da ditadura 

na economia chilena, podemos destacar que, apesar de momentos factuais de crescimento, 

causados pelo aumento da demanda internacional de bens primários, e com pouca intensidade 

tecnológica, a desigualdade social persiste no Chile. A austeridade foi institucionalizada na 

constituição do regime autoritário, em que se destacava a privatização dos serviços antes 

públicos, regras fiscais sólidas, retirada de direitos trabalhistas, dentre outras coisas. Porém, os 

resultados das reformas vieram pós-redemocratização, com alto crescimento econômico, 

solvência fiscal e credibilidade internacional perante as agências de risco de investimento 

estrangeiro. O modelo de desenvolvimento chileno, de fato, trouxe o crescimento econômico 

em momentos específicos, porém a desigualdade social persistiu. E podemos compreender esse 

fenômeno como a própria dinâmica do desenvolvimento do PRC, na etapa neoliberal, uma 

estrutura produtiva, tendo em vista atender à acumulação impermista e a separação das 

necessidades da maior parte da população. 

A Constituição chilena vigente é a materialização jurídica do neoliberalismo, mantendo-

se, mesmo após o plebiscito de 2022, sob o governo de Gabriel Boric, presidente da frente 

ampla liderada pela centro-esquerda. Apesar da “primavera” de 18 outubro de 2019 — 

impulsionada pela insatisfação com a privatização de serviços públicos e a estagnação social 

—, a Frente Ampla (aliança entre centro-esquerda e social-democracia) frustrou, ao não 

conseguir promover transformações ensejadas pela população, e perdeu o debate da constituinte 

para o conservadorismo. O desfecho dessa conjuntura assemelha-se ao do Brasil e de outros 

países latino-americanos: as classes dominadas, após décadas de organização pós-ditadura, 

esbarram na fragilidade de frentes amplas que, em nome do "consenso", abdicam de mudanças 

estruturais. 

Apesar da derrota de Augusto Pinochet, no plebiscito de 1988, e da transição formal 

para a democracia, o Chile manteve uma estrutura política, econômica e institucional, 

fortemente moldada pelo legado da ditadura apoiada pelo bloco no poder. A redemocratização 
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chilena não significou uma ruptura com o projeto neoliberal instaurado entre 1973 e 1990, mas, 

antes, a sua consolidação, sob novas formas de governabilidade democrática. Essa permanência 

decorre, em grande medida, da ação coordenada entre setores militares e civis que, durante e 

após o regime, atuaram para garantir a continuidade das reformas estruturais impostas pela 

ditadura — especialmente aquelas relacionadas à abertura econômica, à privatização de 

serviços públicos e à desarticulação de mecanismos de proteção social. Ou seja, o Estado 

dependente, atuando em sua forma coercitiva, para garantir a consolidação da dependência. 

O novo arranjo institucional, longe de representar uma reversão do modelo anterior, 

consolidou a hegemonia neoliberal sob o manto da democracia representativa. A Constituição 

de 1980, elaborada sob o regime de Pinochet, e mantida quase intacta nas décadas seguintes, 

simboliza essa continuidade, pois institucionalizou dispositivos que habilitavam uma 

austeridade respaldada pela violência de Estado. 

Assim, o “retorno à democracia” no Chile deve ser compreendido como um processo 

dialético (assim como vemos o deserto do Atacama, precisamos ir além das aparências): embora 

tenha restituído as liberdades políticas e eleitorais, manteve-se preso às bases materiais e 

ideológicas da ditadura a comando do bloco no poder e do imperialismo. Essa contradição 

expressa o êxito da inauguração e perpetuação neoliberal-autoritária, que transformou o Chile 

em um laboratório exemplar do neoliberalismo para o restante da América Latina, mas também, 

em um caso emblemático, que caracteriza a dependência contemporânea de como as estruturas 

de poder podem impor seu projeto, à base da violência. No nosso caso, a austeridade é condição 

herdada da ditadura chilena, uma legalidade do capitalismo que ganhou novas determinações 

nessa etapa neoliberal. 

Esta brevíssima análise do Chile, que poderia ser muito mais aprofundada, mas, para 

nosso objetivo, serve como preâmbulo para nossa discussão sobre a economia política brasileira 

no próximo capítulo. No Chile, na Argentina, no Paraguai, no Equador e em outros países, 

repete-se hoje uma fórmula perversa: o "sonho" de algo novo que emerge das lutas populares, 

seguido pela frustração com a permanência da ordem neoliberal. 

Terminamos com uma citação de Marini (2019), que pode ser aplicada aos tempos 

atuais: 

O que o caso chileno demonstra – a análise de outros países em situação similares 

revelaria o mesmo- é que, em momentos de crise, a burguesia pode bloquear a 
acumulação do capital produtivo e provocar a degeneração de todo o sistema 

econômico através da transformação desse capital em capital especulativo, 

aumentando, ao mesmo tempo, seu poderio econômico e agudizando, em benefício 

próprio, a luta de classes. Nessa perspectiva, a especulação aparece como a política 

econômica do fascismo na fase da luta pelo poder. E é através dela que, na ausência 
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de uma resposta revolucionária da classe operária, o capital pode acumular as 

condições básicas para a vitória do fascismo: a coesão da classe burguesa; a oposição 

de amplos setores da pequena burguesia á classe operária; e a atração ao seu campo 

de influência, a neutralização ou a desorganização de setores populares que, em 

condições distintas seriam aliados seguros do proletariado (Marini, 2019, p. 266-267). 

 

 

 

 

4 O FORRÓ DA ECONOMIA BRASILEIRA: A RELAÇÃO SIMBIÓTICA ENTRE 

AUSTERIDADE E REFORMAS DO ESTADO DE 1980 ATÉ 2020 

 

Chegamos, assim, ao último capítulo da tese, uma brevíssima recapitulação do que 

fizemos até o presente momento. Em primeiro lugar, apresentamos nossa contribuição e análise 

crítica da austeridade, procurando demonstrá-la como uma parte constituinte do capitalismo em 

um nível mais elevado de abstração. Em segundo lugar, ao nos referirmos à austeridade no 

capitalismo, situamos a sua historicidade a partir da década de 1970, considerando as relações 

sociais de produção no âmbito da dialética da economia mundial. Em terceiro lugar, expusemos 

a relação teórica entre a austeridade e a dependência, e resgatamos a categoria PRC como um 

método para analisar a economia brasileira atual. Neste ponto, de caráter mais concreto, 

procuramos analisar, enquanto tendência, a dependência atual, e a funcionalidade das políticas 

de austeridade na fase contemporânea do capitalismo. 

A dependência atual é a forma de manifestação do capitalismo contemporâneo na 

América Latina. Desse modo, todos os elementos teóricos discutidos sobre a formação do 

capitalismo em nível mundial também se manifestam nessa periferia dependente, ainda que 

com legalidades próprias. Como já discutimos, a lógica dominante financeiro-fictícia e a 

terceirização são marcas de um mesmo processo de circulação do capital na atual quadra 

histórica. A austeridade na periferia deve, portanto, ser vista pelo prisma de acomodar essas 

transformações, que engendraram novas modalidades de acumulação. Diante disso, para 

analisar a economia brasileira e a evolução do seu regime fiscal, de 1980 até 2016, utilizaremos 

a categoria PRC e, por consequência, a noção de estratégia de desenvolvimento, como um nexo 

teórico e metodológico. Este é o instrumento que nos permitirá mediar as categorias mais 

abstratas relacionadas a essa evolução fiscal concreta do Brasil. 

Diante de toda a exposição e das propostas de interpretação acerca do papel da 

austeridade e da dependência, cabe-nos, neste ponto, uma última pergunta: “Quais foram os 

desdobramentos teórico-históricos da relação entre austeridade e dependência, de 1980 até 



148 
 

2016, que culminaram na PEC 55139?” Para responder de maneira direta: a economia política 

do padrão de reprodução do capital atual requer um tipo de estratégia de desenvolvimento 

capitalista que pode — ainda que não seja uma regra — utilizar a austeridade como instrumento 

de política, para abrir maiores espaços de valorização do capital.  Ao garantir que o capital se 

reproduza e se amplie, consolida-se o papel dependente da economia brasileira, potencializa-se 

o par categorial e, consequentemente, intensifica-se a precarização da vida humana e a 

destruição da natureza.  A PEC 55 nada mais é, portanto, do que um resultado histórico do 

desenvolvimento do capitalismo dependente, na fase atual do imperialismo, sob a dominância 

da lógica do capital fictício. 

A implicação dessa hipótese é que as políticas de austeridade estão entrelaçadas com 

reformas institucionais, abertura econômica, privatizações e concessões. A título de 

comparação, essa relação é como uma dança muito bem combinada, justa e rigorosamente 

ensaiada entre os pares; por mais que pareça confusa a quem nunca dançou, tem ritmo, tem 

coreografia, tem sentidos muito bem definidos, como um forró. Isso ocorre porque, para 

expandir-se, esse capital precisa apropriar-se de espaços públicos, do fundo público do Estado, 

inclusive da exploração da natureza. Todas as esferas da vida humana tendem, assim, a serem 

exploradas pelo capital. O objetivo deste último capítulo é, assim, concluir o encadeamento 

iniciado no primeiro capítulo — partindo de um alto nível de abstração —, para alcançarmos 

um patamar mais concreto de análise. Busca-se compreender como o surgimento de uma 

emenda constitucional tão agressiva, como a citada, contra a classe trabalhadora, é resultado de 

um movimento histórico, articulado às relações sociais inerentes ao modo de produção 

capitalista, em uma economia com legalidades próprias, como é o caso do Brasil. 

 

4.1 O PADRÃO EXPORTADOR DE BENS PRIMÁRIOS E DE ESPECIALIZAÇÃO PRODUTIVA: 

DEMONSTRAÇÕES EMPÍRICAS E TENDÊNCIAS DA POLÍTICA ECONÔMICA 

A partir de 1980, abre-se uma nova conjuntura histórica, marcada pela crise da década 

de 1970, e os anos 1980 representam o início de uma nova etapa da dependência, conforme 

tratado no capítulo anterior. Na América Latina, essa condição se reproduz e possui uma 

historicidade que acompanha as fases do capitalismo. Na fase atual, Osorio (2012b) denominou 

a reprodução do capital, a partir de 1980, como exportadora de bens primários e 

                                                             
139 A Emenda Constitucional nº 55 (EC 55), popularmente conhecida como "Teto de Gastos", é formalmente a 

Emenda Constitucional nº 95, de 2016. Ela estabeleceu um limite para as despesas primárias do governo federal, 

permitindo que cresçam apenas pela variação da inflação (IPCA) do ano anterior, por um período de 20 anos 

(2017-2036). 
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de especialização produtiva. Utilizando a categoria do PRC, Osorio (2012b), caracteriza o atual 

padrão como exportador de bens primários e de especialização produtiva. Para nós, importa 

ressaltar, de forma complementar à Osorio, a expansão e a crescente participação da esfera 

financeiro-fictícia dentro desse mesmo PRC (Raposo, 2018).  

Para nós, o tratamento categorial e a descrição feita pelos autores servem de base para 

afirmar que o aparato de política econômica está entrelaçado com a expansão e a reprodução 

desse capital. Então, reafirmamos a pergunta feita por Osorio (2012b, p. 72): “O que define que 

em determinado momento predomine e se aplique uma corrente de política econômica ou 

outra?” Em sua reflexão, o autor acertadamente afirma que a economia e a política respondem 

a essa pergunta. Cada ciclo do capital, em uma certa conjuntura histórica, define o tipo de 

estratégia de desenvolvimento a ser considerada. Pelo lado político, a disputa, no lócus político 

do Estado, entre as frações burguesas que integram um bloco no poder, e em disputa com as 

classes dominadas, definem o aparato econômico a ser utilizado. Existe uma economia política 

da política, onde a esfera política não pode, não poderia ser desconsiderada, do contrário, 

cairíamos em um economicismo140.  

 No que se refere à estrutura produtiva e à inserção da economia brasileira na DIT, o 

Brasil posiciona-se, atualmente, na nova divisão internacional do trabalho, de modo a 

desempenhar o papel de acomodar esse deslocamento produtivo, fornecendo força de trabalho 

a baixos custos. Sobretudo, o país cumpre uma função muito semelhante à do padrão 

agroexportador: a de exportador de bens primários, cuja consequência é a especialização da 

estrutura produtiva. A diferença, evidentemente, é que estamos em épocas históricas distintas, 

e a especulação dessas commodities, mercados de derivativos, trazem uma nova dimensão e 

possibilidade de especulação fictícia nesse setor. 

No que se refere ao destino do orçamento público para o setor agroexportador, tem-se o 

exemplo do Plano Safra 2025/2026, que prevê recursos da ordem de R$ 516,2 bilhões 

destinados à agricultura empresarial (Governo Federal, 2025, s.p.). Considerando-se que o PIB 

de 2024 ficou em torno de 11,7 trilhões de reais, segundo o IBGE, trazemos este comparativo 

atual para demonstrar como, mesmo a partir de variáveis macroeconômicas simples, é possível 

ter uma noção do peso econômico e político que esse setor exerce sobre o Estado. A mera 

análise dos valores envolvidos no ano atual já permite notar a discrepância na alocação de 

                                                             
140 No que tange à nossa análise, vamos considerar o lado econômico dos desdobramentos da estratégia de 

desenvolvimento, por considerar, justamente, para demonstrar que, apenas pelo voluntarismo do manejo da 

política econômica, não é possível uma transformação nas estruturas que regem o capitalismo dependente 

brasileiro. 
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recursos públicos. Logo, pode-se depreender — ou, pelo menos, constatar uma noção já 

explorada no debate econômico — o viés especializado e de caráter exportador de bens 

primários que a economia brasileira possui. Este constitui, assim, um aspecto particular da 

produção de valores de uso que influencia diretamente o modo como se formula a política 

pública no Brasil. 

 A título de ilustração, apresentaremos o gráfico da balança comercial brasileira, 

desagregada, por intensidade tecnológica, em conjunto com o gráfico da balança de 

pagamentos. A partir dessas duas representações, é possível notar a tendência de reprimarização 

da pauta de exportações do Brasil, que ocorre simultaneamente à dependência de importações 

de bens com alta intensidade tecnológica. No que se refere ao componente financeiro, observa-

se que, com exceção do período conhecido como boom das commodities — quando a demanda 

chinesa impactou positivamente os países exportadores desses bens primários —, foi a conta 

financeira que ganhou destaque para garantir o equilíbrio das contas nacionais. 

 

Gráfico 2: evolução das exportações brasileiras em $ dólares  

 
Fonte: Senna Dias e Colombo (2024, p.196) 

 

Além disso, o país consolidou-se como uma plataforma de valorização para o mercado 

financeiro, fundamentando sua dinâmica econômica na dívida externa e na interna, as quais se 

transformaram em mecanismos de transferência de renda. Desse modo, a tendência da dinâmica 

econômica brasileira desloca-se do resultado da balança comercial para o desempenho da 

balança financeira. Dados fornecidos por Gomes e Cruz (2024, p.46) demonstram um déficit 
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quase estrutural na balança comercial, ressalva para a excepcionalidade histórica do boom de 

commodities. Durante esse período os anos de 2003, 2004, 2005 e 2006 registraram, no saldo 

de transações correntes (STC), em porcentagem do PIB, respectivamente: 0,4;1,3;1,3; 1,0. A 

conta que contraria essa evolução no STC são os déficits crônicos causados pelo envio de renda 

ao exterior141, principalmente por juros e dividendos remessados aos países centrais. 

Esse fenômeno é explicado pela atual fase da dependência, conforme afirmado 

anteriormente, na qual a esfera financeira ganhou primazia sobre a esfera produtiva. Tal 

configuração decorre da própria dinâmica de acumulação de capital em nível mundial e do 

papel que essa região desempenha: por um lado, como exportadora de bens primários e de baixo 

teor tecnológico; por outro, como uma plataforma de especulação financeira. Abaixo 

mostramos a tendência ao dinamismo do mercado financeiro brasileiro, principalmente após 

2010. 

 

Gráfico 3: evolução do saldo da conta financeira brasileira em milhões ($). 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da CEPALSTAT (2024). 

 

Com base nessa breve introdução sintética do atual Padrão de Reprodução do Capital, 

buscamos demonstrar os fundamentos da estrutura produtiva dos anos recentes da economia 

brasileira. Nela, podemos notar uma forte especialização produtiva e desindustrialização e, ao 

mesmo tempo, a complexificação do mercado financeiro e sua importância no dinamismo 

econômico. Evidentemente, na perspectiva marxista, como já foi dito, o que importa são as 

relações sociais; os dados, por si só, não demonstram os movimentos reais que regem as 

                                                             
141 Para informações completas, o livro anual lançado por Gomes e Cruz (2024) reúne uma ampla gama de dados 

da economia brasileira. Citamos a edição de 2024. 
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formações econômico-sociais. O objetivo desta primeira seção foi apenas demonstrar o "estado 

da arte" da economia brasileira, contexto no qual parte das políticas é elaborada para atender 

ao desenvolvimento do PRC. 

 

4.2 A INTRODUÇÃO E O AMADURECIMENTO DA AUSTERIDADE E DAS REFORMAS INSTITUCIONAIS 

NA ETAPA NEOLIBERAL-FINANCEIRA DO CAPITALISMO DEPENDENTE DE 1980 ATÉ 1994 

 

No preâmbulo anterior apresentamos uma série de dados para inaugurar a nossa 

discussão, demonstrando as bases concretas em que se assenta a austeridade na economia, pelo 

menos, dos últimos vinte anos. Vamos classificar a década de 1980 e 1994, dentro de um mesmo 

período histórico, no que diz respeito à forma histórica da estratégia de desenvolvimento 

capitalista calcada no neoliberalismo. Até pelos 1998, com a “revolução não televisionada”142 

venezuelana”, o neoliberalismo era o mantra seguido por governos latino-americanos. 

Posteriormente, tivemos uma intensificação na luta de classes na região, que levou o capital a 

uma mudança de rota. 

Defendemos que a economia brasileira, entre 1980 e 1994, constitui mesma conjuntura 

política dentro da estratégia de desenvolvimento capitalista. Em 1980, ocorreu a transição do 

PRC industrializante para o padrão exportador de especialização produtiva em commodities, 

marcado por uma inserção subordinada no circuito financeiro internacional — o que Paulani 

(2012) classifica como "inserção passiva". Já em 1994, consolida-se uma "inserção ativa", 

lastreada em políticas e reformas conduzidas pelo Estado. 

Embora concordemos com a autora em alguma medida, nossa proposta é utilizar essa 

interpretação e requalificá-la conforme nossa própria chave de leitura. Consideramos que a 

inserção Passiva da economia brasileira se deu não apenas no circuito financeiro, mas em sua 

totalidade na DIT. Além disso, faltava uma readequação institucional que acomodasse, nos 

planos político e jurídico, essa nova etapa da dependência. A partir do compromisso assumido 

no Plano Brady, da Constituinte de 1988 e das reformas implementadas a partir de 1994, 

conformou-se um pacto de classes em prol da inserção — desta vez, Ativa e mediada pelo 

Estado dependente — na dinâmica imperialista. Em resumidas palavras, a partir de 1994, o que 

vemos é um projeto definido de estratégia de desenvolvimento neoliberal, com adequação 

institucional e um pacto entre bloco no poder nacional e burguesia imperialista. 

                                                             
142 A revolução não será televisionada é um longa-metragem, dirigido por Kim Bartley e Donnacha Ó Briain, 

queconta a tentativa de golpe de Estado na Venezuela em 2002. Aqui, fazemos referência à revolução venezuelana 

que deu início à assim chamada “onda-progressista” ou onda “rosa”. Ver mais detalhes em: Santos (2018).   
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Na história econômica brasileira, a década de 1980 é comumente chamada de "década 

perdida". Basicamente, esse período foi marcado por crise econômica, inflação galopante, 

recessão e endividamento externo no Brasil e em outros países da América Latina. O Brasil 

enfrentou problemas como a moratória da dívida externa (1987), estagnação do PIB e 

hiperinflação – que chegou a mais de 2.000% ao ano no final da década. Todo esse cenário 

econômico adverso era acompanhado por uma crise política, em meio ao processo de 

redemocratização, marcado por uma intensificação do conflito de classes que vinha se 

acumulando desde os anos da ditadura (Araújo, 2013b). 

Como dito anteriormente, esse período ficou denominado como “década perdida”, pois, 

poucos foram os anos marcados por crescimento econômico, somando-se às tentativas 

frustradas de estabilização monetária. Além disso, o Brasil vivia uma ebulição social, resultado 

do acúmulo de anos de repressão em um regime ditatorial de cunho fascista – para utilizar os 

termos de Theotonio dos Santos (2018). Esse contexto combinou crise econômica profunda, 

instabilidade política e intensificação dos conflitos sociais, caracterizando uma transição 

conturbada para a democracia em meio a heranças autoritárias e dependência financeira 

internacional. Portanto, o conjunto de políticas econômicas juntamente com as reformas 

institucionais durante os anos 1980 visavam a atender a transferência de renda direta dos juros 

exorbitantes da dívida externa. Essa dívida fora tomada ainda durante o Segundo Plano 

Nacional de Desenvolvimento143, no decorrer do governo Geisel (1974–1979) e Figueredo 

(1979–1985). A crise na economia mundial teve seu desdobramento nas economias periféricas 

na forma de estagflação144. 

Nas palavras de Dos Santos (2021, p. 320): “A partir de 1980 o Brasil começava a perder 

essa capacidade de atração e tinha que arrumar a casa para entregar recursos ao sistema 

financeiro internacional em vez de recebê-los.”. O “milagre” da economia brasileira quando 

foram registradas altas taxas de crescimento, em 1968-1973, foi financiado via vultuosos 

empréstimos estrangeiros, num modelo de desenvolvimento industrial voltado para atender a 

uma demanda interna de bens suntuosos, enquanto a maior parte da população não se 

beneficiava na mesma medida que o bloco no poder e as burguesias imperialistas. 

                                                             
143 O II PND (Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento) foi implementado durante o governo do General 

Ernesto Geisel, no contexto da ditadura militar brasileira, com o objetivo de impulsionar o crescimento econômico 

diante da crise do petróleo e das turbulências internacionais, focando no desenvolvimento industrial (especialmente 

em bens de capital e infraestrutura), na redução da dependência externa (via substituição de importações) e na 

expansão de setores estratégicos, como energia, siderurgia e transportes. O plano teve continuidade no governo 

do General João Figueiredo, mas enfrentou crescentes dificuldades devido à crise da dívida externa e à inflação, 

marcando o fim do "milagre econômico" e o início do estagflação dos anos 1980. 
144 Termo usado na literatura econômica para descrever um cenário de não crescimento e aumento inflacionário. 
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Evidentemente o PRC industrializante criou uma estrutura produtiva, de maneira a elevar o 

nível de renda geral, porém, em termos de preços relativos, essa estratégia de desenvolvimento 

se baseou na compressão salarial. O que nosso autor dependentista defende é que a “conta” do 

milagre chegou em forma de uma gigantesca dívida e da incapacidade dessas economias de 

saldá-la. 

Esses grandes investimentos, no entanto, começavam a diminuir nos anos 1980, 

quando os empréstimos internacionais iniciam sua queda. No início do governo do 

general Figueiredo, entre 1979 e 1980, vai ocupar o ministério da fazenda o sr. Mário 

Henrique Simonsen, com a perspectiva de iniciar um ajuste fiscal e financeiro da 
economia. Mas este ajuste tinha consequência recessiva, o que causava oposição nas 

forças econômicas de base nacional, que pretendiam continuar o processo de 

crescimento e de investimento sem ver que as torneiras internacionais paravam de 

jorrar (Dos Santos, 2021, p. 324). 

 

 Durante a década de 1980, muitos países dependentes implementaram políticas de 

austeridade econômica como resposta a crises de dívida pública, inflação alta e desequilíbrios 

fiscais. Essas medidas foram frequentemente associadas a programas de ajuste estrutural, 

muitas vezes exigidos por instituições como o FMI e o BM, em troca de empréstimos. Já na 

virada de 1979 para 1980, Delfim Neto, considerado um dos idealizadores do “milagre” da 

economia brasileira, foi chamado ao cargo de ministro da fazenda para lidar com a crise. Dentro 

do programa definiano, o pacote para tentar estabilizar a economia continha: desvalorização 

cambial; redução do imposto de renda sobre as remessas de lucro para o exterior; criação de um 

imposto sobre as exportações agrícolas;  maiores facilidades de crédito para a compra de bens 

de consumo duráveis; expansão do crédito para capitalização das empresas; implantação de um 

programa de reativação da construção civil; aumento do estimulo creditício à agricultura; 

crescimento dos incentivos à exportação; diminuição dos custos financeiros para o 

financiamento de bens de consumo duráveis145 (Araújo, 2013b). Atentemo-nos que esse 

movimento do Estado é sintomático: a posse de Delfim Neto e seu Plano de estabilização 

inaugurou a panaceia dos planos de estabilização, o desalinhamento entre o próprio Estado e o 

conflito de classe capital versus trabalho. Esse padrão se repetiria até 1994.  

Destarte, a justificativa para a forma histórica como a austeridade surgiu, na década de 

1980, está ligada à crise das dívidas externa e interna – uma vez que o governo, diante da 

diminuição da liquidez internacional, teve de gerar déficits públicos para saldar as necessidades 

de financiamento do setor público –, além de um descontrole inflacionário interno. Entre fins 

de 1979 a 1984, período de transição, em que a economia era comandada por Delfim 

                                                             
145 Redução de IOF e liberalização ao limite de crédito. 
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Neto, o pacote de austeridade mencionado significou uma reconversão da economia brasileira, 

para adequá-la ao capitalismo financeirizado e neoliberal. A inflação, por sua vez, justificou a 

implementação de inúmeros planos de estabilização, cujo principal objetivo era demonstrar a 

submissão do Estado dependente perante os credores do FMI (ou, em termos mais evidentes, 

perante o imperialismo) de que o capitalismo periférico, nesse contexto, buscava se 

tornar um player no mercado de especulação financeira e fictícia. Enquanto essa transição não 

se consolidava, a dívida externa permanecia como o principal mecanismo de transferência de 

renda.146O fato é que a estratégia de desenvolvimento não estava bem definida, pois dependia 

muito mais da retomada do fluxo de capitais estrangeiros para a economia do que de uma 

política econômica heterodoxa147 ou ortodoxa148. Para o imperialismo, por meio de 

organizações multilaterais – neste caso, o FMI –, o Brasil deveria abandonar o projeto do II 

PND e honrar os compromissos da dívida. Nesse sentido, é possível entender a reorientação de 

Delfim Neto para a austeridade: a narrativa era de estabilidade para voltar a crescer, mas, na 

prática, as tentativas de estabilização visavam a garantir o pagamento dos juros da dívida 

externa. Vale destacar que a compressão salarial foi uma política central nesse plano 

econômico, direta e indiretamente, uma vez que as políticas desse tipo visavam a realocar 

recursos do fundo público para saldar dívidas, para transferência de renda. 

Marini (2017), em Subdesenvolvimento e Revolução, atribuía a causa da inflação 

brasileira no período ao conflito entre capital e trabalho. Em trabalho recente, Leite, Ayres e 

Martins (2024) levantam uma hipótese interessante sobre a diferença inflacionária entre a 

América Latina e os países do G7, que se manteve persistentemente alta na região periférica, 

de 1980 a 2020. 

                                                             
146 O termo "transferência de renda" e "transferência de valor" não podem ser confundidos. Quando nos referimos 

a transferência de renda, trata-se da parte computada na balança de pagamentos que sai do país dependente para 

as empresas situadas nos países centrais, organismos multilaterais, ou, ainda, em uma relação direta de 

empréstimos entre bancos centrais. O que acabamos de descrever é um conceito que ocorre na superfície da 

dinâmica econômica de qualquer economia. No que concerne à transferência de valor, essa pode estar contida nas 

transferências de renda, porém não é uma categoria mensurável e muito menos empírica. Uma teoria que se 

pretende marxista precisa, necessariamente, levar em consideração o materialismo histórico-dialético. Isso inclui 

o fato de que existe uma relação dialética entre conteúdo e aparência, que pode até coincidir, mas, na maioria 
esmagadora das vezes, a aparência dos fenômenos não condiz com o conteúdo. Além disso, transferência de valor é 

o resultado de um expediente utilizado por Marx, no Livro III d’O Capital, para explicar a concorrência de capitais 

de distintas esferas e ramos de produção, que, ao se defrontarem, formam uma taxa média de lucro, distribuída de 

maneira desigual. 
147 As análises heterodoxas analisadas, pelo menos nessa introdução do capítulo refere-se, principalmente, ao livro-

manual de economia brasileira, que reúne vários autores de vertentes heterodoxas, chamado Economia brasileira: 

de Getúlio à Dilma. Posteriormente, iremos acrescentando outros autores, sempre estabelecendo um diálogo 

crítico. 
148 Quando citamos autores ortodoxos, nas poucas vezes, estamos nos referindo ao livro manual, comumente 

usados nos cursos de economia, chamado Ordem do progresso, organizado por Marcelo de Paiva de 2015. 
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Essa mediação entre a teoria marxista da dependência e a explicação da inflação foi feita 

a partir da leitura de Shaikh (2022), em seu livro Capitalismo, Competência, Conflito e Crise. 

Este autor traz considerações importantes sobre a teoria econômica, a partir de uma leitura 

crítica, argumentando que o conflito distributivo, no âmbito da economia mundial, pode ser um 

gerador de crises. Isso porque, com o fim de Bretton Woods, a moeda passou a ser 

exclusivamente fiduciária. A expansão exagerada do dólar, não acompanhada pelo lado real da 

economia, gerou uma pressão geral sobre os preços internacionais, para compensar essa massa 

de dinheiro não lastreada em circulação. 

A forma que a economia estadunidense, dona da quase moeda mundial, encontrou, para 

deslocar a crise da virada dos anos 1960 para os anos 1970, seria repassá-la para a periferia, 

elevando as taxas de juros internacionais. Essa hipótese não é diferente do que Marini descrevia, 

ao analisar a crise dos anos 1970, quando o padrão de acumulação entrava em crise e o conflito 

de classes se acentuava. A hipótese é interessante e indicamos sua possibilidade explicativa 

para a inflação do período. No entanto, reconhecemos que, para explicar a hiperinflação nessa 

chave interpretativa, ainda seriam necessárias mediações teóricas adicionais. 

Explanado nossa linha argumentativa, é possível estabelecer um diálogo crítico com 

perspectivas do campo da heterodoxia econômica, principalmente em textos recentes149. Não 

pretendemos aproximar teorias ou refutar interpretações específicas, mas ressaltar que, ao 

incorporarmos à análise a relação entre imperialismo e dependência, para compreender a 

realidade brasileira, percebemos que os fenômenos descritos pelos autores heterodoxos não 

estão equivocados, porém recaem a analisar superficialidade dos fenômenos.  

O que se observava era uma “drenagem direta de recursos”, canalizada por meio dos 

termos de auxílio negociados com o FMI, os quais impunham políticas de austeridade para 

assegurar o pagamento dos juros da dívida externa. Simultaneamente, o país via-se enredado 

em uma espiral de gastos públicos financiados via senhoriagem, aprofundando o caráter 

inflacionário da economia. Um fator adicional a ser considerado é que, nesse mesmo período – 

e alinhado às chamadas políticas "delfinianas" –, o Estado promovia maxidesvalorizações 

cambiais com o objetivo de manter a competitividade no mercado internacional. Essa prática, 

ainda que estrategicamente orientada, também funcionava como uma fonte inflacionária 

adicional, que, por sua vez, reforçava o discurso da austeridade como suposta solução para o 

controle da instabilidade macroeconômica. Dessa forma, a austeridade não apenas servia aos 

interesses financeiros internacionais e à manutenção do serviço da dívida, mas também atuava 

                                                             
149 Estamos nos referindo ao já citado “Economia Brasileira de Getúlio a Dilma - novas interpretações” de 2021 

com base de um debate atualizado. 
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como instrumento de desmonte social e transferência de renda do trabalho para o capital, em 

um contexto de profunda assimetria e dependência estrutural (Araújo, 2013b). 

Os planos de estabilização de caráter austero, justificados pela necessidade de garantir 

o pagamento da dívida externa, representavam muito mais do que meros ajustes técnicos – eram 

mecanismos sofisticados de transferência de renda e manutenção de estruturas de poder. O 

bloco dominante, formado por elites financeiras, industriais e o capital transnacional, utilizava 

o Estado brasileiro, em sua condição dependente, como instrumento de pressão sobre os 

salários. Essa pressão se manifestava tanto através do sistema de indexação generalizada da 

economia, herança dos primeiros anos da ditadura militar com as Obrigações Reajustáveis do 

Tesouro Nacional (ORTN), quanto por meio da repressão direta às demandas trabalhistas. 

Esse modelo operava através de um duplo movimento. Por um lado, as 

condicionalidades impostas pelo FMI, para garantir o pagamento dos juros da dívida externa, 

resultavam em uma drenagem sistemática de recursos. O Estado brasileiro, ao adotar medidas 

de austeridade, cortava gastos sociais e aumentava a carga tributária indireta, enquanto 

mantinha privilégios e subsídios para setores econômicos estratégicos. Paradoxalmente, 

recorria à senhoriagem (emissão monetária para financiar gastos públicos), alimentando o 

mesmo déficit que o discurso neoliberal condenava. Essa aparente contradição gerava um ciclo 

vicioso no qual a inflação e o endividamento se retroalimentavam. No fim, essa estratégia tinha 

um custo oculto: o encarecimento de insumos industriais e produtos essenciais, que se traduzia 

em pressão inflacionária sobre a economia. Essa inflação, longe de ser um fenômeno acidental, 

era funcional ao modelo, pois servia de justificativa para novos cortes e maior precarização do 

trabalho, criando um circuito perverso onde a austeridade gerava a crise que supostamente 

deveria resolve (Araújo, 2013b), 

O que entendemos desta conjuntura é que emergia desse processo um claro projeto de 

dominação de classe, disfarçado sob o manto da neutralidade técnica. A política de austeridade 

revelava-se não como solução para a crise, mas como instrumento de concentração e 

transferência de renda. Enquanto os trabalhadores sofriam com a erosão salarial e o 

desemprego, o Estado dependente garantia a acumulação de capital ao bloco no poder e à fração 

da burguesia imperialista. A inflação funcionava como mecanismo de transferência indireta da 

renda da classe trabalhadora para o bloco no poder, ao mesmo tempo em que legitimava o 

avanço de políticas neoliberais ainda em construção, que marcariam as décadas seguintes. 

Nesse sentido, as tentativas de estabilização durante 1979 até 1985 não representavam um ajuste 

técnico, mas sim um ensaio de um modelo econômico que garantiu as transferências de valor 

no âmbito do mercado mundial e a superexploração internamente: iniciava-se a nova etapa da 
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dependência sob a égide do capital fictício. O PRC ainda estava se readequando politicamente 

e economicamente, contudo, sua reprodução enquanto tal era um imperativo; a desorganização, 

a desordem, o conflito de classes eram sintomas de uma sociedade em disputa e em transição. 

Os sucessivos fracassos são reflexo dessa adaptação. 

A primeira metade década de 1980 marcou o início do chamado "ajuste externo" — 

termo utilizado pela literatura ortodoxa,150 mais ligado aos planos propostos pelo FMI — na 

economia brasileira, em um contexto da nova etapa do imperialismo sob liderança dos EUA, 

sob a égide do neoliberalismo. O crescimento econômico do período, ainda que limitado, 

decorreu, principalmente, de uma forte desvalorização cambial, já que o país não tinha mais 

acesso a empréstimos externos e dependia do saldo das transações correntes para manter a 

estabilidade macroeconômica. O II PND (Plano Nacional de Desenvolvimento) começou a 

surtir efeitos, ainda na primeira metade da década, como destaca Antônio Barros de Castro 

em A Economia Brasileira em Marcha Forçada (1985). A partir de 1984, a balança comercial 

registrou superávits, o que amenizou os efeitos da crise. No entanto, esses recursos foram 

majoritariamente direcionados ao pagamento de juros e amortizações da dívida externa, 

limitando seu impacto positivo. 

Nesse debate, Luciana Ferreira (2021) contrapõe-se aos teóricos ortodoxos, como 

Carneiro e Modiano (2024), que atribuíam a explosão inflacionária à insuficiência de poupança 

na economia. Para a autora heterodoxa, a inflação brasileira, na época, era, na verdade, um 

fenômeno de conflito distributivo. Já a ortodoxia econômica, que embasou as políticas de 

austeridade, ao longo da década, em grande medida, defendia que a inflação resultava do baixo 

nível de poupança das famílias, dos gastos excessivos do governo (financiados por meio de 

senhoriagem) e dos déficits recorrentes na balança de pagamentos. Essa última narrativa 

justificou as medidas de ajuste fiscal implementadas durante os anos 1980, apesar das críticas 

quanto aos seus efeitos recessivos e sociais. 

Concordamos que a inflação, de fato, é de origem de conflito distributivo, mas 

consideramos que o fato de a economia ainda não ter sido readequada na dinâmica imperialista 

tenha sido um potencializador do caos econômico-social-político. Os autores clássicos da 

dependência chegaram a vivenciar esse momento histórico e a descrever o período, 

evidentemente, para nós. Numa visão pós fato consumado, a análise histórica torna-se mais 

concreta. Para nós, o diagnóstico inflacionário decorrente do conflito distributivo não é 

equivocado, pois reflete a tensão estrutural entre capital e trabalho em um contexto de 

                                                             
150 Fazemos referência à interpretação de Carneiro e Modiano (2014), no livro A ordem do progresso. 
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dependência financeira. No entanto, diferimos de interpretações que focam somente no conflito 

de classes, ou seja, que enfatizam a dinâmica interna de preços e salários, sem considerar os 

condicionantes da dependência. 

A inflação daquele período não pode ser dissociada da inserção subordinada da 

economia brasileira na dinâmica imperialista internacional. Vejamos: quando analisamos a 

relação simbiótica entre a política de austeridade e as reformas institucionais — privatizações 

e abertura econômica —, constatamos que essa hipótese já se manifestava no início da década 

de 1980. Enquanto tais reformas não se consolidavam, o Estado dependente, pressionado pelo 

conflito interno e pela pressão externa, transferia valor via renda e atuava deliberadamente para 

comprimir salários, seja diretamente, seja indiretamente, por meio de cortes nos gastos públicos. 

A partir de 1994, com a consolidação das reformas e a reorientação da economia, essa 

característica da dependência deixa de ser passiva para tornar-se ativa. Desde então, a relação 

entre austeridade e reformas se desdobra, ampliando os espaços de reprodução do capital. Esse 

processo se materializou por meio de um duplo movimento: por um lado, a drenagem 

sistemática de recursos via pagamento de juros e amortizações da dívida pública, que convertia 

parcela significativa da acumulação interna em transferências para os centros-imperialistas; por 

outro, a imposição de políticas de austeridade doméstica, que atuavam como mecanismos de 

garantia aos credores de que essa parcela da massa de lucro, em forma de juros, seria transferida. 

A austeridade, longe de ser um mero instrumento de controle macroeconômico, cumpria um 

papel político essencial em duas vertentes para uma mesma finalidade:  assegurar a manutenção 

da transferência de valor das classes dominadas para o bloco no poder nacional e garantir a 

transferência para as forrações burguesas imperialistas. Para tal funcionalidade, era necessária 

a acentuação da superexploração da força de trabalho.   

Assim, a inflação do período não foi simples resultado de desequilíbrios pontuais ou da 

disputa por renda no plano interno, mas sim uma manifestação do novo padrão de reprodução 

do capital em sua etapa neoliberal – “financeirizada”. A própria política econômica da época, 

ao priorizar o serviço da dívida e a estabilização forçada, revelava a subordinação do Estado a 

essa lógica, confirmando que a "estabilização" era, em última instância, um mecanismo de 

reprodução da dominação financeira-fictícia e da dominação de classe. Os planos de 

estabilização de 1985 até 1990, durante o governo de transição de Sarney, vistos sob essa 
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perspectiva, nos dão uma dimensão da relação entre os condicionantes da dependência e os 

fenômenos mais aparentes na economia em uma determinada conjuntura151.   

Os anos de 1985 até 1990 foram marcados pela acentuação da luta de classes, planos de 

estabilização fracassados, crise da dívida e o começo da renegociação com os Estados Unidos 

e o FMI, através do plano Brady (1989 até 1994). No governo de transição de Sarney, a política 

econômica tinha o compromisso com a austeridade152 via implementação dos planos de 

estabilização cruzado, cruzadinho, cruzado II, Bresser e Verão, além de acordos com o FMI. 

Silva (2021) e Costa Pinto (2021), autores que, embora não se filiem à teoria marxista 

da dependência, nos permitem articular essa dimensão do mercado mundial. Isso ocorreu, 

quando os capitais das economias imperialistas, diante da crise dos anos 1960-1970, 

reconfiguraram as economias dependentes para se adaptarem ao novo modo de acumulação sob 

o domínio do capital fictício. Diante desse estabelecimento de diálogo com esses autores e de 

nosso arcabouço teórico, defendemos que os fracassos dos planos de estabilização decorreram 

da inserção passiva dessas economias dependentes na dinâmica imperialista. 

O que se observou entre 1985 e 1990 foi um complexo jogo de negociações entre o 

governo brasileiro e o FMI. De um lado, o Estado dependente buscava, a todo custo, gerar 

credibilidade internacional e fomentar superávits comerciais – daí as recorrentes 

maxidesvalorizações cambiais. Esta estratégia tornou-se imperativa, pois os empréstimos 

voluntários dos bancos privados internacionais, fonte tradicional de financiamento, haviam 

secado, após o trauma da moratória mexicana de 1982. Neste contexto, os planos de 

estabilização econômica de caráter austero devem ser compreendidos como a contrapartida 

exigida para se obter o aval – e os empréstimos de emergência – do FMI. Assumir 

compromissos de austeridade era o mecanismo pelo qual o Estado brasileiro tentava ganhar 

tempo perante seus credores, sinalizando boa-fé, até que as profundas reformas institucionais 

exigidas pudessem ser implementadas. 

O resultado dessa odisseia de medidas heterodoxas, choques e negociações foi uma 

transição fundamental no padrão de reprodução do capital. Se, no PRC industrializante (vigente 

até os anos 1970), a dívida pública tinha uma função produtiva, direcionada à formação de 

                                                             
151 Devemos deixar elucidado que a questão política está sendo intencionalmente tratada de modo tangencial, pois 

iremos, ainda, dedicar uma parte da tese para discutir a conjuntura política. Ou seja, a superestrutura vai determinar 

a infraestrutura nos rumos da estratégia de desenvolvimento capitalista.  
152 “Não renunciarei à posição de condutor da política econômica do país e não permitirei que o ministério se 

dívida em dois: os compromissos com a austeridade e os comprometidos com os gastos. Em meu governo todos, 

absolutamente todos os ministros e dirigentes de empresas públicas, terão que estar igualmente comprometidos 

com a geração de recursos e com a parcimônia nas despesas [...] É proibido gastar” (Sarney, 1985, p. 8; 16 apud 

Costa Pinto, 2021, p. 376). 
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capital e ao incremento do desenvolvimento industrial, a partir da década de 1980, o regime 

fiscal e monetário passa a ser reconfigurado para servir ao novo mantra da acumulação 

financeira e fictícia. Dessa forma, o Estado abandonava progressivamente seu papel de indutor 

do desenvolvimento industrial, para assumir um novo papel central: o de garantidor e facilitador 

da valorização fictícia, conformando-se como uma plataforma de rentismo financeiro, alinhada 

ao PRC exportador de bens primários e especializado na valorização fictícia, tal como 

caracterizado por Osorio (2012b). 

Entre 1985 e 1990, o governo brasileiro manteve intensas negociações com o FMI. De 

um lado, o Estado dependente buscava gerar credibilidade internacional e promover 

maxidesvalorizações cambiais para obter superávits comerciais. Essa estratégia tornou-se 

necessária, após a interrupção dos empréstimos de bancos privados internacionais, 

consequência da moratória mexicana de 1982. Nesse contexto, os planos de estabilização 

econômica de caráter austero representavam a contrapartida para obter empréstimos de 

emergência do FMI. Assumir compromissos de austeridade era o mecanismo utilizado pelo 

Estado brasileiro para ganhar tempo perante seus credores, enquanto aguardava a 

implementação de reformas institucionais. 

O resultado desse processo foi uma transição no padrão de reprodução do capital. No 

PRC industrializante, vigente até os anos 1970, a dívida pública tinha função produtiva, 

direcionada para a formação de capital industrial. A partir da década de 1980, o regime fiscal 

foi reconfigurado para servir à acumulação financeira e fictícia. O Estado, gradualmente, 

abandonou seu papel de indutor do desenvolvimento industrial, para assumir a função de 

facilitador da valorização financeira, conformando-se como plataforma de rentismo, alinhada 

ao novo padrão de reprodução do capital. Por outro lado, não podemos deixar de mencionar, 

que essa mudança não fez com que o Estado deixasse de fazer política industrial, mas não mais 

nos moldes do pós-guerra. Dessa vez, a produção de valores de uso é baseada em bens de 

commodities ou de baixo teor tecnológico, quando não estão posicionados na base da DIT, 

quando a parcela de valor agregado é baixa para a formação bruta de capital fixo.  

O Plano Bresser, lançado em junho de 1987, no governo Sarney, surgiu como resposta 

ao fracasso do Plano Cruzado (1986) e visava a controlar a inflação inercial sem um choque 

heterodoxo radical, adotando um congelamento temporário de preços e salários (por três 

meses), políticas fiscal e monetária restritivas e correção salarial com defasagem, sem introduzir 

uma nova moeda. Apesar da redução inicial da inflação, o plano fracassou, devido à 

desindexação incompleta, à falta de um ajuste fiscal permanente e à volta da inflação após o 

descongelamento, evidenciando a incapacidade de resolver as causas estruturais do problema. 
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Menos intervencionista que o Plano Cruzado, o Bresser foi mais uma tentativa malsucedida de 

estabilização antes do Plano Verão, em 1989 (Costa Pinto, 2021). 

Em janeiro de 1989, o governo Sarney lançou seu último plano econômico, o Plano 

Verão, numa tentativa desesperada de conter a inflação, após o fracasso do Plano Bresser e da 

Política do "Feijão com Arroz". Dessa vez, as medidas foram mais radicais: introduziu-se uma 

nova moeda, o Cruzado Novo, que cortou três zeros do Cruzado, e mais uma vez recorreu-se 

ao congelamento de preços e salários. A diferença foi que, além do congelamento, o plano 

trouxe um maior rigor nos ajustes fiscais, uma liberalização parcial de preços e até o começo 

de um tímido avanço nas privatizações, junto com a redução do déficit público. No começo, até 

pareceu funcionar, trazendo um alívio passageiro. Mas, como nos planos anteriores, a inflação 

inercial não foi derrotada – a falta de credibilidade do governo e as pressões políticas minaram 

os resultados. O congelamento acabou distorcendo os preços relativos, e, ainda em 1989, a 

inflação voltou a disparar, enterrando as esperanças da tão esperada e estimada estabilização. 

 

Em suma, podemos afirmar que os fracassos dos planos de estabilização do governo 

Sarney estiveram atrelados ao aumento da luta pela apropriação da renda, fruto da 

enorme transferência de excedentes para o exterior, num contexto de racionamento de 

crédito internacional e do aumento do poder econômico e político dos trabalhadores 

organizados, sobretudo os trabalhadores industriais, em sua capacidade de defender 

da inflação” (Costa Pinto, 2021, p. 380). 

 

 Para terminar esse período, e o começo do amadurecimento da inserção brasileira no 

capitalismo neoliberal-financeirizado, temos o acordo dos países endividados da América 

Latina com seus credores: o plano Brady153. Em 1982, o México declarou moratória, 

desencadeando uma crise que ameaçou o sistema financeiro internacional, enquanto soluções 

iniciais, como os Planos Baker (1985), limitavam-se a novos empréstimos e ajustes fiscais sem 

resolver o problema de forma definitiva. O Plano Brady surgiu como uma alternativa inovadora, 

propondo a reestruturação da dívida soberana, por meio da redução do principal ou dos juros, 

com credores aceitando descontos, e da troca da dívida por "Bônus Brady" – títulos lastreados 

em títulos do Tesouro dos EUA para maior segurança. Além disso, os países devedores 

precisavam implementar reformas econômicas e ajustes fiscais, frequentemente em parceria 

com o FMI e o Banco Mundial. Países como México (1990), Argentina (1992) e Brasil (1994) 

adotaram o plano. 

                                                             
153 O Plano Brady foi uma iniciativa internacional, lançada em 1989, pelo então secretário do Tesouro dos Estados 

Unidos, Nicholas Brady, com o objetivo de resolver a crise da dívida externa que afetava vários países em 

desenvolvimento, especialmente na América Latina, durante a década de 1980. 
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A narrativa da redução do montante da dívida é divulgada na literatura convencional 

dos manuais de economia brasileira154, que afirmam ter, de fato, diminuído. No entanto, como 

apontou a Comissão Parlamentar de Inquérito, sobre a auditoria da dívida pública, essa 

constatação baseia-se na investigação feita por Batista Jr. e Rangel (1999, p. 15-18). Segundo 

o resultado preliminar da CPI, assessorado pelo movimento da Auditoria Cidadã da Dívida 

Pública155, o Plano Brady – cuja negociação com o governo brasileiro estendeu-se até 1994 – 

contou com um aumento da dívida pública, uma vez que parte da dívida privada foi integrada 

àquela. Tal fato é reconhecido pelo próprio Banco Central. 

 

Informo que as parcelas de dívida externa privada que foram transformadas em dívida 

pública a cargo deste BCB são aquelas que permaneceram em depósito sob o acordo 

Mydfa156 e trocadas por bônus em abril de 1994. Dado o tempo decorrido e 

dificuldades já descritas em notas anteriores, não há como realizar, no curto prazo 

pesquisas para identificar as milhares de parcelas em suas diferentes moedas, que 

foram convertidas bônus. (Banco Central do Brasil, 2010, p. 1-2) 

 

A história da dívida pública brasileira é marcada por operações financeiras que, sob o 

pretexto de resolução, aprofundaram ainda mais a dependência e o endividamento do Estado. 

Um exemplo emblemático desse processo é o já mencionado Plano Brady, implementado no 

início dos anos 1990, cuja narrativa oficial o apresentava como solução para a crise da dívida 

externa. No entanto, conforme denunciam os estudos da Auditoria Cidadã da Dívida Pública na 

CPI, o plano não apenas falhou em reduzir a dívida, como também promoveu um aumento 

significativo do passivo público, além de causar prejuízos econômicos e patrimoniais de grande 

proporção. 

O cerne da crítica reside na transformação, operada pelo Plano Brady, de dívidas 

externas com fortes indícios de prescrição – ou seja, passíveis de anulação legal pelo decurso 

de prazo – em novos títulos da dívida externa. Dessa forma, o plano renovou e legitimou 

obrigações financeiras questionáveis. É importante destacar como o mecanismo 

                                                             
154 Ordem do progresso, de Paiva (2016), é um exemplo desses manuais ortodoxos de leituras da economia 

brasileira. 
155 O movimento social, intitulado de “auditoria cidadã da dívida pública” (ACD), busca a auditoria sobre os 

exorbitantes juros pagos pelo governo federal sem nenhuma contrapartida. Para esse movimento, uma auditoria de 
cunho popular e com contrapartidas à formação de capital geraria um novo modelo de desenvolvimento 

econômico. Tal perspectiva escapa de qualquer visão emancipatória nos marcos do capitalismo, além disso, o foco 

demasiado do movimento apenas na dívida pública, como um determinante do desenvolvimento autônomo 

brasileiro, desconsideraria as relações de imperialismo e dependência. Contudo, estabeleceremos um diálogo 

crítico com o trabalho feito e divulgado pela ACD, muito pela contribuição e seu estudo sistemático sobre a dívida 

pública e sua inserção política acerca desta e dos juros exorbitantes pagos pelo Tesouro Nacional para o 

cumprimento da dívida.    
156 MYDFA é a sigla em inglês para Multi-Year Deposit Facility Agreement (Acordo Plurianual de Facilidade de 

Depósito). Nome dos termos do reescalonamento dos termos de pagamento dos juros e amortizações negociados 

no plano Brady. 
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internacionalizou a dívida brasileira nos mercados financeiros globais, transferindo valor e 

impondo a necessidade de austeridade fiscal para honrar esse "refinanciamento". Grande parte 

dessas dívidas era considerada "podre" no mercado internacional, sendo negociada com deságio 

elevado por credores que não mais esperavam o reembolso integral. Apesar disso, o Brasil 

aceitou convertê-las em títulos novos e mais onerosos, frequentemente, sob condições 

desfavoráveis e sem realizar uma auditoria prévia. Essa postura desrespeitou o disposto no 

artigo 26 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal de 1988, 

que previa a realização de uma auditoria da dívida, antes de qualquer reconhecimento ou 

pagamento. 

Além disso, o plano envolveu a emissão de novos títulos da dívida pública interna e 

externa, agravando o problema estrutural do endividamento, ao vincular recursos públicos ao 

pagamento de compromissos não auditados. Esse processo gerou uma reestatização do passivo, 

o que, antes, estava disperso entre bancos internacionais foi recomposto com garantias públicas, 

transferindo novamente o peso da dívida à sociedade brasileira. Portanto, ao contrário da 

propaganda oficial que apresentava o Plano Brady como uma estratégia de alívio da dívida, o 

que se observou foi um reconhecimento questionável de débitos viciados, uma expansão do 

endividamento público e um prejuízo econômico e social imensurável. Finalmente, estavam 

criadas as condições políticas, com alinhamento da burguesia nacional e imperialista, restava 

controlar a insatisfação das classes dominadas e implementar um plano de estabilização em 

uma conjuntura de retomada da liquidez internacional. 

 

Gráfico 4: Dívida Externa Registrada no Banco Central – US$ milhões – 1969 a 1994 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Relatórios Anuais do Banco Central disponibilizados à CPI da dívida 
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No gráfico 4, com base em dados disponibilizados após um inquérito parlamentar sobre 

auditoria, nota-se uma evolução substantiva dos chamados "empréstimos em moeda". Esse tipo 

de empréstimo tornou-se um passivo do Banco Central ao longo, sobretudo, das décadas de 

1970 e 1980, quando bancos privados, empresas privadas (nacionais e estrangeiras), bancos 

públicos e empresas estatais passaram a integrar essa rubrica na composição da dívida pública. 

O aumento exponencial da dívida está diretamente atrelado à conformação da economia 

brasileira como plataforma de especulação financeira e fictícia. Os termos do Plano Brady, 

firmados em 1994, consolidaram essa inserção ativa do Estado dependente no mercado de 

capitais internacionais, transformando-o em destino para a valorização do capital fictício. Em 

contrapartida, as exigências do centro imperialista implicaram um conjunto de reformas estatais 

para conferir ao capital maior flexibilidade e novas formas de valorização, reconfigurando as 

transferências de valor nesta nova etapa do capitalismo. Como resultado, o diferencial do hiato 

inflacionário – outrora derivado de um conflito distributivo entre capitais imperialistas e 

dependentes – diminuiu significativamente. 

Para finalizar, conforme tese compartilhada com Filgueiras (2001), o fracasso dos 

governos anteriores em conter a inflação não está relacionado primariamente à implementação 

de políticas econômicas inadequadas, mas às condições estruturais que limitavam a eficácia de 

tais políticas, diante da reconfiguração do Brasil na dinâmica imperialista, ou seja, o sucesso 

do Plano Real, anos depois, e o insucesso dos planos anteriores estiveram muito mais 

relacionados às condições favoráveis do mercado mundial, principalmente, no que tange à 

liquidez. Nesse sentido, os anos iniciais da década de 1990, ainda que marcados pelo fracasso 

no controle inflacionário, foram cruciais para avançar as privatizações como contrapartida 

necessária às negociações do Plano Brady em 1994. 

 

4.3 O ANO DE 1994 E INSERÇÃO ATIVA DA ECONOMIA BRASILEIRA NA DINÂMICA IMPERIALISTA  

O acordo com o FMI, dentro dos termos do Plano Brady, só foi concluído no Brasil em 

1994, encerrando um período político marcado pela transição de um regime ditatorial para uma 

democracia liberal-burguesa. Antes disso, houve um conturbado processo constituinte com 

forte presença das classes dominadas na disputa pela elaboração da Constituição. 

Posteriormente, a eleição de Fernando Collor de Mello, em 1989, e sua posse, em 15 de março 

de 1990, pareciam anunciar uma nova era pós-Constituição de 1988, com a retomada das 

eleições diretas para presidente. No entanto, no campo econômico, os problemas estruturais da 

década anterior persistiam. 
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O governo Collor, até sua queda e a subsequente posse de Itamar Franco, em 1992, foi 

marcado por uma conturbada tentativa de estabilização econômica. Se, na década de 1980, a 

austeridade era um instrumento utilizado pelo bloco no poder para ganhar tempo, até a 

implementação de reformas mais profundas, em 1994, o Estado assumiu um papel ativo na 

adequação do padrão de reprodução do capital aos novos imperativos do neoliberalismo, 

deixando de atuar diretamente na execução da política econômica, para, então, esboçar as 

reformas. Dessa forma, o governo Collor representou o início da reestruturação da economia 

brasileira, ainda que suas medidas tenham sido implementadas em um contexto de grande crise 

política e social e sua liderança tenha sido um fracasso — mas um passo havia sido dado. 

A redemocratização, com o processo da Constituinte de 1988, ilustra como a sociedade 

brasileira estava em uma intensa disputa. Pois, mesmo sob forte pressão de organismos 

multilaterais, como o FMI, pela implementação de austeridade, reformas e privatizações, o 

processo constituinte foi marcado por grande mobilização popular. Marini (1988) chegou a 

dissertar sobre o processo da constituinte, exaltando o caráter popular, mas alertando para o 

perigo de o texto sofrer modificações, como já vinha acontecendo desde a sua elaboração. Segue 

o último parágrafo do texto de Marini sobre a “constituição de 1988”. 

 

Por isso, os mecanismos de democracia direta, de vigilância cidadã e de participação 

popular, presentes na atual Constituição, são o melhor instrumento de que já dispôs o 

povo trabalhador ao longo de nossa história para construir uma ordem política mais 

favorável aos seus interesses. Tudo está em não permitir que essa possibilidade fique 

no papel ou que, no processo real de institucionalização que se abre agora, 

sobrevenham deformações e mutilações do texto aprovado. É a continuação e o 

aprofundamento da luta democrática que vem travando o povo brasileiro há mais de 

uma década que farão com que a forma constitucional esboçada em 1988 adquira 

contornos definidos e proporcione conteúdo correspondentes às esperanças que ela 

desperta (Marini, 1988, s.p). 

 

Isso resultou em uma Constituição de caráter liberal, porém com uma forte presença do 

Estado na garantia de direitos, serviços públicos, de assistência social, dentre outros. Ao mesmo 

tempo, como já mencionado, ela habilitou dispositivos de austeridade, como a 

institucionalização da Regra de Ouro. No entanto, como já havia alertado Marini, apesar de a 

Constituição de 1988 prever mais direitos e serviços para a maior parte da população, o que se 

vê, a partir de então, são constantes ataques à sua integridade ou a não implementação total de 

seus preceitos. Os desdobramentos conjunturais da década de 1990 levaram a uma forte retração 

do gasto público com serviços sociais e à flexibilização dos direitos trabalhistas. 

Por isso, o processo constituinte de 1988 constituiu um marco fundamental na transição 

política brasileira, antecedendo e, em muitos aspectos, preparando o terreno para as profundas 
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reformas econômicas e privatizações que marcariam a década seguinte. Essa assembleia 

nacional constituinte, convocada no contexto da redemocratização, após mais de duas décadas 

de regime militar, representou um momento da expressão mais aparente da dialética da luta de 

classes, onde conviveram avanços progressistas e limitações estruturais que acabariam por 

moldar o desenvolvimento político-econômico do país nas décadas seguintes. 

 A importância histórica da Constituição de 1988 reside precisamente nesta dualidade: 

por um lado, consagrou direitos sociais e trabalhistas sem precedentes, fruto da intensa 

mobilização popular e das forças progressistas, que emergiram durante a abertura política; por 

outro, estabeleceu contradições e armadilhas institucionais que, posteriormente, seriam 

utilizadas para justificar políticas de corte neoliberal. Esse caráter ambivalente — 

simultaneamente avançado, em suas garantias sociais, e conservador, em seus aspectos 

econômicos —, explica, em grande medida, as tensões que marcariam a política brasileira nas 

décadas seguintes. 

A título de ilustração, a ascensão do Partido dos Trabalhadores (PT) ao poder federal, 

em 2003, não pode ser compreendida sem referência a esse momento constituinte. O PT 

emergiu como força política justamente nesse contexto de redemocratização e disputa pelo 

sentido da nova ordem constitucional, capitalizando o acumulado de mais de uma década de 

lutas sociais, sindicais e populares remanescentes do final do regime militar. A Constituição de 

1988, ao mesmo tempo que institucionalizou muitas demandas dos movimentos sociais, 

também estabeleceu os limites estruturais, dentro dos quais até mesmo governos progressistas 

teriam que operar. 

Por fim, essa leitura da Constituição de 1988 baseia-se no texto de Marini acerca do 

processo constituinte, quando o autor dependentista identificou os traços (neo)liberais da 

elaboração da carta constitucional brasileira. Ainda assim, mesmo diante das contradições, a 

disputa política de 1988 reservou garantias de direitos e avanços para a luta de classes. Assim, 

o processo histórico precisa ser analisado como um movimento dialético da luta de classes, a 

fim de dar conta dessas contradições. Colocamos nesses termos, para adiantar a discussão sobre 

as alternativas que o neoliberalismo pode tomar em sua estratégia de desenvolvimento.  

O PRC passou a ter sua dinâmica interligada ao crescente endividamento público, que, 

ao longo dos anos, funcionou como um mecanismo de transferência de renda – direta e indireta 

– das classes dominadas para o bloco no poder, consolidando uma lógica financeira e fictícia 

de dominação. Disso resultou um entrave à retomada de acumulação interna, bem como às 

transferências de valor (aqui no sentido da categoria e não apenas de transferência de renda), 

proporcionadas pela própria dinâmica do mercado mundial; os capitais viam-se diante de uma 
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sistemática subtração de seu excedente, fato que reverberou em maior superexploração da força 

de trabalho. Além disso, o que vamos tentar mediar, a partir desse período, é como os recursos 

do governo serão deslocados para o pagamento de juros e amortizações da dívida pública. 

O período entre a década de 1980 e 1994 representou uma transformação no padrão de 

inserção do Brasil na economia mundial, marcando a transição de uma posição passiva para 

uma inserção ativa, em conformidade com interesses dos centros-imperialistas. Em certa 

medida, essa tese está de acordo com Filgueiras (2000) e Paulani (2012). Essa mudança tornou-

se particularmente visível, após a implementação do conjunto de reformas institucionais, do 

amplo programa de privatizações e da consolidação de políticas austeras, quando se observou 

uma convergência significativa dos índices inflacionários brasileiros em relação aos padrões 

dos países centrais. Assim, essas medidas visavam à conformação da economia aos novos 

ditames da acumulação dos centros, fazendo com que a liquidez internacional nesses países 

pudesse retornar, o que proporcionou a estabilidade, como iremos discutir do Plano Real. 

Em nossa hipótese, contudo, essa transformação não pode ser compreendida apenas por 

seus resultados macroeconômicos imediatos. É fundamental analisá-la pela caracterização da 

dependência contemporânea e, consequentemente, pela forma como as frações da burguesia 

que disputam o Estado deslocam recursos públicos para a obtenção de ganhos financeiros – 

centralizando, assim, a dívida pública no atual PRC. Torna-se necessário, portanto, examinar 

detidamente como a combinação entre os mecanismos institucionais de austeridade – muitos 

deles herdados da Constituição de 1988 – e a reestruturação profunda dos aparatos estatais criou 

as condições para o surgimento de um novo regime de reprodução do capital, baseado no capital 

fictício. Nesse novo arranjo, a dívida pública assumiu um papel central como mecanismo 

privilegiado de valorização, sob a égide de uma hegemonia financeira que, embora enraizada 

em uma base material de características fictícias, mostrou-se extremamente eficaz em reorientar 

as prioridades da política econômica nacional. 

A constituição de 1988, apesar de seus avanços significativos na ampliação de direitos 

sociais – como a saúde universal, a previdência rural e a seguridade social –, incorporou, em 

seu texto, mecanismos que, posteriormente, facilitariam a adoção de políticas econômicas 

austeras. Entre esses mecanismos, destacam-se os artigos 167, que proibia o endividamento 

para cobrir despesas correntes, e 165, que estabelecia exigências rigorosas para leis 

orçamentárias. Embora menos rígidos do que as regras fiscais atuais, esses dispositivos 

limitavam a expansão fiscal e introduziam uma (pseudo) racionalidade orçamentária restritiva. 

Além disso, o artigo 192, ao tratar do sistema financeiro, já sinalizava uma abertura para 

políticas monetárias restritivas, antecipando a prioridade do combate à inflação. Esses dois 
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primeiros artigos materializavam o que a literatura econômica ortodoxa157 denomina "regra de 

ouro", impedindo o Estado de emitir moeda para saldar dívidas e reforçando uma lógica de 

contenção fiscal,158 que se tornaria central nas décadas seguintes. Assim, a própria Carta 

Magna, embora progressista em seus princípios sociais, plantou as sementes de um modelo 

econômico que, posteriormente, legitimaria a austeridade como política permanente. 

Em 1989, ocorria negociações da dívida externa o para o cumprimento do compromisso 

do pagamento de juros e amortizações no Consenso de Washington, sendo como um conjunto 

de políticas econômicas neoliberais, destinadas a orientar (impor, mesmo que indiretamente) as 

reformas na América Latina, especialmente após a crise da dívida dos anos 1980. E, mais que 

isso, o encontro não foi meramente acadêmico, as propostas contidas no receituário econômico, 

incluíam: disciplina fiscal (evitar déficits elevados); priorização de gastos públicos em áreas 

"produtivas" (saúde, educação, infraestrutura); reforma tributária (ampliação da base de 

impostos e redução de alíquotas); liberalização financeira (juros determinados pelo mercado); 

taxa de câmbio competitiva (evitar sobrevalorização); liberalização comercial (abertura às 

importações); abertura ao investimento estrangeiro direto; privatizações (redução do papel do 

Estado); desregulamentação (flexibilização de leis trabalhistas e ambientais); garantia de 

direitos de propriedade intelectual159. 

A análise crítica, desenvolvida por Luiz Filgueiras, em História do Plano Real (2000), 

nos permite compreender os Planos Collor I e II como tentativas frustradas de enquadrar a 

economia brasileira – dependente e periférica – às exigências da nova ordem imperialista em 

formação nos anos 1990. Esses planos representaram uma aplicação truncada e contraditória do 

receituário neoliberal do Consenso de Washington, que falhou, justamente, por não considerar 

as particularidades estruturais do capitalismo brasileiro. 

O fracasso dos Planos Collor deve ser entendido a partir de três dimensões interligadas. 

Primeiro, o contexto internacional adverso do início dos anos 1990, com a reconfiguração 

geopolítica pós-Queda do Muro de Berlim e as pressões dos organismos financeiros 

internacionais por ajustes estruturais. Segundo, as contradições internas do bloco no poder, em 

que diferentes frações de classe disputavam os rumos do processo de reestruturação econômica, 

sem conseguir impor uma hegemonia evidente, somando a isso o fato de que só se acentuava 

diante do tensionamento com as classes dominadas, que vinham ganhando cada vez mais poder 

                                                             
157 Ver com mais detalhes, Jones (1979;1998), ou próprio Solow (1956). 
158 A constituinte de 1988 ocorreu ainda no governo Sarney. Seu texto na íntegra pode ser encontrado em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm 
159 Para mais detalhes, o texto/ manifesto pode ser encontrado em Williamson (1990). 
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de barganha. Considerando nossa tese do conflito distributivo entre o descompasso dos 

interesses imperialistas com a burguesia interna, podemos sinalizar que isso levou para uma 

acentuação e necessidade de um enquadramento do imperialismo, diante da periferia-

dependente via consenso de Washington. Em terceiro, por fim, o caráter dependente e indexado 

da economia brasileira, herança do regime ditatorial pós-1964, que tornava qualquer tentativa 

de estabilização, sem reformas estruturais profundas, condenada ao fracasso. 

A hiperinflação desse período expressava justamente essa combinação explosiva: de um 

lado, o conflito distributivo entre classes e frações de classe, que buscavam preservar suas 

rendas num contexto de crise aguda; de outro, os limites impostos pela inserção subordinada 

do Brasil na divisão internacional do trabalho. Os mecanismos de indexação generalizada, 

consolidados durante a ditadura militar, funcionavam como uma "memória inflacionária," que 

reproduzia a inflação, independentemente da política econômica adotada. Nesse sentido, os 

Planos Collor fracassaram, porque tentaram impor, de forma autoritária, um ajuste neoliberal, 

sem resolver as contradições fundamentais da economia brasileira – sua dependência externa, 

seu padrão de especialização produtiva e seus desequilíbrios sociais estruturais. Enquanto 

confiscavam a poupança popular, mantinham intocados os privilégios do capital financeiro e 

dos setores mais internacionalizados da burguesia. Enquanto promoviam uma abertura 

comercial abrupta, não criavam as condições para que a indústria nacional pudesse competir.  

Antecipando a próxima subseção, o sucesso posterior do Plano Real (1994) só foi 

possível, porque, ao aprender com esses erros, ele articulou, de forma mais sofisticada, os 

interesses das diferentes frações dominantes. Articulou, ainda, novos mecanismos de controle 

inflacionário – como a URV –, que quebravam a inércia da indexação sem provocar um colapso 

imediato. O fator decisivo, contudo, foi a retomada da liquidez internacional, viabilizada por 

uma mudança de conjuntura. Não obstante, como demonstra Filgueiras (2000), mesmo o 

“Real”, a moeda, no caso, não resolveu as contradições de fundo do capitalismo dependente 

brasileiro, limitando-se a configurá-las sob novas bases, adequando-as. 

No que diz respeito ao Plano Collor em si, durante o governo Fernando Collor (1990-

1992), dois planos econômicos tentaram – e fracassaram – em controlar a hiperinflação que 

assolava o país. O Plano Collor I, lançado em março de 1990, confiscou as poupanças e ativos 

financeiros acima de 50 mil cruzados novos (cerca de 80% dos recursos aplicados), uma medida 

que bloqueou temporariamente a liquidez da economia, enquanto tentava quebrar a inércia 
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inflacionária160. Junto com o congelamento de preços e uma abrupta abertura comercial, o plano 

chegou a reduzir a inflação mensal de 82% para menos de 8% em apenas um mês. Porém, como 

um remédio amargo, que trata os sintomas, mas não a doença, os efeitos foram passageiros: 

ainda em 1990, os preços voltaram a subir acima de 20% ao mês, enquanto o PIB despencava 

4,3%, mergulhando o país numa recessão combinada com inflação alta – o pior dos mundos 

(Filgueiras, 2000). Para conter o fracasso, Collor lançou, em janeiro de 1991, um segundo 

plano, ainda mais intervencionista sobre as contas poupança da população. O Collor II ampliou 

o confisco financeiro, aumentou impostos e intensificou o controle estatal sobre preços. O 

resultado foi ainda mais desastroso: a inflação anual chegou a 472% em 1991, a dívida pública 

saltou de 28% para 39% do PIB. 

O resultado político culminou em seu impedimento de mantado e continuação da 

hiperinflação, juntamente com a corrosão do poder de compra das famílias. Porém, no que diz 

respeito ao Programa Nacional de Desestatização (PND), ou a primeira onda de privatização, 

criado em 1990, que visava, principalmente, transferir, para a iniciativa privada, atividades 

econômicas que estavam sendo geridas de forma inadequada pelo setor público. Segundo o 

discurso oficial do governo Collor, a venda de empresas estatais visava a diminuir a dívida 

pública e a reconfigurar o papel do Estado na economia. Em destaque, o Banco “Nacional” de 

Desenvolvimento Sustentável teve um papel fundamental nesse processo, funcionando como 

agente financeiro e responsável pela execução de várias fases do programa. 

Esse processo de abertura comercial, reformas e privatizações esteve intrinsecamente 

ligado ao aumento da dívida pública. De acordo com o autor, essa dinâmica acentuou a 

vulnerabilidade externa, uma vez que o Estado passou a depender da atração de capitais 

externos, via conta financeira, para estabilizar a economia. O entrave enfrentado pelo governo 

Collor residia no fato de que os capitais internacionais ainda se concentravam majoritariamente 

nas economias centrais, especialmente nos Estados Unidos. A estabilização econômica do 

Brasil, portanto, estava condicionada à reestruturação do Estado por meio das reformas, que 

                                                             
160 Tese da inflação inercial (desenvolvida por economistas como Persio Arida, André Lara Resende e Edmar 

Bacha) explica que, após anos de inflação alta, os agentes econômicos (empresas, trabalhadores, governo) passam 

a indexar automaticamente preços, salários e contratos à inflação passada, criando um ciclo vicioso. Não iremos 

adentrar nessa discussão, pois, a nosso juízo, fugiria do debate, e a literatura existente no campo da heterodoxia 

consegue dar cabo da discussão a respeito da natureza inflacionária com origem na inércia e nos preços 

administrados, bem como com a sua origem no conflito de classes. Ambas as teses se complementam. O Fato que 

queremos destacar é como esse desenrolar da inflação embasou o discurso de austeridade, aprofundou o 

endividamento público e, posteriormente, desteceremos a relação da dependência e seus condicionantes por detrás 

desses movimentos históricos na economia brasileira do período. Mais detalhes, ver: Araújo e Mattos (2021a).   
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criariam as condições necessárias para atrair fluxos de capital e sustentar o novo modelo de 

acumulação. 

Por fim, durante o governo Collor (1990-1992), foram, efetivamente, privatizadas 17 

empresas estatais, conforme documentação do BNDES em seu relatório Privatização no Brasil 

1990-1994 (BNDES, 1999). Entre as principais vendas, destacam-se a Usiminas (US$ 1,2 

bilhão), Fosfértil (primeira grande privatização), Ultrafértil, Companhia Brasileira de Magnésio 

e Açominas, totalizando US$ 3,7 bilhões em arrecadação (Boletim do Banco Central, 1993). 

Embora processos emblemáticos, como o da CSN, tenham sido concluídos apenas no governo 

seguinte, e a tentativa de venda da Embraer tenha fracassado, o período estabeleceu as bases do 

programa de desestatização que se intensificaria posteriormente, alinhando-se aos imperativos 

financeiros da nova ordem econômica. 

4.3.1 O Plano Real e A Consolidação do Neoliberalismo Brasileiro (1994-2002) 

 

Em nossa hipótese, consideramos que a reinserção ativa do Estado brasileiro na 

economia mundial – materializada pela adesão ao Plano Brady, a consequente retomada da 

liquidez internacional, a Constituinte de 1988 e a continuidade das políticas de abertura 

econômica e privatizações – consolidou um novo patamar de atuação estatal. Além disso, é 

válido destacar o caráter coercitivo do Estado, durante a implementação do Plano Real. O 

governo mobilizou seu aparato repressivo, justificado pela necessidade de garantir a segurança 

na distribuição das novas cédulas monetárias. Esse episódio serve como exemplo de como, em 

1994, o Estado atuou de forma assertiva, em um pacto de classes com o imperialismo, 

comprometendo-se com os ditames dos centros capitalistas, para enquadrar a sociedade ao novo 

Padrão de Reprodução do Capital. 

Essa demarcação "ativa" do Estado contrasta com a instabilidade e os equívocos no 

alinhamento entre os interesses imperialistas e o desenvolvimento do capital no Brasil no 

período de 1980 a 1994. Dessa vez, o Estado viabilizou a adequação da economia brasileira 

como exportadora de bens primários, especializando sua estrutura produtiva nesses valores de 

uso – uma especialização que se revelaria crucial nos anos 2000, para suprir a demanda global 

por commodities. Paralelamente, o Estado protagonizou uma série de reformas, aberturas e 

privatizações, seguidas de um plano de estabilização que mesclava ortodoxia econômica – com 

forte apelo à "responsabilidade fiscal" – a mecanismos heterodoxos para o controle da inflação 

inercial. O ponto crucial, contudo, reside na internalização de dívidas privadas pelo 

endividamento público. Esse alto endividamento, por sua vez, fortaleceu a retórica de controle 
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dos gastos. Por outro lado, as frações de classe do bloco no poder que se beneficiavam dessa 

especialização produtiva, e que estavam em franco processo de reorganização, necessitavam de 

uma política econômica – sobretudo cambial – que as alçasse à condição de setor essencial para 

o dinamismo econômico nacional. 

 

As reformas do Estado – tributária, administrativa e previdenciária – e da ordem 

econômica – quebra dos monopólios estatais, tratamento isonômico entre a empresa 

nacional e a empresa estrangeira e desregulamentação das atividades e mercados 

considerados até então, estratégicos e/ou de segurança nacional –, juntamente com as 

privatizações, se constituíram, como em outros países, numa das dimensões cruciais 

do Plano Real. As outras duas foram o próprio programa de estabilização stricto sensu 

e a abertura comercial financeira. (FILGUEIRAS, 2000, pág. 109). 
 

Tabela 1: Dívida Pública Federal (DPF) vs. Saldo da Balança de Pagamentos (1994–2002) 

Dívida Pública Federal (DPF) vs. Saldo da Balança de Pagamentos (1994–2002) 

Ano 

Dívida 

Pública 

(% do 

PIB) 

Saldo das transações 

correntes e da Balança 

de Pagamentos (US$ bi) Contexto Econômico 

1994 

29,30% -1,5 

Plano Real (julho/94), alta inflação controlada, mas crise cambial no 

final do ano 

1995 
29,80% -18 

Abertura comercial, influxo de importações, déficit em transações 

correntes 

1996 
32,10% -23,8 

Crescimento da dívida com altos juros (Selic cerca de20%). E Crise 

do México ("Efeito Tequila") afeta fluxos de capital 

1997 34,50% -32,4 Crise Asiática pressiona reservas. Dívida sobe com rolagem de títulos 

1998 
41,70% -35,4 

Crise da Rússia, fuga de capitais. IMF empresta US$ 41,5 bi (ajuste 

fiscal) 

1999 
47,30% -26,8 

Desvalorização do real (jan/99), adoção do câmbio flutuante. Dívida 

dispara 

2000 49,10% -26,5 Ajuste fiscal sob FHC, mas déficit externo persiste 

2001 
51,50% -24,9 

Crise de energia ("apagão"), ataque às Torres Gêmeas (EUA) reduz 

investimentos 

2002 55,50% -9,4 Incerteza eleitoral (Lula vs. Serra), risco-Brasil explode (2.500 pts)161 

Fonte: BANCO CENTRAL, elaboração própria (2024) 

 

 A tabela acima mostra, sucintamente, o que foi governo de FHC I e II, bem como sua 

articulação com acontecimentos conjunturais da economia mundial, que afetaram a estabilidade 

econômica e quase pôs em risco o sucesso do Pano Real para frear a inflação. Fato é que, a 

partir de 1999, a paridade do real com o dólar cedeu lugar para o tripé macroeconômico, 

idealizado por Armínio Franga, então presidente do Banco Central. O tripé pode ser 

considerado como mais um processo de institucionalização da austeridade no Estado, quando 

instituiu a “Santa Trindade” a ser seguida por qualquer operador de política econômica até os 

dias atuais. Ela preserva: regime de metas de inflação; superávit primário a qualquer custo, ou 

seja, geração de poupança pública para conter o crescimento da dívida; e câmbio flutuante. 

                                                             
161  Este indicador refere-se ao EMBI+ Brasil, um indicador que mede o risco-país, ou seja, o diferencial de juros 

que os investidores exigem para investir em títulos da dívida brasileira em comparação com títulos seguros (como 

os do Tesouro dos EUA). 
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Depois da implementação do regime de metas começou a Odisseia da economia brasileira de 

juros altos, somada a reformas com políticas de regime austero, com a narrativa de conter a 

inflação, mesmo que isso custasse o crescimento econômico e aprofundasse a desigualdade 

social e o aumento de desemprego. Por fim, a implementação do regime de metas inflacionário 

foi importante para a forma histórica da austeridade nos governos petistas, quando a austeridade 

virou uma corrida “louca” por reservas internacionais, com a finalidade de obter superávit 

primário. 

O déficit crônico na Balança de Pagamentos (BP), no período 1994-2002, refletiu uma 

conjunção de fatores estruturais e conjunturais da economia brasileira pós-Plano Real. A 

implementação do Plano Real, em 1994, com seu regime de âncora cambial semifixa, promoveu 

a estabilização monetária, mas, simultaneamente, gerou uma significativa sobrevalorização 

cambial, prejudicando a competitividade das exportações, enquanto estimulava as importações. 

Este efeito foi amplificado pelo processo de abertura comercial dos anos 1990, que reduziu 

tarifas e aumentou a penetração de produtos estrangeiros no mercado doméstico. Paralelamente, 

a política de juros elevados, embora atraísse fluxos de capital especulativo, onerava 

substancialmente o serviço da dívida externa. O déficit concentrou-se principalmente na Conta 

Corrente, onde, apesar de uma balança comercial geralmente superavitária, os saldos positivos 

eram insuficientes para compensar os expressivos déficits em Serviços e Rendas – 

especialmente remessas de lucros por multinacionais e pagamentos de juros da dívida externa. 

O regime de âncora cambial vigente até 1998 (com paridade R$1/US$1) aprofundou esses 

desequilíbrios, ao incentivar o consumo de importados e prejudicar a indústria nacional frente 

à concorrência internacional. A posterior desvalorização cambial em 1999 (R$2/US$1), embora 

tenha melhorado a conta corrente, não foi suficiente para reverter imediatamente os déficits 

acumulados, que persistiram, devido ao peso do endividamento externo e aos efeitos de crises 

internacionais, como a Asiática (1997) e a Russa (1998), sobre os fluxos de capital para 

economias dependentes162. 

Esse processo incipiente de “financeirização” da dívida pública, ou seja, a dívida pública 

como instrumento de remuneração do capital fictício e fator dinâmico da economia, trouxe 

implicações profundas para a condução da política econômica, particularmente no que diz 

respeito à utilização estratégica das taxas de juros internas em relação às externas, praticadas 

pelo Banco Central brasileiro. Ao transformar-se em instrumento privilegiado para atração de 

capitais externos voláteis, a política de juros elevados acabou por criar um círculo vicioso: de 

                                                             
162 Para mais detalhes sobre o desempenho econômico desse período, nos baseamos em Gomes e Cruz (2024). 
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um lado, garantia o fluxo necessário de divisas para sustentar o balanço de pagamentos; de 

outro, reforçava progressivamente a dependência do país em relação aos capitais estrangeiros, 

com vistas à especulação de curto prazo (Nakatani; Marques, 2009). Destarte, esse 

desdobramento histórico da condução da política econômica aconteceu após o Plano Real, com 

a implementação do plano de metas, mas antes o país precisaria enfrentar o “dragão” da 

hiperinflação. 

Durante todo o governo de FHC, o trinômio austeridade, reforma e privatização 

tomaram forma e força, sendo uma continuação exitosa do seu antecessor. A Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), instituída em 2000, limitou gastos públicos; juntamente com 

as emendas constitucionais (ECs 5/1995, 6/1995 e 9/1995). Essa Lei foi aplicada após pressões 

do FMI sobre o governo brasileiro, como um dispositivo de austeridade, que previa contenção 

de gastos ficais para o saldo de gastos financeiros, ou seja, a LRF prevê que o Estado e os entes 

federados devem priorizar o pagamento de juros da dívida pública, em detrimento dos gastos 

sociais. Não existe, nesse dispositivo, uma contrapartida para a formação bruta de capital fixo, 

apenas um compromisso do Estado com a “rolagem” da dívida”. A institucionalização da LRF 

foi o tipo de reforma que serviu como justificativa às privatizações, além da quebra de 

monopólios estatais em setores, como telecomunicações e petróleo. Além de reformas 

institucionais, como a reforma da previdência, em 1996 (EC 20/1998), e a autonomia do Banco 

Central, em 1995. No mesmo momento político, também era pautada a flexibilização nas leis 

trabalhistas, permitindo negociações diretas entre patrões e empregados. 

O acordo com o FMI, em 1998, consolidou mudanças no modelo fiscal brasileiro, 

alinhando-o a padrões internacionais. O Plano Real ganhou forma prática, com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), passando a estabelecer metas de superávit primário, para 

garantir a sustentabilidade da dívida pública, além de impor limites às despesas de pessoal — 

embora com pouco impacto real no controle orçamentário. A LRF formalizou essas regras, 

exigindo que todos os níveis de governo definissem metas fiscais anuais para receitas, despesas 

e resultados primários, com ajustes obrigatórios, caso não fossem cumpridas. Também fixou 

um teto para gastos com pessoal (50% da receita corrente líquida no âmbito federal), proibiu 

empréstimos entre entes da federação e determinou que o Executivo submetesse ao Congresso 

limites para a dívida mobiliária, com regras de correção, em caso de descumprimento (Lopreato, 

2023). 

O governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) consolidou um projeto 

neoliberal que, embora tenha estabilizado a economia através do Plano Real, aprofundou a 

subordinação do país aos interesses do mundo imperial e agravou as contradições sociais, 
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portanto, a condição dependente. Como demonstram os dados do Banco Central, a abertura 

financeira e comercial implementada nesse período acentuou uma vulnerabilidade externa e 

crônica: a conta corrente acumulou déficits de US$ 32 bilhões, entre 1995-1998, enquanto a 

dívida pública saltou de 30% para 55% do PIB. A âncora cambial (1994-1999), que mantinha 

o real artificialmente valorizado, destruiu a competitividade industrial – o setor regrediu de 27% 

para 22% do PIB, segundo dados da Fiesp de 2003, num processo de desindustrialização 

precoce, que beneficiou as importações de manufaturados (aumento de 120% no período). 

Como bem analisou Filgueiras (2000), em A armadilha da dolarização, a crise do Leste 

Asiático (1997) expôs a fragilidade desse modelo, obrigando o Brasil a um resgate do FMI de 

US$ 41,5 bilhões, em 1998, que impôs juros de 49% ao ano e políticas recessivas. Os custos 

sociais foram altos. O desemprego atingiu 11,7% em 1999, de acordo com o Dieese, e a 

desigualdade se aprofundou – o 1% mais rico aumentou sua fatia da renda nacional de 13% 

para 16% (dados do PNAD/IBGE). A precarização do trabalho/intensificação da exploração da 

força de trabalho avançou com a Lei 9.958/2000, da terceirização, elevando a informalidade a 

56% em 2002, segundo o IBGE. Embora tenha cumprido seu papel histórico de implantar o 

neoliberalismo no Brasil, atendendo aos ditames do capital, o projeto de FHC fracassou em 

diminuir a desigualdade social. O PIB per capita cresceu míseros 0,9% ao ano, nos anos 1990 

(dados do IPEA), configurando o que Pochmann (2001) chamou de "década dos mitos". As 

contradições desse modelo – expressas nas greves gerais de 1996-2000 – acabariam por impor, 

nos anos seguintes, uma guinada para o novo-desenvolvimentismo, ainda que dentro dos 

estreitos limites do capitalismo dependente brasileiro. 

O reflexo da Balança de Pagamentos no final do governo de Fernando Henrique Cardoso 

espelhou um sintoma da dependência que, desde a sua constituição como capitalismo periférico 

e dependente, a acompanha: a vulnerabilidade externa estrutural163. Para nós, no que diz 

respeito à manutenção da política econômica, desde 1980, mas com maior vigor na abertura 

comercial e financeira irresponsável de Collor (1990-1992) —, continuada por governos 

posteriores —, é que, com a chegada dos governos de centro-esquerda, a manobra da política 

econômica passou a ser possibilitada pela busca incessante de maiores reservas internacionais. 

Essa capacidade de manejo da política, consequentemente, é ditada pelo grau de subordinação 

ao qual essas economias se colocam, diante da dinâmica do mercado mundial para atração de 

capital estrangeiro. Em outras palavras, a política de manutenção de reservas é uma política de 

subordinação e comprometimento do Estado dependente com os centros imperialistas, seja pela 

                                                             
163 Esse tema é mais bem explorado no livro de Carcanholo (2005): A vulnerabilidade econômica do Brasil. Ou 

enquanto um determinante da dependência, na dissertação de mestrado de Amaral (2006).  
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exportação de valores de uso com baixo valor agregado, seja pela vulnerabilidade exposta com 

a entrada e saída irrestrita de capital estrangeiro. Por conseguinte, a austeridade econômica visa 

a estabelecer um compromisso do Estado com a rentabilidade financeiro-fictícia e com a parcela 

das frações burguesas exportadoras de commodities. Essa, em grande medida, foi a trajetória da 

economia brasileira na década de 2000 até o início de 2010. 

4.4 A ELEIÇÃO DE LULA, O PACTO DE CLASSES E A GOVERNANÇA DA POLÍTICA ECONÔMICA: A 

MUDANÇA DE RUMO DA ESTRATÉGIA DE DESENVOLVIMENTO 

 

No segundo capítulo, delimitamos nossa compreensão de “estratégia de 

desenvolvimento capitalista,” com base no expediente teórico de Carcanholo (2008) – 

evidentemente, estávamos com outro objetivo e em outro nível de abstração. Quando nos 

referimos a uma estratégia de desenvolvimento capitalista em economias dependentes, é preciso 

entender que ela se constrói dentro dos marcos estruturais que regem essa economia e do campo 

de possibilidades aberto pela luta de classes. O momento histórico a partir de 2002 nos remete 

à questão inicial de Osorio (2012a): a escolha do instrumento de política econômica pelo bloco 

no poder, para a reprodução do capital dependente, é limitada, não apenas pelos marcos 

estruturais, mas também pela conjuntura política. Sendo assim, o neoliberalismo, em geral, e o 

neoliberalismo dependente, em particular, no plano político, podem adotar medidas comumente 

caracterizadas tanto no campo da ortodoxia quanto da heterodoxia econômica. 

A austeridade é uma legalidade do capitalismo, como exposto até então. Contudo, como 

toda lei de tendência, existem momentos conjunturais em que essa lógica pode ser refutada, 

desde que as transferências de valor e a superexploração do trabalho – elementos estruturais da 

dependência – sejam mantidas. Para finalizar e iniciar a análise dos governos petistas, vistos 

sob esse prisma, os governos do Partido dos Trabalhadores, fruto de um acúmulo de 

contradições de classe, desde a redemocratização, confirmaram a dependência. No entanto, 

graças a uma mudança na conjuntura econômica e política – tanto externa quanto interna –, 

tornou-se possível a emergência de outro tipo de neoliberalismo, caracterizado por políticas de 

cunho mais discricionário (dentre outros, gastos com consumo produtivo e improdutivo, até a 

política de estabelecimento, de forma indireta, valorização do salário-mínimo) e por uma 

conciliação de classe mediada pelo do Estado. 

O fato é que a luta de classes sempre esteve presente, e as relações sociais conflituosas 

constituem a base para explicar o rumo da estratégia de desenvolvimento latino-americana, em 
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geral – e a brasileira, em particular. Para nós, o surgimento da chamada “onda progressista,”164 

ou “onda rosa,” resulta do acúmulo de tensões entre as classes dominadas e o bloco no poder, 

desde o período da ditadura. O processo constituinte expressa essas contradições de classe – 

ainda que, mesmo assim, o neoliberalismo tenha avançado nos governos posteriores. O ponto 

culminante reside na “onda” de manifestações e tensões da classe dominada, que havia se 

acumulado durante anos, e encontrou canal de expressão na eleição de governos de forte teor 

popular, alguns com maior enfrentamento à ordem do capital, outros com menor (Santos, 2018). 

 Compartilhamos a tese de Filgueiras et al (2010): a possibilidade do surgimento do 

neodesenvolvimentismo somente foi possível pela mudança da conjuntura externa, mais 

favorável à exportação de bens primários e à estabilidade, e no fluxo de capitais estrangeiros 

no país. No decorrer da década de 2000, consolidou-se o alinhamento da burguesia nacional e 

internacional, sob a hegemonia da lógica financeira e tudo mediado pelo Estado. Por 

conseguinte, o projeto de conciliação de classes, com políticas pontuais de transferência de 

renda foi viabilizada. 

 

Assim, o que caracteriza o período de Lula como presidente da República são a 

consolidação e o fortalecimento do Modelo Liberal-Periférico que se constituiu a 
partir da crise e esgotamento do Modelo de Substituição de importações – MSI 

(Filgueiras; Gonçalves, 2007). A melhora dos indicadores macroeconômicos no 

período, decorrente, sobretudo da conjuntura econômica internacional favorável, 

acompanhada pela flexibilização da política econômica, vem se constituindo em fator 

fundamental de legitimação desse modelo e de sua política macroeconômica, 

contribuindo decisivamente para consolidação da hegemonia _ no sentido preciso de 

Gramsci – das frações financeiro- exportadoras do capital e dos grandes grupos 

econômicos privados e estatais nacionais (Filgueiras et al, 2010, p. 39). 

 

Nesse contexto, a análise de Boito (2012) sobre o lulismo, como uma guinada 

neodesenvolvimentista, alinha-se à interpretação de autores como Mollo e Amado (2015), que 

caracterizam o modelo como social-desenvolvimentista. A perspectiva de Boito, que enfatiza a 

conciliação de classes sob uma nova hegemonia do bloco no poder dentro do neoliberalismo, 

converge com a leitura destes últimos. Mollo e Amado (2015), por exemplo, fundamentam sua 

análise nos ganhos de renda dos estratos mais baixos da classe trabalhadora, impulsionados por 

políticas, como a valorização do salário-mínimo. Para esse conjunto de autores, o modelo dos 

governos petistas representou a forma de desenvolvimento possível dentro dos marcos do 

neoliberalismo – entendendo "desenvolvimento" no sentido cepalino, de um projeto de 

reestruturação econômico-social. 

                                                             
164 Uma síntese didática sobre esse acontecimento histórico pode ser encontrada em Uma história da onda 

progressista sul-americana (1998-2016), de Fábio Luis Barbosa dos Santos (2018). 
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No Brasil, devido aos fatores conjunturais no interior da sociedade brasileira, a chegada 

de Lula, pelo Partido dos Trabalhadores, representou uma mudança conservadora; o adjetivo 

conservador, aqui, é por conta da comparação do que foi a ascensão de governos, na mesma 

época, em países como Venezuela, Equador e Bolívia nos rumos do desenvolvimento165. Para 

nós, essa mudança de estratégia de desenvolvimento do neoliberalismo para o então 

neodesenvolvimentismo representou, dentro do próprio neoliberalismo, a adoção de políticas 

conjunturais, sem alterar a estrutura da condição dependente, ou, sequer, propor uma guinada 

desenvolvimentista. O trinômio austeridade, reforma/abertura econômica e privatização tomou 

uma nova forma histórica; o que queremos dizer, o avanço das parcerias público e privado – o 

que nada mais é do que privatização em forma de concessões de longuíssimo prazo – fez com 

que parte dos recursos do orçamento público fossem destinados para iniciativa privada, fazendo 

uma pressão austera sobre os serviços e bens públicos não incluídos nessa parceria; no que diz 

respeito às reformas, elas continuaram. Por exemplo, ainda no primeiro governo Lula, houve a 

reforma da previdência, mesmo que tenha sido palco de intensas disputas dentro de um governo 

de caráter conciliador. Nas palavras de Sampaio Jr. (2012, p. 672): 

 
Existe, portanto, uma incongruência absoluta entre o que o neodesenvolvimentismo 

pensa ser — uma alternativa qualitativa de desenvolvimento capaz de resolver os 

problemas renitentes da pobreza e da dependência externa — e o que é de fato: apenas 

uma nova versão da surrada da teoria do crescimento e da modernização acelerada 
como solução para os problemas do Brasil.   

 

 O eixo narrativo que buscamos resgatar com esses conceitos é o seguinte: os governos 

de Lula e Dilma expressam uma contradição no PRC, na qual o capital, como imperativo, 

alterou seu modo de reprodução. De modo geral, a "onda progressista" como um todo não pode 

ser reduzida simplesmente ao cenário externo favorável, impulsionado pelo crescimento chinês 

e sua relação comercial com o Brasil; tampouco pode ser explicada apenas por um pacto de 

classes, que estabilizou temporariamente o conflito distributivo; nem podemos ser 

reducionistas, ao afirmar que o projeto de governança do PT não se diferenciava dos governos 

da década de 1990. 

A ascensão do PT é, na verdade, a síntese de todos esses elementos: uma conjuntura 

favorável, que permitiu um pacto de classes e, assim, sem romper com o neoliberalismo, 

estabilizou temporariamente o conflito de classes (poderíamos elencar mais). No entanto, os 

marcos estruturais não foram alterados: a dependência se manteve. O que, de fato, mudou foram 

                                                             
165 Essa tese também é compartilhada no livro de Santos: Uma história da onda progressista sul-americana (1998-

2016). 
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as formas de reprodução do capital – como o endividamento das famílias, o fortalecimento do 

agronegócio e, até mesmo, da indústria de transformação. Não houve uma ruptura; houve, sim, 

condições conjunturais que permitiram o surgimento desses governos. Contudo, é crucial frisar: 

tais condições não são recriáveis por modelos abstratos ou por meras decisões do Executivo. 

Elas são fruto de relações sociais de produção únicas, inscritas em um processo histórico 

singular. 

 

4.5 A EVOLUÇÃO DA AUSTERIDADE DURANTE OS TREZE ANOS DE NOVO-DESENVOLVIMENTISMO 

DOS GOVERNOS DE LULA E DILMA 

Diante do contexto anterior, sobre o modelo de orientação neoliberal que o PRC seguiu, 

durante seus treze anos de governo, a austeridade na política econômica foi marcada por um 

forte manejo da política cambial, com o objetivo de facilitar as exportações de commodities. A 

política monetária manteve-se em um patamar de taxa de juros relativamente alto, enquanto a 

política fiscal alternou entre momentos expansionistas, dependendo da conjuntura, e outros 

contracionistas, como ocorreu no ajuste draconiano do segundo mandato da presidenta Dilma 

Rousseff. A busca intensa por reservas internacionais tornou-se um elemento fundamental, 

considerando o aumento da demanda global causado pelo “efeito China” e pela maior procura 

mundial por bens primários. Esse contexto explica tanto o fortalecimento desse segmento da 

burguesia na política brasileira quanto a guinada na inserção do país na economia global, na 

condição de exportador de produtos primários. 

As implicações desse modo de conduzir a política econômica revelam seus efeitos, à 

medida que o “sagrado” tripé macroeconômico foi mantido. Mesmo ao adotar políticas fiscais 

expansionistas, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e a Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) asseguravam um freio sobre os gastos discricionários do governo. Em outras palavras, 

os elementos fundamentais das reformas econômicas, iniciadas em 1994, não foram rompidos. 

Pelo contrário, o que se viu foi uma mudança conjuntural que favoreceu a implementação de 

políticas assistencialistas e a expansão do sistema de crédito para as famílias, ainda que isso 

tenha resultado em um elevado endividamento familiar nos anos subsequentes. 

Ainda no primeiro mandato, sob o comando de Antônio Palocci (2003-2006), o governo 

precisava sinalizar ao mercado que o compromisso com os credores internacionais continuaria, 

isso se justifica pela onda de turbulências que a América Latina vivia, com forte aversão à 

cartilha neoliberal. Mesmo assim, foi nesse período que o economista chefe do Ministério da 

Fazenda operou: um forte ajuste nos gastos primários, continuação do tripé macroeconômico, 
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uma minirreforma tributária, que aumentaria a receita da União nos anos seguintes, e uma 

reforma da previdência, que estabilizaria o peso da previdência dos servidores públicos no 

orçamento da União e renovação com compromissos com o FMI, ou seja, o governo de FHC 

acabou, mas seu programa venceu e continuou (Boito Jr., 2012; Araújo, 2021a). A possibilidade 

mudança, com um programa amplo e sistemático de distribuição de renda, juntamente com uma 

recondução dos gastos públicos, numa linha de mais heterodoxa, viria logo no final do primeiro 

mandato de Lula, com o novo Ministro da Fazenda Guido Mantega (2006-2014). 

 
O arcabouço de política macroeconômica no Brasil é basicamente o mesmo desde 

19991. Esse arcabouço, chamado de tripé de política econômica, consiste de uma 

política de metas explícitas de inflação, um regime de câmbio flutuante (bem sujo), e 

metas específicas (e razoavelmente altas) para a relação superávit primário sobre o 

PIB. Porém, a despeito dos elementos de continuidade do arcabouço de políticas 

macroeconômicas, o desempenho da economia brasileira na primeira metade da 

década não foi muito impressionante (para dizer o mínimo), mas melhorou 

consideravelmente a partir de 2006. No campo fiscal, o governo aumentou a meta de 

resultado primário do setor público de 3,75% do PIB para 4,25% do PIB. O principal 

objetivo de tal medida foi sinalizar, para os agentes financeiros, o grau de 

comprometimento do governo Lula com o equilíbrio fiscal e, portanto, dissipar as 

preocupações do mercado com um eventual aumento explosivo na dívida pública. O 
resultado prático de tal medida foi uma redução nos gastos primários da União em um 

contexto de desaceleração no ritmo de crescimento da economia, ou seja, uma política 

fiscal pró-cíclica que somado ao aumento na taxa de juros aprofundou a queda no 

nível de atividade econômica em 2003. A maior parte do ajuste fiscal federal recaiu 

sobre o investimento da União, que passou de 1,1% do PIB, em 2002, para 0,3% do 

PIB em 2003, e sobre o salário-mínimo, que obteve crescimento real de apenas 0,7% 

em 2003, na comparação entre médias anuais (Barbosa, 2010 p. 3). 

 

Para alguns entusiastas do governo, como o último autor citado, Barbosa (2010) atribui 

o insucesso das políticas de austeridade e guinada para heterodoxia ao desempenho econômico 

insatisfatório. Para nós, foi um conjunto de fatores internos e externos. O primeiro é o 

esgotamento da administração econômica sob o neoliberalismo à la Fernando Henrique 

Cardoso. Foi necessária uma mudança de rumo para um neodesenvolvimentismo. O segundo, 

concomitante com o primeiro, foi o tensionamento de classe, que não permitia mais esse projeto 

austero de governo. Em terceiro, houve o advento da crescente demanda mundial, impulsionada 

pela aumentada procura por bens primários, por parte da China, que concedeu ao Brasil meia 

década de bonança com vultuosos superávits na balança comercial. 

 De acordo com Barbosa (2010, p. 10), o período de 2004 a 2005 foi marcado pela 

gradual recuperação do acesso da economia brasileira a linhas de financiamento externo. Este 

movimento se refletiu na elevação significativa dos fluxos de capital: o Investimento 

Estrangeiro Direto (IED) líquido saltou de US$ 10,1 bilhões (2003) para US$ 15,1 bilhões 

(2005), enquanto os investimentos em carteira passaram de US$ 5,1 para US$ 6,7 bilhões, no 
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mesmo intervalo. Paralelamente, a oferta de crédito comercial ao Brasil pelo resto do mundo 

expandiu-se drasticamente, de US$ 1,4 bilhão para US$ 8,1 bilhões. Esse cenário de robustez 

externa, combinado a um saldo positivo em transações correntes, permitiu uma aceleração na 

acumulação de reservas internacionais. Foi nesse contexto de busca ativa pelo fortalecimento 

do colchão de divisas que o governo federal concretizou, no final de 2005, o pagamento 

antecipado da dívida com o Fundo Monetário Internacional (FMI), no valor total de US$ 23,3 

bilhões. No mesmo período, como tendência, observou-se uma trajetória divergente na 

composição da dívida pública: enquanto a dívida externa foi reduzida – culminando com a 

quitação antecipada do compromisso com o FMI –, a dívida interna começou a apresentar 

crescimento significativo, passando a ser majoritariamente financiada por bancos domésticos.  

A guinada rumo a um diagnóstico de política econômica de cunho heterodoxo, no 

âmbito da estratégia de desenvolvimento, não se configura como uma contradição, mas sim 

como uma medida concebível dentro do próprio arcabouço neoliberal. A adoção desse tipo de 

política não seria incompatível com o neodesenvolvimentismo, como já se observara na 

implementação do Plano Real. Dois fatores determinantes conduziram a essa mudança: 1) a 

conjuntura de disputa de classes, refletida no desempenho eleitoral de Lula na disputa 

presidencial de 2006, contra Geraldo Alckmin; e 2) em congruência com o anterior, a crise 

internacional de 2007–2008, que impôs à economia brasileira a necessidade de encontrar saídas 

diante de uma iminente estagnação. Portanto, políticas contracíclicas e cortes de gastos foram 

considerados contraproducentes, o que levou ao anúncio de uma série de medidas de forte 

intervenção estatal. 

Durante a crise financeira de 2008, e no processo de recuperação em 2009, a atuação da 

política fiscal compensou a lentidão da política monetária em reativar a economia. Conforme 

Barbosa (2010), o governo federal adotou, além de medidas estruturais, um programa de 

desonerações tributárias temporárias, com o objetivo de estimular as vendas e o consumo. Tais 

incentivos iniciaram-se no final de 2008, com a redução do IPI para o setor automotivo, visando 

a evitar o acúmulo excessivo de estoques industriais. Ao longo de 2009, o benefício foi 

estendido a setores como bens de capital, materiais de construção, móveis, motocicletas e 

alguns alimentos, com um custo fiscal inicial equivalente a 0,3% do PIB naquele ano. 

Apesar da expansão fiscal, o impacto sobre as contas públicas foi considerado 

moderado, em comparação com o cenário internacional. O déficit público, em 12 meses, 

elevou-se de 1,9% do PIB, no final de 2008, para 4,1%, em novembro de 2009, enquanto a 

dívida pública bruta passou de 40,5% para 43,0% do PIB no mesmo período. Ressalta-se, 

porém, que – com base nas projeções de inflação, crescimento e juros para 2010-2011 – houve 
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um superávit primário de apenas 1,5% do PIB. Dado que as metas primárias revisadas estavam 

acima desse patamar, esperava-se uma trajetória declinante da dívida, a partir de 2010 (Barbosa, 

2010, p. 27-28). A crise de 2008 levou diversos países a repensarem suas regras fiscais, 

afastando-se de mecanismos excessivamente pró-cíclicos e incorporando maior flexibilidade, 

para responder a crises e priorizar investimentos de longo prazo. 

Durante a crise de 2008, o governo Lula adotou uma política fiscal expansionista, 

ampliando gastos para estimular a economia, alinhado com a tendência global. Apesar da 

flexibilização, manteve as regras fiscais básicas, como a meta de superávit primário e a regra 

de ouro, preservando o controle da dívida pública. (Lopreato, 2023). Porém, o que vimos com 

a eleição de Dilma em seus dois governos foi o início de uma crise política e econômica, que 

implodia o pacto de classes, até então possibilitado pelo neodesenvolvimentismo. Com exceção 

do ano de 2010, quando o país bateu altas taxas de crescimento do PIB, em um mundo 

mergulhado em crise, os anos posteriores demonstrariam a sua gravidade e seus efeitos sobre a 

economia. 

Procuramos fazer essa breve síntese do governo Lula, no que diz respeito à evolução da 

economia e da condução da política, para defender que, durante o governo Lula, as políticas 

ortodoxas foram, de fato, alternadas com políticas de cunho heterodoxo. Isso se deu pelo 

momento histórico de bonança da conjuntura externa, alinhamento do Capital nacional, 

estrangeiro e seu pacto com as classes dominadas, num projeto neoliberal “menos” danoso, ou 

seja, um projeto novo-desenvolvimentista que previa a manutenção da dependência, visto que 

essas políticas permitiam algum tipo de assistencialismo.  Ao passo que as privatizações, como 

anunciadas nas eleições para presidência de 2010, contra o então candidato do PSDB, José 

Serra, não ocorreram, pelo menos, não no modo da “Privataria” tucana, o que vimos foi a 

institucionalização das Parcerias-Público-Privadas (PPPs), com a Lei Federal nº 11.079/2004, 

sancionada no primeiro mandato de Lula, que instituiu o seu marco regulatório no Brasil. Antes 

dessa lei, já havia um dispositivo, a  lei nº 8.987, também conhecida como lei de Concessões, 

sancionada em 13 de fevereiro de 1995, que permitia concessões de longo prazo, podendo 

chegar a até cinquenta anos. Ambas as medidas representaram uma transferência do setor 

público para o setor privado, instituindo um marco regulatório das PPPs no país. 

Mesmo que políticas de austeridade de corte de gastos não tenham sido adotadas de 

forma explícita, durante o segundo governo Lula, observou-se um processo 

de desestatização e transferência de atribuições públicas, por meio da ampliação das Parcerias 

Público-Privadas (PPPs). Esse modelo implica a concessão, pelo Estado, de licenças e 

permissões, para que o setor privado opere, e obtém lucratividade em áreas tradicionalmente 
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entendidas como de provisão pública. A consequência direta desse arranjo foi que muitas 

empresas privadas passaram a orientar-se não pela lógica do bem público e da universalidade 

do acesso, mas pela racionalidade empresarial, que prioriza a maximização do lucro. Essa 

dinâmica frequentemente resultou na precarização das condições de trabalho e na possível 

deterioração da qualidade dos serviços prestados à população, uma vez que a eficiência 

econômica tende a sobrepor-se aos objetivos sociais. 

Assim sendo, mesmo que, durante o governo Lula, a austeridade tenha sido, em certa 

medida, “relaxada”, as reformas, a abertura econômica e as concessões continuaram — não 

podendo ser consideradas privatizações, pois não consistem na venda completa de um ente 

público, mas em sua concessão por longo prazo e sem dispositivos na lei que regulem o 

cumprimento das contrapartidas, além do fato de que essas empresas podem entrar e sair 

livremente de um contrato sem grandes ônus. O que vimos no governo Dilma foi uma 

continuidade dessa política ou, pelo menos, inicialmente, uma tentativa de manutenção do 

neodesenvolvimentismo. Posteriormente, a sociedade assistiu à retomada da austeridade. A 

título de ilustração, em sua campanha para o segundo mandato, Dilma anunciava um programa 

de governo muito similar ao que vinha sendo feito no governo Lula e em seu governo anterior. 

Contudo, ao ganhar as eleições contra seu opositor, Aécio Neves, do PSDB, em 2014, o PT saiu 

vitorioso das urnas, mas, na realidade, foi o programa de austeridade da direita — naquele 

momento histórico representado pelo PSDB — que triunfou, sendo, anos depois, aprofundado 

pela extrema direita. 

Em outra chave de leitura, em seu livro Sintomas mórbidos: a encruzilhada da esquerda 

brasileira, Sabrina Fernandes (2019) trabalha com a tese gramsciana da crise orgânica durante 

as manifestações de 2013. Esse momento político é considerado um ponto de inflexão na 

política brasileira, pois, a partir dele, sua configuração sofreu uma reformulação tanto à 

esquerda quanto à direita, em um processo complexo e dialético. Naquele ano, abriu-se uma 

nova conjuntura política — e, portanto, econômica. Ainda é cedo, em termos históricos, para 

caracterizar plenamente o significado de junho de 2013, mas seus efeitos foram imediatos e 

profundos. 

Não nos aprofundaremos na tese da autora, pois, para nós, o que importa é que, a partir 

de sua interpretação, concordamos que se instaurou uma crise orgânica — mantendo as 

categorias do autor italiano —, que não surgiu em 2013, mas foi consequência do esgotamento 

do modelo neodesenvolvimentista. Nesse processo, parte da população foi atraída pela extrema 

direita, ainda que partidos de esquerda também tenham crescido. Entretanto, em termos 

relativos, a social-democracia à direita, representada pelo PSDB, faliu. E, junto com ela, ruiu o 
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pacto de classes que, até então, o PT tentara sustentar a todo custo. A maior prova disso é que 

a reeleição de Dilma em 2014, acirrada e conturbada, resultou em sua guinada para a ultra-

austeridade, mostrando ao bloco no poder que o Partido dos Trabalhadores havia escolhido um 

lado na disputa iniciada, a princípio, pelo aumento das passagens de ônibus — e esse lado não 

era o dos trabalhadores.  

O esgotamento do modelo neodesenvolvimentista, portanto, não foi apenas econômico, 

mas também político. Quando a crise se aprofundou, o Estado — cuja função estrutural é a 

reprodução das relações capitalistas — exigiu que o partido no governo escolhesse seu lado. A 

opção pela austeridade fiscal, simbolizada pela nomeação de Joaquim Levy para o Ministério 

da Economia, em 2015, foi a resposta do PT a essa demanda orgânica do sistema. Foi a 

admissão de que, dentro daquela estrutura, não havia espaço para um projeto verdadeiramente 

antagonista. A crise orgânica, descrita por Gramsci, e aplicada por Fernandes (2019) à realidade 

brasileira, manifesta-se justamente nesse colapso da hegemonia: o bloco no poder já não 

conseguia mais liderar com consentimento, e o partido que tentava representar os trabalhadores 

já não ousava desafiar a lógica do capital em crise. 

Em seu segundo mandato, Dilma, em 2014, anunciava, para o comando do Ministério 

da Fazenda, Joaquim Levy, bem como um programa “draconiano” de austeridade fiscal. De 

acordo com Lopreato (2023, p. 20), o Brasil seguiu na contramão da tendência mundial, em 

que, nos centros, já havia certo questionamento acerca da cartilha de austeridade a ser seguida 

fielmente, a própria macroeconomia do mainstream vem sendo, desde a crise de 2008, 

reformulada, por não conseguir responder aos efeitos da crise166. O modelo de regras fiscais 

rígidas, em construção desde o Plano Real, tira a primazia da avaliação da Necessidade de 

Financiamento do Setor Público (NFSP), por uma análise predominantemente prospectiva dos 

gastos públicos. Embora mantido e adaptado no governo Lula, com a exclusão de investimentos 

do PAC e de estatais do cálculo do superávit primário – o que permitiu conciliar a 

sustentabilidade da dívida com políticas desenvolvimentistas –, todo esse arranjo de 

flexibilização controlada mudou no segundo mandato de Dilma Rousseff. A guinada para uma 

austeridade, em um ajuste “draconiano”, marcada pelo corte de gastos e pelo contingenciamento 

de recursos, representou o abandono definitivo dessa estratégia e a adoção de um rigor 

ortodoxo. 

O governo Dilma, em seus dois mandatos, nos coloca um dilema: inequivocamente, o 

modelo neodesenvolvimentista acabou, quando as condições históricas mudaram, a nosso julgo, 

                                                             
166 Recomendamos a leitura de Carcanholo (2021). 
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pois não reuniu os elementos econômico-político-sociais e, principalmente, nem a conjuntura 

mundial, na época que, antes, era proeminente na economia política do PT, típica da “onda 

rosa”. O passado não se repetiu, a fórmula do pacto de classes não se sustentou; por mais que 

parcela dos economistas heterodoxos e da esquerda e centro tentem, a história não se repete. A 

tragédia estava anunciada, o que vimos depois foi a separação explícita do compromisso do 

Estado com qualquer política de cunho desenvolvimentista e uma guinada à austeridade fiscal, 

cuja finalidade última é conformar a dependência. 

Por mais críticas que possamos fazer a Costa Pinto et al. (2016), principalmente no que 

tange a não fazer as devidas mediações do plano categorial de Marx e do bloco no poder de 

Poulantzas, diretamente, sem as devidas mediações em uma economia dependente, 

concordamos, quando afirma que: 

 

Diante desse cenário, a frente política desenvolvimentista foi se desarticulando ao 

longo do primeiro mandato da presidente Dilma, acirrando as tensões de classe tanto 

no âmbito do bloco no poder quanto no sistema político-partidário (cena política), 

uma vez que as condições que viabilizaram essa frente foram desfeitas. A presidenta 
teve de recuar em boa parte das medidas adotadas no início de seu mandato, com 

exceção das desonerações. A tensão na cena política e no bloco no poder aumentava 

a cada dia. O surgimento e a ampliação da Operação Lava Jato ampliaram a pressão. 

O projeto lulista – entendido como um modelo socioeconômico de desenvolvimento 

de centro-esquerda que buscou a coalizão de interesses entre a burguesia e o 

movimento sindical e popular – findava-se. As condições históricas hoje não 

permitem mais esse tipo de pactuação (Costa Pinto et al, 2016, p. 26). 

 

 

Após o esforço de síntese sobre o desempenho da economia brasileira e as políticas 

econômicas dos treze anos de governo do PT, emerge um fio condutor: o pacto de classes como 

base do modelo neoliberal de desenvolvimento. Na visão de críticos, como a de autores citados 

anteriormente, atribui-se à Dilma certa “inabilidade política”, no que tange à sua gestão. No 

entanto, a realidade que se apresentava era a do esgotamento daquela moldura da estratégia de 

desenvolvimento. De fato, como mencionam os autores, Dilma e o PT viam o Estado na 

perspectiva weberiana e não marxista. Não seria inabilidade de fazer política econômica ou 

voluntarismo, o PT não tinha pretensões de rompimento com a ordem e isso desde sua criação. 

Claro que, ao chegar à presidência, o programa neoliberal os capturou (ou o partido se deixou 

ser capturado, ou os dois). As causas para esse esgotamento são múltiplas e interconectadas, 

mas focaremos na crise estrutural do capital – ainda vigente na atualidade. As contradições do 

capitalismo contemporâneo, com sua exacerbada especulação fictícia, esbarraram em uma 

condição material: as bolhas financeiras. O ritmo da especulação financeira distanciou-se, de 

tal forma, da base material da acumulação, que a incapacidade de geração de massa de mais-
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valor, correspondente a esse ritmo, ocasionou – e continua ocasionando – uma crise, que se 

desdobra em uma policrise: política, ambiental, econômica, cultural etc. 

Se partimos da premissa de que a dependência adota um Padrão de Reprodução do 

Capital (PRC) com determinada estratégia de desenvolvimento – a qual pode variar conforme 

a conjuntura, sem alterar as estruturas do capitalismo dependente –, a resposta não poderia ser 

outro senão aquela que percorremos até aqui: mais austeridade e, por conseguinte, mais 

dependência. Isso ocorre, porque o atual PRC precisa atender ao ritmo de acumulação frenético 

do capital fictício, o que acentua nosso par categorial central, ou seja, culmina na 

potencialização da superexploração. Com o esgotamento das condições conjunturais que 

permitiam políticas heterodoxas, o que se vê, a partir do golpe de 2016, é a consolidação de um 

receituário marcado pela dança entre austeridade fiscal, reformas institucionais, privatizações, 

concessões, Parcerias Público-Privadas (PPPs) e abertura econômica. Essas medidas 

desembocam na compressão salarial, direta e indiretamente, e precarização do trabalho e da 

vida humana, novas formas de flexibilização dos direitos trabalhistas; há quem chame de 

capitalismo de plataforma, primeiramente, e depois de pandêmico, como Antunes (2022). Os 

nomes podemos dar vários, o importante é descrever o processo.  

Assistimos, assim, à continuidade e à radicalização de processos em curso, desde a 

década de 1980, agora potencializados pelo contexto de crise. Sob essa ótica, fica claro que a 

PEC 55 (ou PEC do Teto dos Gastos) não “caiu do céu”: foi um produto dialético da lógica 

inerente à reprodução do capital em sua fase dependente (em crise). Essa fórmula, austeridade 

e reformas, austeridade e dependência, austeridade e superexploração da força de trabalho, se 

reproduziu em governos posteriores.  

 

4.6 A POLÍTICA ECONÔMICA DO “TETO DE GASTOS” NO ATUAL PADRÃO DE REPRODUÇÃO CAPITAL 

 O ano de 2016 foi emblemático para o cenário político brasileiro. Se, antes, no segundo 

governo Dilma, interrompido por um golpe, em forma de impeachment, o pacote de austeridade 

anunciava o fim das políticas econômicas possíveis dentro do novo-desenvolvimentismo, com 

golpe de Michel Temer, e seu projeto “Ponte para o futuro”, representou uma agudização nessa 

austeridade, com a implementação de uma das políticas mais agressivas ao conjunto da 

população que necessita do Estado e do serviço público, com a Proposta de Ementa 

Constitucional de número 55, com o congelamento dos gastos primários em vinte anos. Apesar 

de revogada no terceiro governo Lula, essa PEC foi importante marco na trajetória da 
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austeridade, pois serviu de base para elaboração do arcabouço fiscal a ser fielmente seguido até 

por governos de centro-esquerda167. 

Essa perspectiva assumia que a realocação eficiente de recursos dentro do Estado 

dispensaria a necessidade de ampliar o financiamento público, ignorando demandas sociais 

crescentes, subfinanciamento histórico de áreas, como saúde e educação, e contextos de crise. 

A PEC 55, ao limitar os gastos apenas à correção pela inflação passada, não apenas aprofundou 

o estrangulamento fiscal, mas também impediu respostas adequadas a emergências – como 

ficou claro durante a pandemia –, consolidando um ciclo de austeridade que prioriza um suposto 

equilíbrio contábil em detrimento da vida humana.  Dessa forma, a austeridade permanente não 

é apenas retórica: reflete a materialidade de uma opção política que sacrifica direitos e 

aprofunda desigualdades sob a justificativa de “responsabilidade fiscal”. 

Em um manifesto lançado durante esse processo de implementação do programa de 

Temer, economistas heterodoxos lançaram um documento chamado “Austeridade e retrocesso: 

finanças públicas e política fiscal”168. Amplamente divulgado nos meios acadêmicos e nas bases 

de militância de esquerda e centro-esquerda, acertadamente, o documento retratou os efeitos 

deletérios da implementação da austeridade em um momento de recessão, como perpassava a 

economia, na década de 2010. Especificamente no ano de 2016, a economia sofreu um 

decrescimento real do PIB, em relação ao ano de 2015, de -3,3%, segundo dados do IBGE. O 

voluntarismo dos economistas heterodoxos entrava numa série de movimentos por parte de 

organizações, entidades representativas, universidades, dentre outros entes, que seriam afetados 

pelos cortes nos gastos públicos  e a finalidade do documento-manifesto era de fazer uma 

“análise das finanças públicas e política fiscal, procurando esclarecer as principais causas da 

atual crise fiscal, assim como descontruir simplificações e mitos, muitos dos quais baseados em 

argumentos econômicos supostamente técnicos que sustentam a austeridade” (Austeridade e 

retrocesso, 2016, p.7-8). 

 O documento está divido em três partes. A primeira, sobre a insensatez da condução da 

política fiscal, proposta pelo governo Temer; a segunda diz respeito à trajetória da dívida 

                                                             
167 Reconhecemos que, por conta de limitações materiais e de desenvolvimento pessoal em nosso trabalho, a esfera 

política foi pouco abordada e mereceria maior dedicação teórica e mais desdobramentos em relação à categoria de 

dependência. No entanto, isso, de maneira alguma, nos coloca em uma interpretação economicista e mecanicista 

do nosso objeto; apenas salientamos que, devido aos nossos limites, o lado econômico foi mais explorado, 

explanado e intermediado com as categorias marxistas. Os fatos políticos que envolveram a institucionalização da 

PEC 55 devem ser tratados da forma mais rigorosa e criteriosa possível, o que, infelizmente, esta tese não 

conseguiu abarcar. 
168 A primeira versão foi lançada em 2016, com a assinatura de diversas entidades representativas, críticas à política 

de teto de gastos, posteriormente foi relançado com a organização de Esther Dweck, Ana Luíza Matos de Oliveira, 

Pedro Rossi, em 2018. 
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pública e a gestão macroeconômica; a terceira estava relacionada ao gasto público, o caminho 

a ser percorrido pela austeridade; por fim, colocava-se a proposta de uma nova agenda 

econômica com uma reforma tributária progressiva. No que se refere à  dívida pública brasileira, 

compreender a sua trajetória exige reconhecer que seu crescimento não é um fenômeno natural, 

mas o resultado de um conjunto de opções políticas e econômicas que priorizam 

sistematicamente o seu serviço em detrimento do investimento social. Conforme apontado por 

analistas do campo da auditoria cidadã, outro movimento crítico da austeridade, mas que não 

está vinculado à elaboração desse documento, essa dívida, frequentemente questionada em sua 

legitimidade, consolidou-se como um poderoso mecanismo de transferência de recursos 

públicos para o setor financeiro, notadamente grandes bancos e rentistas. 

A Emenda Constitucional nº 95/2016 representou a cristalização definitiva dessa lógica, 

ao instituir, por vinte anos, um teto para as despesas primárias – ou seja, aquelas que custeiam 

a saúde, a educação, a assistência social e o próprio funcionamento do Estado. Tal mecanismo 

consolida uma engenharia institucional que prioriza o capital fictício, em detrimento dos 

serviços e das instituições públicas. A busca incessante pelo superávit primário já se mostrou 

ineficaz no controle do endividamento. Entre 1995 e 2015, o Brasil gerou superávits primários 

acumulados de aproximadamente R$ 1,1 trilhão, valor obtido mediante profundos sacrifícios 

sociais e cortes em investimentos públicos. Contudo, em um movimento paradoxal, a dívida 

pública federal líquida, que era de R$ 86 bilhões, em 1995, diminuiu para R$ 4 trilhões em 

2015, conforme dados dos quadros de passivo fiscal do Banco Central (BCB, 1999; BCB, 

2016). 

Gráfico 5: evolução do Saldo da dívida pública brasileira por participação percentual no PIB. 

 

Fonte: Senna Dias e Colombo (2024). 
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A dinâmica da dívida não é intensificada pelos gastos sociais, mas sim pelos dispêndios 

relacionados à conta financeira, os quais operam por meio de três mecanismos centrais e 

interligados. Evidencia-se que, para o funcionamento de uma economia capitalista, é 

imprescindível que esse gasto com o sistema financeiro ocorra. A mistificação das contas 

públicas reside precisamente nesse descompasso: a narrativa do governo, da mídia ou dos 

aparelhos hegemônicos do bloco no poder as caracteriza como "rombo" orçamentário e atribui 

a uma suposta "irresponsabilidade fiscal" do governo, o que serve, na realidade, como 

justificativa para a implantação de políticas de austeridade. Em outras palavras, há um 

deslocamento de recursos do fundo público para o pagamento exorbitante de juros e 

amortizações de uma dívida "financeirizada". Esta é uma dívida que obedece à lógica da 

remuneração do capital fictício, mas também beneficia o capital produtivo. É fundamental 

compreender que o ciclo do capital industrial forma uma totalidade integrada e justaposta. Até 

mesmo uma empresa produtiva, que recorre ao crédito, ou emite títulos no mercado de 

derivativos, está inserida nessa mesma lógica – uma percepção que já havia sido identificada 

por Lapavitsas (2009; 2011) e até mesmo por Swezy (1984). Portanto, a contraposição entre 

capital fictício e capital produtivo é uma leitura que, em vez de compreender a realidade em sua 

totalidade dialeticamente integrada, acaba por mistificá-la, refletindo uma interpretação pós-

keynesiana da austeridade. 

Como são os meios atuais de incremento da dívida pública, podemos tipificar alguns. 

Primeiro, a armadilha dos juros compostos, pela qual a capitalização de juros sobre juros cria 

uma dinâmica exponencial de crescimento da dívida, fazendo com que o serviço da dívida 

anterior alimente a dívida futura, independentemente do esforço fiscal. Em Segundo, o 

mecanismo de rolagem da dívida, que obriga o Estado a emitir novos títulos constantemente 

para pagar dívidas vencidas, os mercados de títulos securitizados determinam as taxas de juros 

conforme suas avaliações de risco e expectativas de lucro. Terceiro, a indexação aos indicadores 

financeiros, que vincula parcela significativa da dívida à taxa Selic e a outros indexadores, 

fazendo com que o endividamento público se alimente da própria política monetária e criando 

um círculo vicioso entre juros altos e crescimento da dívida169. 

 

 

                                                             
169 Essas informações obtidas pela dinâmica da dívida pública brasileira podem ser mais bem analisadas no 

relatório da CPI da dívida pública, versão de 2010. 
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Gráfico 6: comparativo de juros, amortizações e Estoque da Dívida Pública Federal (em bilhões 

de reais) 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados fornecidos pelo Tesouro Nacional (2024). 
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gastos do orçamento vão para o sistema financeiro. A PEC do “teto de gastos” não prevê uma 

limitação ou controle sobre esses gastos com juros e amortizações. A “capitalização” mediada 

pelo Estado dependente brasileiro opera como mecanismo de transferência de valor, por isso a 

abertura econômica para livre entrada e saída de capitais estrangeiros é importante para a 

dinâmica econômica e, por conseguinte, conseguimos explicar o porquê de a conta financeira 

ganhar uma centralidade na balança de pagamento, o que era diferente do PRC industrializante, 

em que a conta comercial tinha uma primazia sobre as demais. Como existe um incremento da 

dívida pública e, como constatamos, essa se configura como um elemento de plataforma de 

valorização financeira e fictícia, a austeridade opera, mais uma vez, na compressão da 

superexploração. O final dessa história é a intensificação da dependência. 

O resultado é a perfeita sintonia entre a austeridade fiscal e as necessidades de 

valorização do capital fictício: de um lado, a compressão dos gastos sociais garante fluxos 

orçamentários para o pagamento de juros; de outro, o próprio crescimento da dívida alimenta 

novos ciclos de acumulação financeira. Nesse contexto, a EC 95 não foi um desvio de rota, mas 

a culminância de um processo histórico de subordinação da política econômica aos imperativos 

da financeirização. 

A crise fiscal que se aprofunda desde 2015 não é, portanto, uma crise de gastos 

excessivos, mas uma crise do capitalismo, e os países dependentes não estão fora das 
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contradições do mercado mundial. O mercado mundial é a síntese dialética de dois polos – 

imperialismo e dependência –, onde a economia mundial com todas as suas determinações mais 

concretas, reflete nas crises suas contradições. No capitalismo atual, segundo Carcanholo e 

Miranda (2021), passamos por uma crise estrutural dividida em etapas. Na nossa interpretação, 

o capitalismo não é um sistema que tende à mudança, pelo contrário, tende a ser conservador 

em todos os aspectos que esse termo possa sugerir. No que tange à sociabilidade humana, no 

que diz respeito à política econômica, o capitalismo, imperialismo e dependência em crise 

tendem a acentuar os mecanismos para extração de mais-valor. Esperar uma transformação do 

capitalismo, representado pelos seus ideólogos e os detentores do poder político, é recair, mais 

uma vez, e novamente, numa visão voluntarista. 

 Em suma, reconhecemos o esforço dos economistas heterodoxos em suas análises 

críticas e no rigoroso trabalho de elaboração de dados. O ponto que destacamos, já a título de 

conclusão do capítulo, é que a PEC 55 não precisa fazer sentido do ponto de vista teórico, nem 

convencer a população a eleger esse programa de governo. Aliás, o que se observa atualmente, 

no Brasil, é a propagação de uma agenda durante as eleições e a implementação de outra 

completamente distinta após a posse. Essa ementa constitucional não constitui surpresa, quando 

analisamos a trajetória de expansão do Padrão de Reprodução do Capital (PRC), desde a década 

de 1980. Por fim, qualquer iniciativa voluntarista, por mais nobres que sejam suas intenções, 

ao tentar recriar as condições materiais para um modelo de desenvolvimento alternativo, tende 

ao fracasso. 

Para finalizar, nós reafirmamos a tese de Miranda (2025, p. 4): 

criar as condições políticas necessárias para recolocar o capitalismo nesses trilhos, através de 

uma aliança com setores ‘progressistas’ da burguesia, quais sejam, aqueles que presumivelmente 

estariam interessados no retorno ao passado ‘glorioso’ é recair em um voluntarismo 

Seria necessário deslocar o eixo da discussão para o terreno da luta política – ou seja, 

para a luta de classes. Caso a ruptura com a austeridade, a ruptura com a dependência seja 

consumada, precisamos criar as condições materiais, sociais, culturais, econômicas e políticas 

para isso. A simples intervenção voluntarista nos ajuda a enfrentar a ordem do capital, mas 

apenas a “vontade” não é suficiente. Em outras palavras, se somente nos limitarmos à aparência 

fenomênica do capitalismo, a transformação com a finalidade da emancipação humana do 

capital será uma utopia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS: O CALABOUÇO FISCAL E A IDEIA “AUSTERICÍDIO”  

 

Enquanto escrevemos esta tese, no ano de 2025, um genocídio é assistido em tempo 

real. Nesse tempo presente, Israel, com apoio dos Estados Unidos, exerce uma política de 

extermínio com a população palestina, negando a possibilidade de sobrevivência de toda uma 

população e extinção de Estado Nacional. Esse é o sintoma da atual fase da crise estrutural: a 

política da destruição. Tudo o que se convencionou no capitalismo do pós-guerra, os Direitos 

Humanos Universais, a criação da Organização das Nações Unidas, tudo faliu. A política 

econômica não está fora dessa crise, quando os movimentos sociais chamam as políticas de 

austeridade de “austericídio”, não é por mero apelo moralista, apesar de também ser e precisar 

ser chamado assim, mas é a nomeação do tipo de política que parece se desenhar: a política da 

“terra arrasada”. 

A crítica da economia política marxista pressupõe um exame rigoroso dos níveis de 

abstração categorial, dado que a manifestação fenomênica do real é intrinsecamente mediada 

por complexas relações sociais. Ou seja, a análise não se detém na superfície, mas requer um 

arcabouço capaz de desvelar as múltiplas mediações do objeto. No exame da austeridade fiscal, 

no caso da Emenda Constitucional nº 95170 de 2016 (EC 95), é imprescindível articular os 

elementos históricos e teóricos que integram tal ofensiva política. Esses fatores guardam nexo 

causal com o fenômeno, que deve ser situado na particularidade histórica da formação 

econômica e social brasileira — caracterizada pela dependência — e no contexto da crise do 

capitalismo contemporâneo. Trata-se, portanto, de mobilizar um arsenal teórico que apreenda 

o movimento entre a essência e a aparência dessas determinações. 

Essa perspectiva se confirma, ao analisarmos o período posterior à eleição do capitão 

Jair Messias Bolsonaro para a presidência. O que se observou foi a manutenção do teto de 

gastos, ainda que este tenha sido violado em várias ocasiões durante a pandemia. É crucial notar 

que tais violações não ocorreram para assegurar uma política efetiva de salvamento de vidas, 

mas sim para estabilizar a economia – ou seja, para evitar o colapso da reprodução do capital. 

E, mesmo considerando-se que o pior governo Lula seja superior ao melhor governo Bolsonaro, 

a lógica do teto se manteve. Ele foi modificado, mas a sua essência restritiva permanece. O 

novo arcabouço fiscal, embora mais complexo, conserva a premissa central de uma severa 

limitação ao crescimento dos gastos sociais. O aumento real das despesas primárias ficará 

                                                             
170 A Emenda Constitucional nº 95, de 2016, popularmente conhecida como "Teto de Gastos", estabeleceu um 

limite para as despesas primárias do governo federal, permitindo que cresçam apenas pela variação da inflação 

(IPCA) do ano anterior, por um período de 20 anos (2017-2036). Disponível em: Emenda Constitucional nº 95; 

acesso em: 23/03/2026. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc95.htm
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confinado a uma faixa mínima, e vinculado ao comportamento das receitas tributárias, o que 

cria uma armadilha de subfinanciamento para as políticas públicas. Paralelamente, os gastos 

com a dívida pública permanecem intocáveis, fora de qualquer teto, e são ainda privilegiados 

pelo direcionamento de receitas não tributárias, como as provenientes de concessões e da 

exploração de recursos naturais, conforme detalhado no art. 5º, §2º, da LC 200/2023. 

A intervenção estatal, por meio da austeridade fiscal, reformas institucionais e 

privatizações, torna-se, portanto, o ponto central do regime econômico para viabilizar essa 

financeirização. Ela assegura a transferência de fundos públicos para o bloco de poder 

financeiro, deprecia salários, deteriora serviços públicos e, notadamente em países periféricos, 

transforma a dívida pública em um ativo especulativo de alta rentabilidade. As chamadas 

"regras fiscais" e a retórica da "responsabilidade fiscal" do FMI servem, assim, para legitimar 

a primazia da remuneração do capital financeiro sobre a formação bruta de capital e o bem-

estar social, revelando que o "ajuste permanente" visa, em última instância, abrir e consolidar 

novos espaços de valorização para o capital em um sistema estruturalmente em crise. 

À luz da Teoria Marxista da Dependência e da categoria de Padrão de Reprodução do 

Capital, revelaram que a austeridade fiscal na economia brasileira não se configura como uma 

solução técnica para desequilíbrios orçamentários, mas, sim, como um mecanismo estrutural e 

reabilitado de intensificação da dependência. Aprofundando a discussão sobre o ciclo do capital 

na periferia, demonstrou-se como as políticas fiscal, monetária e cambial — desde subsídios, 

tributação regressiva, manipulação de taxas de juros e câmbio, até reformas institucionais e 

trabalhistas — atuam em simbiose para sustentar o Padrão de Reprodução do Capital. 

A austeridade como política econômica é reabilitada a partir de 1980 e se desenvolve, 

ao longo das décadas, até culminar na forma da Emenda Constitucional nº 95 em 2016. Esta 

última, mesmo que possa vir a ser suspensa, estabelece as premissas básicas para a continuidade 

do que se tornaria o arcabouço fiscal vigente, consolidando um regime que realoca recursos 

públicos. Essa realocação é direcionada fundamentalmente para setores dinâmicos da economia 

dependente, como o agroexportador de commodities e o setor financeiro, características 

essenciais ao padrão primário-exportador da dependência. 

Essa transformação tem como pilar a superexploração da força de trabalho e a 

transferência sistemática de valor. A historicidade da austeridade no Brasil, desde a crise da 

dívida dos anos 1980 e as negociações do Plano Brady, passando pela Constituição de 1988 e 

a institucionalização da Lei de Responsabilidade Fiscal, até a consolidação da Emenda 

Constitucional nº 95, evidencia a readequação contínua do Estado dependente. Este, por meio 

da implementação de políticas de austeridade fiscal – que englobam a institucionalização da 
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regra de ouro, a Lei de Responsabilidade Fiscal e a Lei de Diretrizes Orçamentárias – fragiliza 

o setor público e precariza seus serviços. Essa fragilização, por sua vez, pavimenta o caminho 

para a privatização (incluindo as Parcerias Público-Privadas, que se intensificam a partir dos 

anos 2000), abrindo e consolidando espaços para a valorização do capital sob a égide da lógica 

financeira e fictícia, e garantindo a remessa de lucros para os centros imperialistas. Essa lógica 

corresponde, portanto, à dinâmica do Padrão de Reprodução do Capital atual. 

Em síntese, a finalidade última da austeridade é intensificar a transferência de valor, 

consequentemente a superexploração da força de trabalho e, por fim, aprofundar a dependência. 

Nesse quadro, o Padrão de Reprodução do Capital na periferia assume a austeridade como sua 

estratégia de desenvolvimento essencial. Essa estratégia não resulta em autonomia, mas, ao 

contrário, reproduz seu papel subalterno na Divisão Internacional do Trabalho, e a tendência é 

para o seu aprofundamento. Nesse contexto, a Emenda Constitucional nº 95 emerge como um 

marco legal e institucional que prioriza a acumulação de capital sob a hegemonia da lógica do 

capital fictício, em detrimento do desenvolvimento social e da soberania nacional, consolidando 

a superexploração e as transferências de valor como condições essenciais de sua reprodução. 

Se almejamos discutir as condições para um modelo de desenvolvimento genuinamente 

alternativo, torna-se imperativa a reinvenção dos setores progressistas. O desenvolvimentismo, 

tal como formulado por Tavares, Furtado, Prebisch, e por outras variadas vertentes do 

pensamento econômico-social brasileiro, esgotou-se como paradigma. Este trabalho visa, 

primordialmente, a contribuir para o debate de que, tanto de um ponto de vista revolucionário 

quanto da perspectiva de um desenvolvimento autodeterminado pelas classes dominadas – que 

seja anti-racista, anti-LGBTfóbico, anti-capacitista e sustentável, alinhando-se a essas e outras 

lutas políticas –, é imprescindível realizar uma autocrítica e superar o voluntarismo de acreditar 

que a simples eleição de um programa econômico, por si só, será capaz de promover a 

emancipação, em relação à dependência, do imperialismo e do capitalismo. A transformação é 

essencialmente política. 

No que tange à nossa contribuição para a teoria marxista da dependência, entendendo 

essa teoria um arsenal teórico para a práxis revolucionária, podemos tecer algumas 

considerações. A questão da cisão do ciclo do capital na atual fase da dependência foi 

propositalmente abstraída, justificamos nossa opção, por considerar que, por motivos de escopo 

do trabalho, a caracterização de uma suposta nova cisão do ciclo do capital na economia requer 

maiores mediações das quais reconhecemos que não tratamos diretamente, mas que não deixam 

de estar relacionadas ao que venha ser a forma social e histórica da austeridade contemporânea. 

Ou seja, austeridade é uma legalidade do capitalismo, manifestada na periferia-dependente, 
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dados os seus condicionantes estruturais (transferência de valor e superexploração da força de 

trabalho), portanto, o aprofundamento da dependência. 

Por fim, uma breve nota após essa exposição teórica sobre PRC. A TMD é uma teoria 

em constante evolução, assim como qualquer outra. Porém, devemos ter em mente nossas 

limitações, desafios e autocríticas, não sendo uma teoria, ou seus autores, inquestionáveis. 

Muito pelo contrário. O esforço interpretativo faz parte de uma ampla leitura dos autores 

clássicos e seus comentaristas e, evidentemente, possui o objetivo de consubstanciar 

teoricamente a teoria e a compreensão da realidade, com a finalidade de luta política. Contudo, 

reconhecemos que, por ser uma teoria em construção, para além disso, uma teoria que sofreu 

com a marginalização e a história de um não debate – nos termos de Padro (2011) –, encontrou 

muitos entraves, principalmente até sua chegada no Brasil. O ponto a que queremos chegar é: 

propor a analisar um tema tão concreto quanto a política econômica.  
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